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RESUMO 
 

GUALTIERI-KAPPANN, M. M. S. Ética, justiça e democracia em sala de aula: o 
desenvolvimento e a experiência de um novo método de discussão de dilemas morais 
para a educação. 2016. 270 f. Tese. (Doutorado em Educação) - Faculdade de Filosofia e 
Ciências de Marília, Marília, 2016.  
 
Partindo da preocupação sobre uma melhor compreensão do desenvolvimento do agente 
ético na educação e na busca por novas estratégias e recursos pedagógicos para 
intervenções eficazes nas escolas, esta pesquisa buscou conhecer a realidade do ensino 
da Ética nas escolas brasileiras, mais especificamente nas do estado de São Paulo, a 
partir da perspectiva dos documentos oficiais e de diretores, coordenadores e professores 
em exercício e também desenvolver, apresentar, testar e avaliar junto a professores um 
novo método de discussão de dilemas morais para a educação. Para tanto, realizamos 
um estudo quanti-qualitativo sobre as noções de ética, justiça e democracia em sala de 
aula, experimentando nossa proposta de discussão com professores do Ensino Médio de 
uma escola estadual de uma cidade do interior de São Paulo e o submetemos às suas 
análises críticas a respeito de sua estruturação, conteúdo, aplicação e critérios de 
viabilidade e eficácia para a aplicação nos contextos educacionais brasileiros e a uma 
avaliação psicométrica de seus possíveis efeitos. Foi realizada também uma avaliação 
qualitativa do conteúdo das discussões. Participaram da pesquisa a diretora da escola, 
dois coordenadores pedagógicos e quinze professores. A pesquisa envolveu, além de um 
estudo documental e bibliográfico, duas fases de realização. Na primeira fase, os 
instrumentos utilizados foram uma entrevista semidirigida coletiva com a diretora e os 
coordenadores pedagógicos e um Grupo Focal com os professores acerca de questões 
sobre ética e educação, além de uma pré-testagem com MJT_xt (Moral Judgment Test - 
extended version) com este grupo. Após isto, foi realizada junto aos professores uma 
intervenção com cinco discussões de dilemas utilizando a nova metodologia. A avaliação 
psicométrica foi realizada através de uma nova e comparativa testagem com o MJT_xt. A 
avaliação qualitativa do método utilizou como instrumento a Técnica do Grupo Focal. A 
avaliação qualitativa do conteúdo das discussões e argumentos utilizou a Técnica de 
Análise de Conteúdo e Categorias Temáticas de Bardin e a teoria de Kohlberg para suas 
análises. Concluímos que o método se mostrou eficaz no sentido de exercitar a reflexão, 
a crítica e um retorno ao diálogo no espaço escolar. Percebemos que há uma carência de 
uma formação escolar que privilegie a formação integral do ser humano e não somente 
sua formação teórica ou técnica. De modo geral, não parece haver uma formação dos 
professores voltada para práticas pedagógicas que incluam a dimensão ética nas práticas 
docentes, nem uma estruturação democrática das escolas que privilegie esta vivência no 
meio escolar. Nossa proposta é que os cursos de formação de professores atentem, 
desde a graduação, para a necessidade de considerar a dimensão ética e a 
epistemológica como de igual importância para a formação dos educadores, a fim de que 
o professor chegue à sala de aula como um prático reflexivo que ajude a formar novos 
agentes reflexivos e práticos em suas áreas específicas de conhecimento e de ação 
coletiva. No vasto universo de necessidades da educação, acreditamos que novas e 
aprofundadas pesquisas devam ser realizadas e os educadores encorajados a pensar e a 
avaliar juntos novas estratégias para a construção de uma educação emancipadora do 
ser humano, em que nosso modo de discurso expresse também nosso modo de educar.  
Palavras-chave: Educação; Ética; Dilemas morais; Formação de professores. 



ABSTRACT 

 
GUALTIERI-KAPPANN, M. M. S. Ethics, justice and democracy in the classroom: the 
development and experience of a new method of moral dilemmas discussion for 
education. 2016. 270 f. Tese. (Doutorado em Educação) - Faculdade de Filosofia e 
Ciências de Marília, Marília, 2016. 
 
Starting from the concern about a better understanding of the development of ethical agent 
in education and in the search for new strategies and teaching resources for effective 
interventions in schools, this research aimed to know the reality of the ethics education in 
Brazilian schools, specifically in the state of São Paulo, from the perspective of official 
documents and directors, coordinators and teachers in exercise and also develop, 
introduce, test and evaluate with teachers a new method of moral dilemmas discussion for 
education. To this end, we conducted a quantitative and qualitative study on the notions of 
ethics, justice and democracy in the classroom, experiencing our proposal for discussion 
with high school teachers of a public school in a city in São Paulo state and submit to their 
critical analysis about its structure, content, application and feasibility and efficacy criteria 
for the application in the Brazilian educational contexts and to a psychometric assessment 
of their possible effects. It also carried out a qualitative assessment of the content of the 
discussions. The participants were the school principal, two coordinators and fifteen 
teachers. The research involved, as well as a documentary and bibliographical study, two 
phases of realization. In the first phase, the instruments used were a collective 
semistructured interview with the director and educational coordinators and focus groups 
with teachers on issues of ethics and education, as well as a pre-test with MJT_xt (Moral 
Judgment Test - extended version) with this group. After this, was done with teachers an 
intervention with five dilemmas discussions using the new methodology. The psychometric 
assessment was carried out through a new and comparative testing with MJT_xt. The 
qualitative assessment of the method used as an instrument of the Technical Focus 
Group. The qualitative assessment of the content of the discussions and arguments used 
the Content Analysis Technique and Thematic categories of Bardin and Kohlberg's theory 
to their analysis. We conclude that the method has proved effective to exercise reflection, 
criticism and a return to the dialogue at school. We realize that there is a lack of an 
education that favors the integral formation of the human being and not just a theoretical or 
technical training. Overall, it seems not to have a formation teachers dedicated to 
pedagogical practices that include the ethical dimension in teaching practices, nor a 
democratic structure of schools that favors this experience at school. Our proposal is that 
the teacher training courses, consider, from the undergraduate, to the need to consider the 
ethical dimension and the epistemological as its equal importance to the training of 
teachers, so that the teacher could comes to the classroom as a reflective practice that 
helps form new reflective and practical agents in their specific areas of expertise and 
collective action. In the vast universe of educational needs, we believe that new and 
further research should be conducted and educators encouraged to think and evaluate 
together new strategies for the construction of an emancipating education of the human 
being, when our discourse so also expresses our way to educate. 
Keywords: Education; Ethics; Moral dilemmas; Teacher training. 

 

 

 



SUMÁRIO 

 

Agradecimentos 5 
    
Lista de Quadros 8 
Lista de Tabelas 9 
    
Resumo 10 
Abstract 11 
     
Introdução 15 
    
    
1. Do nascimento do Ethos ao panorama do ensino da Ética na educação 
brasileira 

30 

    
 1.1 O nascimento do ethos na história humana e na história da Filosofia 30 
 1.2 O modelo aristotélico e o platônico de Ética 38 
 1.3 O estatuto filosófico da Ética e o saber ético  42 
 1.4 O panorama do ensino da Ética no Brasil 46 
    
    
2. O desenvolvimento da moralidade e a importância do ambiente 
sociomoral democrático nas escolas 

61 

    
 2.1 Estudos sobre a psicologia da moralidade  62 
  2.1.1 O desenvolvimento da moralidade em Piaget e o paralelismo 

entre o desenvolvimento afetivo e o cognitivo 
63 

  2.1.1.1 Do desenvolvimento do respeito à autonomia moral 80 
  2.1.1.2 O desenvolvimento do sentimento e da noção de justiça  81 
  2.1.1.3 Dilemas e conflitos 86 
  2.1.1.4 O desenvolvimento da regra: os estágios do desenvolvimento 

da prática e da consciência da regra 
88 

    
  2.1.2 O desenvolvimento da moralidade segundo Kohlberg 95 
    
  2.1.3 O desenvolvimento da moralidade segundo Lind 102 
    
 2.2 A importância do ambiente sociomoral democrático nas escolas 107 

    
    
3. Os dilemas morais na Filosofia e na Psicologia 114 
    
 3.1 As discussões de dilemas na Grécia Antiga 114 
  3.1.1 A Grécia Antiga e o método sofista de educar 114 
  3.1.2 O método de Sócrates 116 
  3.1.3 O método de Platão 118 
  3.1.4 O método de Aristóteles 120 



    
 3.2 As discussões de dilemas na atualidade 121 
  3.2.1 Métodos de discussão de dilemas na Psicologia 121 
  3.2.1.1 O método de Batt e Kohlberg 121 
  3.2.1.2 O método de Lind 124 
  3.2.2 A experiência das discussões de dilemas na Filosofia 

contemporânea   de Sandel 
127 

    
    
4. Uma nova proposta de discussão de dilemas morais para a educação 129 
    
 4.1 Características das etapas 133 
    
    
5. Método 140 
    
 5.1 Caracterização do local de pesquisa 141 
  5.1.1 Caracterização da escola 141 
    
 5.2 Caracterização dos participantes 141 
  5.2.1 Caracterização dos participantes da entrevista semiestruturada 141 
  5.2.2 Caracterização dos participantes dos grupos focais e das 

discussões de dilemas 
141 

  5.2.2.2 Caracterização dos participantes dos grupos focais e das 
discussões de dilemas 

142 

    
 5.3 Instrumentos de pesquisa 142 
  5.3.1 Instrumentos da primeira fase 143 
  5.3.1.1 Junto à direção e coordenação pedagógica 143 
  5.3.1.2 Junto aos professores 143 
    
  5.3.2 Instrumentos da segunda fase 144 
  5.3.2.1 Instrumento de Intervenção 144 
    
  5.3.2.2 Instrumentos de avaliação 144 
  5.3.2.2.1 Avaliação psicométrica 144 
  5.3.2.2.2 Avaliação qualitativa 146 
    
 5.4 Procedimentos 146 
  5.4.1 Procedimentos de coleta de dados 146 
  5.4.2 Procedimentos de registro e análise dos dados 147 
    
 5.5 Material 148 
    
 5.6 Aspectos éticos 149 
    
    
6. Resultados e discussões 150 



    
 6.1 Fase inicial da pesquisa 150 
  6.1.1 Entrevista com a direção e coordenação pedagógica 150 
  6.1.2 Grupo Focal Inicial com os professores participantes 157 
    
 6.2 Apresentação das Discussões de Dilemas 174 
  6.2.1 Primeira discussão: Dilema de Helena 175 
  6.2.2 Segunda discussão: Dilema de Hans 186 
  6.2.3 Terceira discussão: Dilema de Mara 196 
  6.2.4 Quarta discussão: Dilema de Marcos 207 
  6.2.5 Quinta discussão: Dilema de Milena 214 
    
 6.3 Fase de avaliação das intervenções realizadas com a nova proposta 

de discussão de dilemas 
220 

  6.3.1 Avaliação psicométrica 220 
  6.3.2 Avaliação qualitativa junto aos professores - Grupo Focal Final 223 
    
    
7. Conclusões 247 
    
    
Referências Bibliográficas 255 
    
    
Apêndices 262 
    
  Apêndice 1 - Roteiro da entrevista para a direção e coordenadores 

pedagógicos 
262 

  Apêndice 2 - Roteiro do Grupo Focal Inicial com os professores 263 
  Apêndice 3 - Dilemas morais utilizados  264 
  Apêndice 4 - Roteiro do Grupo Focal Final ou de Avaliação com os 

professores 
266 

    
    
Anexos 268 
    
  Anexo A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido de Pesquisa 

(TCLE) 
268 

  Anexo B - Parecer do Comitê de Ética em Pesquisas com Seres 
Humanos 

269 



15 

 

INTRODUÇÃO 

  

 Refletir sobre ética, justiça e democracia em sala de aula significa entrar em 

contato com concepções e questões éticas do ser humano e com os problemas da vida 

contemporânea, como educação, política, saúde, justiça, vida em sociedade e 

desenvolvimento humanamente sustentável, temas e dilemas recorrentes no interesse 

humano desde a antiguidade.  

 Pensar sobre qual é a natureza do ser humano, os objetivos de sua existência em 

sociedade e de seus atos, bem como os meios usados para atingi-los desde longa data 

atrai interesses e direciona estudos e investigações em diferentes áreas do 

conhecimento, como a filosofia, a sociologia, a psicologia e outras, uma vez que é 

impossível separar o homem e sua conduta, seu modo de viver e de se organizar, suas 

escolhas e os resultados sociais e econômicos delas advindos (MIRANDA, 2004). 

 Vinculado ao contexto histórico, cultural e político da modernidade encontramos a 

estruturação dos modelos de educação escolar, fenômeno social que se constitui como 

um sistema de instrução e ensino com propósitos intencionais, práticas sistematizadas e 

alto grau de organização que estão ligados às demais práticas sociais vigentes 

(LIBÂNEO, 1994).  

 Para Kappann (2011), o processo educativo que se desenvolve na escola pela 

instrução e pelo ensino consiste na assimilação de conhecimentos e experiências 

acumuladas pelas gerações anteriores no decurso do desenvolvimento histórico e social 

e, através dele, as novas gerações recebem os valores sociais e culturais do país em que 

vivem e de seus antepassados. Neste aspecto, a escola tem um papel fundamental no 

desenvolvimento da sociedade e também na formação individual de seus membros. Ao 

possibilitar aos alunos os conhecimentos culturais, sociais e científicos, a escola socializa 

o saber e capacita os cidadãos, contribuindo para a democratização e a transformação 

política da sociedade. 

 Assim como para muitos autores em educação, vem de longa data nossa 

inquietação com o panorama da educação brasileira e os problemas por ela enfrentados. 

Iniciamos esta pesquisa com base nos resultados e questionamentos levantados em 

nossa dissertação de mestrado defendida no ano de 2010, na Universidade Estadual 

Paulista "Júlio de Mesquita Filho" (UNESP) de Marília, Programa de Pós-Graduação em 
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Educação, na linha de pesquisa atualmente denominada Psicologia da Educação: 

Processos Educativos e Desenvolvimento Humano. Nossa pesquisa intitulada Uso de 

álcool e competência moral em universitários1 buscava responder a alguns 

questionamentos que perpassam a problemática da educação. Nosso objetivo era 

compreender o padrão de uso de substâncias psicotrópicas entre os universitários da  

UNESP de Marília, em especial no tocante ao uso de álcool e de como a competência 

moral2 está sendo formada nestes alunos, correlacionando os dados entre si. 

Investigamos então se os níveis de competência moral diferiam entre os grupos com e 

sem problemas de uso abusivo de álcool. Investigamos ainda o que acontecia com os 

níveis de competência moral desta população ao longo dos anos de formação acadêmica. 

Para tanto, analisamos os dados obtidos entre os alunos no início e ao final de sua 

jornada acadêmica. Como resultados desta pesquisa, obtivemos que os índices de uso de 

substâncias psicoativas, embora altos, correspondiam aos encontrados em outras 

universidades brasileiras pesquisadas. Encontramos ainda que, no tocante aos níveis de 

competência moral, não havia diferença significativa entre o grupo dos discentes que 

faziam e o dos que não faziam uso abusivo de álcool. Estes dados nos pareceram 

evidenciar que os universitários que usam drogas têm competências morais semelhantes, 

ou por vezes mais alta do que aqueles que não as usam, ou seja, eles têm alguma 

capacidade para julgar e agir de acordo com seus princípios desenvolvida, mas, quando 

isto se refere ao uso de drogas, por alguma razão particular, eles deliberam não fazê-lo. 

Quando comparados ao ano da graduação em que se encontravam, encontramos que os 

índices de competência moral dos alunos pesquisados, que possuem estreita 

correspondência com os níveis de desenvolvimento moral alcançados pelos indivíduos e 

que, em teoria, deveriam aumentar quanto maiores fossem os anos de educação formal 

com oportunidades de aprendizado, de reflexão e assunção de novas responsabilidades 

(LIND, 2007), decaíam em nossas pesquisa, ou seja, eram menores ao final da 

                                                           
1
 A pesquisa detalhada pode ser encontrada em GUALTIERI, M. M. S. Uso de álcool e competência 

moral em universitários. 2010. Dissertação (Mestrado em Educação) - Faculdade de Filosofia e Ciências, 

Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", Marília, 2010. 
2
 O termo competência moral é a definição de Kohlberg (1958) para “a capacidade de tomar decisões e 

julgar moralmente (isto é, baseado em princípios internos) e agir de acordo com tais juízos.” (p. 425) 

mensurada no Brasil através do MJT_xt (Moral Judgment Test) de autoria de Georg Lind (2000) e validado 

no Brasil por Bataglia (2010). 
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graduação que ao seu início3. Isto significa dizer que os estudantes saem das 

universidades com mais aparato teórico do que entraram ao início da graduação, mas 

com poucas habilidades para julgar e agir de acordo com seus valores e princípios, o que 

resulta em uma dificuldade dos alunos no exercício da reflexão e da aplicação dos valores 

morais às ações e decisões cotidianas (GUALTIERI, 2010).  

Outras pesquisas realizadas encontraram resultados semelhantes nas 

universidades. Em estudos anteriores a respeito da construção da competência moral em 

universitários, Silva, Bataglia e Aprile (2008) também não obtiveram alteração significativa 

dos resultados do teste entre os alunos do primeiro, segundo e terceiro anos da 

graduação. Lind (2007), em estudos com adolescentes e o efeito da educação e do 

desenvolvimento, em termos de ganhos absolutos ou taxas de perdas de competências 

morais medidas pelo MJT (Moral Judgment Test) ao longo dos anos de educação formal, 

obteve que, entre os adolescentes que receberam nenhuma educação complementar, ou 

seja, que receberam apenas nove ou dez anos de educação formal, sem nenhuma 

experiência educacional vinda em acréscimo, houve uma taxa de perda de 

aproximadamente um ponto de competência do MJT por ano, em uma escala de 0 a 100. 

Já nas escolas consideradas como provedoras de uma boa educação, como os 

Gymnasiuns alemães ou as High Schools americanas, a taxa média de ganho por ano 

nos resultados do MJT foi de 3,5 pontos, evidenciando um efeito marcadamente positivo 

da qualidade da educação para o desenvolvimento de suas competências morais (LIND, 

2007). 

O mesmo autor ainda compara os dados encontrados ao longo dos anos de 

educação formal nas escolas que priorizam a educação e o desenvolvimento moral dos 

alunos, fornecendo uma educação considerada por ele como cognitivo-evolutiva, 

compreendendo a discussão de dilemas hipotéticos e programas de comunidade justa. 

Nestas escolas, o efeito da boa educação dobra os valores de ganhos obtidos no MJT por 

ano, em uma média de 6 pontos de ganho por ano nos resultados do MJT (LIND, 2007). 

 Nossa pesquisa anterior também nos alertou para a necessidade de que novos 

estudos fossem realizados a este respeito, novas estratégias pudessem ser pensadas 

                                                           
3
 Os dados correspondem à comparação realizada entre os escores C apresentados pelos alunos de 1º e 2º 

ano da graduação quando comparados aos apresentados pelos alunos de 3º e 4º ano (média geral de todas 

as áreas). 
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para que o grande avanço técnico-científico alcançado por nossa civilização tenha 

maiores chances de se traduzir em uma educação centrada no desenvolvimento integral 

das pessoas, em suas dimensões biológica, epistemológica, ética, política e social.  

 As inquietações provocadas por tão preocupante cenário nos trouxeram ao 

doutorado em Educação, na linha de pesquisa Filosofia e História da Educação no Brasil, 

onde encontramos outros pesquisadores imbuídos no mesmo intuito de se pensar o 

problema da formação humana e as questões relativas ao ensino, em suas dimensões 

epistemológicas, éticas, políticas, estéticas e comunicativas, nossos colegas 

pesquisadores do GEPEES - Grupo de Estudos em Ética, Educação e Sociedade.  

 Pesquisando sobre a educação, a formação de educadores na 

contemporaneidade, os problemas enfrentados nas escolas e a questão da formação 

integral dos alunos, encontramos diversas pesquisas que relatam a preocupação e o 

dilema vivido por professores mundo afora. Em suas pesquisas, o alemão Lind (2007) 

conta-nos sobre o relato de muitos professores que gostariam de preparar seus alunos 

para a vida em sociedade, não somente para uma competência técnica das matérias 

específicas, mas homens e mulheres de valores e princípios que tivessem atitudes mais 

assertivas, fossem capazes de decisões mais sábias e justas e viver de modo mais 

harmonioso em sociedade. Todavia, muitos desses professores disseram que não se 

sentiam preparados para tratar de temas éticos em sala de aula, bem como não tiveram 

uma formação adequada para trabalhar tais temas com seus alunos (LIND, 2007). 

 Uma pesquisa realizada no Brasil no ano de 2014 retrata uma percepção 

semelhante dos professores brasileiros. Após entrevistar 1000 professores do Ensino 

Fundamental I e II da rede pública em todos os estados brasileiros, investigando a visão 

deles sobre a educação no Brasil, a pesquisa obteve que, segundo os docentes, dentre 

os aspectos que mais lhes trazem satisfação em sua atuação profissional estão a sua 

contribuição para o aprendizado dos alunos (72%) e a sua responsabilidade social (65%), 

seguidos de suas oportunidades de aprendizado (54%), convívio com a equipe da escola 

(54%), convívio com os alunos (50%) e oportunidades de crescimento profissional (47%) 

(FUNDAÇÃO LEMANN, 2014).  

 Ao serem perguntados sobre os fatores que mais impactam no cotidiano escolar e 

que precisariam ser enfrentados com urgência no Brasil, os professores pesquisados 

citaram, em primeiro lugar, a falta de acompanhamento psicológico aos alunos que dele 
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necessitariam (21%) e, em segundo, a indisciplina dos alunos (14%). A estes se seguem 

a defasagem de aprendizado dos alunos (12%), a aprovação de alunos não preparados 

para o próximo ciclo (10%), a baixa remuneração dos professores (9%), a falta de 

condições adequadas para a inclusão de alunos com deficiências (7%), a sobrecarga de 

tarefas que acreditam que deveriam ser assumidas pelos pais (6%), a necessidade da 

escola se envolver em problemas sociais e familiares dos alunos (6%), além da baixa 

valorização do professor pela comunidade escolar (4%), o número excessivo de alunos 

por turma (4%), a jornada excessiva de trabalho (3%), a precariedade da infraestrutura 

das escolas (3%), a inadequação dos cursos de formação continuada dos professores 

(2%), as situações de violência promovidas pelos estudantes (1%), a existência de uma 

grade curricular não adequada aos interesses e à realidade dos alunos (1%) e a ausência 

de conteúdos mais práticos na formação inicial dos professores (1%) (FUNDAÇÃO 

LEMANN, 2014). 

  Alguns temas se destacaram na preocupação dos professores: a formação efetiva 

do aluno, a heterogeneidade das turmas, a relação com as famílias (necessidade de 

diálogo com as famílias para lidar com as situações que influenciam no aprendizado) e a 

aplicabilidade das políticas públicas educacionais, que precisariam ser construídas em 

conjunto com os professores para terem maiores chances de serem efetivas.  Para 81% 

dos entrevistados, uma das propostas que poderia contribuir para a melhora da qualidade 

da educação pública seria a flexibilização do modelo atual de aulas para permitir a 

aprendizagem personalizada de cada aluno e o acompanhamento individualizado pelo 

professor com o apoio de tecnologias disponíveis para esta finalidade, além de outras 

propostas. Mas, a despeito de sua experiência e atuação no cotidiano escolar, a opinião e 

participação dos professores a respeito das escolhas sobre as melhores estratégias, 

programas ou políticas a serem implementadas na escola ainda é pequena. Cerca de 

34% dos professores disseram que nunca tiveram a oportunidade de opinar ou contribuir 

para a implementação de programas ou de políticas em sua escola (FUNDAÇÃO 

LEMANN, 2014).  

 Percebemos que os fatores mencionados pelos professores nas pesquisas e o 

modo de estruturação da educação pública no Brasil a impactam de diversas formas. 

Uma delas é no baixo desempenho acadêmico apresentado pelos alunos brasileiros 

quando comparados aos dados de outros países. Em pesquisa realizada em 2012, por 
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exemplo, que utiliza o sistema europeu de avaliação de alunos, o PISA (Programa 

Internacional de Avaliação de Alunos), aplicado a estudantes na faixa dos 15 anos, idade 

em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países, 

o desempenho dos estudantes brasileiro piorou em relação a 2009, ficando em 55º lugar 

no ranking de leitura, 58º no de matemática e 59º no de ciências e abaixo de países como 

Chile, Uruguai, Romênia e Tailândia, considerando o total de 65 países pesquisados 

(INEP, 2013). 

 Outra forma de observarmos o impacto do nosso modo de educar e do que 

acontece nas escolas públicas se expressa na percepção dos professores sobre o 

ambiente violento, não democrático e não colaborativo que impera nas unidades 

escolares e no prejuízo deste para o desenvolvimento dos seus alunos. Em 2011, por 

ocasião da realização da Prova Brasil4, todos os professores cujas turmas fizeram a prova 

responderam a um extenso questionário de 152 perguntas sobre o seu perfil, as 

condições de trabalho, práticas pedagógicas, e percepção sobre o aprendizado dos 

alunos. Segundo esta pesquisa, em relação aos problemas disciplinares causados pelos 

alunos, e, considerando como um problema grave aquele que dificultou o funcionamento 

da escola, 57% dos professores responderam que já aconteceu algum problema no último 

ano, mas que este não foi de natureza grave e, em 17% dos casos, o problema ocorrido 

foi grave. Sobre a agressão nas escolas, no caso do agressor ser aluno contra 

professores, 9% dos professores relataram este tipo de agressão física sofrida na escola. 

No caso de alunos agressores contra outros alunos, a incidência no ano da pesquisa foi 

de 62% de relatos dos professores. Quanto aos problemas de aprendizagem dos alunos, 

13% os creditam ao ambiente de insegurança física na escola; 31% os creditam à 

carência de infraestrutura física e/ou pedagógica da escola e 17% os creditam ao fato de 

a escola  oferecer poucas oportunidades de desenvolvimento das capacidades 

intelectuais do aluno (INEP, 2012). 

                                                           
4
 A Prova Brasil é uma avaliação governamental bianual aplicada desde 2005 para quase todos os alunos 

do 5º e 9º anos do Ensino Fundamental de escolas públicas brasileiras. Alunos, professores e diretores 

respondem a um extenso questionário sobre o ensino, estrutura e o cotidiano da escola e fora dela. Os 

alunos são avaliados em duas competências: a de leitura e interpretação de textos e a resolução de 

problemas matemáticos.  
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 No estado de São Paulo, uma pesquisa realizada em 2013, a pedido do 

Observatório de Violência nas Escolas do Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do 

Estado de São Paulo (APEOESP), ouviu 1,4 mil professores de 167 municípios paulistas 

a respeito de seu olhar sobre a violência nas escolas. Segundo os dados coletados, 44% 

dos professores já sofreram algum tipo de violência dentro das unidades escolares, 

incluindo agressões físicas e morais, e 2 em cada 10 professores não se sentem seguros 

dentro das escolas. Segundo conclusões do relatório da pesquisa, a questão da violência 

nas escolas envolve professores, funcionários e alunos, quer como autores, quer como 

vítimas. Ela se tornou um problema que ultrapassa os limites da escola e da 

responsabilidade das autoridades educacionais, se configurando, além de um problema 

social e educacional grave, um caso de Segurança Pública. Ela também evidencia, 

segundo o relatório, a necessidade urgente de uma gestão mais democrática das escolas 

e um maior diálogo e compartilhamento das responsabilidades e das buscas por melhores 

soluções entre os educadores, estudantes, suas famílias, a sociedade em geral e o Poder 

Público (CEPES, 2013). 

  Assim, refletindo sobre o panorama da educação no Brasil na atualidade e a 

educação moral de nossos alunos e educadores, e consequentemente, a questão do 

ensino da ética, nos deparamos com muitos dados, angústias e questionamentos. De um 

lado temos diversas pesquisas evidenciando que o modo como nossa educação formal 

está estruturada se volta prioritariamente para o conhecimento técnico-científico, 

negligenciando aspectos como o desenvolvimento moral de seus alunos, a formação ética 

de seus estudantes (GUALTIERI, 2010; SILVA; BATAGLIA; APRILE, 2008; LIND, 2007). 

Carvalho (2013) é outro autor que já apontou os limites desta estruturação meramente 

racional da educação, evidenciando a necessária inclusão de temas como ética e política 

nas discussões acerca dos assuntos em educação.  

 Apesar das críticas de muitos autores que versam sobre o tema, os sistemas 

educacionais continuam, em sua maioria, voltados prioritariamente para a aquisição de 

conhecimentos científicos e para o domínio de novas tecnologias, deixando à margem as 

questões morais, emocionais e os conflitos que surgem em decorrências delas. Quando a 

abordagem destas questões é realizada nestas instituições, normalmente é feita de 

maneira isolada em disciplinas como ética ou religião, com pouca ou nenhuma correlação 

com as situações cotidianas ou os conflitos vivenciados na família, na escola ou no 
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trabalho. Deste modo, tais instruções morais, assim como as religiosas, atuam como 

substitutas à aquisição de uma verdadeira competência para atuação em sociedade, na 

qual o sentimento e a inteligência deveriam formar uma unidade de pensamento e ação. 

E, sendo assim, não é possível que o homem chegue à integração do conhecimento 

moral e técnico, para a qual necessitaria da ajuda profissional e competente dos pais e 

formadores (LIND, 2007).  

 Por outro lado, não obstante os diversos problemas éticos que vivenciamos em 

nossas escolas e na sociedade em geral, como os altos índices de queixas escolares de 

violência, desrespeito e falta de limites nas escolas, dentre outros problemas enfrentados, 

em termos de pesquisas acadêmicas, Castro (1996) nos alerta que, apesar do crescente 

número de trabalhos sobre o desenvolvimento sociomoral, poucos são os que 

apresentam o interesse ou comprometimento peculiar em estabelecer um diálogo entre a 

teoria e a realidade cotidiana das escolas brasileiras. 

 La Taille, Souza e Vizioli (2004) fizeram uma revisão de dissertações, teses e 

artigos publicados que versaram sobre Ética e Educação e temas correlatos entre os anos 

de 1990 a 2003. Eles concluíram que, embora este tenha sido objeto de inúmeros 

estudos, diferentemente de outros temas como alfabetização ou ensino de matemática, os 

trabalhos sobre Ética e Educação são, em sua maioria, textos especulativos e críticos. 

Existe pouca pesquisa empírica e praticamente não se encontram propostas pedagógicas 

escolares de formação ética dos alunos. 

 Alves (2012) fez uma revisão sobre a produção de dissertações e teses na área da 

formação de valores morais e éticos no ambiente escolar entre os anos de 2001 a 2010. 

Foram pesquisadas todas os trabalhos disponíveis na Biblioteca Digital Brasileira de 

Teses e Dissertações – BDTD, no Banco de Teses da CAPES e no Repositório Digital da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) – LUME. O estudo observou que, 

durante a década pesquisada, a proporção média foi de 46 trabalhos na área de Ética e 

Educação para cada grupo de mil trabalhos nas demais áreas da Educação. Dos 1752 

trabalhos pesquisados sobre Ética e Educação, o tema mais pesquisado foi Ética na 

formação do saber pedagógico (13,3%), o que, segundo o relatório, expressa a angústia 

dos pesquisadores a respeito da formação dos professores, seus desafios e deficiências 

na atualidade. O tema Subjetividade, Autonomia Moral e Educação para a Cidadania, que 

envolveu questões como a formação da cidadania e da autonomia moral, foi estudado por 
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11% das dissertações e teses. O tema Psicologia Escolar e Ética, que incluiu todos os 

trabalhos que discutiram as colaborações da Psicologia para a construção de valores 

éticos na Educação e também os que versaram sobre as contribuições da área 

psicológica para a educação escolar que considera o prisma ético, apresentou pequena 

expressividade no número total de trabalhos (1,8%). Não obstante a urgência da temática 

na atualidade, o tema Educação, Ética e Violência, que explora as possibilidades do 

trabalho baseado na formação ética dos educandos frente à questão da violência física e 

psicológica na escola, bem como das diversas violências diversas sofridas pelos alunos 

que venham a interferir em sua aprendizagem, apresentou poucas pesquisas no período 

(1,8%). O estudo observou ainda que, embora venha crescendo em números os trabalhos 

que discutem o problema da formação sociomoral no ambiente escolar, foram raros os 

trabalhos que trataram das questões dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´s), 

especialmente os relacionados à ética, evidenciando uma ausência de pesquisas que 

explorem melhor as questões das políticas públicas norteadoras da educação moral dos 

alunos, sua aplicabilidade e efetividade no meio escolar. 

 É nesta inquietação urgente de reflexão e atitude que foram geradas as 

problematizações que deram origem a esta presente pesquisa. Quando pensávamos em 

ética e educação, ética e produção do conhecimento, e, por consequência, a escola e a 

educação como um todo, pensávamos justamente na possibilidade da educação 

estruturar-se de tal forma que favoreça a formação científica mas também ética e política 

de seus alunos. Nós nos questionávamos como poderíamos contribuir para a elaboração 

de métodos e estratégias pedagógicas que desenvolvessem a formação do agente ético 

na educação brasileira, sem recorrer a mecanismos de doutrinação ou que levassem a 

um modelo idealizado de ensino da ética nas escolas. Pensávamos como nosso sistema 

educacional poderia contribuir para o ensino da ética, justiça e da democracia em sala de 

aula. Questionávamo-nos se haveriam estratégias de intervenção comprovadamente 

eficazes para tal propósito e qual o melhor meio de inseri-las no contexto pedagógico real 

brasileiro, já tão sobrecarregado de tarefas, cronogramas apertados e planos de ensino, 

de modo a torná-las possíveis na educação.  

 Refletindo sobre isto, voltamos à grande dúvida de Mênon: mas,  

a virtude é coisa que se ensina? Ou não é coisa que se ensina mas que se 
adquire pelo exercício? Ou nem coisa que se adquire pelo exercício nem 
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coisa que se aprende, mas algo que advém aos homens por natureza ou 
por alguma outra maneira? (PLATÃO, 1978, Mênon, 70a -74b). 

  

 Neste intuito, fomos em busca de estudar as estratégias e compreensões 

existentes a este respeito em outros autores, tempos e culturas. Encontramos diferentes 

formas de se entender o ensino da ética e diferentes método de discussão de dilemas 

propostos por autores da filosofia como Sócrates, Platão e Aristóteles, e da psicologia, 

como Blatt e Kohlberg (1975) e Lind (2007). Após estas análises, idealizamos e 

desenvolvemos uma nova proposta de discussão de dilemas morais para a educação que 

acreditávamos pudesse estar melhor adaptada à realidade brasileira e às nossas 

necessidades. Mas, certos de que não o sabíamos, precisávamos pesquisar sobre isto. E 

esta foi a nossa proposta para o trabalho de investigação que originou esta tese. 

 Consideramos, assim como Carvalho (2013), que "o desafio para a educação 

contemporânea é estar aberta a possibilidades renovadas de formação e de práticas 

pedagógicas que reconheçam a pluralidade." (p.10). A tarefa a que nos propusemos foi 

pensar sobre isto e oferecer alguma contribuição. Certamente, as respostas a estas 

questões não são fáceis, absolutas ou verdades imutáveis. Talvez sequer possamos falar 

em respostas, mas em reflexões, inferências e sugestões que pudemos fazer à luz das 

mudanças históricas, sociais e culturais pelas quais passamos enquanto sociedade e da 

compreensão que temos destes fenômenos nos dias de hoje, aliadas às contribuições 

oriundas dos campos da Filosofia, Psicologia e Educação que temos estudado, 

esperançosos de que, ao final de uma investigação de tão grande responsabilidade, a 

interdisciplinaridade dos saberes destas ciências tenha nos resultado frutífera. 

 Pensar em uma educação democrática pressupõe compreendermos a escola como 

um espaço de saber e de viver, isto é, uma ágora5 em que a livre discussão, o respeito 

mútuo, a divisão das responsabilidades, justiça e a equidade possam ser vivenciados por 

todos, na construção de um dia-a-dia sustentável em grupo. Uma comunidade em que 

professores e alunos possam viver juntos a experiência do respeito mútuo, da cidadania, 

da organização política e social em torno de bens comuns e da resolução dos conflitos 

cotidianos que inevitavelmente surgem no convívio entre humanos que são diferentes 

entre si, mas, sem que recursos não democráticos como o uso da violência, seja ela 

                                                           
5
 Ágora: praça pública onde se realizavas as assembleias políticas na Grécia antiga. 
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física, psíquica ou política - por imposição do poder e de cargos, por exemplo - sejam 

aceitáveis. 

 O desafio de pensar uma educação nestes moldes no contexto da realidade 

brasileira exige uma abordagem que considere o desenvolvimento e promoção da 

reflexão crítica, da responsabilização e da avaliação de pontos de vistas diferentes 

necessárias para a vida em sociedade. Se a Educação se empenha em 

formar/instrumentalizar o sujeito para que ele ocupe seu papel de cidadão autônomo e 

solidário, com direitos e deveres, que conviva em dada sociedade, em um tempo e 

espaço, temos que nos dispor a efetivar práticas educacionais mais consistentes e 

eficazes para estas finalidades. 

 Não temos uma resposta conclusiva à pergunta de Mênon a Sócrates. Mas, nesta 

tese, partimos da problematização de que o modo como a educação está estruturada no 

Brasil se volta prioritariamente para a formação intelectual, epistemológica, 

negligenciando outros aspectos importantes de seu desenvolvimento, como o aspecto 

ético e o aspecto afetivo, o que pouco contribui para sua formação integral, aqui incluso o 

seu desenvolvimento sociomoral. Por isso, defendemos um retorno às práticas de diálogo, 

alteridade e reflexão conjunta nas escolas, integrando-as como parte inseparável de 

nossas ações pedagógicas. Por ora, acreditamos, como Aristóteles, que a virtude não é 

coisa que se ensina, mas é algo que se aprende e que se pode exercitar. Trabalhar 

discussão de dilemas com os alunos e professores pode ser uma forma viável e eficaz 

para este propósito.  

 Sendo assim, propusemos um estudo quanti-qualitativo sobre as noções de ética, 

justiça e democracia em sala de aula, experimentando nossa proposta de discussão de 

dilemas com professores do Ensino Médio de uma escola estadual de uma cidade do 

interior de São Paulo e submetendo-o às suas análises críticas.  

Nossa intenção foi realizar uma pesquisa que partisse da perspectiva dos 

professores que estão na escola, tanto os que estão dirigindo e coordenando as 

atividades pedagógicas, como os que estão diretamente em sala de aula. Consideramos 

que esta perspectiva seja importante para o educador/pesquisador que busca fazer uma 

intervenção na escola, uma vez que não podemos pressupor que conhecemos com 

clareza sua realidade ou a problemática por eles enfrentada acerca da ética e seu ensino 

em sala de aula se não estamos a par do que realmente ocorre dentro das escolas. Esta 
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postura difere das de muitas pesquisas acadêmicas que olham, julgam, avaliam e 

propõem soluções para a realidade escolar estando fora delas, se baseando apenas em 

estudos de outros pesquisadores também acadêmicos. Compreendemos que antes de 

qualquer proposta de intervenção é necessário conhecer a realidade da escola, qual a 

percepção dos professores atuantes, o que eles já possuem de métodos e ações para o 

ensino da ética, se enfrentam dificuldades nesta tarefa e quais são, e o que acreditam que 

seja eficaz ou necessário neste sentido.  

Assim, realizamos um estudo quanti-qualitativo que envolveu a direção e a 

coordenação pedagógica da escola e quinze professores do Ensino Médio. Tínhamos 

dois objetivos gerais. O primeiro era conhecer a realidade do ensino da Ética nas escolas 

brasileiras, mais especificamente nas escolas do estado de São Paulo, a partir da 

perspectiva dos documentos oficiais e da direção da escola e coordenação pedagógica da 

escola, e da percepção dos professores que nela trabalham, visando contribuir para uma 

melhor compreensão desta questão na atualidade e na busca por novas estratégias e 

recursos pedagógicos para intervenções eficazes para o desenvolvimento do agente ético 

e do viver democrático nas escolas. Para atingir este objetivo, realizamos uma análise 

documental das diretrizes oficiais governamentais sobre o ensino da Ética nas escolas do 

período da ditadura aos dias atuais. Junto à escola parceira na pesquisa, realizamos uma 

entrevista semidirigida coletiva com a diretora e os coordenadores pedagógicos da escola 

e um Grupo Focal com quinze professores acerca destas questões. 

 O outro objetivo geral era o desenvolvimento, apresentação, aplicação e 

avaliação da nossa proposta de um novo método de discussão de dilemas morais para a 

educação, como ferramenta pedagógica alternativa para as salas de aula. Para atingir 

este objetivo, explicitamos os fundamentos filosóficos e psicológicos que embasaram esta 

formulação, apresentamos sua estrutura e realizamos intervenções práticas junto aos 

professores utilizando o novo método desenvolvido. Foram realizadas cinco sessões de 

discussão de dilemas com os quinze professores participantes, que foram gravadas em 

áudio e vídeo e depois transcritas. Tivemos ainda a preocupação de, após seu 

desenvolvimento e aplicação, submetê-lo à uma dupla análise: uma avaliação 

psicométrica a respeito dos possíveis efeitos do método sobre o fator competência moral 

dos professores e uma avaliação qualitativa do método em si, segundo a perspectiva dos 

professores, que foram convidados a avaliá-lo quanto à sua estruturação, forma, 
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conteúdo, apresentação, dinâmica e os efeitos percebidos em função de seus objetivos 

iniciais, além de seu potencial de aplicabilidade e adequação para as salas de aula 

brasileiras. Para as avaliações psicométricas a respeito dos possíveis efeitos da 

intervenção, realizamos uma pré e pós testagem com o MJT_xt (Moral Judgment Test- 

extended version) (BATAGLIA, 2010), teste psicológico disponível para esta finalidade 

que verifica se houve alteração nos níveis de competência moral dos participantes para 

mais ou para menos após as intervenções. A avaliação qualitativa do método, feita 

através da Técnica do Grupo Focal (KRUEGER, 1988), foi realizada ao final das 

intervenções com os professores que delas tomaram parte. Fizemos também ainda uma 

análise qualitativa do conteúdo dos argumentos utilizados pelos professores durante a 

fase de debate dos dilemas, propriamente dita. Para tanto, a teoria de Kohlberg foi 

utilizada e os argumentos foram analisados segundo os níveis de desenvolvimento moral 

propostos por este autor. Esta análise não objetivou uma avaliação quantitativa da 

evolução dos participantes ou do seu nível de julgamento moral, mas somente o 

acompanhamento da atividade pedagógica proposta, que, através do exercício do debate, 

propiciou que os participantes, enquanto grupo, partilhassem suas diferentes formas de 

raciocínio que expressam diferentes níveis de desenvolvimento moral.  

Os objetivos específicos deste trabalho incluíram conhecer qual é o percurso do 

ensino da ética na realidade brasileira e como ele se apresenta hoje nas escolas; 

conhecer a realidade enfrentada pelos professores na escola através de seu próprio olhar 

e quais suas percepções quando refletem sobre questões a respeito de ética, justiça, 

democracia, valores e afetos em sala de aula. Buscamos ainda conhecer os principais 

desafios enfrentados pelos professores e se há projetos específicos em desenvolvimento 

para a finalidade do ensino ou da formação ética, bem como quais são suas ideias acerca 

de melhores formas de ensinar a Ética na escola, incluindo também o que já é feito por 

eles em suas disciplinas.  

 Nossa intenção na estruturação deste trabalho escrito foi realizar, em um primeiro 

momento, um estudo teórico e problematizante sobre a ética, ao longo da história da 

filosofia, para chegarmos à realidade brasileira e de como o ensino da ética se estruturou 

em nossas escolas, em especial do período da ditadura brasileira aos dias atuais. 

Contamos ainda com um panorama sobre as principais contribuições de alguns autores 

da psicologia moral, Piaget, Kohlberg e Lind, para nos auxiliar na compreensão do 
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desenvolvimento moral dos seres humanos. Fizemos também um estudo sobre os 

métodos de discussão de dilemas para os autores da filosofia e da psicologia. 

 No segundo momento do trabalho, apresentamos nossa proposta de um novo 

método de discussão de dilemas morais para a educação e o estudo prático que 

realizamos junto aos professores. Após este percurso, apresentamos os dados coletados 

e as análise, reflexões e conclusões a que chegamos a partir desta experiência. 

  Passaremos agora à apresentação da estrutura formal deste trabalho que buscou 

atingir estes objetivos. 

 O primeiro capítulo reflete sobre alguns autores da filosofia e sociologia que, 

versando sobre as diferentes concepções de ética, nos ajudaram a entender melhor seu 

percurso histórico até os dias atuais, lançando luzes sobre o panorama da educação no 

Brasil e do ensino da Ética nas escolas, possibilitando reflexões e um melhor 

entendimento sobre como historicamente a Ética foi tratada na educação brasileira, em 

especial do período da ditadura aos dias atuais, por meio das normativas oficiais do 

Estado para esta finalidade. Nossas reflexões partem da rememoração do passado 

filosófico sobre a ética e a educação, em um esforço de uma retranscrição sempre 

renovada dos conceitos, como diria Hegel (s/d apud Vaz, 2012) e da investigação 

filosófica. Filósofos como Sócrates, Platão, Aristóteles e Hadot nos ajudaram nesta 

jornada, assim como outros filósofos e educadores contemporâneos como Carvalho, 

Cortella e outros, com os quais procuramos refletir e dialogar. 

 O segundo capítulo versará sobre a dimensão ética ou moral do desenvolvimento 

humano para autores da psicologia do desenvolvimento. Ele é dividido em duas partes. A 

primeira, intitulada Estudos sobre a psicologia da moralidade, aborda, de forma resumida 

os principais aspectos do desenvolvimento da moralidade humana, considerando o 

paralelo inicial traçado por Piaget entre o desenvolvimento cognitivo e afetivo e a 

moralidade, passando pelas contribuições de Kohlberg e Lind a esta teoria. A segunda 

parte deste capítulo, intitulada A importância do ambiente sociomoral democrático nas 

escolas, versa sobre a importância de um ambiente sociomoral democrático nas escolas e 

do desenvolvimento moral do próprio educador que atua junto a outras pessoas em 

processo de formação, retomando algumas considerações a este respeito feita pelos 

autores supra citados.  
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 O terceiro capítulo faz uma retrospectiva dos métodos de discussão de dilemas 

propostos pelos filósofos Sócrates, Platão e Aristóteles e os que foram realizados pelos 

psicólogos Kohlberg (1969) e Lind (2000), além da metodologia de ensino da ética e 

filosofia utilizada pelo filósofo Sandel (2012). 

 O quarto capítulo apresenta nossa proposta de um novo método de discussão de 

dilemas morais para uso na educação, com sua respectiva fundamentação teórica, 

metodologia e didática próprias e que integrará o método desta pesquisa.  

 O quinto capítulo versa sobre o método de pesquisa empregado, detalhando o tipo 

de pesquisa realizada, seus participantes, os instrumentos de coleta de dados, o processo 

da pesquisa e suas considerações éticas, além dos parâmetros utilizados para o registro 

e a análise dos dados.  

O sexto capítulo apresenta nossos resultados de pesquisa e realiza as discussões 

e reflexões que se fizeram possíveis a partir da análise dos dados e do referencial teórico 

utilizado. 

O capítulo seguinte apresenta algumas reflexões filosóficas que engendram as 

nossas conclusões finais.  

Após estes capítulos, traremos as referências bibliográficas utilizadas nesta tese, 

seguidos de seus respectivos apêndices e anexos. 
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1. DO NASCIMENTO DO ETHOS AO PANORAMA DO ENSINO DA ÉTICA NA 

EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

 

 Este capítulo se propõe a refletir sobre alguns autores da filosofia e sociologia que, 

versando sobre as diferentes concepções de ética, nos ajudaram a entender melhor seu 

percurso histórico até os dias atuais, lançando luzes sobre o panorama da educação no 

Brasil e do ensino da Ética nas escolas, possibilitando um melhor entendimento sobre 

como historicamente a Ética foi tratada na educação brasileira, em especial do período da 

ditadura aos dias atuais, por meio das normativas oficiais do Estado para esta finalidade.  

 

1.1 O nascimento do ethos na história humana e na Filosofia 

  

 Para Vaz (2012), os estudos sobre Ética são os que mais provavelmente se 

proliferam no campo da bibliografia atual, quer seja em Ciências Humanas ou na Filosofia. 

O autor acredita que esta produção intelectual seja uma reação a uma crise espiritual sem 

precedentes vivida pela civilização ocidental contemporânea e a situação paradoxal em 

que nos encontramos: em meio a uma extensa produção de bens materiais e simbólicos, 

nos afastamos a passos largos do mundo da natureza em direção ao mundo da cultura, 

ao mesmo tempo em que vemos esmaecer no horizonte simbólico os valores espirituais 

que orientaram nossa civilização através dos tempos, como a oposição entre o bem e o 

mal, o certo e o errado, a soberania do espírito e aceitação de uma ordem hierárquica e 

imperativa que confere à vida um valor soberano e uma dignidade irrevogáveis na esfera 

do dever-ser humano (VAZ, 2012).  

 Este paradoxo se evidencia na aparente violação de uma lei fundamental do 

processo de criação cultural que estaria na gênese do fenômeno histórico do ethos - a de 

que o homem, enquanto criador de seu mundo, o mundo da cultura, o faz seguindo o 

princípio de que haveria uma necessidade normativa em sua atividade criadora em 

termos de bens e fins, uma vez que tudo o que faz tem por finalidade primeira a sua 

autorrealização.  

 Todavia, o que vemos hoje é que a atividade humana sobre o mundo vem se 

configurando não só como um atentado à autorrealização dos homens, mas como um 

risco à sua própria sobrevivência e às das razões por que viver e do que são valores 



31 

 

nesta vida (VAZ, 2012), cobrindo tudo o que conhecíamos e defendíamos como 

importantes em nosso mundo da cultura com um véu de relativismo histórico e cultural 

nunca antes experienciado.  

 Vaz (2012) caracteriza os padrões atuais  de avaliação e de comportamento como 

um relativismo universal e um hedonismo de efeitos devastadores na vidas dos indivíduos 

e sociedades, o que nos surpreende e inquieta. 

 Na visão de Romano (2004), a urgência do Brasil contemporâneo expressa em seu 

constante apelo às discussões sobre Ética se faz tendo em vista as questões sobre a 

justiça e o direito, sobretudo, o direito à vida. O autor faz uma dura crítica a esta urgência 

ao nos apontar que imputamos à "ética" o poder de resolver problemas humanos antigos 

em nossa sociedade, como o mal da corrupção, como se, ao apelarmos para a "ética" 

pudéssemos abrir instantaneamente a porta para as soluções. Este uso abusivo do termo 

pode contribuir para a banalização de seu valor ou para o desconhecimento de seus 

significados. 

 Esta é uma postura não filosófica sobre a Ética. Não obstante, ela está presente 

nos discursos atuais de muitos educadores e nas práticas usualmente empregadas na 

Educação e nos livros didáticos sobre Ética, em especial os produzidos a partir dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´s) (MEC, 1997), que fazem do tema um 

emaranhado de teorias e lições práticas para a sala de aula que dariam conta de formar 

cidadãos de bom caráter, comprometidos com os valores de sua cultura e da vida em 

sociedade, prontos para o exercício da cidadania. Desta forma, o ensino da Ética e das 

concepções filosóficas nas escolas teriam como fim a formação do bom cidadão.  

 Para Hadot (2008), essas teorias, que ele denomina de "filosofia geral" (p. 17), 

esse tipo de leitura da filosofia, criam doutrinas ou críticas da moral que extraem as 

consequências dos princípios gerais filosóficos e convidam os estudantes, a partir disto, a 

fazer uma escolha de vida e a adotar uma maneira de se comportar em sociedade. Mas, 

se considerarmos o discurso filosófico que dá origem às escolas filosóficas de Sócrates, 

Platão e Aristóteles, isto "não entra na perspectiva do discurso filosófico" (p. 17).  

 Para a filosofia antiga, em especial para Sócrates, a opção por um modo de vida 

não está no fim do processo da atividade filosófica, e portanto, para a educação, mas, ao 

contrário, está em sua origem. Hadot (2008) salienta que é a visão global de certa 

maneira de viver e ver o mundo e a própria decisão voluntária por um modo de vida, como 
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uma opção existencial,  que dá origem ao discurso filosófico, e não o contrário. O discurso 

filosófico deve ser a expressão de um modo de vida que se escolhe voluntariamente e 

assim, "a filosofia não é senão um exercício preparatório para a sabedoria" (idem, p. 18). 

Cada escola filosófica corresponde a um modo de viver, a "uma opção existencial, que 

exige do indivíduo uma mudança total de vida, uma conversão de todo o ser, e, finalmente 

a um desejo de ser e de viver de certa maneira" (idem, p. 18). Desta forma, o discurso 

filosófico nascente desta opção conduz o indivíduo a viver de acordo com suas escolhas, 

`a aplicação do que considerou como seu ideal de vida.   

 Consideramos que o modo como a educação brasileira trata o ensino da Ética nas 

escolas na atualidade inverte esta perspectiva, ao tratar o agir ético e o viver democrático 

como uma finalidade da educação, e não sua pedra fundamental. Podemos pensar que 

esta perspectiva distorce os fundamentos da filosofia antiga e nos parece bem distantes 

do que os gregos compreendiam como Ética. 

 Estudando sobre as origens da Ética encontramos que a palavra vem do grego 

Ethos, que até o século VI a. C. significava morada do humano, como o nosso sentido de 

caráter ou modo habitual de vida, isto é, o nosso lugar. Assim, o Ethos é o que nos dá 

identidade, nos torna o que somos, que nos abriga, do mesmo modo como 

compreendemos a nossa casa, como um lugar físico que expressa quem somos e o modo 

como vivemos, nossos costumes, nossa identidade no mundo (CORTELLA, 2011).  

 Na filosofia antiga, o ethos se tornou um primeiro princípio de demonstração do 

conhecimento prático, isto é, "o bem deve ser feito, o mal deve ser evitado", que aparece 

já na natureza vinculante do Bem para Platão, no Fédon (99 e 6) e em sua natureza 

finalizante para Aristóteles, na Ética a Nicômaco I. Esta proposição prática traduz a 

natureza normativa e prescritiva do ethos, regulador e ordenador da bondade do agir do 

ponto de vista de sua inserção necessária no contexto histórico e social (VAZ, 2012). 

 É também na Filosofia grega clássica que aparece o primeiro esforço histórico de 

interpretar o ethos segundo os preceitos da razão. Como resultante deste esforço e 

expressão dos componentes estruturais da cultura grega em transformação desde o 

período arcaico, dois modelos ou versões teóricas de ethos se formaram. A primeira 

considerou o ethos no indivíduo sob a forma de virtude (areté). A segunda considerou o 

ethos na sociedade, sob a forma da lei (nomos). Destas duas versões sobre o ethos 

advém as duas disciplinas aristotélicas que ainda hoje partilham o domínio da praxis, a 
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Ética e a Política. Na Metafísica, Aristóteles qualifica o uso adjetivo do termo ethos como 

uma forma fundamental de conhecimento que se contrapõe ao conhecimento teórico e 

poiético (relativo à criação ou ao ato de criar). O objeto da Ética é a realidade humana por 

excelência, individual, social e histórica - o ethos - que se apresenta para a experiência 

humana com a mesma e indubitável evidência com que os seres se apresentam para a 

natureza. Assim a Ética se configura como a ciência do Ethos e em seus complexos e 

imbricados problemas se inserem os campos de investigação e reflexão que 

denominamos no Ocidente como Ética ou Moral (VAZ, 2012). 

 A complexidade dos problemas fundamentais de uma ciência do ethos exige o uso 

de uma razão filosófica para ser adequadamente equacionada em um nível conceitual tal 

que atenda à natureza de seus termos. Isto significa que quando falamos em Ética 

fundamental, falamos em uma Ética filosófica. Os filósofos gregos criadores da Ética não 

deixaram dúvidas sobre a natureza filosófica do saber ético, ao enunciar a dignidade de 

seu objeto de estudo e sua ligação com os mais altos conceitos aos quais a Razão 

deveria se elevar, como o Fim, o Bem e o Ser. 

 Após o século VI a. C., o termo grego ética para designar o espaço físico foi 

substituído por oikos, do qual deriva a palavra oiko nomos, que chegou até nós como 

economia, principal ciência grega, muito valorizada naquela sociedade e que se referia às 

regras necessárias para se cuidar da casa para se viver bem e para deixá-la em ordem 

(CORTELLA, 2011). 

 Já o latim, tentando resgatar seu significado original, traduz a palavra Ethos por 

more ou mos, que chegou até nós em dois sentidos: um deles é a morada, o outro 

sentido, é o lugar em que você mora, ou o seu habitus, que originou a palavra hábito 

(CORTELLA, 2011).  

 Assim, oriunda do grego ethos, nos chegou à Língua Portuguesa a palavra ética, 

significando tanto "modo de ser" ou "caráter", como forma de vida adquirida e conquistada 

pelo homem. Do latim mos, mores ou mor nos advém a palavra moral, que em português 

significa "costumes", no sentido de um conjunto de normas ou regras adquiridas por 

hábito, referindo-se ao comportamento adquirido ou ao modo de ser conquistado pelo 

homem. Desta forma, originalmente, ética e moral, "caráter" e "costume" alicerçam-se em 

um modo de comportamento humano que não corresponde a uma disposição natural, 

mas que é adquirido ou conquistado por hábito (VASQUEZ, 1982).  
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 Embora as duas palavras não tenham em sua origem etimológica um sentido de 

relação entre os termos, por designar, ambas, o hábito de agir segundo o costume 

estabelecido e legitimado pela sociedade, muitos autores consideram que ética e moral se 

relacionam, enquanto que outros as assumem como sinônimos. 

 Para Vaz (2012), a tendência recente em atribuir matizes diferes à Ética e à Moral 

para designar o estudo do agir humano social e individual decorreria da crescente 

complexidade da sociedade moderna e da emergência do indivíduo, originalmente 

pensado em confronto com o social. O autor retoma os textos de Aristóteles em que se 

pode verificar a passagem da ética individual à Ética política, sem uma solução de 

continuidade, ambas sob o nome comum de politike ou ciência política. Já na Filosofia 

moderna encontramos uma clara distinção e até mesmo uma oposição entre as 

motivações que governam o indivíduo, seus interesses e necessidades e os objetivos da 

sociedade política, estabelecidos segundo o imperativo de sua conversação, 

fortalecimento, progresso e ordem.  

 Provavelmente influenciados por estas correntes intelectuais é que muitos autores 

contemporâneos tendem a distinguir o termo Moral para o terreno da praxis individual e o 

termo Ética para designar o vasto campo da praxis social, quer em suas formas 

empíricas, nas quais se aprofundam as Ciências Humanas e Sociais, quer em sua forma 

teórica, em que temos a Filosofia como seu grande expoente (VAZ, 2012). 

 Assim como Vaz (2012), fazemos  a opção em nosso texto de utilizar Ética e Moral 

em sua sinonímia original, dando preferência ao termo Ética, quer como adjetivo ou 

substantivo, para preservar a precedência histórica observada nas primeiras formas do 

discurso filosófico sobre o ethos consagrado pela tradição como Ética e usando o termo 

moral, substantivo ou adjetivo, em expressões como "juízo moral", "lei moral", 

"moralidade" e "desenvolvimento da moralidade" para preservar a tradição dos autores da 

psicologia do desenvolvimento moral que assim se referem à dimensão ética do 

desenvolvimento psicológico humano.  

 Ao avaliarmos Ética e Moral como palavras sinônimas, compreendemos que elas 

não se aproximam do que as pessoas de senso comum chamam de "moral" ou 

"moralidade", enquanto um conjunto de normas sobre o que se pode considerar como um 

bom ou mau comportamento e que, mutável, depende do contexto histórico, cultural e 

social em que se desenvolveu.  
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 Vasquez (1982) também defende que não se pode confundir Ética com moral e que 

a Ética, por si só, não cria a moral. Ainda que a moral suponha princípios, normas e 

regras de comportamento, não é a Ética que os estabelece, mas esta se confronta com a 

experiência histórica e social no terreno da moral, ou seja, com as práticas morais em 

vigor. Partindo delas, a Ética procura determinar a essência da moral, suas origens, 

condições subjetivas e objetivas do ato moral, as fontes e avaliações morais e os critérios 

de justificação destes juízos, bem como os princípios que regem a sucessão dos 

diferentes sistemas morais. Assim, podemos considerar que a Ética é a "teoria, 

investigação ou explicação de um tipo de experiência humana ou forma de 

comportamento dos homens, o da moral, considerado porém na sua totalidade, 

diversidade e variedade (idem, p. 11)", ou mais resumidamente, " A ética é a teoria ou 

ciência do comportamento moral dos homens em sociedade." (idem, p. 12).  

 Esta definição tem, ao nosso ver, especial relevância por considerar o caráter 

científico da ética. Para Vasquez (1982), isto corresponde à necessidade de uma 

abordagem científica dos problemas morais, delimita o setor da realidade humana como 

seu objeto próprio de pesquisa e estudo, e indica que, enquanto conhecimento científico 

que parte de dados empíricos, ou seja, dos comportamentos morais efetivos, os 

comportamentos éticos, não pode se limitar a seus registros ou descrições, mas deve se 

esforçar por os transcender com seus conceitos, hipótese, teorias e proposições. Assim 

como o autor, consideramos também que "a ética deve aspirar à racionalidade e 

objetividade mais completas e, ao mesmo tempo, deve proporcionar conhecimentos 

sistemáticos, metódicos e, no limite do possível, comprováveis." (VASQUEZ, 1982, p 13).

 Desta forma, o científico da ética, a Ética, assim como em outras ciências, se 

baseia no método, na abordagem do objeto e não nele mesmo, e cada autor da filosofia, 

psicologia ou outra ciência que o estuda estabelece para si uma metodologia própria.  

 Assim, a Ética científica de que partimos para nossas suposições e proposições 

desta tese se distancia do caráter normativo das prescrições morais, cuja função seria 

fazer recomendações, e visa contribuir, com seu aspecto de filosofia prática, à concepção 

tradicional e puramente filosófica de Ética, enquanto especulativa ou dedutiva, exclusiva 

da Filosofia. Nós a trazemos para o campo das ciências, da metodologia científica e da 

possibilidade de se pensar em estudos práticos e sistematizados sobre seu objeto de 

estudo, os agentes éticos ou agentes morais. Vivemos em um momento histórico em que 
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as contribuições inegáveis da História, da Antropologia, da Psicologia e das Ciência 

Sociais na compreensão da Ética e do desenvolvimento da moralidade humana, bem 

como as grandes problemáticas encontradas nesta área no mundo atual, em especial na 

Educação, não comportam, ao nosso ver, uma visão reducionista e não científica da 

Ética, mas clamam por uma abordagem teórica e científica comprometida com a realidade 

do desenvolvimento moral, histórico e social do nosso tempo, preocupada em refletir, 

pesquisar e buscar respostas relacionadas com as necessidades sociais dos homens. 

Todavia, enquanto ciência e teoria do conhecimento humano, não pode se desvincular de 

seu ponto de partida, que são as concepções filosóficas do homem. Sendo assim, 

segundo Vasquez (1982), a Ética nunca se desvincula da Filosofia, ao contrário, nela se 

fundamenta em busca de uma compreensão do homem enquanto ser histórico, social e 

prático, que transforma conscientemente o mundo que o cerca e que transforma a sua 

própria natureza à medida em que faz da natureza externa um mundo à sua medida.  

 A Ética apresenta ainda uma íntima relação com outras ciências que estudam o 

desenvolvimento humano e a estruturação das sociedades, como a Psicologia, a 

Sociologia, a Política e a Educação. Para compreendermos bem o comportamento moral 

dos homens precisamos do apoio do conhecimento destas áreas na busca de uma 

compreensão do comportamento do homem como ser social, mas também de suas 

formas de organização, assim como as instituições e organizações sociais em que ele 

vive e os aspectos subjetivos ou psíquicos de seu comportamento. Sendo assim, o 

comportamento moral não seria a manifestação de uma natureza humana imutável e 

eterna, mas sujeita ao processo de transformação que constitui a história do 

desenvolvimento das pessoas e da vida em sociedade. Consideramos a Ética, assim 

como suas mudanças, como parte da história humana e do processo de autocriação e 

autotransformação do homem que se manifesta de várias maneiras, desde as formas 

materiais da existência até suas formas espirituais, aqui inclusa a vida moral (VASQUEZ, 

1982). 

 Compreendemos, assim que a Ética é inseparável da atividade prática dos 

homens, e, portanto, é material e espiritual. Ao estudá-la, não podemos prescindir de suas 

concepções filosóficas de homem e de mundo e nem da compreensão do agente moral 

como o sujeito ou indivíduo concreto que, enquanto ser social, tem que corresponder às 

necessidades e exigências da vida social. Assim, o comportamento moral tem um caráter 
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individual e coletivo, e, sendo assim, o seu estudo não pode ignorar os fatores sociais e 

históricos que nele incidem (VASQUEZ, 1982).  

 Todavia, não podemos cair em um reducionismo sociológico ou em um 

"sociologismo ético, isto é, à tendência a transformar a ética a um capítulo da Sociologia. 

Esta última fornece dados e conclusões indispensáveis para o estudo do mundo moral, 

mas não pode substituir a Ética." (VASQUEZ, 1982, p. 21).  

 De modo análogo, ao considerarmos os avanços da Psicologia no estudo do 

desenvolvimento moral e suas contribuições ao estudo da Ética, encontramos diversas 

contribuições daquela ciência na compreensão das condições objetivas e subjetivas dos 

indivíduos e seus atos morais, assim como um maior discernimento sobre como 

sentimentos como respeito, responsabilidade e as noções de dever e justiça se formam 

na mente humana. São inegáveis ainda a importância dos estudos sobre a influência que 

têm os impulsos inconscientes e a afetividade em nossas ações, ainda que nem sempre o 

sujeito tenha claro em sua consciência tais fatores envolvidos. Mas, como assinala 

Vasquez (1982), superestimar estes aspectos em detrimento das questões sociais e 

históricas envolvidas e das próprias dinâmicas sociais e jogos de poder que regulam as 

relações humanas seria cair em um "psicologismo ético" (Vasquez, 1982, p. 20) que 

poderia induzir o pesquisador em Ética a reduzir a moral ao psiquismo ou relegar a Ética 

a um simples capítulo da Psicologia. 

 Para Cortella (2011), a Ética é uma questão absolutamente humana. "Só se pode 

falar em Ética quando se fala em humano, porque a Ética tem um pressuposto: a 

possibilidade de escolha." (CORTELLA, 2001, p.135). Isto significa dizer que na Ética está 

imbricada a noção de liberdade de escolhas e decisões, uma consciência intencional 

dada aos atos e condutas. Desta forma, não poderíamos, para o autor, pressupor que 

alguém - com exceção às crianças até certa idade, dos idosos a partir de certa idade e 

declínio cognitivo e das pessoas com severos distúrbios mentais - seja aético ou antiético. 

Assim, a ética se configura como os princípios internos de orientação do modo como 

agimos e nos conduzimos na vida em sociedade. Tanto a liberdade individual como a 

coletiva têm sempre como fronteira a proteção da vida coletiva. No entanto, temos, como 

nos diz Cortella (2011), "sinais explícitos de alienação, isto é, um cotidiano  que flui 

mecanicamente, sem reflexão e autoconsciência." (CORTELLA, 2011, p. 150) sendo, 

portanto, necessária articulá-la à Sociologia, Psicologia, Política e Educação.  
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Viver com consciência de si e dos seus atos é a forma mais plena para 
uma vida com autonomia, liberdade e propósito. Não é preciso parar para 
pensar; é preciso pensar sempre, enquanto se faz, enquanto se vive, 
enquanto se pensa. Uma vida sem refletir sobre essa mesma vida é uma 
vida ingênua, próxima à tolice automática. (CORTELLA, 2011, p. 150-151). 

  

 Para a tradição filosófica grega, as muitas particularidades do agir humano (a 

praxis) não permitem pensá-lo através de uma rigorosa analogia com o movimento de 

seres dotados de uma physis (natureza) específica. Desta forma, o termo ethos, 

transposto para a esfera da praxis, expressa a versão humana da physis (natureza). Esta 

foi a forma como Aristóteles o entendeu ao interpretar o ethos humano "como o princípio 

que qualifica os hábitos (hexeis)" ou as "virtudes (aretai)", segundo os quais o homem age 

de acordo com sua natureza racional (VAZ, 2012, p.16).  

 Partindo desta compreensão aristotélica, utilizamos a virtude (areté) como sinônimo 

de ética, considerando como sinônimos as expressões "agente ético" e "homem virtuoso", 

e traduzindo a pergunta de Mênon "A virtude é coisa que se ensina?" (PLATÃO, 1978) 

para nossa dúvida se a ética é coisa que se ensina ou se aprende pelo hábito. 

 Isto posto, precisamos compreender que, a partir de sua natureza filosófica, as 

investigações sobre a Ética na tradição grega e ao longo da história, e como tal, as que 

chegaram ao Ocidente, seguiram por dois caminhos - o histórico e o teórico - e se 

diferenciaram em dois modelos sobre a compreensão da Ética: o modelo platônico e o 

aristotélico sobre os quais explanaremos a seguir.  

 

1.2 O modelo platônico e o aristotélico de Ética 

  

 Embora tenhamos alguns fragmentos anteriores a Sócrates, como os de 

Protágoras, consideramos que é nos diálogos entre Sócrates e os Sofistas sobre o que 

seria a virtude (areté) e a educação para a virtude (paideia), conservada nos primeiros 

Diálogos de Platão, entre eles o Protágoras (em que Sócrates dialoga com o outro 

filósofo, sofista) que os debates sobre a Ética surgem no Ocidente. Para Vaz (2012), 

enquanto ciência do ethos, o nascimento da Ética data dos séculos V e IV a.C., na Grécia. 

Sócrates se opunha ao logos de persuasão (doxa) dos Sofistas, filósofos conhecidos por 

ensinar a arte da retórica aos cidadãos atenienses, cobrando por este ofício. Tal oposição 

ocorre no universo intelectual que se formara entre os gregos a partir da descoberta da 
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Razão demonstrativa na Jônia no século VI e que permitiu o desenvolvimento da 

ilustração ateniense na segunda metade do século V.  

 De acordo com Vaz (2012), embora tanto Sócrates como os Sofistas fizessem uso 

dos mesmos instrumentos racionais - em especial da Lógica e da Retórica - , eles adotam 

posições opostas no que diz respeito à transcrição do ethos da tradição grega nos 

códigos da Razão. Sócrates insiste no logos de demonstração e seus Diálogos - os 

chamados diálogos socráticos de Platão - têm como objeto o tema da virtude e são 

considerados, por muitos autores como o próprio Vaz, como o capítulo inicial da história 

da Ética no Ocidente. 

A formação da Ética filosófica nos tempos de Sócrates deveu sua razão profunda 

ao conflito entre as razões sofistas e socráticas, ou às aporias que se instauraram nestes 

diálogos, ou seja, às dificuldades ou incertezas sobre que posição filosófica tomar na 

discussão, ou simplesmente, aos dilemas filosóficos de natureza ética decorrentes das 

questões levantadas nos diálogos com os Sofistas. A razão sofista argumentava sobre um 

modelo de fundamentação do ethos pautados em uma racionalidade que não conseguia 

ultrapassar o domínio da doxa (opinião) e que se configurava como um modelo de 

relativismo generalizado, incapaz de "dar razão" (logon dounai), no sentido técnico de 

Platão", às exigências de compreensão e inteligibilidade presentes nas categorias 

fundamentais do ethos, como o Bem, o Melhor, a Lei ou a Virtude (VAZ, 2012, p. 24).  

As razões imanentes do ethos, nele contidos os infortúnios da história da praxis 

humana e suas manifestações nas normas, padrões sociais e na conduta das pessoas, se 

mostraram como aporias insolúveis aos sofistas. A natureza da praxis, sua estrutura 

teleológica e sua abertura para o universal do Bem postulam uma hermenêutica racional 

adequada ao teor inteligível de suas características originais que somente a Filosofia 

praticada por Sócrates e teorizada posteriormente por Platão se mostrou apta para 

explicar racionalmente (VAZ, 2012).  

A tradição da razão socrática deu origem à Ética ocidental e, a partir de Platão, 

com a Metafísica do Bem, o horizonte teórico foi ampliado, dando origem aos grandes 

modelos de reflexão ética que conhecemos até os dias atuais. 

 Assim, em seu percurso teórico, a partir da fundação socrática, surgem dois 

modelos dos quais a nossa tradição filosófica sobre o pensamento ético procede. Um 

modelo é o da Ética de Platão, considerada como uma articulação da Teoria das Ideias e 
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suas bases conceituais, no campo que mais tarde se chamou de Metafísica. A Ética de 

Platão é estritamente normativa, obedecendo à finalidade de uma ordenação da vida 

humana e política subordinada ao sumo Bem, que deveria ser contemplado pela Razão. 

O outro modelo é a Ética de Aristóteles, que propõe que o ponto de partida da reflexão 

ética é a pluralidade dos bens oferecidos ao dinamismo da praxis, com vistas a atender o 

imperativo do bem viver na realização de uma excelência (eudaimonia), segundo a 

medida da vida humana. Como tal, ao relativizar a ideia do Bem à pluralidade dos bens, 

Aristóteles se distancia da ideia do Bem transcendente de Platão como fim único de uma 

praxis legítima (VAZ, 2012). 

 Aristóteles propõe um saber ético prático, ou seja, aquele que tem por objeto 

específico a praxis ou o agir humano em seu desígnio fundamental, que é a realização do 

bem, do melhor na vida, tanto para o indivíduo, como para a comunidade, e o faz através 

de questionamentos ou do uso de categorias de natureza filosófica (VAZ, 2012).  

 Em Ética a Nicômaco (ARISTÓTELES, livro primeiro,1991), Aristóteles diz que a 

virtude se divide em virtudes intelectuais, como a sabedoria filosófica, a compreensão e a 

sabedoria prática e as virtudes morais, como a liberalidade e a temperança. Para 

Aristóteles, a Filosofia é uma virtude dianoética (ou intelectual) às quais se chega pelo 

aprendizado, diferentemente das virtudes éticas ou morais, às quais se chega pelo 

exercício e, enquanto virtudes do saber prático, se destinam à ação.  

 Por estas razões, a tradição filosófica mais recente e de base aristotélica, designou 

os estudos sobre os fundamentos da Ética como Filosofia prática (VAZ, 2012). 

 Questões sobre o supremo Bem do qual decorre a verdadeira eudaimonia (o viver 

excelente ou a beata vita) para o ser humano perpassam a problemática das grandes 

escolas filosóficas gregas, como a Antiga Academia, o Epicurismo e o Estoicismo, para as 

quais a Ética é o mais elevado saber que só pode ser adquirido pelo uso da Razão, 

prescrito pela Lógica e pela Física, que nos forneceria uma concepção mais abrangente 

de universo. Assim, historicamente, a Ética, como ensinamento sobre a eudaimonia ou a 

beata vita passa a ser entendida na Antiguidade Média como a razão de ser da Filosofia e 

esta concepção perpassou muitos momentos históricos e correntes filosóficas, como a 

filosofia cristã de São Tomás de Aquino e Santo Agostinho (VAZ, 2012). 

 É somente na Idade Média que se inicia no Ocidente o processo de transformação 

desse sistema de referências fundamentais que regia a vida intelectual na forma da 
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Razão clássica. A Ética no novo universo da Razão, dominada pelas ciências físico-

matemáticas, acaba por se submeter à Filosofia e ao padrão cartesiano das ciências 

exatas, perdendo a condição de ciência reta (scientia rectrix) que tinha na versão clássica 

e que era a prerrogativa fundamental da Ética (VAZ, 2012). 

 A Ética é o cerne do projeto filosófico de muitos filósofos, de Descartes a Hegel e, 

de modo especial, para Kant. Na Razão moderna, com seu modelo empírico e formal, e 

com o desenvolvimento de múltiplas formas de racionalidade e ciências, em especial as 

Ciências Humanas pós-hegelianas, a Ética se transmuta e vem tomar parte das ciências 

empíricas e descritivas, as science des moeurs, ou Ciência da Moral, tal como 

preconizada por Durkheim. Ainda no século XVII, Thomas Hobbes adota um modelo 

fisicista e mecanicista de interpretação do ser humano e seu modo de agir, o que 

significou uma rejeição radical do Bem como fim, eixo do pensamento ético tradicional, e 

uma interpretação da atividade humana circunscrita às necessidades dos indivíduos. Este 

momento de desconstrução da Ética filosófica clássica parece ter sua finalização apenas 

em Nietzsche. A herança da tradição filosófica continuou a ser cultivada na primeira 

metade do século XX nas obras de alguns dos maiores filósofos deste tempo, como 

Scheler, Hartmann, Bergson, Blondel, Maritain, Pieper, Hildebrand, Moore, Taylor, 

Bubner, Spaemann, Ricoeur e Comte-Sponville, dentre outros, que ainda defendiam a 

conceitualidade filosófica como a única adequada para uma reflexão profunda e 

compreensiva sobre os fundamentos da Ética (VAZ, 2012, p.23-24). 

 Assim, de Platão a Hegel, a Ética se propôs a explicitar seus pensamentos 

filosóficos e integrar o exercício do pensar filosófico na prática ética, sob a forma da mais 

alta sabedoria e de explicitar seus fundamentos metafísicos, tal como o fez Aristóteles, ao 

tratar das virtudes dianoéticas; o Estoicismo de Zenão de Citio, Descartes, e mesmo Kant, 

quando certo da impossibilidade da Metafísica no domínio da Razão pura, investigando a 

fundação da Metafísica dos costumes, a reestabeleceu no domínio da Razão prática 

(VAZ, 2012). 

 

1.3 O estatuto filosófico da Ética e o saber ético 

  

 O estatuto filosófico da Ética foi se estabelecendo definitivamente ao longo das 

transformações ocorridas nas concepções antropológicas da tradição cultural grega, em 
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especial pelo aparecimento da noção socrática de psychê,6 como sendo a interioridade 

ética do indivíduo, sede da verdadeira areté e objeto de seu permanente cuidado. Esta 

concepção antropológica, que dá razão das características originais do agir ético, e sua 

correlação entre o agir e o ser total do agente, em sua estrutura somática, psíquica e 

espiritual e em suas relações com o mundo, a comunidade e a transcendência, será, a 

partir de Platão (em República e Timeu) e em Aristóteles (De Anima e Ética a Nicômaco), 

o pressuposto necessário e fundamental da Ética filosófica. De acordo com Vaz (2012), 

isto estabelece um caráter fundador da Antropologia filosófica com relação à Ética que 

nos permitiu definir a realização humana em uma perspectiva essencialmente ética e 

demonstrar a mais elevada manifestação da pessoa na personalidade ética.  

 Aristóteles acreditava que todos os seres humanos, em função de sua natureza 

possuía um desejo irresistível de saber. O próprio termo "saber" no grego possui diversos 

significados e termos correspondentes, como noein ou nous, sophia, gnosis, theoria, idea, 

historia, epistheme e outros.  Dentre todas as formas de saber, o saber ético possui 

características próprias que darão origem às categorias fundamentais da Ética (VAZ, 

2012). 

  O saber ético contém em si as propriedades fundamentais do ethos, ou seja, sua 

universalidade e sua presença na história humana desde as primeiras aparições 

históricas dos grupos humanos. Não conseguimos assinalar uma origem empírica definida 

deste saber, uma vez que, como elemento constituinte intrínseco do ethos, deve ser 

compreendido nas diversas hipóteses antropológicas sobre a origem dos costumes na 

formação das primeiras sociedades humanas. A passagem do saber ético à Ética se 

configura como um evento cultural relativamente novo em algumas civilizações, muitas 

vezes documentado e explicável por alguma forma de crise a ameaçar o ethos daquelas 

civilizações (VAZ, 2012).  

 Segundo Vaz (2012), o saber ético se organiza entre os polos da objetividade do 

ethos e da subjetividade da praxis, tendo como mediador o saber conservado e 

transmitido pela comunidade ao longo do seu desenvolvimento e que circula entre os 

indivíduos mediante as relações intersubjetivas. Embora possamos considerar que todo 

saber humano é um saber reflexivo, o tipo de reflexibilidade que acompanha o saber ético 

                                                           
6
 Psyché: palavra grega que significa alma ou sopro. Referência à deusa da alma na mitologia grega, 

esposa de Eros, deus do amor. 
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possui particularidades que acompanham o objetivo do ethos a ser interiorizado pelo 

agente moral, a fim de tornar possível sua ação de acordo com as normas e costumes e 

objetivos exigidos pelo ethos do qual ele faz parte. Assim, a reflexão do saber ético se 

volta do conhecimento para o sujeito, em sua dimensão interior e intransferível que o 

caracteriza como agente ético possuidor de uma relação de responsabilidade para com a 

realização do ethos. Esta reflexão se volta para o "conhece-te a ti mesmo", presente nas 

tradições gregas socráticas clássicas, e condiciona a relação ética da responsabilidade 

entre o sujeito portador do hábito e o sujeito eficiente do próprio agir, circunscrita ao 

espaço intencional medido pelo conhecimento humano e compreendendo as coisas que 

estão ao nosso alcance ou os bens humanos por nós operáveis.  

 Aqui reside também a origem da noção de consciência moral. Este homem que 

vive dentro de um espaço alcançado por seu conhecimento, ação, reflexão e 

responsabilização precisa descobrir um modo de julgar sabiamente (phronein) e descobrir 

um "justo meio" para suas ações, para considerarmos as ponderações de Aristóteles, 

entre os excessos ou vícios (VAZ, 2012).  

 Para Chaui (2000), nossas dúvidas quanto à decisão a tomar põem à prova nossa 

consciência moral e nosso senso moral à medida em que temos que decidir o que fazer e 

justificar para nós e para os outros as razões de nossas decisões, além de assumir as 

consequências de nossas ações e opções. O "senso e a consciência moral dizem respeito 

a valores, sentimentos, intenções, decisões e ações referidos ao bem e ao mal e ao 

desejo de felicidade." (idem, p. 431). Eles dizem respeito às relações que estabelecemos 

com os outros e, sendo assim, nascem e existem como parte de nossa vida intersubjetiva, 

ao mesmo tempo em que são inseparáveis da vida cultural. É a cultura de um povo que 

define os valores positivos e negativos que seus membros devem respeitar ou não. 

  Nem sempre notamos a origem cultural dos valores éticos, do senso moral e da 

consciência moral porque somos educados para eles e neles, como se fossem naturais. 

Esta naturalização dos padrões e da existência moral efetivada pelas sociedades através 

dos tempos visa garantir sua manutenção, contudo, também esconde o fato de ela ser 

uma criação histórica e cultural. Embora culturalmente os conteúdos dos valores variem, 

notamos em diferentes culturas que eles se referem a um valor mais profundo, ainda que 

subentendido: o bom ou o bem. Para a Chaui (2000), "os sentimentos e as ações, 

nascidos de uma opção entre o bom e o mau ou entre o bem e o mal, também estão 
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referidos a algo mais profundo e subentendido: nosso desejo de afastar a dor e o 

sofrimento e de alcançar a felicidade" (Chaui, 2000, p. 431). 

 É esta dimensão ética do viver e do conviver humano, implicada, segundo Cortella 

(2011) na nossa necessidade ou possibilidade de sustentar a integridade da vida 

individual e coletiva, que nos leva a refletir sobre o que devemos, podemos, queremos e 

de como coordenamos estas questões em função do coletivo, da convivência e da 

manutenção da integridade social. Uma das ferramentas que dispomos para isto é a 

racionalidade que, no plano das ações, nos torna capazes de refletir sobre elas e, para 

além das ações tão somente guiadas por paixões ou impulsos, nos torna capazes de as 

transmutar em ações transformadoras conscientes, um agir intencional em busca de 

mudanças no ambiente que nos favoreçam ou aos outros e que nos ajudem a lidar de 

modo mais adequado com as exigências do viver em sociedade (CORTELLA, 2011). 

 Para Romano (2004), muitas atitudes éticas foram assumidas por povos e classes 

sociais de modo irrefletido ao longo da história porque foram aprendidas desde a infância.  

Na prática, isto tanto pode se traduzir tanto como uma atitude de respeito e consideração 

pelo outro, uma vivência de aprendizado com a cultura e experiência de vida do outro, 

quanto pode se traduzir em uma repetição do processo de alienação frente às figuras de 

autoridade e uma repetição de velhos costumes e hábitos, sem qualquer ato de reflexão 

ou crítica sobre isto. O que seria então necessário para se quebrar este monobloco de 

certezas e incertezas éticas? Para Romano (2004), é preciso uma educação do 

pensamento e da sensibilidade.  

Para escapar de uma ética assim, apenas a educação pública para o 
convívio, para o respeito aos outros, uma educação coletiva para o 
exercício do pensamento seria uma solução. Apenas quando indivíduos e 
a coletividade pensam, julgam e criticam seus próprios costumes, temos a 
esperança de modificar comportamentos adquiridos, automatizados. A 
ética, não raro, precisa de choques do pensamento e da moral para se 
modificar (ROMANO, 2004, p. 42). 

  

 Segundo nosso entendimento, uma educação do pensamento e da sensibilidade e 

a nossa compreensão a respeito da educação e formação necessárias ao agente moral 

estaria melhor expressa na ideia grega de paidéia, "[...] refiro-me às práticas e teorias que 

se reportam a uma exigência fundamental da mentalidade grega, o desejo de formar e 

educar, o cuidado daquilo que os gregos denominavam paidéia." (HADOT, 2008, p. 30). 
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 Aristóteles acreditava que o homem é capaz de moralidade porque é capaz de ser 

educado. Assim, o homem é um ser moral justamente porque é um ser político, e é um 

ser político precisamente por sua própria natureza humana (ARISTÓTELES, 2003, 

Política I, i, 12). Mas, a educação só é possível no viver comum. 

 Carvalho (2013) retoma esta temática ressaltando que, ao ampliarmos nossa 

consciência relacionando-a com a Política e a Ética, abrimos novos significados e 

enriquecemos a compreensão da realidade educacional de um modo que não poderia ser 

atingido somente pela racionalidade epistemológica. Esta racionalidade precisaria ser 

ampliada, incluindo a Ética e a Política, a fim de ser não somente reflexiva, mas também 

ativa em seu interior e exterior, entre si e os outros, entre si e as coisas. Na educação, 

isto implica em reconhecer professores e alunos não somente como sujeitos do 

conhecimento que se apoiam em métodos de conhecer em sua busca pela verdade, mas 

também como pessoas e cidadãos, agentes morais, políticos e intelectuais "[...] que, por 

meio de suas práxis, revelam e constroem os seus valores, suas crenças, seus desejos, 

suas paixões, seus direitos e deveres." (CARVALHO, 2013, p. 12).  

 Compreendemos que a ética social do nosso tempo é marcada pela tendência 

contemporânea de relativização absoluta ou individualização radical da Ética, se opondo à 

tradição filosófica grega e à do século XVIII, momentos em que o sujeito moral era 

compreendido como uma existência social, e, portanto, coletivo. Esta era a visão grega de 

sujeito moral, de cidadão. O valor moral de uma ação estava em sua conformidade com o 

bem viver ou a felicidade, mas não a felicidade de um só. A felicidade ou o bem viver 

significavam o ideal do ser humano e não apenas de um indivíduo ou de seus interesses 

particulares. O homem justo grego é aquele que vive em uma cidade justa (MIRANDA, 

2004). 

 Para Aristóteles, a justiça, assim como a amizade, é uma virtude. O homem 

verdadeiramente político também goza da reputação de haver estudado a virtude acima 

de todas as coisas, pois deseja fazer com que seus concidadãos sejam bons e 

obedientes às leis. Mas, a virtude que deveríamos estudar, é a humana, porque o bem é 

humano, assim como a felicidade que buscamos (ARISTÓTELES, 1991, Étic. a Nic., livro 

I). Todavia, "a virtude moral é um meio-termo [...] entre dois vícios, um dos quais envolve 

excesso e o outro deficiência, e isso porque a natureza é visar à mediana nas paixões e 

nos atos (ARISTÓTELES, 1991, Étic. a Nic, livro II, p. 37)." 
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 Deste modo, percebemos que o ser humano depende fortemente dos processos 

educacionais e da educação para sua sobrevivência, quer consideremos a educação 

como a vivencial ou espontânea, aquela realizada no dia-a-dia, na convivência e no 

aprender fazendo, quer a educação intencional ou proposital, organizada pelas 

instituições sociais como a escola.  Estas instituições sociais - escola, família, igreja, 

mídia, mercado profissional entre outros - são ainda o canal de conservação e inovação 

dos valores da sociedade em seu determinado tempo histórico e os guardiões dos 

fundamentos e dos poderes políticos e epistemológicos que governam e sustentam a vida 

em sociedade (CORTELLA, 2011). 

  No próximo tópico, retomaremos esta discussão ao fazermos uma leitura sobre o 

panorama histórico e cultural do ensino da Ética no Brasil, em especial da ditadura aos 

dias atuais, refletindo, a partir desta perspectiva histórica e política, sobre como a 

formação ética vem sendo compreendida e tratada em nossas escolas. 

  

1.4 O panorama do ensino da Ética no Brasil 

  

 O panorama brasileiro da educação e também o do ensino da Ética reflete e 

perpassa as mudanças histórias, sociais, políticas e econômicas do nosso país.  

 Para Cortella (2011) vivemos uma crise educacional de longa data, com raízes 

estruturais históricas que se manifestam de diferentes formas e em conjunturas 

específicas. É o caso do confronto existente entre a adoção de um ensino laico ou o de 

caráter religioso ou confessional; da questão do conflito entre conteúdos, metodologias e 

adequação a novas ideologias nas diferentes escolas; do impasse da democratização do 

acesso à educação; do dilema da progressão continuada e da aprovação automática; das 

peculiaridades e problemas enfrentados pela educação de jovens e adultos e das 

diferenças entre o ensino público e o privado. Isso sem contar a questão da desigualdade 

na formação dos educadores, defasagem de salário, extensas jornadas de trabalho, e 

outras questões que se aliam a problemas de difícil enfrentamento como a evasão escolar 

e outros motivos episódicos de crise, como as longas greves nas instituições públicas de 

ensino, dentre muitos outros fatores problemáticos que poderíamos analisar na educação 

brasileira, alguns dos quais as pesquisas atuais já nos elucidaram na introdução deste 

trabalho. 
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 A esta realidade se somam os efeitos das diferentes ideologias políticas dos 

governantes e a deficiência de políticas públicas eficazes e de longo alcance para a 

educação. O fatores anteriormente descritos vêm de séculos passados e adentraram este 

novo século ainda mais profícuos e vigorosos, o que torna esta crise ainda mais atual e 

relevante nos dias atuais. Para Cortella (2011), eles evidenciam um deliberado projeto de 

exclusão e dominação social que precisa ser revogado, sob o peso de permanecermos 

sempre presos ao maniqueísmo mercantil ou na disfarçada delinquência e negligência 

estatal com os fatores concretos e subjetivos da educação brasileira.  

  Segundo Cortela (2011), há cerca de cinquenta anos, somente 30% da população 

moravam na cidade, o que afetava de modo diferente instituições como as escolas, os 

serviços de saúde, habitação, trabalho, segurança e infraestrutura urbana. Do ponto de 

vista da produção, esta se baseava nos grandes latifúndios, situação que não exigia 

grandes níveis de escolarização e especialização dos trabalhadores. O acelerado 

processo de urbanização, transferiu milhares de brasileiros das áreas rurais, 

predominantemente sem escolas, para as cidades e suas instituições.  

 Com a aceleração da industrialização e a concentração crescente dos meios de 

produção e dos trabalhadores, as cidades sofreram um abrupto inchaço, evidenciado na 

urbanização crescente e não planejada das cidades. Aliados a fatores como ausência de 

reforma agrária efetiva e acúmulo de incentivos fiscais aos grandes proprietários de terra, 

o cultivo de alimentos nas pequenas propriedades foi perdendo espaço e empurrando os 

pequenos lavradores para as cidades e as indústrias. Este cenário trouxe novas 

demandas para as cidades, e estas não estavam preparadas nem receberam recursos à 

altura de suas necessidades. Este fatores contribuíram para o colapso dos setores 

básicos de atenção à população e à uma crescente ocupação deles pelo setor privado da 

economia (CORTELLA, 2011).  

 Desde as primeiras tentativas de inclusão da Ética no espaço escolar brasileiro 

enfrentamos o desafio constante de tentar a promoção do desenvolvimento de uma 

atitude crítica e problematizante do agente moral e da educação frente aos seus limites, 

possibilidades, ações, relações estabelecidas, valores e regras. No intuito de uma 

educação emancipatória, que leve ao desenvolvimento do agente autônomo, capaz de se 

posicionar frente à realidade, fazer escolhas, ponderar critérios, se comprometer com o 
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coletivo e seus ideais de vida, muitas tentativas foram feitas no planejamento da 

educação no Brasil (BRASIL, 1998). 

 Data de 1826 o primeiro projeto de ensino público apresentado à Câmara do 

Deputados que previa a necessidade do aluno ter conhecimentos morais, cívicos e 

econômicos, além dos já ensinados pela escola. Como nesta época as escolas ainda não 

seguiam um currículo nacional, com elenco de matérias a serem ensinadas, a proposta 

inicial de uma educação moral e cívica não tratava de conteúdos específicos, mas de uma 

preocupação moral quanto às finalidades do ensino. Esta preocupação foi retomada como 

uma das finalidades oficiais do ensino quando, em 1909, o elenco de matérias escolares 

foi criado  pelo governo (BRASIL, 1998). 

 Após o golpe de estado 1937 e a instauração do Estado Novo ou período do 

governo de Getúlio Vargas, foi promulgado em 1942 um conjunto de Decretos-Lei ou Leis 

Orgânicas do Ensino, também conhecidas como Reforma Capanema, que objetivou 

reformar o sistema vigente do ensino secundário desde 1931 (Decreto n. 19.890 de 

18/04/1931) e padronizar o sistema nacional de educação, com a finalidade de adequá-lo 

à nova ordem social e econômica do Brasil da época, caracterizada pela expansão do 

setor terciário urbano, constituição de uma classe média, do proletariado e da burguesia 

industrial, resultante da intensificação do capitalismo no país. Além de modificar a 

estrutura do ensino fundamental e secundário (atual ensino médio), as novas leis também 

regulamentaram o ensino comercial, industrial, agrícola e militar (Decreto-lei nº 4.048, de 

22/01/1942 – Cria o SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial);  Decreto-lei nº 

4.073, de 30/01/1942 – Lei Orgânica do Ensino Industrial;  Decreto-lei nº 4.244, de 

09/04/1942 – Lei Orgânica do Ensino Secundário; Decreto-lei nº 6.141, de 28/12/1943 – 

Lei Orgânica do Ensino Comercial;  Decreto-lei nº 8.529, de 02/01/1946 – Lei Orgânica do 

Ensino Primário;   Decreto-lei nº 8.530, de 02/01/1946 – Lei Orgânica do Ensino Normal; 

  Decretos-lei nº 8.621 e 8.622, de 10/01/1946 – criam o SENAC (Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial) e;  Decreto-lei nº 9.613, de 20/08/1946 – Lei Orgânica do 

Ensino Agrícola). 

  Dentre as muitas mudanças, as novas leis instituíram a educação militar para o 

sexo masculino e recomendaram que a educação de mulheres fosse realizada em 

estabelecimento diferente de onde se educavam os homens. Os novos currículos se 
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caracterizavam pela predominância do enciclopedismo, com valorização da cultura geral e 

humanística.  

  Diferentemente da educação religiosa, de caráter facultativo e livre nas escolas, a 

educação moral e cívica teve reafirmado o seu caráter obrigatório na formação. Esta 

deveria estar voltada ao desenvolvimento do patriotismo e do caráter dos alunos, visando 

a formação de uma justa compreensão da vida e da pátria. Este ensinamento deveria 

ocorrer desde cedo e em todas as atividades e circunstâncias da vida escolar, e não em 

uma lição ou matéria específica para esta finalidade (BRASIL, 1942). 

 A Lei Orgânica do Ensino Secundário permaneceu em vigor até a aprovação da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1961. 

 Entre 1945 e 1964 as instituições democráticas e a economia passaram a se 

fortalecer no país, em detrimento das demandas sociais que permaneceram 

negligenciadas pelo Estado. A partir de 1964, o modelo econômico implantado no país 

passou a privilegiar a produção capitalista industrializada. Isto fez com que os recursos 

públicos e os esforços políticos privilegiassem os investimentos em mais infraestrutura 

nas cidades, além de estradas para escoar a produção, hidrelétricas para produzir 

energias, meios de comunicação de massa mais eficazes, além de tornar necessário um 

volume maior de capital que pudesse financiar a aquisição do novas tecnologias e 

equipamentos necessários à produção. Este capital foi conseguido em sua maioria 

através de empréstimos estatais e privados no exterior, o que levou a um endividamento 

ainda maior do que o já existente no país em relação ao capital externo e a uma retirada 

expressiva de recursos financeiros internos que fizeram falta nos setores sociais, como 

saúde e educação (CORTELA, 2011).  

 Na educação a evidência desta crise se expressou na demanda explosiva por 

vagas nas escolas, sem que houvesse um preparo da rede para isso. Aliada à fragilidade 

e insuficiência de estrutura física nas escolas, vivenciamos um empobrecimento didático e 

pedagógico das unidades escolares, o ingresso massivo de educadores sem formação 

adequada e a consequente queda na qualidade do ensino, das condições reais da escola 

e de trabalho e renda dos professores, o que degradou ainda mais o frágil sistema 

educacional público existente no país (CORTELA, 2011).  

 Neste cenário, houve uma centralização excessiva dos recursos orçamentários em 

poder do Estado, o que favoreceu o controle político das instâncias normatizadoras como 
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a escola, além do favorecimento da corrupção e do desperdício no setor público e o 

fortalecimento dos setores privados (CORTELLA, 2011). 

 Na educação, caras escolas particulares passaram a prometer e a oferecer um 

ensino de melhor qualidade do que o do setor público, elitizando o acesso à educação de 

qualidade no país, concentrando a mão de obra de professores melhor qualificados e 

criando um verdadeiro regime separatistas entre pobres e ricos nas escolas (CORTELLA, 

2011).  

 Apesar do populismo do discurso político vigente na época, vários movimentos 

sociais e partidos de esquerda começaram a surgir no Brasil e a reivindicar mudanças.  E, 

em 1964, alegando uma ameaça de revolução comunista, os militares tomam o poder no 

Brasil, instaurando um regime de ditadura que perdurou até 1984. Este regime instaurou 

severas restrições à liberdade democrática no país, o que incluía a extinção do 

pluripartidarismo, a instauração do regime bipartidário, da censura e do rígido controle do 

que era ensinado nas escolas e universidades, controle sobre livros, músicas e todo tipo 

de material didático nas escolas, além da perseguição aos intelectuais, em especial aos 

considerados de esquerda, prisão e tortura aos opositores. Nesta época, muitos 

intelectuais e políticos importantes tiveram que pedir exílio político no exterior em 

decorrência das perseguições políticas locais. 

 Sobre o legado da ditadura para a educação pública brasileira, Cunha (2014) 

aponta dois fatores principais. O primeiro é que a educação passou a ser tratada em 

função da simbiose Estado-capital. Empurrada pela crescente demanda pela elevação 

dos requisitos educacionais necessários ao emprego, diversos cursos e instituições de 

diferentes níveis, em especial, superior, foram criados, tanto no setor público, como no 

privado. Em 21 de novembro de 1968 (menos de um mês antes da promulgação do Ato 

Institucional n. 5, o AI 5) foi promulgada a Lei n. 5.537, que criou o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE). Este fundo tinha a finalidade de reunir e canalizar 

recursos financeiros de diversas fontes para o financiamento de projetos de ensino que 

poderiam ser apresentados tanto pelos governos federal, estaduais e municipais, como 

por estabelecimentos privados. No caso das privadas, o governo daria o dinheiro e as 

escolas dariam uma compensação pelo recurso recebido através da reserva de vagas 

para bolsas de estudo, bolsas de manutenção ou de estágio, distribuídas pelo próprio 

FNDE. Desta forma, fundos públicos, criados por decisão estatal para financiarem a 
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expansão das redes públicas, acabaram sendo estratégicos para a manutenção e a 

expansão do setor privado da educação, que se beneficiou largamente das deficiências 

das redes públicas.  

 O outro legado da ditadura foi o uso da educação como instrumento de 

regeneração moral do indivíduo e da sociedade. Mesmo antes da ditadura, no início da 

década de 1960, advinha da Escola Superior de Guerra uma corrente de pensamento que 

defendia a inclusão dos valores morais e espirituais entre os Objetivos Nacionais 

Permanentes. De acordo com Arruda (1980), o conteúdo subjacente `a esta corrente era 

o enfrentamento do marxismo materialista, tido como uma ameaça às tradições 

democráticas e cristãs e responsável pelo declínio nos padrões de comportamento social, 

que deveria ser combatido pelo ensino da Moral e do Civismo.  Após o golpe de Estado, 

esta concepção gerou a ideia de que o “saneamento moral da sociedade constituiria uma 

condição indispensável para o desenvolvimento" (ARRUDA, 1980, p. 158). 

 Assim, em 12 de setembro de 1969, acatando a proposta da Associação dos 

Diplomados da Escola Superior de Guerra, o governo militar baixou o Decreto-Lei n. 869, 

tornando obrigatória a inserção da disciplina Educação Moral e Cívica nos currículos de 

todos os níveis e modalidades de ensino do país, tanto no setor público quanto no 

privado. No ensino superior, por exemplo, ela se chamou Estudos de Problemas 

Brasileiros (CUNHA, 2014). Estas medidas foram tentativas governamentais de responder 

às solicitações por uma educação que privilegiasse o desenvolvimento ético do ser 

humano através da implantação de novas políticas públicas em educação. Entretanto, 

neste contexto social e político, a escola se tornou um instrumento de dominação e 

doutrinação política, permanecendo distante do objetivo de uma educação realmente 

moral e cívica das pessoas.  

 Os programas que deveriam ser seguidos nesta disciplina foram elaborados pelo 

Conselho Federal de Educação (criado em 1961), com a colaboração da Comissão 

Nacional de Moral e Civismo (CNMC), indicada pelo presidente da República. Segundo 

Cunha (2014), a Educação Moral e Cívica se apoiava nas tradições nacionais e tinha as 

seguintes finalidade: a defesa do princípio democrático, através da preservação do 

espírito religioso, defendendo a dignidade da pessoa humana e do amor à liberdade com 

responsabilidade e sob a inspiração de Deus;  a preservação, o fortalecimento e a 

projeção dos valores espirituais e éticos da nacionalidade;  o fortalecimento da unidade 
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nacional e do sentimento de solidariedade humana; o culto à pátria, aos seus símbolos, 

tradições, instituições e grandes vultos de sua história; o aprimoramento do caráter, com 

apoio na moral, na dedicação à família e à comunidade; a compreensão dos direitos e 

deveres dos brasileiros e o conhecimento da organização sócio-político-econômica do 

país; o preparo do cidadão para o exercício das atividades cívicas, com fundamento na 

moral, no patriotismo e na ação construtiva visando o bem comum; o culto da obediência 

à lei, da fidelidade ao trabalho e da integração na comunidade.  

 Para Rezende (2001), este programa, assim como os conteúdos dos livros 

didáticos de Educação Moral e Cívica e as demais reformas da educação no período 

militar, eram parte das estratégias do governo para controlar todos os aspectos da vida 

social, política, econômica, cultural e educacional das pessoas, na tentativa de 

homogeneizar valores e ações favoráveis ao projeto de governo de "integração nacional", 

ao mesmo tempo em que representavam seu intento de convencer os cidadãos de que as 

ações em prática beneficiariam a todos e expressariam os ideais democráticos mais 

elevados da nação, mantendo-os alienados quanto à realidade ditatorial dos programas 

de governo em curso. 

 Assim, "As vicissitudes da transição para a democracia levaram a Educação Moral 

e Cívica a uma longa agonia, ao contrário do fim do Estado Novo, quando ela foi extinta 

imediatamente após a deposição de Vargas." (CUNHA, 2014, p. 371). 

 Somente vinte anos depois do golpe, em 1985, tivemos a volta do regime 

democrático no Brasil, através da primeira eleição indireta para presidente da República, 

em um país já adoecido em suas questões sociais e economicamente fragilizado pelas 

altas inflações e instabilidade econômica e que só pode vivenciar novamente as eleições 

diretas em 1989.  

 Em 1988, nossa Constituição foi promulgada, mas, este aparente retorno político à 

democracia pouco se expressou nas condições sociais da população da época, marcada 

pela desigualdade econômica e social e a fragilidade das instituições públicas no 

atendimento às necessidades de saúde, emprego e educação. 

 A partir de 1988, a Constituição Nacional elenca a educação como um direito social 

básico e inalienável do cidadão brasileiro. Diz a Constituição Brasileira em seu Capítulo II, 

Dos Direitos Sociais, Artigo 6º: 

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
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maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (BRASIL, 1988. Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 64, de 2010).  

  

 Neste contexto, em 1997, foi lançado pelo Ministério da Educação (MEC) uma 

coleção de livros intitulada Os Parâmetros Curriculares Nacionais, ou PCN´s, como 

ficaram conhecidos. Eles se configuravam como os parâmetros oficiais do governo federal 

de referências para os Ensinos Fundamental e Médio de todo o país e objetivavam  

garantir a todas as crianças e jovens brasileiros, mesmo em locais com condições 

socioeconômicas desfavoráveis, o direito de usufruir do conjunto de conhecimentos 

reconhecidos como necessários para o exercício da cidadania, estabelecendo uma 

referência curricular e apoiando a revisão e/ou elaboração da proposta curricular dos 

estados ou das escolas integrantes dos sistemas de ensino, contribuindo para a 

transformação de seus objetivos, conteúdos e didática. Neles estavam contidos os temas 

transversais, ou seja, aqueles oriundos do conceito de transversalidade, definido pelo 

documento como o que diz respeito à possibilidade de se estabelecer, na prática 

educativa, uma relação entre aprender na realidade e da realidade de conhecimentos 

teoricamente sistematizados (aprender sobre a realidade) e as questões da vida real 

(aprender na realidade e da realidade). Este conceito se liga à ideia de 

interdisciplinaridade - a existência de uma relação entre disciplinas - e questiona a 

segmentação entre os diferentes campos de conhecimento produzida por uma 

abordagem e/ou uma visão compartimentada da realidade, própria da estruturação 

disciplinar rígida dos currículos (MEC, 1997).  

 Esperava-se, com a eleição dos temas transversais, que interdisciplinaridade e 

transversalidade se alimentassem mutuamente na prática pedagógica. Almejava-se que o 

tratamento das questões trazidas pelos temas transversais promovesse uma 

compreensão abrangente dos diferentes objetos de conhecimento, bem como a 

percepção da implicação do sujeito de conhecimento na sua produção, superando a 

dicotomia entre ambos e abrindo espaço para a inclusão de saberes extraescolares. Isto 

facilitaria a construção de um sistema de referências e significados que pudessem ser 

construídos na realidade dos alunos, dando um sentido social aos procedimentos e 

conceitos próprios das áreas convencionais, visando a superação do aprender apenas 

pela necessidade escolar (MEC, 1997).  
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 Sendo assim, a Ética constava como tema transversal no Ensino Fundamental (vol. 

8.2) e no Ensino Médio (vol. 10.2). No Ensino Fundamental, a Ética se apresentava ao 

lado de outros temas, como Meio Ambiente, Saúde, Pluralidade Cultural e Orientação 

Sexual. No Ensino Médio, era ladeada por temas sobre Meio Ambiente, Saúde, 

Orientação Sexual e Trabalho e Consumo. Cada um destes temas possuía um volume 

destinado à sua apresentação e propostas que deveriam ser, prioritariamente, 

trabalhadas em sala de aula por professores de todas as disciplinas, tanto quanto fosse 

possível adequá-las ao conteúdo ministrado e projetos desenvolvidos junto aos alunos e à 

comunidade.  

  Em 2006, retomando as questões e críticas levantadas pela divulgação dos PCN´s 

como parâmetros oficiais e que resultou em ampla discussão entre as equipes técnicas 

dos Sistemas Estaduais de Educação e professores, alunos da rede pública e 

representantes da comunidade acadêmica desde 2004, não só no sentido de aprofundar 

a compreensão sobre pontos que mereciam esclarecimentos, como também de atender 

às necessidades e às expectativas das escolas e dos professores na estruturação do 

currículo para o Ensino Médio, apontando e desenvolvendo indicativos que pudessem 

oferecer alternativas didático-pedagógicas para a organização do trabalho pedagógico 

nas escolas, foram elaboradas as Orientações Curriculares para o Ensino Médio (OCN´s) 

que substituíram os PCN´s enquanto documentos oficiais de referência do governo 

federal, em relação ao que se esperava que fossem trabalhados dentro do currículo oficial 

a ser discutido em cada estado (MEC, 2006). 

  O objetivo oficial deste material foi descrito como contribuir para o diálogo entre o 

professor e a escola sobre a prática docente, considerando a qualidade da escola como 

condição essencial de inclusão e democratização das oportunidades no Brasil, e o desafio 

de oferecer uma educação de qualidade para a inserção do aluno, o desenvolvimento do 

país e a consolidação da cidadania como uma tarefa de todos, além de se constituírem 

como os parâmetros oficiais que serviriam de base para a elaboração das propostas 

curriculares de cada estado. As OCN´s não objetivavam se configurar como um manual 

ou uma cartilha a ser seguida, mas um instrumento de apoio à reflexão do professor a ser 

utilizado em favor do aprendizado (MEC, 2006). 

 Neste mesmo contexto histórico, além da publicação das OCN´s, outras medidas 

para garantir a democratização do acesso e as condições de permanência na escola 
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durante as três etapas da educação básica – Educação Infantil, Ensino Fundamental e 

Médio –, foram tomadas pelo governo federal, além da elaboração de novas propostas, 

como a Proposta de Emenda à Constituição (PEC 536/97 atual Lei 11.494 de 20 de junho 

de 2007) do Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação) e outras ações de fortalecimento do Ensino 

Médio, como o Prodeb (Programa de Equalização das Oportunidades de Acesso à 

Educação Básica) e a implementação do PNLEM (Programa Nacional do Livro do Ensino 

Médio). A Secretaria de Educação Básica do MEC passou a publicar ainda livros para o 

professor, a fim de apoiar o trabalho científico e pedagógico do docente em sala de aula. 

Forte ênfase foi dada à institucionalização do Ensino Médio integrado à educação 

profissional, buscando romper com a dualidade que historicamente separou os estudos 

preparatórios para a educação superior da formação profissional no Brasil. Neste 

momento, a formação inicial e continuada dos professores também passaram a ser 

oferecidas em parceria com as Secretarias de Educação e Instituições de Ensino Superior 

(IES) com a implantação do Pró-Licenciatura, do ProUni (Programa Universidade para 

Todos) e da Universidade Aberta do Brasil (MEC, 2006).  

 Nas OCN´s, a Ética e outros temas a ela relacionados saíram da categoria de 

temas transversais e passaram a fazer parte das orientações curriculares para as 

disciplinas específicas de Filosofia e Sociologia. Estas orientações estão contidas no 

volume 3 das Orientações curriculares para o ensino médio, que trata das Ciências 

humanas e suas tecnologias (MEC, 2006). 

 Cabe ressaltar, que neste momento de reformulação dos currículos nacionais, 

disciplinas como a Sociologia e a Filosofia passam a fazer parte dos currículos nacionais. 

Este é um marco histórico importante, pois, no caso da Filosofia, esta havia deixado de 

ser obrigatória em 1961 (Lei no 4.024/61) e excluída do currículo escolar oficial em 1971 

(Lei nº 5.692/71), criando-se um hiato em termos de seu amadurecimento como disciplina. 

E, embora na década de 90, a Lei nº 9.394/96 (lei que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional) tenha determinado que, ao final do Ensino Médio o estudante deveria 

“dominar os conteúdos de Filosofia e Sociologia necessários ao exercício da cidadania” 

(artigo 36), nem por isso a Filosofia passou a ter um tratamento de disciplina, como os 

demais conteúdos, se mantendo no conjunto dos temas ditos transversais.  
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 Assim, a rediscussão dos parâmetros curriculares para a disciplina trouxe novo 

fôlego para a sua consolidação entre os componentes curriculares do Ensino Médio, 

retomando seu lugar na formação dos estudantes, com especial ênfase dada pelas 

OCN´s para o caráter inter e transdisciplinar da Filosofia. Percurso semelhante passou a 

Sociologia enquanto disciplina. Ela foi obrigatória no currículo entre os anos de 1931 e 

1942 e, mais especificamente, após o ano de 1937, deixando de ser obrigatória a partir de 

2001, por veto presidencial. 

 Assim, embora a noção dos temas transversais como tarefa conjunta dos 

professores de todas as disciplinas, aí inclusa a formação Ética, ainda faça parte da 

formação acadêmica dos professores pesquisados neste trabalho, uma vez que 

concluíram sua formação docente antes que as OCN´s fossem criadas, a ênfase atual das 

diretrizes governamentais para a escola é no cumprimento do currículo oficial de cada 

estado, o qual deve ser organizado segundo as OCN´s em vigor. 

 No caso específico do Estado de São Paulo, um currículo foi proposto em 2008 

pela Secretaria da Educação e tornado oficial em 2011, através da elaboração de 

documentos, a coleção documental Currículo do Estado de São Paulo (SÃO 

PAULO/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 2011).  Além de especificar as disciplinas que se 

tornaram obrigatórias nas escolas de todo o estado, o documento apresenta os princípios 

orientadores do currículo para uma escola capaz de promover as competências 

indispensáveis ao enfrentamento dos desafios sociais, culturais e profissionais do mundo 

contemporâneo. Ele contempla algumas das principais características da sociedade do 

conhecimento e das pressões que a contemporaneidade exerce sobre os jovens 

cidadãos, propondo princípios orientadores para a prática educativa. Ao priorizar a 

competência de leitura e escrita, o Currículo define a escola como espaço de cultura e de 

articulação de competências e de conteúdos disciplinares (SÃO PAULO/SECRETARIA 

DA EDUCAÇÃO, 2011). 

 Além desse documento básico curricular, há um segundo conjunto de documentos, 

com orientações para a gestão do Currículo na escola intitulado Caderno do Gestor que 

se dirige especialmente às unidades escolares e aos professores coordenadores, 

diretores, professores coordenadores das oficinas pedagógicas e supervisores. Esse 

material não trata da gestão curricular em geral, mas tem a finalidade específica de apoiar 

o gestor para que ele seja um líder capaz de estimular e orientar a implementação do 
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Currículo nas escolas públicas estaduais de São Paulo. Há ainda outros materiais 

disponibilizados pela Secretaria da Educação sobre o tema da gestão, aos quais as 

equipes gestoras podem recorrer para apoiar seu trabalho. A ênfase desse segundo 

conjunto de documentos é garantir que a Proposta Pedagógica, que organiza o trabalho 

nas condições singulares de cada escola, seja um recurso efetivo e dinâmico para 

assegurar aos alunos a aprendizagem dos conteúdos e a constituição das competências 

previstas no Currículo (SÃO PAULO/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 2011). 

 Espera-se também que a aprendizagem resulte da coordenação de ações entre as 

disciplinas, do estímulo à vida cultural da escola e do fortalecimento de suas relações com 

a comunidade. Para isso, os documentos reforçam e sugerem orientações e estratégias 

para a formação continuada dos professores (SÃO PAULO/SECRETARIA DA 

EDUCAÇÃO, 2011). 

 O Currículo ainda se completa com um conjunto de documentos dirigidos 

especialmente aos professores e aos alunos: os Cadernos do Professor e do Aluno, 

organizados por disciplina/série e ano/bimestre. Neles, são apresentadas Situações de 

Aprendizagem para orientar o trabalho do professor no ensino dos conteúdos disciplinares 

específicos e a aprendizagem dos alunos. Esses conteúdos, habilidades e competências 

são acompanhados de orientações para a gestão da aprendizagem em sala de aula e 

para a avaliação e a recuperação. Oferecem também sugestões de métodos e estratégias 

de trabalho para as aulas, experimentações, projetos coletivos, atividades extraclasse e 

estudos interdisciplinares (SÃO PAULO/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 2011). 

 Assim, nos documentos oficiais notamos uma preocupação com o cumprimento do 

currículo escolar em todas as esferas da Educação. Não consideramos que tal empenho 

seja necessariamente um equívoco, apenas gostaríamos de deixar aqui nosso 

apontamento sobre uma Educação atual baseada no domínio da episteme e das regras a 

serem seguidas pela escola, na inflexibilidade em suas propostas, com pouco espaço 

para a individualização dos processos e estratégias de aprendizagem, bem como das 

atividades pelo professor, baseada no cumprimento de rígidas regras, prazos, conteúdos 

e atividades pré-programadas pelo Estado para a totalidade de escolas, alunos e 

realidades. Este modelo de educação, como tal, corre o risco de desconsiderar aspectos 

psíquicos, sociais e históricos de cada aluno, cada escola, bem como o mérito das 

competências do professor de fazer tais adequações e de, livremente, utilizar seus 
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conhecimentos técnicos, experiência e criatividade no planejamento de suas atividades 

com os alunos, o que poderia estreitar cada vez mais o espaço vivencial para a 

autonomia e o questionamento, quer na prática docente, quer na vivência estudantil.  

 Vivemos um processo de grande esforço governamental para democratização do 

ensino e a universalização de seu acesso. Tal discurso da política pública brasileira dos 

últimos vinte anos se relaciona com as recomendações de organismos internacionais que 

insistem nas ações para superar a crise de eficiência, eficácia e produtividade do sistema. 

O discurso atual é de que o principal problema a ser sanado é desencontro entre o 

sistema educacional e as necessidades do mercado de trabalho. A saída da crise, para 

esta orientação política, está em tratar a educação e o conhecimento como eixos da 

transformação produtiva com equidade, e como fator de competitividade das nações e 

das empresas. 

 Em relação a essa concepção, Coelho (2008) pondera que é necessário considerar 

que a educação pode estar sendo transformada em uma mera possibilidade de consumo 

individual, variando segundo o mérito e a capacidade dos consumidores, o que pode 

acabar por lhe negar a condição de direito social. Em um estudo sobre os vinte anos de 

avaliação da educação básica no Brasil, afirma que a discussão dos problemas da 

educação básica tem sido marcada pela ampla divulgação de informações produzidas por 

sistemas de avaliação externa, realizada em larga escala, centralizada e com foco no 

rendimento do aluno e no desempenho dos sistemas de ensino.  

 Concordamos com Cortella (2011) que não parece ser plausível falar em 

democracia e democratização da educação se isto não se traduzir em uma escola pública 

que objetive uma educação com uma sólida base científica aliada a uma formação crítica 

de cidadania e solidariedade. Uma educação nesta perspectiva social implicaria em um 

retorno às necessidades da quase totalidade da população, o que incluiria as suas  

necessidades de conhecimento e informação necessárias às demandas cotidianas, como 

redução do analfabetismo, escolarização universal e manutenção do emprego, mas não 

excluiria as possibilidades de crítica social e transformação coletiva da existência 

(CORTELLA, 2011). 

 Embora diversos investimentos tenham sido feitos, em especial nos últimos 

governos, as políticas públicas em educação, ainda que tenham aumentado o acesso às 

escolas em todos os níveis de escolaridade, permanecessem longe de contemplar a 
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igualdade e a justiça em termos de educação de quantidade e qualidade a todos. Muitos 

esforços têm sido feitos por educadores, pesquisadores, políticos, iniciativa privada e 

população em geral neste sentido, mas olhando à nossa volta, percebemos que é bem 

possível que em um país de desigualdades e injustiças sociais e econômicas, a 

educação, assim como outros setores da vida social, ainda reflita o mesmo panorama 

(ROMANO, 2004).  

 Carvalho e Silva (2013), fazem alusão a um processo atual de "desencantamento" 

na educação, entendido como a perda ou a falta de sentido sobre esta situação que 

chamamos de "realidade". Os autores compreendem que a excessiva racionalidade 

formal e instrumental não permite o acesso a dimensões que ultrapassem o caráter 

epistêmico da educação. Assim, os elementos presentes no campo da ética, estética e 

política, por exemplo, permanecem em segundo plano no modo vivente e nas relações 

humanas (CARVALHO; SILVA, 2013).  

 Ponderamos que uma educação baseada exclusivamente no cumprimento de 

metas curriculares e de avaliação pode acarretar prejuízo para a formação integral do ser 

humano.  

 Sendo assim,  

o tão alardeado desejo e empenho para que nos tornemos seres 
conscientes precisa ser repensado e até mesmo descrito novamente, visto 
que, ao continuar assim, estaremos formando seres feridos no corpo e no 
espírito, sem esperança e insensíveis; na perspectiva da educação, seres 
tímidos e burros. Na sala de aula, cabe garantir e reconhecer que a vida é 
diferenciada, rica de sentimentos, paixões, desejos, por meio da busca de 
experiências novas e inovadoras. As certezas, os conceitos, o mundo das 
ideias, devem ser parte de um processo que muitas vezes nem nós 
mesmos conhecemos em seu todo. Somos incompletos e finitos, o que 
exige a inclusão da dimensão ética em uma educação que privilegia o 
epistemológico (CARVALHO, 2013, p. 14) 

  

 Deste modo, falar em democracia e democratização da escola pressupõe também 

falar não só de sua função epistemológica, relativa ao conhecimento científico acumulado 

e difundido na escola, mas também da função social e política desta e de seus 

educadores na sociedade em que se inserem, do sentido ético da educação e do 

educador no Brasil.  

 Nesta perspectiva, o capítulo seguinte versará sobre a dimensão ética do 

desenvolvimento humano para autores da psicologia do desenvolvimento. Ele também 
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trará algumas considerações mais aprofundadas sobre a importância do ambiente 

sociomoral nas escolas para a formação integral do agente ético e o viver democrático. 
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2. O DESENVOLVIMENTO DA MORALIDADE E A IMPORTÂNCIA DO AMBIENTE 

SOCIOMORAL DEMOCRÁTICO NAS ESCOLAS 

 

Ora, é o objetivo da escola  formar simples máquinas de repetição ou espíritos 

criadores e inteligências construtivas? Não compete a um psicólogo resolver um 

tal problema, mas vocês bem podem perceber minhas convicções. (PIAGET, 1980 

In: PIAGET, 2014). 

  

 Este capítulo trata da dimensão ética ou moral do desenvolvimento humano para 

autores da psicologia do desenvolvimento e das implicações e importância do ambiente 

sociomoral nas escolas.  

 Partindo da premissa que todo educador lida com pessoas que são agentes éticos 

em desenvolvimento e, considerando a multiplicidade dos fatores envolvidos neste 

processo, a saber, os fatores biológicos, maturacionais, afetivos, cognitivos e sociais 

envolvidos, consideramos necessário que, como educadores, tenhamos uma visão mais 

abrangente do desenvolvimento psicológico humano, em especial no tocante ao 

desenvolvimento da moralidade ou do raciocínio moral. Isto nos ajudará a pensar as 

questões que perpassam esta tese e em propostas mais adequadas a cada faixa etária 

ou grupo com que trabalhamos nas nossas escolas.  

 Consideramos que esta explanação se faz necessária, quer seja para pensarmos a 

discussão de dilemas morais realizada entre os professores nesta pesquisa, na 

possibilidade de transpormos este método para os alunos ou na proposição de outras 

intervenções em educação moral mais adequadas a cada faixa etária, ou ainda quando 

consideramos os problemas frequentemente encontrados nas escolas, como agressão, 

violação das regras, roubos, mentiras e indisciplina. Temos que ter em mente em que 

nível do desenvolvimento estes agentes morais se encontram e o que seria, em cada 

caso, uma estratégia pertinente, considerando as particularidades de cada fase do 

desenvolvimento afetivo e cognitivo das pessoas.  

 Sendo assim, a primeira parte deste capítulo, intitulada Estudos sobre a psicologia 

da moralidade, aborda os principais aspectos do desenvolvimento da moralidade humana, 

considerando o paralelo inicial traçado por Piaget (1932/1994, 2014) entre o 

desenvolvimento cognitivo e afetivo e a moralidade, passando pelas contribuições de 

Kohlberg (1969, 1981, 1987) e Lind (2000, 2007) a esta teoria. Sobre os estudos de 
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Piaget, apresentaremos seu paralelo entre o desenvolvimento cognitivo e o 

desenvolvimento dos sentimentos, aí inclusos os sentimentos morais e a própria 

moralidade. Apresentaremos ainda as fases do desenvolvimento da moralidade 

propriamente dita por ele propostas e o desenvolvimento dos conteúdos pertinentes a 

este, como o desenrolar do desenvolvimento do respeito (unilateral e mútuo), das regras 

(estágios da prática e da consciência das regras) e como se desenvolvem as noções de 

valor e justiça nas pessoas. A respeito de Kohlberg, falaremos sobre suas pesquisas 

sobre a avaliação dos juízos morais a respeito de dilemas morais que culminaram com a 

proposição de três níveis de desenvolvimento moral. Eles serão apresentados juntamente 

com seus respectivos estágios, além de seu conceito sobre justiça. A respeito de Lind, 

assinalaremos suas contribuições às teorias propostas por seus antecessores.  

 A segunda parte deste capítulo intitulada A importância do ambiente sociomoral 

nas escolas versa sobre a importância de um ambiente sociomoral nas escolas e do 

desenvolvimento moral do próprio educador que atua junto a outros em processo de 

formação, retomando algumas considerações a este respeito feita pelos autores supra 

citados. 

 

2.1 Estudos sobre a psicologia da moralidade 

  

 Desde o início deste trabalho defendemos a tese de que o modo como a educação 

está estruturada no Brasil se volta prioritariamente para a formação intelectual, 

epistemológica ou, em última análise, prioriza o desenvolvimento cognitivo do sujeito, 

negligenciando outros aspectos importantes de seu desenvolvimento, como o afetivo, o 

que pouco contribui para sua formação integral, aqui incluso o seu desenvolvimento 

moral. Por isso, defendemos um retorno às práticas de diálogo, alteridade e reflexão 

conjunta nas escolas, integrando-as como parte inseparável de nossas ações 

pedagógicas e dos conteúdos curriculares a serem ministrados. O que queremos 

evidenciar com a exposição das ideias de Piaget e de outros teóricos sobre o paralelismo 

do desenvolvimento afetivo e cognitivo e do desenvolvimento da moralidade é a força que 

esperamos que este conhecimento tenha para nos impulsionar no sentido de pensarmos 

novas estruturações curriculares, novos parâmetros para a formação dos professores, 



63 

 

novos olhares sobre as práticas e posturas em sala de aula e sobre as intervenções que 

podemos propor junto aos alunos.  

 A clarificação destes conceitos também nos ajudará a entender a nossa proposta 

de discussão de dilemas morais que exercita, além da argumentação racional sobre a 

decisão que o participante tomaria no caso do dilema, a clarificação dos sentimentos que 

emergem da situação dilemática e da própria discussão, no intuito de levarmos em 

consideração que não é possível concebermos uma solução puramente "racional" para 

nossos problemas, dilemas ou para as práticas pedagógicas que fracassam sem 

considerarmos os afetos envolvidos neste processo, os quais, muitas vezes, dificultam 

nossa capacidade de raciocinar e agir de acordo com nossos princípios éticos e nossos 

conhecimentos e capacidades intelectuais. Esta perspectiva ficará clara à medida que os 

teóricos da psicologia da moralidade forem apresentados neste capítulo e também poderá 

ser demonstrada na apresentação e discussão dos dados coletados, o que se dará no 

capítulo pertinente.  

 

2.1.1 O desenvolvimento da moralidade em Jean Piaget: o paralelismo entre o 

desenvolvimento afetivo e o cognitivo 

  

 Muitos teóricos e pesquisadores criticam Piaget dizendo que ele deu uma ênfase 

maior aos aspectos cognitivos do desenvolvimento humano em detrimento de todos os 

outros, mesmo em seus estudos sobre a moralidade e desenvolvimento moral detalhados 

em seu livro O juízo moral na criança (1932/1994). O advento de um texto inédito de 

Piaget em Língua Portuguesa, que reproduz um curso que ele deu em novembro de 1953 

em Paris, a respeito de seus estudos sobre as relações entre a afetividade e a inteligência 

no desenvolvimento mental da criança, cedido pelo próprio autor a um pesquisador 

brasileiro, Cláudio J. P. Saltini, em 1979, acaba de ser lançado no Brasil e traz novas 

luzes sobre os estudos por ele realizados e sua compreensão sobre a dimensão afetiva 

no desenvolvimento das crianças7. Em especial sobre seus estudos sobre a moralidade 

                                                           
7 PIAGET, J. Relações entre a afetividade e a inteligência no desenvolvimento mental da criança. 

Organização e tradução do original Cláudio J. P. Saltini e Doralice B. Cavenaghi. Rio de Janeiro: Wak, 
2014. 356p. 
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contidos em seu livro O juízo moral na criança (1932/1994), o novo livro o complementa e 

aprofunda8, bem como traz conceitos a respeito do desenvolvimento cognitivo que 

também foram discutidos em outros estudos, como O nascimento da inteligência na 

criança (PIAGET, 1936/1975) e A psicologia da criança (PIAGET; INHELDER, 

1966/1968). A parte em que nos deteremos destes valiosos estudos se refere ao 

desenvolvimento da afetividade e das funções cognitivas como dois aspectos 

inseparáveis do desenvolvimento humano e de toda conduta que se queira analisar, o 

que, em nosso caso, significa analisar as condutas morais, a gênese dos sentimentos 

morais e dos sentimentos de justiça e cooperação entre as crianças, bem como a 

implicância destes no desenvolvimento do agente moral, temas pertinentes às nossas 

discussões nesta tese. Não se trata aqui de estudar a moralidade infantil, mas, por meio 

dela, pensar a moralidade humana na perspectiva da epistemologia genética. 

 Piaget parte das ideias de Kant de que todo o conhecimento resulta de uma síntese 

que depende das estruturas próprias do sujeito, ou seja, o conhecimento é uma síntese 

dos elementos derivados da experiência e de dados a priori provenientes da estrutura 

transcendental do sujeito que conhece. Esta concepção permitiu a Kant explicar em A 

crítica da razão pura (1983) que o conhecimento é universal, necessário e objetivo. Por 

este motivo, Kant inicia a introdução à Crítica da razão pura, dizendo: “Não há dúvida de 

que todo o nosso conhecimento começa pela experiência [...]. Mas embora todo o nosso 

conhecimento comece com a experiência, nem por isso todo ele se origina justamente da 

experiência.” (KANT, 1983, p. 23).  

 Todavia, para Piaget, estas estruturas não são dadas a priori, mas se constroem 

pouco a pouco, com intensa influência da atividade do indivíduo pensante neste processo. 

O sujeito aprende agindo. Assim, da noção a priori do ser pensante, da existência da 

razão pura elaborada por Kant, Piaget elimina seu caráter prévio, mas preserva seu 

caráter necessário, defendendo a tese de que esta necessidade só é atingida por etapas 

e só se firma inteiramente ao final das construções, ou no "fechamento" das estruturas 

construídas. Esta "espécie de kantismo dinâmico" (PIAGET, 1980, p. 25 In: PIAGET, 

                                                           
8
 Em PIAGET, 2014, Piaget resume, reapresenta e aprofunda os resultados de suas pesquisa publicadas 

em O Juízo moral na criança (1932/1994) - Idem p. 255 Op. Cit. Por esta razão, muitas vezes nos 
referiremos a conceitos também constantes no livro de 1932/1994, mas utilizando a referência mais atual, 
2014. 
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2014), segundo suas próprias palavras, o conduziu ao estudo do desenvolvimento da 

inteligência da criança. 

 Para Piaget (2014), no desenvolvimento do indivíduo encontramos, no primeiro 

estágio da vida cognitiva e afetiva, um estado de não diferenciação entre o eu e o mundo 

exterior, entre o eu e o outro, um estado de sincretismo com o outro e de egocentrismo, 

ou seja, em que indivíduo, incapaz de se centrar sobre sua própria consciência de eu 

(ausente nesta fase), centra-se sobre a própria atividade, iniciando um processo de 

desenvolvimento da construção simultânea de consciência do eu e do outro, com quem 

irá conviver e efetuar trocas afetivas e cognitivas ao longo de toda a vida em sociedade, 

tendo que partir de um estado de anomia (ausência  de regras), passar pela heteronomia 

(a regra está no outro), rumo à autonomia (a regra está na própria consciência do eu) do 

agente moral e cognoscente. Este desenvolvimento se dá em etapas, em níveis ou 

estágios hierárquicos que se complementam e se diferenciam um dos outros à medida 

que novas habilidades são conquistadas no desenvolvimento das pessoas, se 

constituindo como construções que se complementam e se sobrepõem umas às outras, 

em um contínuo processo de assimilação de novos conteúdos, formação de novos 

esquemas de ação, emoções e pensamentos que se acomodam aos anteriormente 

conquistados, nos fazendo avançar nos estágios de desenvolvimento. Neste processo de 

desenvolvimento,  

observamos uma espécie de paralelismo ou de correspondência estreita 
entre as transformações afetivas e as transformações das funções 
cognitivas a cada nível, quer dizer, uma complementaridade entre os dois 
aspectos inseparáveis de toda conduta. Lembro a vocês nossas hipóteses 
iniciais: se a afetividade constitui a energética da conduta e se a 
inteligência e a percepção constituem a estrutura das mesmas condutas, 
então, muito naturalmente, cada transformação da conduta será 
simultaneamente uma transformação da estrutura que é a transformação 
intelectual e uma transformação nas regulações energéticas que é a 
transformação afetiva (PIAGET, 2014, p. 286). 

  

 Para compreendermos bem Piaget, precisamos retomar alguns de seus conceitos 

básicos. Nossa proposta para este estudo é priorizar a compreensão do desenvolvimento 

integral do sujeito a partir da proposta piagetiana de enfocar as relações entre afetividade 

e inteligência em uma perspectiva genética, colocando em paralelo, estágio por estágio, 

as estruturas intelectuais e os níveis de desenvolvimento afetivo. Para ele há uma 

construção simultânea e relacional entre o desenvolvimento da afetividade e o das 



66 

 

funções cognitivas no decurso de seis níveis de desenvolvimento dos sentimentos por ele 

propostos e o que ele constatou como sendo a existência de uma estrutura afetiva. 

nós constatamos a existência de alguma coisa que parece constituir 
"estruturas afetivas", o que seria contraditório com a hipótese segundo o 
qual o elemento estrutural é, por definição, cognitivo, e o elemento afetivo 
exclusivamente energético. Todavia, quanto mais nos adiantamos no 
estudo dos seis estágios tanto mais teremos visto espécies de estruturas 
se constituírem, estruturas que poderíamos ser tentados a considerar 
como afetivas, ou melhor dizendo, justamente como algo oposto à hipótese 
de partida que discutimos agora (PIAGET, 2014, p. 287-288). 

  

  É o que podemos ver nos quadros a seguir elaborados por seus tradutores 

segundo seus estudos: 

 

Quadro 1. Paralelo entre os Estágios do Desenvolvimento Intelectual e Afetivo  - antes da 

linguagem  

Desenvolvimento intelectual  
Inteligência Sensório- Motora (não 
socializada) 

Desenvolvimento afetivo 
Sentimentos Intraindividuais 

Formações Hereditárias: 
- reflexos 
- instintos (ensaios de reflexos) 

Formações Hereditárias: 
- tendências instintivas 
- emoções 

Primeiras aquisições em função da 
experiência, antes da inteligência sensório-
motora propriamente dita: 
- primeiros hábitos 
- percepções diferenciadas 

Afetos Perceptivos: 
 
- prazeres e dores ligados às percepções 
- sentimento agradável e desagradável 

Inteligência Sensório-Motora 
(de seis a oito meses até a aquisição da 
linguagem - dois anos) 

Regulações Elementares 
(no sentido de Janet): ativação, frenagem, 
reações de terminação com sentimentos de 
sucesso ou de fracasso 

Fonte: (PIAGET, 2014, p. 56) 
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Quadro 2. Paralelo entre os Estágios do Desenvolvimento Intelectual e Afetivo  - depois da 
linguagem 

Desenvolvimento intelectual 
Inteligência Verbal 
(conceitual - socializada) 

Desenvolvimento afetivo 
Sentimentos Interindividuais 
(trocas afetivas entre pessoas) 

Representações Pré-operatórias 
(interiorização da ação em um 
elementar pensamento ainda não 
reversível) 

Afetos Intuitivos 
(sentimentos sociais, aparecimento dos primeiros 
sentimentos morais) 

Operações Concretas 
(de 7 a 8 anos e 10 a 11 anos) 
(operações elementares de classe e 
de relações = pensamento não 
formal) 

Afetos Normativos 
Aparecimento dos sentimentos morais autônomos, com 
intervenção da vontade (o justo e o injusto não dependem 
mais da obediência a uma regra) 

Operações Formais 
(começa dos 11 aos 12 anos, mas só 
se realiza plenamente dos 14 aos 15 
anos) 
Lógica das proposições liberadas dos 
conteúdos. 

Sentimentos Ideológicos 
- os sentimentos interindividuais se desdobram em 
sentimentos que têm por objetivo ideais coletivos. 
- elaboração paralela da personalidade: o indivíduo 
assume um papel e objetivos. 

Fonte: (PIAGET, 2014, p. 57) 

 

 Notemos que Piaget distingue dois períodos - antes e depois da aquisição da 

linguagem, o que ocorre por volta dos dois anos - e que correspondem ao que ele 

chamou de condutas não socializadas (Quadro 1) e condutas socializadas (Quadro 2), 

cada uma compreendendo três estágios sucessivos. Os estágios do desenvolvimento 

intelectual são os mesmos que foram detalhados por ele em seus outros estudos, como O 

nascimento da inteligência na criança (1936/1975), mas, neste momento de sua vida 

teórica (1953-1954), ele os agrupou com o nome de "estágio II" os estágios II e III do 

período sensório motor; e com o nome de "estágio III" e a designação de "inteligência 

sensório-motora", os estágios IV, V e VI, distinguidos como concernentes ao período 

sensório motor (PIAGET, 2014).  

 O primeiro estágio (Quadro 1) é o das formações hereditárias, o dos reflexos e 

instintos. É importante ressaltar que, neste estágio, Piaget compreende três acepções 

bem diferentes para a palavra instinto: a primeira delas é considerar o termo instinto 

enquanto designador de "uma tendência precisa, comportamentos bem definidos, com 

estruturas sensório-motoras hereditárias e órgãos diferenciados" (PIAGET, 2014, p. 63), 

como o instinto sexual ou o de se alimentar. A segunda é quando o termo instinto passa a 

designar a atividade total, como o jogo, ou um de seus aspectos, como a curiosidade. A 

terceira acepção é a que considera a ambiguidade presente no termo, ou seja, a que 
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considera o termo instinto como as constantes afetivas, as necessidades ou sentimentos 

especializados, que talvez comportem um componente hereditário, ou que poderiam ser 

explicadas pelo jogo das interações intraindividuais e extraindividuais. Em todas as 

acepções de instinto que se pode considerar neste estágio do desenvolvimento, algo 

inegável é que, quer hereditários, socialmente construídos ou ambos, os instintos se 

manifestam neste estágio através de condutas complexas que são expressas pelas 

crianças e se transformam desde a mais tenra idade em outras ainda mais complexas, em 

um processo que tanto pode ser investigado pela linha da "construção", no sentido 

piagetiano, ou, como ele mesmo observou, no sentido freudiano, uma vez que também 

pode ser possível pensar que tais instintos e condutas se "transferem" a outros objetos ao 

longo do desenvolvimento. 

 A respeito das emoções e revendo o histórico de diversas teorias das emoções, 

Piaget chega "à concepção de um estágio "emotivo" que precede as aquisições e que as 

torna possíveis. A emoção torna-se aqui fonte de conhecimento" (PIAGET, 2014, p. 67). 

Isto implica dizer que Piaget tem uma visão totalmente inversa das teorias anteriores da 

emoção (como HERBART, s/d e NAHLOWSKY,s/d apud PIAGET, 2014), que partiam de 

teses intelectualistas, para as quais as funções cognitivas continham a causa das 

manifestações emocionais, para elevá-la à categoria de "fonte do conhecimento" (idem, p. 

67). 

 O segundo estágio é o dos afetos perceptivos e das formas diferenciadas de 

contentamento e decepção. Do ponto de vista cognitivo, temos as primeiras aquisições 

em função da experiência, como a aparição de coordenações (motoras) não hereditárias, 

evidenciando que as estruturas reflexas e hereditárias do estágio anterior se 

diferenciaram em função da experiência. Isto pode ser notado pelo menos em dois 

aspectos: no aspecto passivo, enquanto condicionamentos - no sentido de 

condicionamento clássico, baseado em instintos hereditários que, com a experiência são 

pareados a outros estímulos, gerando comportamentos novos e que antes eram evocadas 

por questões instintivas, como o choro de fome que é inicialmente acalmado pelo 

aleitamento materno e pelo prazer na sucção do seio da mãe. Logo a presença da mãe 

ou pegar a chupeta que imita o peito da mãe, provocando prazer na sucção também 

passa a acalmar o choro, até aprender a pegar a chupeta para se acalmar. No aspecto 

ativo, podemos verificar que a criança começa a ter reações circulares, ou seja, começa a 
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repetir as ações que, por acaso, ela descobriu como geradoras de bons resultados. 

Inicialmente essas reações são primárias, quando ainda estão voltadas para o próprio 

corpo da criança, quando descobre, por exemplo, que pode aperfeiçoar seu reflexo de 

prensão para pegar o próprio pé, esticando os braços e levantando a perna. Depois essas 

reações se entendem ao mundo exterior, sendo chamadas então de reações circulares 

secundárias, momento, por exemplo, em que a criança descobre que pode alcançar as 

coisas penduradas em seu berço e balançá-las, ou pegar o óculos da mãe e derrubá-los. 

Neste momento, a criança já desenvolve um bom êxito em suas investidas inicias e sua 

coordenação motora se aperfeiçoa a cada dia, em uma diferenciação progressiva das 

percepções das funções de cada objeto e das situações vivenciadas.  

 Do ponto de vista afetivo, os afetos perceptivos, ou seja, aqueles ligados a 

percepções como prazer, dor, agradável, desagradável, ficam mais claros e caminham 

para a diferenciação entre as necessidades e os interesses, evoluindo para a satisfação 

de um certo número de necessidades diferenciadas e diversas formas de contentamento 

ou decepções que se evidenciam nas reações dos bebês ao brincar, comer e interagir 

com os outros.  

 Podemos concluir que, no decorrer dos dois primeiros estágios, assistimos a uma 

diferenciação progressiva das capacidades e esquemas hereditários: as percepções se 

tornam mais precisas (distância, grandeza, etc.), os primeiros costumes se constituem, 

segundo os esquemas de reação circular primária e secundária, e as condutas que 

preparam a inteligência sensório-motora aparecem, realizando a coordenação dos meios 

(e membros) para se atingir um determinado fim ou objetivo. Em todas estas aquisições, 

emoções e afetos perceptivos estão envolvidos, evidenciando a "[...] interação constante e 

dialética entre afetividade e inteligência, que se desenvolve e se transformam 

solidariamente, em função da organização progressiva das condutas[...]." (PIAGET, 2014, 

p. 74, grifo do autor).  

 O terceiro estágio é o dos afetos intencionais. Reunidos no "terceiro estágio" 

estão os outros estágios referentes à inteligência sensório motora, marcados pela 

aparição da inteligência propriamente dita. Aqui se manifestam as regulações e as 

coordenações complexas, tanto do ponto de vista afetivo quanto do cognitivo. 

Cognitivamente, a criança se torna capaz de diferenciar os meios dos objetos e de 

coordenar os meios para um fim pré-fixado. Ela já sabe que, se quiser pegar um 
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brinquedo que está sobre um cobertor, terá de puxá-lo, manipulando o meio (cobertor) de 

tal forma para que atinja seu objetivo-objeto que é o brinquedo. Este é o começo dos atos 

inteligentes. São as reações circulares secundárias e as construções de esquemas de 

assimilação reprodutora e acomodação em função da criação de novos esquemas, em 

função do objeto, com a finalidade inicial de fazer durar os "espetáculos interessantes".  

 Do ponto de vista afetivo, este estágio de condutas mais complexas corresponde a 

novas formas de sentimentos. Nele encontramos os sentimentos ligados à ação, suas 

regulações e coordenações, acrescidos da aparição de um sistema afetivo ou de 

valores, caracterizando não mais somente a economia de sentimentos necessárias à 

ação, mas à finalidade da ação. Aqui a noção de valor deve ser compreendida não como 

um sentimento particular ou privilegiado, mas como uma dimensão geral da afetividade. 

Consoantes com os interesses da criança na ação, os valores "intervêm enquanto os 

objetos têm mais ou menos interesses, e que esses interesses se subordinam uns aos 

outros como os meios se subordinam aos fins." (PIAGET, 2014, p. 147)." O valor aparece 

aqui como um conjunto de sentimentos projetados sobre o objeto, uma ligação afetiva 

entre o objeto e o sujeito. A partir de agora, é o valor que vai determinar as energias a 

serem empregadas na ação. Este valor se caracteriza neste estágio como um 

enriquecimento da própria ação. Um objeto e uma pessoa têm valor quando enriquecem a 

própria ação e este enriquecimento pode ser um trabalho de forças, mas, é sobretudo, um 

enriquecimento funcional, o que significa que os objetos ou pessoas valorizadas podem 

passar a ser a fonte de novas atividades.  

E nós podemos ver, então, o sistema de valores tornar-se preciso, 
estabilizar-se e perdurar além das condutas que interessam o próprio 
sujeito, tornando-se assim, as normas da ação. (PIAGET, 2014, p. 96).   

  

 Podemos perceber que, para Piaget, diferentemente da noção de muitos teóricos 

que a criança muito pequena, antes dos dois anos, não possui nenhum "valor", vemos 

que ela possui sentimentos e interesses que se tornarão valores, e que estes, desde que 

a criança entra em relação com o mundo exterior, vão além da regulação ou economia de 

investimentos afetivos (de interesses), mas intervém desde a ação primária. O sistema de 

regulação interna das forças e o sistema de valorizações, que corresponde à finalidade e 

que interessa à ação primária, encontram no mecanismo do interesse um ponto de junção 
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entre o valor e a força, constituindo "os interesses", se considerarmos seu conteúdo e não 

sua intensidade, como um sistema de valorizações ou de valores.   

Já em nível sensório-motor, a criança retira de suas experiências 
anteriores não apenas os conhecimentos práticos mas também uma 
confiança em si ou uma incerteza, análogas, de algum modo, a 
sentimentos de superioridade ou de inferioridade com a diferença, todavia, 
de que o eu ainda não está constituído. (PIAGET, 2014, p. 82). 

  

 Piaget lembra o exemplo da criança que começa a andar. Neste processo já se 

pode constatar a influência das experiências de sucesso anteriores, que dão à criança 

uma autovalorização. O complexo sistema de valores que está se estabelecendo na 

criança e que constitui, em um primeiro momento, a finalidade da ação - andar - vai se 

estender ao conjunto das relações interindividuais, que neste momento aparecem nas 

condutas de imitação. Estes valores atribuídos às pessoas serão o ponto de partida para 

o aparecimento de sentimentos novos, em particular das simpatias e antipatias, e de 

sentimentos morais nascidos da valorização das pessoas, ou seja, do respeito pelas 

pessoas sentidas como superiores. E do complexo processo que aí se instaura na 

escolha deste outro a ser reconhecido como superior, que passa a ser reconhecido como 

objeto independente do corpo da criança, uma fonte autônoma de causalidade, um alter 

ego (outro eu), um corpo semelhante ao da criança, mas dotado de atividades próprias e 

com quem o intercâmbio se torna possível, e se traduz em valorizações mais estruturadas 

e igualmente estáveis, faz da escolha do objeto a construção do objeto afetivo, ao mesmo 

tempo em que é a construção do objeto cognitivo.   

 Tentando explicar como a criança chegará à noção do dever e dos sentimentos 

altruístas, Piaget ressalta a importância das primeiras vivências de reciprocidade que 

ocorrem à medida que a criança interage com o outro. Inicialmente, esta é uma 

reciprocidade de condutas: ela faz para o outro e o outro faz para ela. Para Piaget, essa 

experiência provoca na criança o valor do enriquecimento da ação, mas também uma 

dívida, uma vivência de sacrifício. Não é um simples "toma lá, dá cá". Esta experiência 

leva a criança a, cedo ou tarde, retribuir o que recebeu. A importância das vivências de 

reciprocidade na criança vai muito além das trocas materiais que ela realiza com o outro - 

adulto ou outra criança -, mas das trocas de atitudes entre elas, muito mais amplas e 

profundas. Ainda não se trata da noção de obrigação, porque há na criança uma espécie 
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de engajamento mútuo espontâneo que precede a obrigação moral propriamente dita, 

mas de uma reciprocidade moral.  

A reciprocidade não é uma troca "generoso-generoso", mas um 
enriquecimento mútuo de parceiros pela troca de atitudes. É por meio da 
reciprocidade que se efetuará a descentração afetiva que conduz, por 
intermediários que estudaremos posteriormente, aos sentimentos morais e 
à vida moral. (PIAGET, 2014, p. 96) 

  

 Assim, uma inteligência desinteressada, representativa e gnóstica e que supõe 

uma descentração e cuja finalidade é a compreensão (dos atos, de si mesmo e do outro) 

vai suceder a inteligência prática, orientada apenas para a realização do objetivo. Da 

mesma forma, valores interindividuais, ou seja, valores de troca e que supõem a 

reciprocidade sucederão os valores intraindividuais, antes interessados somente na 

própria ação.  

 A partir do aparecimento da linguagem e da representação, o que geralmente 

ocorre entre um ano e meio e dois anos, a criança adentra um segundo período do 

desenvolvimento dos sentimentos, e que compreendem os estágios IV, V e VI, chamado 

de período dos sentimentos interindividuais, ou, simplesmente, das trocas afetivas entre 

as pessoas (Quadro 2).  

 No quarto estágio, do ponto de vista cognitivo, as principais inovações são o 

aparecimento da função simbólica (que é imagem mental ou a imitação interiorizada), da 

representação tornada possível pelo sistema de símbolos e dos sinais (linguagem) e da 

troca interindividual de pensamentos, assegurada pela linguagem, isto é, a forma 

socializada da função simbólica. Nas fases anteriores do desenvolvimento, a inteligência 

consistia simplesmente em coordenar percepções e movimentos, agir sobre objetos, 

coordenando as estruturas cognitivas e as ações, servindo para resolver problemas 

imediatos dados na configuração perceptiva. A partir deste estágio, a criança é capaz de 

evocar objetos e situações não perceptíveis e de o fazer através do jogo simbólico, que se 

sobrepõe ao jogo do exercício de imitação anterior. Com sua inteligência, pode voltar ao 

passado, quer pela memória em imagens, quer por meio da palavra. Esta função 

simbólica, expressa sobretudo na linguagem, faz da palavra essencialmente um 

intercâmbio com o outro e com o meio, um começo de socialização da inteligência. 

 Do ponto de vista afetivo, o jogo simbólico interessa à afetividade tanto quanto à 

inteligência, e suas transformações são paralelas e correspondentes. Neste estágio 
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ocorre o desenvolvimento das trocas afetivas com o eu e o outro, evidenciadas pelos 

fenômenos valorização interindividual, particularmente expressos no fenômeno da 

simpatia, e no fenômeno de autovalorização, isto é, sentimentos de inferioridade e 

superioridade. 

 Para Piaget, a simpatia pertence ao campo da valorização interindividual, mas ela 

não é simplesmente um enriquecimento mútuo (embora também o seja, em parte), no 

sentido de "toma lá, dá cá", mas um esquema de valorização mútua. Estes sentimentos 

emergentes das trocas com o outro torna possível uma esquematização de uma escala 

de valores. Este termo é empregado no sentido de caracterizar os inícios destes 

sentimentos interindividuais, uma espécie de hierarquia de valores, no momento preciso 

das apreciações que ocorrem nas trocas interindividuais. Ou seja, no momento da troca, 

cada indivíduo avalia sem cessar em função do que estamos chamando de uma "escala 

de valores"  - segundo o termo utilizado por Piaget que justifica sua escolha pela palavra 

"escala", por não encontrar uma outra palavra melhor no vocabulário da Psicologia que 

pudesse expressar estas construção.  

 Deste modo, para Piaget, os valores se estruturam formando escalas de valores ou 

escalas de interesse. Esta escala é muito mais do que uma seriação. Ela só pode ser 

formulada sob a forma de uma pirâmide, com valores supremos e valores subordinados 

múltiplos, tratando-se portanto, de uma multiplicação de um conjunto de relações 

biunívocas e que se assemelhariam às estruturas encontradas nos agrupamentos 

analisados do ponto de vista da inteligência. Sendo assim, "os interesses e os valores 

parecem apresentar, como tais, uma estrutura, e poder-se-ia dizer que esta é uma 

"estrutura afetiva". (PIAGET, 2014, p. 288). 

 Piaget reforça que a escala de valores parece mudar muitas vezes no raciocínio 

das crianças até se estabilizar, progressivamente, sob a influência dos fatores morais. 

Destes valores iniciais, Piaget distinguiu quatro tipos, dois reais e dois virtuais. Os valores 

reais seriam a ação e a satisfação, em outras palavras, correspondem aos afetos 

perceptivos ou às espécies de sentimentos relativos às regulações da ação. É a 

satisfação experimentada na troca com o outro, que pode ser tanto positiva - pelo prazer 

causado -, como negativa - pela impressão desagradável deixada.  

 Em seguida apareceriam os valores virtuais. É quando a satisfação experimentada 

dá lugar a algo mais duradouro. Lembremos que no sensório-motor já existem trocas de 
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sorrisos e imitações entre o bebê e as outras pessoas, que também são fonte de prazer, 

mas o bebê não pode evocar ou lembrar desses sentimentos depois, pois lhe falta a 

representação ou a memória de evocação. No nível representativo, ao contrário, a 

satisfação experimentada na troca com o outro deixa mais do que uma lacuna ou uma 

necessidade, deixa vestígios positivos, uma espécie de "reconhecimento" desta 

satisfação, sentimentos novos em relação aos sentimentos sensório-motores e 

correspondentes ao que é a representação simbólica no nível da inteligência. Então, da 

mesma forma em que a criança já é capaz de uma conservação cognitiva na 

representação, ela consegue fazer uma conservação afetiva nesta espécie de gratidão ou 

sentimento elementar deixado pelas satisfações das trocas. Este reconhecimento seria 

uma tentativa de reciprocidade, que mesmo não sendo ainda normativa, mas espontânea, 

se apoiaria na reciprocidade que já existia no sensório-motor.  

 Todavia, nestas trocas com o outro a criança também pode vivenciar a 

desigualdade. Um dá satisfação ao outro e este não corresponde a esta satisfação 

positiva, gerando um sentimento de ingratidão, desgastando o valor ao longo do caminho, 

gerando esquecimento dos valores de satisfação, uma fragmentação primitiva destes 

valores, uma vez que as trocas no campo dos sentimentos espontâneos não mantiveram 

tais valorizações.  

 Compreender bem os processos iniciais de simbolização e formação de valores 

parece nos ser especialmente úteis para entendermos a formação dos sentimentos 

morais. Piaget diz que, por comparação aos sentimentos morais, podemos perceber que, 

nesta fase do desenvolvimento, já nos encontramos em intensas trocas sociais 

espontâneas, nas quais pode ocorrer todo tipo de desigualdades, desgastes e 

degradação destes valores que desaparecem ou serão esquecidos. Por comparação com 

as regulações propriamente ditas da inteligência, podemos perceber que, com o passar 

dos sentimentos espontâneos aos sentimentos morais, ocorre também uma espécie de 

conservação de sentimentos, como uma regulação importante deste estágio. Ele afirma 

que 

Veremos, na sequência, que é próprio dos sentimentos morais, pelo 
contrário, introduzir um novo dispositivo de conservação. Uma 
conservação devida, precisamente, ao mecanismo da obrigação ou do 
dever - uma conservação "obrigada" ou de "dever" - que ocorre ali onde a 
troca espontânea resulta, sem cessar, em desgastes e esquecimentos. 
(PIAGET, 2014, p. 166). 
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 No tocante ao sentimento de simpatia nascente, duas condições se fazem 

necessárias. A primeira é que haja correspondência entre as escalas de valores, ou seja, 

que as apreciações dos indivíduos que trocam entre si sejam equivalentes em graduação 

e hierarquia. Isto significa dizer que a simpatia é possível quando os dois lados 

expressam os mesmo gostos ou preferências, têm um acordo mútuo, que evidencia sua 

correspondência pessoal de escala de valores. A segunda condição é que a troca 

efetuada na base de tais escalas não seja deficitária, mas que propicie, no mínimo, 

equilíbrio e enriquecimento mútuos, no sentido de reciprocidade de condutas. 

 No que diz respeito aos sentimentos de autovalorização desta fase, a saber, 

inferioridade e superioridade, Piaget ressalta que eles fazem parte das trocas que o 

indivíduo realiza consigo mesmo em resposta à troca com o outro. Eles já eram 

vivenciados pela criança no sensório-motor, mas, como o sabemos, ela não poderia 

evocá-los. O que ocorre neste estágio representativo com estes sentimentos é análogo ao 

que acabamos de discutir sobre a simpatia. É justamente pelo fato de que o sentimento 

perdura para além das situações perceptivas, tornando-se mais ou menos permanente, é 

que ele se torna um valor,  

uma avaliação durável, pelo fato de o indivíduo ser conduzido a julgar por 
si mesmo por inteiro (em oposição à avaliação das ações particulares e 
atuais) e se apreciar enquanto inferior ou igual aos outros ou indiferente, 
sendo esses sentimentos mais ou menos duráveis, como sabemos, de 
uma grande importância na vida [...]. (PIAGET, 2014, p. 167). 

  

 Piaget considerava que, se é certo que os fatores sociais decorrentes das trocas 

injustas e desgastantes podem ser causa de inferioridade na criança, ou o contrário, é 

também certo que não se pode considerá-los como causas únicas. Desde o sensório-

motor vemos que já se constatam sucessos e fracassos do bebê em uma ação qualquer 

que influenciarão nas condutas que virão depois.  

 Poderíamos discutir sobre a influência das causas sociais como fonte dos 

sentimentos de inferioridade ou superioridade nas crianças. Certamente encontraríamos 

em nossas escolas muitos exemplos de como vivências sociais de abandono, exclusão, 

humilhação e toda espécie de maus tratos e abuso de autoridade ou negligência desta 

influenciaram no modo como as crianças se desenvolveram e se comportam. Todavia, 

pensamos que esta discussão é importante no sentido de aguçar nossas críticas sociais, 

mas que, se a ela não for agregada uma ampliação de nossa consciência sobre nossas 
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próprias práticas pedagógicas e políticas com relação à educação, não nos levaria para 

muito além da simples constatação da dura realidade em que vivemos extra e intra muros 

das escolas.  

 Defendemos que o educador deve considerar que tais estruturações de valores 

perduram por toda a vida do indivíduo. Elas se iniciam desde a mais tenra infância e 

sofrem grande influência das trocas que a criança estabelece com o outro. Ao pensarmos 

na dinâmica e na realidade atual do ambiente de nossas escolas, encontramos muitos 

indivíduos que crescem e se estruturam na vivência de sentimentos de inferioridade e 

fracasso. Tais estruturações afetivas interferirão em suas estruturações cognitivas e 

sociais e, portanto, interferirão em suas condutas. Desta forma, cabe a nós, educadores, 

pensarmos e planejarmos que tipo de trocas favorecemos na escola, desde o início da 

Educação Infantil, e favorecermos momentos em que a troca possa significar 

reciprocidade, satisfação em estar e retribuir ao outro, em uma convivência que se inicie 

no respeito mútuo e que favoreça sentimentos de simpatia pela condição do outro, 

necessárias à construção futura da criança como agente moral. Por ora, seguiremos 

tentando ampliar nossa compreensão sobre o desenvolvimento das pessoas. 

 No quinto estágio do desenvolvimento dos sentimentos, que tem início aos sete 

ou oito anos, encontramos, do ponto de vista cognitivo, a aparição das operações que 

formam estruturas, no sentido de sua reversibilidade e conservação. Isto implica em 

compreender que, do ponto de vista cognitivo, a operação é uma ação que pode se 

desenrolar nos dois sentidos, o que implica a compreensão do outro, da ação que pode ir 

no sentido do eu ou no do outro - a reversibilidade. Todavia, as operações não existem 

em um estado isolado, mas uma é solidária às outras operações. E, ainda que nas 

operações a transformação ocorra, já é possível para a criança compreender que, ao 

menos um dos elementos participantes desta operação se conserva, permanece 

invariante. Esta é a noção de conservação possível neste estágio. Um bom exemplo disso 

é a classificação: uma classe só existe em função de outra classe e é o sistema como tal 

que dá sua forma às operações. Tomemos como exemplo uma sequência de números, 

como 1, 2, 3... Um número não existe independente dos outros. É a adição da unidade ao 

precedente que gera a sequência de números. Todavia, a inteligência agora é capaz de 

compreender a noção de invariante. Embora 1, 2 seja um sistema de transformação, para 

compreendê-lo, é necessário que alguma coisa permaneça invariante, que o todo não 
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mude de uma vez. Assim, a unidade (1) permanece. A transformação (1, 2) ocorre 

sempre relativa a uma invariante (1), e a reversibilidade (2-1=1) é solidária a uma 

conservação (conservação da unidade). A operação chega pois, às noções de 

conservação.   

 Esta explicação dos avanços do raciocínio lógico são importantes para nós nesta 

tese porque, do ponto de vista dos valores, constatamos algo correspondente às noções 

de reversibilidade e conservação cognitivas. Assistimos à formação de um sistema de 

conservação de valores, à formação de um sistema de conjunto que será a base da 

reciprocidade, em particular, e à formação de sistemas reversíveis de valores, no sentido 

de uma volta a valores anteriores e de uma permanência de valores, o que nos torna 

capazes de comparar uma situação nova a uma situação anterior ou posterior.  

Constatamos uma conservação de sentimentos morais que possibilitarão a permanência 

de valores, que, sem esta conservação, se desagregariam e se transformariam sem 

cessar no convívio com o outro. A partir desta fase, os sentimentos morais serão 

autônomos e solidários ao respeito mútuo e não mais ao respeito unilateral, o que implica 

uma estrutura de reciprocidade. 

 Mais uma vez, nesta fase, a importância da vida social e suas experiências é 

ressaltada por Piaget. Da mesma forma que, do ponto de vista da inteligência, a vida 

social impõe ao sujeito pense para além de si mesmo e considere outras variáveis e 

conjuntos implicados nas ações, no campo dos sentimentos ocorre o mesmo. Em função 

das exigências da comunicação e da vida social, o sujeito é "obrigado" a pensar, não mais 

só por si próprio, mas um função dos outros, "desde que se procure, em outras palavras, 

uma verdade que não é a sua verdade no momento, mas a verdade comum aos parceiros 

do diálogo, uma verdade mais ou menos permanente." (PIAGET, 2014, p. 225). Assim, é 

a vida social que impõe esta permanência relativa em oposição às flutuações da 

experiência individual, tornando necessária uma certa permanência e conservação de 

valores próprios para que o diálogo e a transformação vivida com o outro seja possível 

sem que minha integridade seja afetada. 

 No sexto e último estágio do desenvolvimento dos sentimentos, que se inicia 

por volta dos 11 ou 12 anos e atinge seu patamar de equilíbrio por volta dos 14 ou 15 

anos, temos, do ponto de vista cognitivo o aparecimento das operações formais, ou seja 

a possibilidade de operações sobre as operações, de refletir sobre as operações. É a 
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capacidade de raciocinar sobre hipóteses e não mais simplesmente sobre objetos, as 

operações concretas. O pensamento formal é hipotético dedutivo, ou seja, deduz sobre 

hipóteses e não mais somente sobre objetos. Esse pensamento formal desempenha um 

papel fundamental na conduta do adolescente e se constitui como um instrumento 

indispensável para que ele se insira e se adapte na vida social dos adultos.  

 Inserir-se no mundo adulto traz inúmeras inovações no campo afetivo do 

adolescente. Até este momento, seus sentimentos interindividuais eram relativos aos pais 

ou colegas. Sentimentos com relação ao grupo, muito específicos da vida social do 

adulto, só aparecem no adolescente a partir desta fase, e também decorrem da 

necessidade de se integrar e adaptar à sociedade como um todo, e não somente às 

relações interindividuais. São os sentimentos sociais. Estes novos interesses pelo grupo 

social dos adultos já são observáveis mesmo na pré-adolescência (por volta dos onze ou 

doze anos), fase em que ainda estão se desenvolvendo as capacidades de reflexão e 

elaboração de um projeto de vida. 

 A inserção do adolescente no corpo social do mundo adulto se manifesta de três 

maneiras simultâneas e correlacionadas: 

1. O adolescente sente-se igual ao adulto e tende a imitá-los ou a contradizê-los. Esta 

igualdade sentida é interior, uma vez que, em suas experiências exteriores, como nas 

relações que acontecem na escola, nem sempre esta igualdade é vivenciada de fato. 

Mas, nesta fase, o adolescente, apesar de poder considerar a existência da autoridade do 

adulto que o supera, já não se sente mais como a criança submissa, mas se coloca na 

posição de poder julgar com toda a liberdade, sentindo-se um "igual". 

2. O adolescente tende a elaborar o seu projeto de vida, seus planos de futuro e a inseri-

los na sociedade adulta, seja quando efetivamente adentra no mundo do trabalho, ou 

enquanto ainda está nos bancos escolares. Isto é de fundamental importância, tanto do 

ponto de vista formal, que o permite pensar para além do concreto, e sair do real, do 

imediato para o possível, o futuro, como do ponto de vista afetivo, na formação de sua 

personalidade. O que Piaget considera como "personalidade" pode ser aqui 

compreendido no sentido de algo que se estrutura 

[...] essencialmente diferente do "eu", e, em certos aspectos, como sendo 
mesmo orientada em sentido contrário do "eu". O eu é a atividade centrada 
em si mesma. Ao contrário, a personalidade é o eu descentrado, é o 
indivíduo enquanto inserido no grupo social, enquanto se submetendo a 
uma disciplina coletiva, encarnando uma ideia, aderindo a uma obra e, 
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com a obra, a uma escala de valores, a um programa de vida, à adoção de 
um papel social. (PIAGET, 2014, p. 279). 

  

 Assim, o que aqui compreendemos como a estruturação de "uma grande 

personalidade", ou "uma personalidade forte" é aquela que é própria de um indivíduo que 

soube subordinar o seu eu a um ideal superior, que é sempre um ideal coletivo. A 

estruturação só é considerada possível neste sexto estágio, uma vez que, nos estágios 

anteriores, uma confusão com o "eu" ainda era uma possibilidade. Sendo assim, o início 

da personalidade é a síntese suprema dos seis estágios do desenvolvimento dos 

sentimentos e "a marca original deste sexto e último estágio.” (PIAGET, 2014, p. 283).  

3. O adolescente tende a querer reformar a sociedade que o rodeia. Isto significa que, em 

muitas das vezes, sua atitude é a de tomar o rumo totalmente contrário daquilo que lhe foi 

ensinado por seus pais e mestres. Sabidamente estes casos são visíveis na escola, onde 

desde o vestir ao agir, muitos adolescentes fazem exatamente o contrário do que se 

esperava deles até então, ou de como haviam se comportado até as séries anteriores.  

 Nesta pesquisa, ouvimos o relato de diversos professores que não entendem por 

que alguns alunos, que eram "bonzinhos" em séries anteriores, resolveram ficar "mal 

educados", "agressivos" e "respondões" na adolescência. Podemos pensar que também 

não é raro que, dada sua capacidade de crítica em relação às consequências futuras de 

suas ações para o seu plano de vida, a prospecção, ainda estar se desenvolvendo, 

muitos deles se envolvem em condutas de risco, como usar drogas, infringir as leis e etc. 

Sobre estes assuntos, nós já os discutimos em outros trabalhos anteriores9 e já havíamos 

observado que, na maioria das vezes, os adolescentes não fazem isso porque lhes faltem 

valores ou princípios, mas, muito possivelmente o que ainda lhes falta são meios de 

convertê-los em uma conduta social mais adequada.  

 Por ora, é importante que saibamos que estas não são as únicas atitudes que 

devemos esperar nesta fase. Em muitos outros casos, as atitudes vão mais longe do que 

simplesmente contestar. O adolescente engaja-se em um determinado setor da sociedade 

ou na sociedade como um todo, em direção a ambições de melhorias, de novidades e 

reformas propriamente ditas, fenômeno frequente nesta idade e descrito por Piaget como 

                                                           
9
 Vide GUALTIERI, M. M. S. Uso de álcool e competência moral em universitários. 2010. Dissertação. 

(Mestrado em Educação). Faculdade de Filosofia e Ciências, Universidade Estadual Paulista "Júlio de 

Mesquita Filho", Marília, 2010. 
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"adolescentes construtores de sistemas" (PIAGET, 2014, p. 273). É o caso de 

adolescentes que se engajam em causas sociais como o combate à fome, maus tratos 

com animais, grupos de preservação ambiental, entre outros, ou criam novas frentes de 

defesa social. 

 

2.1.1.1 Do desenvolvimento do respeito à autonomia moral 

  

 Podemos perceber que, para Piaget, o respeito é a origem da obrigação moral e do 

sentimento de dever. Toda regra que parte de uma pessoa respeitada é o ponto de 

partida de uma regra obrigatória. Sendo assim, há dois tipos de respeito que se 

desenvolvem nas crianças e, consequentemente, duas morais distintas10: uma é a moral 

de coação ou da heteronomia e a outra é a moral da cooperação ou da autonomia. O 

desenvolvimento dessas duas morais é devido aos próprios processos formadores que, 

geralmente, se sucedem, "[...] sem todavia constituir estágios propriamente ditos" 

(PIAGET, 1932/1994, p. 154).  

 Uma primeira moral seria a moral heterônoma, baseada na coação do adulto sobre 

a criança, pelo respeito unilateral desta em relação à figura de autoridade, em que o 

respeito à esta figura e o temor de perder a sua estima seriam a origem da obrigação 

moral e do sentimento de dever. A regra da figura de autoridade é a origem do dever. O 

"bom" é seguir as regras e o "mau" agir por si mesmo. Mas, para além das relações de 

coação entre o adulto e a criança, existe também a afeição mútua. Esta impele a criança, 

desde o princípio, a atos de generosidade e até a sacrifícios, que se evidenciam em 

demonstrações que não haviam sido prescritas pelo adulto. Este seria o ponto de partida 

para a moral do bem, enquanto produto da cooperação. A relação de coação moral, 

geradora do dever, por si só apenas conduz o indivíduo à heteronomia e ao realismo 

moral.  

                                                           
10

 Notemos que há ainda um estado de anomia total, considerada por Piaget no período em que a criança 

nasce e ainda não iniciou suas trocas com o outro. "Ora, sem relação com outrem, não há necessidade 

moral: o indivíduo como tal conhece apenas a anomia e não a autonomia." (PIAGET, 1932/1994, p. 155). 

Sendo assim, consideramos que a moral começa a se desenvolver juntamente com o relacionamento da 

criança com o outro e à medida que vai tomando consciência da existência deste "outro" e da necessidade 

de trocas para com este. 
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  Há ainda uma fase intermediária, de interiorização e de generalização das regras e 

das ordens. A criança não obedece mais somente às ordens dos adultos, mas à regra em 

si mesma, generalizada e aplicada de maneira original. É, por exemplo, quando a criança 

já é capaz de pensar sobre o roubo ser errado, mesmo quando ninguém está vendo ou 

quando não há a possibilidade de ser punida. Neste momento e também à custa do 

desenvolvimento da inteligência simbólica, a criança já é capaz de pensar por si mesma, 

há uma autonomia da consciência, mas uma "semi-autonomia" moral, uma vez que ainda 

há sempre uma regra que, inicialmente veio de fora, do outro, e que se impôs como o 

produto necessário à própria consciência.  

 Sucedendo a esta fase intermediária de internalização e generalização, vemos 

surgir a moral da autonomia quando a criança descobre que a veracidade é necessária 

nas relações de simpatia e de respeito mútuos. Somente quando a reciprocidade já é 

possível para a criança, vemos que ela chegou à autonomia moral, pois já é capaz de 

considerar um ideal como necessário, independentemente de qualquer pressão exterior. 

Esta autonomia só é alcançada quando o respeito mútuo é forte o suficiente para que a 

criança experimente interiormente a necessidade de tratar os outros como gostaria de ser 

tratada.  

 

2.1.1.2 O desenvolvimento do sentimento e da noção de justiça 

 

 Já pudemos compreender que, na visão piagetiana, os valores são investimentos 

afetivos que nos fazem agir, movendo-nos em uma direção escolhida pelo agente moral. 

Todavia, sabemos que nem todos os valores humanos que podemos enumerar são 

universais. Até mesmo há dúvidas sobre a existência de valores universais e este tem 

sido um tema de inquietação para muitos pesquisadores desta área. Podemos perceber 

que aquilo que é considerado um valor em uma sociedade, como o valor da vida para as 

sociedades ocidentais, não é considerado como valor supremo para outras culturas, como 

as culturas orientais, em que o valor da honra e do respeito aos costumes pode se 

sobrepor, em muitos dilemas, ao valor da vida.  No tocante ao desenvolvimento moral e, 

para compreendermos como o juízo moral se estrutura nas pessoas, entendemos que, 

como pesquisadores e educadores, precisamos investigar se há valores fixos que 

baseiam os julgamentos das pessoas, ou que elas acessam como base para formular 
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seus juízos de valor, ou, em outras palavras, que tipo de sentimento se conserva no 

agente moral e que, transformando-se em um valor, poderia se configurar como uma 

invariante, ou seja, um valor que não se desfaria no sujeito, independente das operações 

de raciocínio moral que ele fizesse, ou seja, independente dos dilemas que ele fosse 

obrigado a pensar ou enfrentar na vida.  

 Pesquisando sobre isso encontramos nos estudos de Piaget (e também de 

Kohlberg e outros autores da psicologia do desenvolvimento da moralidade) uma 

invariante de sentimento moral que também apareceu com muita clareza nos argumentos 

e no discurso dos professores sobre os dilemas morais que analisamos neste trabalho, e 

mesmo quando eles avaliaram a formação moral de seus alunos: a necessidade de ser 

justo, de formar homens justos e de favorecer relações justas entre as pessoas. Em 

outras palavras, é o sentimento de justiça que parece se configurar como um valor 

invariante entre as pessoas.   

 Compreendemos assim que, da gênese dos sentimentos morais ao seu desenrolar 

nos julgamentos que as pessoas fazem nos dilemas morais da vida, o sentimento de 

justiça parece ser o único sentimento moral que pudemos observar até agora como 

invariante nas discussões. Sabemos que as pessoas podem discutir sobre o que elas 

consideram justo, e que isto pode variar muito de um indivíduo para o outro, dependendo 

de sua idade, cultura, formação e competências cognitivas e afetivas, bem como 

compreendemos que nesta discussão estão implicados raciocínios sobre outros valores, 

como a vida, a propriedade, o direito individual, o direito coletivo, entre outros, assim 

como os mais diferentes tipos de raciocínio que se pode formular a respeito das variáveis 

implicadas na questão. Mas, em todos os dilemas morais, uma necessidade é 

permanente: pensar o que seria mais justo e correto a se fazer na situação proposta. 

 Para Piaget, muitos dos sentimentos morais nascentes no quinto estágio do 

desenvolvimento dos sentimentos, como a simpatia, a gratidão e a fidelidade estão 

sujeitos a muitas flutuações, pois são relativamente permeáveis à noção de obrigação. 

Pode-se sentir a necessidade de ser fiel ou grato em algumas situações, mas não em 

outras. Todavia, ele observou que é na veracidade e no sentimento de justiça que o 

papel das invariantes opera mais sistematicamente. O sentimento de justiça consiste em 

conservar sempre as mesmas atitudes, aplicar as mesmas normas a cada um, o que 

implica, mais uma vez, um elemento de conservação, uma coerência e permanência de 
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atitudes, decisões e propósitos, cuja lógica seguida, ou lógica dos sentimentos, é a moral 

do respeito mútuo, da reciprocidade, "cujo produto mais autêntico é precisamente o 

sentido do justo e do injusto, o sentimento de justiça fundado na igualdade." 

(PIAGET, 2014, p. 227, negrito nosso).  

 Em seus estudos anteriores (PIAGET, 1932/1994), Piaget já havia postulado a 

existência de dois tipos de justiça: a justiça distributiva ou igualitária e a justiça 

retributiva. Para ele, as ideias igualitárias se impõem em função da cooperação, o que faz 

com que a igualdade termine por ter primazia em relação à retribuição. Desta forma, o 

sentimento de justiça se desenvolve aos poucos, com o passar da idade, podendo ser 

distinguidos três períodos de desenvolvimento da noção de justiça. 

 No primeiro, que se estende até mais ou menos sete ou oito anos, a criança 

vivencia uma fase de respeito unilateral em relação ao adulto ou figura de autoridade. 

Sendo assim a justiça para a criança está subordinada à autoridade adulta, ou seja, ainda 

não há uma diferenciação clara entre as noções de justo e injusto e as noções de dever e 

obediência. O justo é aquilo que está de acordo com as ordens da autoridade adulta. A 

criança é capaz de considerar como injustas as situações em que o adulto age na frente 

da criança diferentemente da ordem que impôs a ela, mas, se ele se mantém fiel às suas 

regras, é considerado como justo.   

 Nesta fase, durante todo o período em que o respeito unilateral da criança pelo 

adulto prevalece sobre o respeito mútuo, a noção de justiça só pode se desenvolver em 

certos pontos, mais precisamente onde houver cooperação, independente da coação 

adulta. Mas, em todos os outros aspectos, a justiça, para a criança, se confunde com que 

é imposto pela lei - heterônoma, sagrada e imposta pelo adulto. Ela acredita na existência 

de uma justiça imanente, uma justiça automática que emana da natureza física e dos 

objetos inanimados. Inicialmente, sua justiça ainda é do tipo retributiva, e, no campo da 

justiça retributiva, toda sanção é admitida pela criança como legítima, necessária e se 

constitui como um princípio da moralidade. Se não puníssemos o roubo, por exemplo, 

então, significaria, para a criança, que é permitido roubar. Sobre a escolha das punições 

nesta fase, as crianças tendem a escolher a sanção expiatória, ao invés da de 

reciprocidade, evidenciando que ela ainda não compreende bem este conceito e tende a 

colocar a necessidade de sanção acima da igualdade. E, embora a igualdade já se mostre 

como uma necessidade para a criança, ela só é levada em conta se não houver conflito 
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com a autoridade adulta. "O respeito unilateral, neutro em seu conteúdo em relação à 

justiça distributiva [...], constitui um obstáculo, devido ao seu próprio mecanismo, ao livre 

desenvolvimento do sentimento de igualdade." (PIAGET, 1932/1994, p. 212, grifo do 

autor). 

 Tomemos como exemplo o caso de uma criança que apanhou na escola. Se ela 

tiver cerca de dez anos, considerará, com maior probabilidade, o ato de revidar os tapas 

como algo justo. Uma criança de seis anos diria que é errado bater nos colegas, embora, 

muitas vezes, na prática, ela também o faça. Estas regras heterônomas, por mais que 

sejam respeitadas pela criança, não garante que, na prática, ela as siga à risca. Mas, algo 

a se observar nesta fase é a importância que tem a figura de autoridade para a criança: 

mesmo as crianças maiores são figuras de autoridade, assim como os professores e os 

pais, e suas regras são sagradas para elas. A responsabilidade considerada nesta fase é 

a objetiva e as sanção preferencialmente consideradas como justas são a do tipo 

expiatórias. 

 No segundo período, que surge por volta dos sete ou oito anos, há um 

desenvolvimento progressivo da autonomia e da prevalência da igualdade sobre a 

autoridade. No campo da justiça retributiva, a sanção expiatória já não é tão bem aceita 

como na fase anterior, e as únicas sanções consideradas pelas crianças como realmente 

legítimas são as decorrentes da reciprocidade. Isto ocorre à medida que a cooperação 

vence a coação adulta. O crença na justiça imanente diminui muito e a criança começa a 

procurar o ato moral por si mesma, independente da sanção. Assim, no tocante à justiça 

distributiva, a igualdade prevalece sobre qualquer outra preocupação, mesmo nos 

conflitos com a autoridade. 

 No terceiro período, que ocorre por volta dos onze anos em diante, inicia-se o 

sentimento de equidade, como um desenvolvimento do sentimento de igualdade, mas 

agora um igualitarismo no sentido da relatividade. Isto significa um avanço no campo da 

justiça retributiva. " [...] em lugar de procurar a igualdade na identidade, a criança não 

concebe mais os direitos iguais dos indivíduos, senão relativamente à situação particular 

de cada um." (PIAGET, 1932/1994, p. 237).  

 No campo da justiça distributiva, a criança não mais aplica a mesma regra a todas 

as pessoas, mas já é capaz de considerar os atenuantes de cada situação, como a 

diferença entre roubar um pão por pirraça ou porque se estava com muita fome. Isto não 
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significa que a criança aceita o "privilégio" de alguns, mas que seu julgamento agora é 

capaz de tornar a igualdade mais efetiva do que era antes. Seu senso de 

responsabilidade agora é do tipo subjetivo e ela tende a escolher como mais justas as 

sanções de reciprocidade. 

 Desta forma, temos que, no desenvolvimento da noção de justiça, a justiça 

distributiva, que pode ser explicada pelas noções igualdade ou equidade, parece indicar 

que "[...] ela constitui a forma mais profunda da própria justiça." (PIAGET, 1932/1999, p. 

238). A responsabilidade passa de objetiva a subjetiva e as sanções consideradas mais 

justas tendem a ser as que consideram a responsabilidade recíproca e coletiva. 

 A justiça distributiva ou igualitária se desenvolve com a idade, mas isto só se faz às 

custas da submissão à autoridade e em correlação com a solidariedade entre as crianças. 

Desta forma, temos que o igualitarismo que buscamos desenvolver nas crianças deriva 

dos hábitos de reciprocidade que só são possíveis nas relações de respeito mútuo, muito 

mais importantes do que os mecanismos de deveres que derivam do respeito unilateral da 

criança pelo adulto.  

 Outro aspecto importante a ressaltar, diz respeito às sanções. A sanção por 

reciprocidade, diferentemente da sanção expiatória ou punição, provoca na criança uma 

ideia de remissão, como uma espécie de reposição à ordem, que suprime a falta cometida 

e apazigua a figura de autoridade. É por isso que, com o passar dos anos e a diminuição 

do respeito unilateral, o número de sanções expiatórias aprovadas pela criança diminui 

consideravelmente, chegando mesmo a serem consideradas como inúteis e nocivas, 

passando as sanções "por reciprocidade" a serem as mais "justas" à medida que crescem 

a solidariedade e a necessidade de igualdade entre as crianças.  

 A contribuições dos estudos de Piaget a respeito do desenvolvimento da noção de 

justiça, baseada, na igualdade e na reciprocidade, e dos tipos mais efetivos de sanção em 

caso de descumprimento das regras e em função do favorecimento do desenvolvimento 

da noção de justiça distributiva ou igualitária em nossos alunos são especialmente úteis 

aos educadores em educação moral. Em especial para aqueles que, como nós, pensam 

em programas ou estratégias pedagógicas para o fomento do desenvolvimento moral e 

para lidar com as questões sobre conflito, indisciplina e violência nas escolas ou nas 

sanções que normalmente são impostas aos alunos nestes casos. Ela também nos será 

útil para perceber com mais clareza o tipo de raciocínio empregado pelos professores 
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sobre o que foi considerado o mais "justo" a fazer nas discussões de dilemas que forma 

realizadas e que serão apresentadas posteriormente. 

 

2.1.1.3 Dilemas e conflitos 

  

 Se considerarmos as maneiras como os indivíduos raciocinam em sua vida 

cotidiana, veremos que, muitas vezes, nos raciocínios empregados, no pensamento 

comum, a distância entre o ideal lógico (a lógica) e a realidade pode ser bastante grande. 

O mesmo ocorre nas condutas. Muitas vezes o ideal moral está muito afastado da 

realidade de como o sujeito age. Piaget (2014) considera isto uma simples diferença de 

grau, não vendo objeções quanto à sua hipótese de uma lógica dos sentimentos, que 

possui, assim como outras lógicas, suas características de conservação, reversibilidade, 

autonomia e, sobretudo, os caracteres de estrutura ou sistemas, que se dão em função da 

reciprocidade. 

 Quanto à distância presente entre o ideal e o real, entre o que pensamos e como 

agimos, Piaget considera que, tanto no campo de vista intelectual, quanto no campo 

moral, estamos todos sujeitos ao "princípio de contradição". "Nós nos contradizemos 

todos os dias, de todas as maneiras, sem o querer, e algumas vezes até com uma ligeira 

cumplicidade da vontade." (PIAGET, 2014, p. 228).  

 Para Piaget, "a moral é uma lógica da ação, como a lógica é a moral do 

pensamento." (PIAGET, 2014, p. 55). Todavia, além dos conflitos entre o que pensamos e 

como agimos, também pode haver conflitos entre o que pensamos e o que sentimos. 

Sobre a existência destes conflitos - aqui definidos por Piaget como conflitos entre o a 

afetividade e a inteligência, fato que comumente aparece nas discussões e na vivência de 

dilemas morais - Piaget afirma que, em toda parte onde houver um conflito entre 

afetividade e inteligência, devemos supor que os elementos presentes não são do mesmo 

nível, e é porque eles são de níveis diferentes que o conflito existe, pois não é possível 

para o indivíduo encontrar a correspondência ou o paralelismo entre as estruturas 

cognitivas e o desenvolvimento afetivo. Deste modo, onde há conflito afetivo, há 

elementos de estágios anteriores do desenvolvimentos que voltam à cena, evidenciando 

uma ligação imprevista com estes elementos anteriores e uma dificuldade do sujeito em 

raciocinar sobre eles, considerando apenas o nível intelectual em que se encontra. E, 
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desta forma, a afetividade poderia ser causa de aceleração ou retardamento no 

desenvolvimento, mas ela não é, por si só, fonte das estruturas intelectuais, não as 

modificando como tais. 

 Ao constatar uma estruturação afetiva visível dos valores - e dos sentimentos 

morais -, e que pode ser apresentada de forma lógica, Piaget não se refere a uma 

intelectualização dos sentimentos, mas a uma intelectualização dos elementos das 

condutas em relação às pessoas, dos elementos pessoais, em oposição aos elementos 

que se relacionam com os objetos em geral. Para o autor, o elemento de intelectualização 

expresso no caso dos valores é muito claro. "O valor é o produto de um sentimento" 

(PIAGET, 2014, p. 289) que inicialmente a criança projetou no outro, no objeto ou o 

atribuiu a ele. Ao comunicar este valor ao outro, sob a forma de um julgamento ou juízo 

de valor, temos uma questão dual: o juízo é, ao mesmo tempo, um julgamento, ou seja, 

contém um elemento de estrutura operatória, ou seja, da inteligência, um elemento 

cognitivo, mas seu conteúdo é afetivo - o interesse, a necessidade, a estima moral - que 

foram projetados no objeto julgado pelo juízo moral.  

 Piaget sugere que nos livremos da dicotomia inteligência e sentimento e que 

substituamos pela dicotomia existente entre as condutas iniciais relativas aos objetos em 

geral, das condutas relativas às pessoas, opostas à condição de um objeto qualquer, de 

tal forma que poderíamos acrescentar a um objeto um elemento novo, que é o elemento 

pessoal. Cada uma destas condutas comportaria um elemento cognitivo, enquanto 

elemento estrutural, e um afetivo, enquanto elemento energético. Por exemplo, temos 

uma mamadeira, enquanto um objeto qualquer, e uma mamadeira gostosa, um brinquedo 

qualquer e um brinquedo colorido ou divertido - os últimos objetos já estariam investidos 

de valor afetivo. O conteúdo cognitivo - mamadeira, brinquedo - é constituído pelas 

estruturas habituais da inteligência. Os elementos energéticos - gostoso, colorido, 

divertido - seriam os "esforços", os "interesses" ou afetos de todo gênero que interferem 

na conduta intraindividual e que foram definidos por Piaget como "afetos intraindividuais, 

que constituem a regulação da conduta em geral." (PIAGET, 2014, p. 291).  
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2.1.1.4 O desenvolvimento da regra: os estágios do desenvolvimento da prática e da 

consciência da regra 

 

 Para Piaget (1932/1994), "toda moral consiste num sistema de regras, e a essência 

de toda moralidade deve ser procurada no respeito que o indivíduo adquire a estas 

regras." (PIAGET, 1932/1994, p. 23). Mas ocorre que as regras morais que a criança 

aprende a respeitar são, em sua maioria, transmitidas pelos adultos que a cercam e 

representam os valores da geração de quem a educa, os quais, por sua vez, lhes foram 

transmitidos pelas gerações anteriores, constituindo-se uma realidade social bem 

caracterizada, ou seja, independente dos indivíduos, no sentido de Durkheim. Isto 

significa que a criança aprende a respeitar regras que nem sempre foram construídas em 

função das necessidades ou interesses que ela consegue reconhecer como sendo seus. 

Inicialmente, ela as respeita em respeito aos seus pais, o que dificulta nosso processo de 

investigação e análise sobre os raciocínios infantis que provém do conteúdo das regras 

seguidas pela criança. Este impasse não ocorre nos jogos sociais simples das crianças, 

como jogar bolinhas de gude, o que demonstra a riqueza de possibilidades de 

compreensão do raciocínio moral ao se estudar os jogos infantis.  Para Piaget 

(1932/1994), os "jogos infantis constituem admiráveis instituições sociais" (p. 23). Nestes, 

encontramos regras que foram elaboradas apenas pelas crianças, sem a preocupação de 

que pareçam morais ou não.  

 Estudando o raciocínio empregado pelas crianças para justificar as regras seguidas 

por elas, Piaget (1932/1994) postulou a existência de quatro estágios com relação à 

prática das regras e três estágios relativos ao desenvolvimento da consciência das regras 

nas crianças.  

 Com relação à prática da regra, o primeiro estágio, que vai até cerca de um ano e 

meio ou dois anos, é o estágio puramente motor e individual, em que os esquemas de 

ação são mais ou menos ritualizados, repetidos pela criança que manipula os objetos ao 

seu redor em função de seus próprios interesses e desejos, um jogo individual. Desta 

forma, não se pode falar que neste estágio existam regras propriamente coletivas, mas da 

existência de regras que são motoras. 

 No segundo estágio, que se inicia por volta dos dois anos e vai até os cinco anos, 

mais ou menos, é o estágio egocêntrico, no sentido de possuir uma característica dupla: 
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ser tanto uma estágio de imitação dos outros quanto de utilização individual dos exemplos 

recebidos. Ele se inicia no momento em que a criança recebe as regras codificadas do 

exterior e procura imitar os exemplos que vê. Percebemos isto acontecer quando, nesta 

fase, a criança joga sozinha, mesmo quando está em um grupo de outras crianças 

jogando. Ela ainda não considera seus parceiros ou a necessidade de vencê-los. Todas 

podem ganhar ao mesmo tempo, o que evidencia uma não necessidade de uniformização 

das maneiras de jogar e agir com o outro, não sendo necessária uma codificação conjunta 

da regra.  

 No terceiro estágio, chamado de estágio da cooperação nascente, e que ocorre por 

volta dos seis aos dez anos, em média, aparece a necessidade do controle mútuo e da 

codificação da regra, evidenciada pela necessidade e o prazer de se jogar em grupo e 

das crianças se entenderem com relação a que regras seguirão em seus jogos, para que 

estes sejam possíveis. Ao observar crianças desta fase jogando juntas, ainda poderemos 

ver uma relativa variação e discussão das regras no meio do jogo, mas elas já estão 

tentando cooperar entre si e criar regras que tornem a atividade conjunta possível.  

 Somente no quarto estágio, chamado de estágio de codificação da regra, e que 

ocorre aos cerca de onze anos, é que as crianças já são capazes de estabelecer um 

complexo sistema de regras e punições para quem as transgredir, ao mesmo tempo em 

que estas regras já são compreendidas e partilhadas por todos aqueles que quiserem 

permanecer jogando.  

 Estes estágios descritos por Piaget (1932/1994) nada têm de estanques, mas 

fazem parte de um todo contínuo e ininterrupto de vivência das regras e que ocorre 

concomitantemente ao processo de desenvolvimento da consciência das regras. Isto 

significa que, embora possamos estudar os estágios de prática da regra e de consciência 

da regra como tópicos em separado, esta divisão visa apenas sua melhor compreensão, 

uma vez que ambos são processos intimamente correlacionados, de modo que não se 

pode chegar à consciência das regras sem a vivência da prática das mesmas.   

 Com relação aos estágios de desenvolvimento da consciência e compreensão das 

regras pelas crianças, e que evidenciam os três níveis diferentes de julgamento moral em 

desenvolvimento, Piaget (1932/1994) postulou três níveis de desenvolvimento.  
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 No estágio inicial de consciência da regra, que vai até por volta dos dois anos, a 

regra é puramente motora e sua origem se confunde com o hábito, com a repetição dos 

esquemas de adaptação motoras próprias do período sensório-motor.  

 No segundo estágio, que vai dos dois até cerca de dez anos, a regra é sagrada e 

se baseia no respeito unilateral que a criança tem pelo adulto. O que ela faz é tentar imitar 

as suas condutas, jogar como os mais velhos o fazem, seguindo suas regras à risca, sob 

o risco de entrar em conflito com a autoridade sagrada do outro. Em outras palavras, 

antes de compreender o sentido que existe por trás das regras e de os questionar, a 

criança precisa vivenciar a regra, praticar a regra em seu estado concreto. 

 A partir dos dez anos ou onze anos, um terceiro estágio se evidencia à medida que 

a criança dissocia seu eu do outro, passando a formular seus próprios pensamentos em 

relação aos do outro e discutindo de igual para igual suas ideias com ele. Ela busca 

compreender a regra, seu sentido, e tenta se fazer compreender à medida em que 

interage e tenta compreender as razões do outro. Isto se faz possível pelo advento do 

respeito mútuo e da cooperação, bem como do desenvolvimento da possibilidade de 

pensar hipotética e dedutivamente.  

 Desta forma, torna-se possível pensar os sentidos que fundamentam as regras, 

assim como as razões pelas quais a criança escolhe ou não aderir ou respeitar essas 

regras e ponderar o que é mais justo ou injusto, tanto em suas ações como nas dos 

outros. E ainda mais, ponderá-las em função das experiências vivenciadas internamente 

através da reflexão e da crítica.  

 Para nós, educadores, assim como para Piaget, a importância de conheceremos 

como as regras se desenvolvem no raciocínio das crianças é a possibilidade de entender 

como os agentes morais, quando vivenciam experiências adequadas de aprendizado, 

cooperação e convivência com os outros, desfrutando de condições saudáveis para o seu 

desenvolvimento intelectual e afetivo, se adaptam pouco a pouco às regras sociais, como 

as observam em função da idade e do desenvolvimento mental que possuem e que 

consciência têm dessas regras ao longo do seu desenvolvimento, ou seja, que tipos de 

obrigação resultam das regras para eles e que domínio progressivo fazem destas regras 

de acordo com a idade.  

 Neste ponto, gostaríamos de destacar a importância da criança ser reconhecida 

como sujeito pelo outro, o que progressivamente a ajuda a diferenciar-se deste outro, ao 
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mesmo tempo em que se sente em uma relação de igualdade, de reciprocidade, de 

respeito mútuo que a levará à cooperação, à possibilidade de tratar o outro como gostaria 

de ser tratada, em outras palavras, à autonomia moral. 

[...] a cooperação da criança com o adulto, na medida em que é possível e 
na medida em que é facilitada pela ajuda das crianças entre si, não nos 
fornecerá a chave da interiorização das recomendações e da autonomia da 
consciência moral? (PIAGET, 1932/1994, p. 35). 

  

 Aqui Piaget já nos traz uma grande pista do que deveríamos fazer em sala de aula 

para facilitar o processo de interiorização das regras e de formação de uma consciência 

autônoma: vivenciar este processo junto com professores e colegas. Mas, a despeito 

destas considerações, o que vemos em sala de aula, muitas vezes, e mais precisamente 

o que encontramos nas falas de diversos professores, é que, inicialmente, os alunos já 

não são reconhecidos como iguais. Há os que são "iguais", segundo a média esperada 

pelos professores, e os que são "diferentes": hiperativos, desobedientes, irresponsáveis, 

com deficiência, os que não aprendem. Este não reconhecimento do aluno como sujeito já 

poderia dificultar sua possibilidade de trocas efetivas com o outro, uma vez que não se 

sente reconhecido por este como um igual, com quem a troca pode ser possível e 

satisfatória. 

 Pensemos as consequências afetivas e cognitivas, e, por extensão, do 

desenvolvimento moral, de um aluno que vivencia uma relação com professores para os 

quais ele não é considerado sujeito passível de ser seu objeto de estima e investimento. É 

possível que este tipo de relação também dificulte que o aluno invista afetivamente neste 

professor, e, por consequência, isso só já poderia ser causa de atrasos em seu 

desenvolvimento cognitivo e afetivo, conforme predisse Piaget. Sem o exercício de 

investimentos de afetos e de troca com o outro, a formação dos valores provenientes 

destes afetos também ficaria prejudicada. Mas, ao que nos parece, não temos somente 

esta modalidade de relacionamento problemático na escola.  

 Consideremos as relações baseadas em um sistema autoritário de ensino, muito 

comum nos modelos de escola que temos atualmente. Neste modelo, o professor é a 

autoridade suprema em sala de aula, cujos alunos devem sentar-se em silêncio, obedecer 

e seguir à risca suas regras e orientações sem contestação, para aprender conteúdos que 

nem sempre conseguem entender sua utilidade, sem espaço para críticas, reflexões 

conjuntas ou problematizações e em um espaço de convivência que, na prática, ignora ou 
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pouco considera as manifestações e necessidades próprias de cada idade, de cada 

pessoa. Em uma escola cuja moral se baseia, em grande parte, na coação da figura de 

autoridade, que se mantém no nível da regra sagrada e do respeito unilateral, não só o 

aluno está ali para obedecer ao professor, mas o professor, por sua vez, está ali para 

obedecer ao currículo e às orientações legais que regem a dinâmica da escola e, por isso, 

como uma regra sagrada, deve suportar todo tipo de aluno.  

Possivelmente este tipo de relação leve somente ao desenvolvimento de uma 

moral heterônoma, a um indivíduo acrítico e alheio ao compromisso de cooperação e 

construção social, o que provavelmente aumentaria os índices de indisciplina, desrespeito 

às regras, adoecimentos, agressões e ausência total de cooperação. É exatamente o que 

aparece nos relatos dos professores que participaram desta pesquisa. 

 Acreditamos que deste tipo de escola emana um outro problema a ser considerado. 

Se o professor não reconhece o aluno como um sujeito, um semelhante, e se este não se 

sente reconhecido como "um deles", nossa hipótese é que, não se sentindo parte desta 

comunidade, de seus ideais coletivos, ele também se sinta desobrigado a cumprir as 

regras de um grupo a qual não pertence. Vimos que estas condutas só tendem a se 

agravar com a idade, uma vez que, chegada a adolescência, contestar a regra da 

autoridade em busca de uma personalidade e meios de agir e pensar próprios são 

características desta fase. Mas, alunos que não participam de vivências de reciprocidade, 

igualdade e cooperação, não podem passar pela experiência de interiorização e 

desenvolvimento adequado das regras e não caminham rumo a uma autonomia 

intelectual e afetiva, portanto, para uma autonomia moral, por não possuírem meios 

suficientes para que tal desenvolvimento aconteça de modo efetivo.  

Não parece, segundo nosso entendimento, haver um processo de 

responsabilização coletiva e de cooperação quanto ao cumprimento das regras, do 

sentido que estas regras adquirem para as pessoas em função da formação que se busca 

na escola, da construção do sujeito autônomo, e cuja tarefa depende da cooperação entre 

iguais que se respeitam mutuamente e podem discutir e argumentar sobre seus diferentes 

pontos de vista, tendo assegurados o respeito por sua condição peculiar de 

desenvolvimento e da dignidade da pessoa humana, aqui inclusos professores e alunos, 

no que poderíamos almejar como uma convivência democrática.  
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 Os alunos riscam as carteiras da sala de aula, jogam papéis no chão, quebram os 

vidros da janela, se agridem fisicamente, agridem os professores (relatos de professores 

entrevistados), mas não há um debate sobre isso ao final do dia, nem um momento em 

que todos se reúnam para preparar a sala para a próxima turma que vai nela estudar e 

que também tem direito de desfrutar de móveis e sala limpos, de condições adequadas 

para o aprendizado. Não julgamos desnecessário repetirmos para nós mesmos, enquanto 

educadores, que não é possível chegar à consciência da regra e de seus significados e 

com ela se comprometer se não houver, a princípio, a vivência desta regra. Também já 

discutimos anteriormente a importância que o tipo de sanção imposta pelo adulto produz 

no desenvolvimento da consciência da regra para as crianças. As crianças não 

conseguem entender ou internalizar aquilo que não vivenciaram concretamente. Em 

nosso trabalho ouvimos dos professores que os alunos não "colaboram". Gritam, batem, 

quebram, desobedecem. Mas, o que geralmente acontece na sala de aula é que os 

professores gritam com eles, repreendendo-os, e eles são, na maioria das vezes, 

enviados para a diretora que os aplica uma suspensão. Na prática, o que experienciam é 

que, ao violarem regras nas escolas, ao invés de assumirem a responsabilidade pelo que 

fizeram e de vivenciarem um tipo de sanção que os ajude ao retorno aos acordos 

coletivos de respeito mútuo e cooperação necessárias ao aprendizado, direito e dever de 

todo aquele que quer ser respeitado e viver em um ambiente justo e salutar, bem como do 

retorno à convivência coletiva, à ordem quebrada pela violação das regras e do 

apaziguamento das relações com a figura de autoridade, são expulsos do convívio da 

sala de aula, recebendo o benefício de ir para casa. Seus colegas, que continuaram na 

escola, têm que continuar estudando na sala que eles quebraram, sujaram e com os 

professores com os quais muitas vezes discutiram.  

 Mesmo com crianças pequenas ouvimos o relato de professores que dizem colocar 

a criança que fez alguma "arte", ou seja, desobedeceu alguma regra, no "cantinho do 

pensamento", ou da "disciplina", para pensarem sobre o que fizeram, sem, contudo, que o 

professor vá lá para conversar com ela. Ora, se a criança ainda não tem a possibilidade 

de pensar em hipóteses ou de modo abstrato, refletir, criticar, ponderar escolhas e 

consequências de seus atos, o que não acontece até por volta dos sete ou oito anos, o 

que, na perspectiva da criança pequena, de cinco anos ou menos (Ensino Fundamental), 

ela estaria fazendo sozinha no cantinho do pensamento?  Vivenciando uma punição e um 
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sofrimento por algo que ela fez e que talvez nem se lembre direito o que foi e sobre o que 

não se sabe se ela compreendeu a gravidade ou o erro.  

Consideramos que, assim como nos exemplos anteriores, advindos das falas dos 

professores pesquisados, devemos nos aprofundar nos conhecimentos a respeito do 

desenvolvimento do raciocínio moral para planejar nossas ações pedagógicas para uma 

educação emancipadora e fortalecedora do desenvolvimento moral das pessoas e do 

convívio cooperativo e democrático. Uma alternativa estratégica mais adequada com as 

crianças pequenas, por exemplo, considerando o caso do "cantinho da disciplina", poderia 

ser refazer com a criança a ação realizada, explicando para ela os motivos pelos quais foi 

errado e a consequência gerada por esta ação. Na medida do possível, o processo de 

cooperação deveria incluir também, ao nosso ver, o processo de reparação - pedir 

desculpas, arrumar a bagunça, colar o que quebrou, a fim de que a criança vivenciasse, 

concretamente, a possibilidade de assumir a responsabilidade pelos seus atos e a 

possibilidade de fazer escolhas mais assertivas, praticar ações mais virtuosas, como 

cooperar com os colegas, respeitar seu espaço, etc.  

 Acreditamos que, da nossa necessidade de igualdade, solidariedade e trocas 

justas com o outro, nasce, antes de conhecermos o conceito, nossa necessidade de 

democracia. Se considerarmos, assim como Piaget, que a necessidade de trocas com o 

outro é uma necessidade primeira do ser humano enquanto agente ético e que, sem ela, 

permaneceríamos no estado em que nascemos, sem consciência da existência do eu, em 

um profundo estado de egocentrismo, em que o agente ético não existiria e o ser humano 

não desenvolveria suas potencialidades. Se para sabermos quem somos, precisamos 

saber quem não somos, precisamos conviver com o outro, ser por ele reconhecido como 

sujeito, para que possamos nos conhecer como tal, realizar com ele trocas, investir e 

sermos investidos de interesses e afetos, que se tornarão valores que nortearão nossa 

convivência, em um processo dialético que nos ajuda a nos conhecer e a reconhecer ao 

outro, à medida que nos tornamos sujeitos de nós mesmos, agentes da nossa própria 

histórias. E se é através deste processo que nos desenvolvemos mutuamente, dando 

sentido às nossas atividades, nossas vidas, nossas personalidades, nossos projetos de 

vida e por meio deste processo construímos a sociedade em que vivemos ao mesmo 

tempo em que dela tomamos parte. Se consideramos que é a convivência com o outro 

que nos possibilita a reciprocidade, que se transformará em alteridade e cooperação, via 
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única de formação do agente ético autônomo, cuja moral baseada no respeito mútuo é 

capaz de produzir a justiça como seu fruto, então podemos pensar que a democracia é o 

regime de funcionamento social que mais genuinamente expressa nossas necessidades 

primeiras.  

 Isto posto, consideramos que a escola, enquanto instituição fundamental da nossa 

sociedade, deve ser a primeira a se conscientizar desta necessidade e a repensar suas 

práticas, em busca de soluções para a criação de um ambiente democrático que favoreça 

o desenvolvimento moral das pessoas, além da própria aquisição dos conhecimentos 

científicos dos quais ela é a guardião prioritária. Esta questão será melhor discutida no 

capítulo pertinente ao ambiente sócio moral nas escolas. 

 Por ora, gostaríamos de ampliar nossa compreensão sobre o desenvolvimento da 

moralidade humana e, consequentemente, sobre o que podemos contribuir para a 

educação, com o saber de um psicólogo que, complementando os estudos de Piaget, 

estudou o desenvolvimento da moralidade também em adolescentes e adultos, Lawrence 

Kohlberg. Usaremos seus conceitos sobre os estágios de desenvolvimento moral para a 

análise posterior dos dados coletados. 

 

2.1.2 O desenvolvimento moral segundo Kohlberg 

 

Kohlberg (1927-1987) foi um pesquisador norte-americano do desenvolvimento 

moral na perspectiva cognitivista (KOHLGERG, 1969) que iniciou seus trabalhos sobre 

raciocínio moral com sua defesa de tese de doutorado em 1958, na Universidade de 

Chicago. Ele desenvolveu pesquisas sobre o juízo moral dando sequência à obra de 

Piaget e utilizando-se de seu método clínico, no qual é solicitado que os sujeitos 

expliquem seus pensamentos. Concentrado suas investigações em adolescentes e 

adultos, ele lhes dava dilemas morais para serem resolvidos, histórias que descreviam 

situações de conflito entre a obediência às normas estabelecidas e o atendimento de uma 

necessidade humana urgente (MENIN, 1996). Algumas obras são por ele aclamadas 

como de grande influência sobre sua formação: A República de Platão, Educação Moral 

de Durkheim, O Juízo moral na criança de Piaget e Democracia e Educação, de Dewey 

(KOHLBERG, 1981).    
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O desenvolvimento moral para Kohlberg é definido como “juízo de justiça” e a 

estrutura essencial da moralidade é uma estrutura de justiça (KOLHBERG,1969). 

Kohlberg entende que a maturidade moral só é atingida quando o agente é capaz de 

entender que justiça não é a mesma coisa que seguir as leis, sendo capaz de criticá-las, 

percebendo, por exemplo, que muitas leis são moralmente inadequadas e que deveriam 

ser modificadas. A ideia dele é que todo indivíduo seria potencialmente capaz de 

transcender os valores de sua cultura, ao invés de aceitá-los e incorporá-los 

passivamente. Desta forma, ele enfatiza a democracia, os princípios individuais da 

consciência e a formação da cidadania como pontos altos a serem atingidos com o 

desenvolvimento moral (BIAGGIO, 1997). 

Seu trabalho se baseou em três grandes pilares: as influências teóricas da Teoria 

Cognitivo-Evolutiva de Jean Piaget (1932/1994), as influências filosóficas de Kant e Rawls 

(princípios racionais universais de justiça) e os resultados das pesquisas longitudinais e 

interculturais realizadas por ele mesmo e seus colaboradores e que deram sustentação à 

teoria que desenvolveu (KOHLBERG, 1969). 

 Em suas pesquisas, ele descobriu que o desenvolvimento da moralidade infantil, 

diferentemente do que considerava Piaget, não está concluído por volta dos doze ou 

quinze anos, mas chegaria à maturidade apenas na idade adulta. Analisando os dados 

encontrados em seus estudos que se baseavam em três tipos de respostas a dez dilemas 

morais hipotéticos diferentes (COLBY; KOHLBERG et al., 1987), postulou que o indivíduo 

pode alcançar seis estágios de desenvolvimento moral, que, por sua vez, poderiam ser 

agrupados em três níveis de desenvolvimento:  o nível I, Pré-convencional, o nível II, 

Convencional e o nível III, Pós-convencional. 

Para ele, assim como para Piaget, os estágios cognitivos são integrações 

hierárquicas. Os estágios superiores reintegram as estruturas encontradas nos inferiores 

e cada estágio superior está mais diferenciado e integrado que o inferior. As funções de 

adaptação são sempre as mesmas: equilíbrio entre o organismo e o meio, definido como 

um equilíbrio de assimilação e acomodação (COLBY; KOHLBERG et al., 1987). Estágios 

implicam em diferenças qualitativas nos modos das pessoas pensarem ou resolverem o 

mesmo problema em idades distintas. Estes modos diferentes de pensamento formam 

uma sequência invariante no desenvolvimento individual, e cada um destes modos 

distintos de pensamento formam um todo estruturado (KOHLBERG, 1969). 
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Para Kohlberg (1969), o desenvolvimento psicológico é resultado de 

transformações estruturais, como um todo organizado, ou relações internas de sistemas. 

O desenvolvimento dessas estruturas cognitivas é resultado da interação do organismo 

com o meio e tem como direção um equilíbrio entre as ações do indivíduo e o mundo 

social. O eu é a unidade fundamental da organização da personalidade, e embora haja 

vários tipos de desenvolvimento sociais (psicossexual, moral, etc.), estes tipos são unidos 

por uma referência comum de um conceito único de eu, em um único mundo social.  

Ele criou um instrumento de avaliação dos níveis de desenvolvimento moral, a 

Moral Judgment Interview (MJI), uma técnica que usa a entrevista individual. A avaliação 

do estágio que predomina no julgamento moral é realizada através da análise das 

respostas aos dilemas morais. A identificação do estágio moral era realizada mediante 

comparação das respostas dos sujeitos com um manual, com protótipos de respostas 

sobre cada aspecto do dilema moral, de acordo com cada estágio moral. Cada estágio 

mais avançado evidenciava uma ideia mais interiorizada e autônoma das regras morais, 

maior preocupação com o bem-estar dos outros, conceito mais amplo de justiça, dentre 

outros diferenciadores (KOHLBERG, 1981; BIAGGIO, 1997). 

Assim, considerando os três níveis de desenvolvimento moral por ele propostos 

(KOHLBERG, 1981; BIAGGIO, 1997), temos que, o nível I, Pré-Convencional, concentra 

os estágios 1 e 2. No estágio 1, a moralidade é heterônoma o indivíduo evita romper as 

normas somente para fugir do castigo e do poder superior das autoridades, ou seja, a 

lógica de suas ações é baseada no medo da punição e na obediência. O ponto de vista 

do sujeito ainda é egocêntrico, não considerando o interesse dos outros e confundindo a 

perspectiva entre a autoridade e o eu, não sendo capaz ainda de vivenciar as noções de 

igualdade e reciprocidade. O estágio 2, é o estágio do individualismo, ou do hedonismo 

instrumental relativista, cuja finalidade é  apenas instrumental e de intercâmbio. A pessoa 

percebe a existência das regras, do bem e do mal, mas não as entende de forma a 

manter as normas sociais convencionais. O valor moral está localizado nos 

acontecimentos externos e baseado no poder físico de quem estipula a regra moral. 

Neste nível encontram-se a maioria das crianças até 09 anos, alguns adolescentes e 

muitos delinquentes juvenis. 

No nível II, Convencional, estão os estágios 3 e 4. O termo convencional significa 

conformidade e manutenção das normas mediante à identificação do indivíduo com a 
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ordem social ajustada, a fim de preservar a lealdade para com a família, o grupo ou 

nação. A pessoa convencional se identifica com as regras e expectativas dos outros, 

especialmente das autoridades, ou seja, com as convenções sociais, de forma que busca 

respeitar as convenções sociais como forma de se adequar e ser aceito pela sociedade 

em que vive. Neste nível está a maioria dos adolescentes e adultos da sociedade 

contemporânea. O estágio 3 é o estágio da aprovação social e das relações 

interpessoais. É o estágio do "bom garoto". Há compreensão sobre a reciprocidade, fazer 

aquilo que se gostaria que fosse feito para si, mas ainda há certa dificuldade em se ver 

em dois papéis diferentes. Nele surgem as concepções de justiça equitativa, ou de 

equidade, em que o mais justo é, por exemplo, atender ao mais desamparado. O estágio 

4 é orientado para a manutenção da lei e da ordem, admitido-se grande respeito às 

figuras de autoridade socialmente constituídas. A justiça não é uma escolha pessoal, ou 

uma questão de relações entre os indivíduos, mas tem a ver com a ordem social 

estabelecida, entre o indivíduo e o sistema, sendo a moral uma questão de pacto social e 

não de escolha pessoal. 

No nível pós-convencional estão os estágios 5 e 6. Neste nível está a minoria dos 

adultos. Baseado na formulação e consentimento de princípios morais gerais que 

transcendem as regras, o indivíduo julga mais por princípios do que por acordos. No 

estágio 5, a orientação é a para a manutenção do contrato social democrático e dos 

direitos individuais. As leis já não são apenas consideradas ao pé da letra, simplesmente 

por serem leis. Já se torna possível a crítica sobre as leis, a fim de ponderar se são 

justas, adequadas ou se devem ser reformuladas pela sociedade. Esta mudança 

normalmente é pensada através dos canais legais e dos meios democráticos. O estágio 6 

é considerado o mais alto estágio de desenvolvimento da moralidade, sendo alcançado 

por poucos adultos. É o estágio dos princípios éticos universais da consciência. O agente 

ético reconhece os princípios universais da consciência individual e age de acordo com 

eles. Se considerar que uma lei é injusta e, mesmo que esta não possa ser modificada 

pelos canais democráticos, ainda assim, ele não as reconhece como justas e não as 

obedece. Ele permanece fiel aos seus princípios e age de acordo com eles, não se 

conformando apenas com o que foi estabelecido pelas figuras de poder e autoridade. É a 

moralidade dos mártires e revolucionários (KOHLBERG, 1981; COLBY; KOHLBERG et 

al., 1987; BIAGGIO, 1997). 
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 Sabemos por seus escritos que Kohlberg trabalhava sobre a existência de um 7º 

estágio de desenvolvimento moral, de suprema autonomia moral, caracterizado, 

possivelmente pelo Ágape (palavra grega que significa o supremo amor, que se doa de 

forma incondicional aos outros, que se entrega pelo outro) e pela justiça enquanto uma lei 

natural entre os homens. Neste estágio haveria uma orientação ética do agente 

decorrente do desenvolvimento de uma experiência existencial ou de reflexão religiosa, 

ao invés de um desenvolvimento moral solitário. Este estágio 7 metafórico seria um 

estágio religioso ou ontológico, não puramente moral. Ele deixaria os conflitos sobre 

justiça social para serem resolvidos com as competências do estágio 6, centrando agora 

seu raciocínio em algum lugar para além da justiça.  Este nível de desenvolvimento seria 

capaz de levar o indivíduo ao extremo de suas ações, se necessário fosse, pelo outro e 

para o respeito aos seus princípios internos. Seria a moral de personalidades como Jesus 

Cristo, Martin Luther King e outros poucos. As investigações de Kohlberg caminhavam no 

sentido de comprovar empiricamente a existência deste estágio e sobre uma possibilidade 

de paralelismo entre o desenvolvimento do pensamento religioso e o moral (KOHLBERG, 

1981). Todavia, sabemos que ele morreu em 1987, antes de concluir seus trabalhos.  

Kohlberg (1969) também postulou a existência de competências morais que se 

desenvolveriam em correspondência com cada estágio do desenvolvimento moral. Ele as 

definiu como “a capacidade de tomar decisões e julgar moralmente (isto é, baseado em 

princípios internos) e agir de acordo com tais juízos.” (KOHLBERG, 1964, p. 425), sem 

explicitar claramente quais as competências necessárias a cada estágio ou como 

mensurá-las adequadamente.  

Alguns autores como Milnitsky-Sapiro (2000) criticam a formulação sequencial dos 

estágios de Kohlberg enquanto um desenvolvimento sequencial universal e também o fato 

de que não tenha explicitado as competências necessárias em cada estágio, 

evidenciadas pelo juízo e ação, ou seja, quais as competências seriam necessariamente 

desenvolvidas e como isto se daria pelo indivíduo de Kohlberg para chegar a atingir um 

nível moral superior. Esta formulação universal desconsideraria ou descaracterizaria a 

perspectiva social. Seus constructos teriam uma base ocidental, americanizada e 

masculina, pois a construção das suas escalas de juízos se deu a partir das respostas de 

estudantes universitários norte-americanos do sexo masculino, através de um instrumento 

de avaliação dos dilemas morais por ele construído, a MJI, que, embora testado 
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internacionalmente, teria sido construído a partir de um viés etnocêntrico. Desta forma, 

Kohlberg poderia ter se equivocado ao generalizar a moral humana estudando e 

comparando-a à moral ocidental objetiva, sem considerar aspectos particulares das 

culturas das quais os sujeitos se originaram. Essa seria uma das explicações para que ele 

tivesse encontrado tão poucos casos de estágios 5 e 6, correspondentes ao nível pós-

convencional nos estudos transculturais. O autor ainda ressalta em suas críticas que é 

bastante improvável que possamos acessar o juízo de qualquer indivíduo sem que 

estejamos, assim como o próprio indivíduo, impregnados e subordinados pela cultura, tal 

como previa o interacionismo piagetiano (MILNITSKY-SAPIRO, 2000). 

A este respeito, Kohlberg (1981) cita a crítica feita a ele por Berkowitz  para quem, 

a moralidade, a priori, poderia ser definida em termos de relatividade cultural, sendo 

assim, culturalmente relativa. Kohlberg (1981) defendeu que, em seus estudos 

transculturais, não encontrou diferenças significativas no desenvolvimento do raciocínio 

moral entre católicos, protestantes, judeus, budistas, muçulmanos ou ateus, nem em 

países tão diferentes como o México, Turquia, Taiwan, Países Baixos ou Estados Unidos. 

Seus estudos sugerem que há uma mesma base no sistema de valorações que pode ser 

encontrada em todas as culturas e que o desenvolvimento se deu na mesma ordem. 

Sendo assim, ao admitir que tenha observado a construção de "estágios", no sentido 

piagetiano e sua definição do que se pode considerar como um "estágio" de 

desenvolvimento moral, isto implica em afirmar que "o desenvolvimento moral não é 

simplesmente um aprendizado verbal de regras e valores advindos das culturas das 

crianças, mas reflete algo universal no desenvolvimento humano e que poderia ocorrer 

em qualquer cultura". (Kohlberg, 1981, p. 122, tradução nossa). 

Snarey (1985) fez uma revisão de mais de 40 pesquisas, realizadas em 27 culturas 

diferentes e concluiu que elas são evidências de que a compreensão de que a sequência 

de estágios formulada por Kolhberg se mantém nas mais variadas culturas está correta, 

com apenas algumas nuances que poderiam ser atribuídas a fatores culturais, sem 

contudo, ameaçar a ideia de universalidade que o autor propôs. 

No Brasil, Biaggio (1976), estudando o julgamento moral de crianças e 

adolescentes também confirmou os achados de Snarey (1985). Koller e Ramirez (1989), 

comparando o julgamento moral de estudantes universitários brasileiros e chilenos, 

também encontraram resultados semelhantes aos de Biaggio (1976) e Snarey (1985).  
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Kurtines e Greif (1974), fizeram uma avaliação sistemática da teoria de Kohlberg e 

das evidências empíricas que apoiaram o desenvolvimentos de seus constructos. Para 

estes autores, há vários problemas conceituais e metodológicos com a abordagem. Os 

problemas incluem a derivação, administração e pontuação do dispositivo de medição 

primária do modelo (Escala de Julgamento Moral para avaliação da MJI), a falta de 

provas, tanto para a confiabilidade e validade desse dispositivo, e a ausência de evidência 

direta para os pressupostos básicos da teoria. Eles concluíram a utilidade do modelo 

empírico de Kohlberg ainda carece de ser demonstrada por outras pesquisas científicas. 

 Broughton (1978), examinado detalhadamente as críticas de Kurtines e Greif 

(1974) à teoria de Kohlberg, acredita que os resultados empíricos encontrados por 

Kohlberg para dar suporte às suas formulações a respeito dos estágios e das sequência 

dos níveis de desenvolvimento moral  por ele propostas foram subestimados na avaliação 

realizada por Kurtines e Grief (1974). Para o autor, os dados empíricos demonstrados por 

Kohlberg são suficientes para que se possa considerá-los como evidências favoráveis à 

existência de uma relação entre o julgamento moral e a ação moral.    

De toda forma, e a despeito das críticas que tem sofrido, em especial sobre o viés 

etnocêntrico de seus constructos e de sua entrevista de julgamento moral (MJI), 

consideramos que são inegáveis as contribuições de Kohlberg ao estudo da moralidade e 

sua compreensão sobre o juízo de justiça implícito em todo julgamento moral, bem como 

sua tentativa de criar um instrumento de mensuração do juízo moral que utiliza dilemas 

morais em sua formulação, a MJI.  

Para ele, pode-se questionar os valores, as normas, o bem maior, mas não se 

pode raciocinar moralmente sem considerar o princípio de justiça. São de grande valia 

seus estudos e aplicações práticas do que considerava um ambiente sociomoral 

adequado a uma educação para a justiça nas escolas, as comunidades justas. Kohlberg 

(1969) estabeleceu as bases para novas pesquisas e para a mensuração objetiva das 

competências morais, assunto retomado por seus seguidores, em especial Lind (2000). 
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2.1.3 O desenvolvimento da moralidade segundo Lind  

 

Lind é um pesquisador contemporâneo, da Universidade de Konstaz, Alemanha, 

que busca dar sequência aos estudos de Kohlberg. Ao estudar o desenvolvimento da 

moralidade, Lind (2000) propõe uma teoria que contempla os dois aspectos nele 

envolvidos: o aspecto cognitivo e o aspecto afetivo da moralidade. A teoria do duplo 

aspecto da moralidade proposto por Lind retoma as proposições anteriormente 

enunciadas anunciadas por Piaget em seus estudos, bem como pelo próprio Kohlberg. 

Assim como Piaget (1932/1994; 2014) e Kohlberg (1969), Lind (2000), ao estudar o 

desenvolvimento da moralidade, afirma que as propriedades afetiva e cognitiva são 

elementos distintos, mas aspectos inseparáveis do comportamento moral e este 

comportamento, por sua vez, deve ser entendido não somente em função das atitudes e 

valores morais do sujeito, mas também de suas habilidade em aplicar esses valores na 

tomada de decisões concretas. 

Esta abordagem, chamada de “modelo dual” por Lind (2000) é um modelo que 

abarca pensamento e sentimento como propriedades de um mesmo comportamento, o 

comportamento moral. Tal concepção representa o ponto de partida de todas as suas 

investigações psicológicas e princípios pedagógicos.  

O comportamento moral, segundo Lind (2007), não é apenas algo em 

conformidade com o social, nem o juízo moral é algo puramente linguístico. Ele acredita 

que a moralidade não se traduz apenas em um problema de ideais morais ou atitudes, 

mas a moralidade tem um forte aspecto cognitivo ou, como ele chamou, um aspecto de 

competência. Ele conceitua o raciocínio moral como uma competência cognitiva. Seu 

ponto de partida é a suposição de que todas as pessoas têm ideais ou princípios morais, 

mas, para sua aplicação, necessitam de uma série de capacidades morais que requerem 

um fomento especial para se desenvolverem, o que deve ser realizado pelos pais, escolas 

ou outras instituições formadoras (LIND, 2007). 

Baseado na MJI de Kohlberg, Lind (2000) criou um teste psicológico para 

mensurar as competências morais das pessoas, se baseando na preferência de respostas 

a dois dilemas morais hipotéticos, o MJT (Moral Judgment Test) que possui versão 

brasileira ampliada em mais um dilema e validada por Bataglia (2010), conhecida como 
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MJT_xt (Moral Judgement Test - extended version)11. Este teste permite medir a 

competência central da capacidade de discurso e de juízo moral. Quando aplicado antes 

e após as intervenções em educação moral, mostraria, através de seus índices de 

competência moral, as mudanças efetuadas nos níveis desta competência nos 

participantes.  

Lind (2007) também criou o KMDD (Konstanz Method of Dillema Discussion), 

método de discussão de dilemas morais utilizado pelo autor em suas intervenções e 

pesquisas a respeito do fomento do desenvolvimento moral das pessoas. Este e os 

demais métodos de discussão de dilemas que estudamos nesta tese serão apresentados 

no capítulo pertinente.  

Acreditamos que as maiores contribuições de Lind dizem respeito aos seus 

estudos de aprofundamento do conhecimento sobre a moralidade humana e sobre a 

possibilidade de criarmos métodos e instrumentos para acessá-la e para fomentá-la, bem 

como a criação de estratégias pedagógicas que poderiam ser eficazes para o fomento do 

desenvolvimento moral, como o próprio KMDD e suas propostas e pesquisas com 

modelos diferentes de estruturação das escolas - as escolas como comunidades 

democráticas -, bem como sua insistência em dar à educação moral nas escolas a 

mesma importância que hoje se dá ao ensino de outras disciplinas, como matemática ou 

história, defendendo a retomada da discussão de dilemas e da reflexão como um meio de 

desenvolvimento das competências morais implicadas no juízo moral.   

Todavia, temos algumas críticas e dúvidas quanto a alguns de suas formulações 

teóricas e constructos que embasam seus instrumentos de pesquisa (MJT) e intervenção 

(KMDD), que por ora, carecem de mais pesquisas e aprofundamentos para serem 

resolvidas. Lind (2007) acredita que, quando afastados das oportunidades de discussão, 

assunção de responsabilidades e reflexão, típicos de uma educação doutrinária, os níveis 

de competência morais regridem nos alunos, o que seria uma justificativa para o fracasso 

dos sistemas escolares não baseados em escolas democráticas. Da mesma forma, 

quando são educados em escolas democráticas ou vivenciam situações que favorecem 

este tipo de interação e oportunidade de ações refletidas, os níveis de competência moral 

                                                           
11

 Em 2015 o autor modificou o nome do teste para MCT (Moral Competence Test), justamente porque mede as 

competências e não juízos morais. O nome MJT ainda pode ser usado, segundo o autor, desde que esta ressalva seja 

feita. Vide Lind, 2015. 
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aumentariam. Estas regressões ou aumentos são comprovadas pelo autor com as 

testagens realizadas por ele com o MJT pré e pós intervenções em educação moral, 

como discussões realizadas com o KMDD e utilizando como grupo controle pessoas que 

não participaram das discussões/intervenções ou que estão afastadas do ambiente 

escolar democrático. Concordamos com o autor que, segundo as inúmeras pesquisas 

nesta área, inclusas as que tomamos parte, as educações doutrinárias pouco ou nada 

contribuem para a formação do homem autônomo de pensamento e de ação, 

prejudicando seu desenvolvimento moral. Todavia, se consideramos que o 

desenvolvimento moral ocorre em estágios, no sentido piagetiano de hierárquicos e 

irreversíveis, em que um estágio significa um nível mais avançado no desenvolvimento do 

raciocínio e dos sentimentos, complementar ao anterior, e, se considerarmos que a 

definição de competência moral em Kohlberg pressupõe que elas sejam competências 

específicas e correlacionadas a cada estágio, então a possibilidade de reversão em níveis 

de raciocínio não seria possível, uma vez que um estágio de desenvolvimento não pode 

ser "desfeito", uma vez construído. 

A este respeito, tivemos a oportunidade de questionar ao autor do teste MJT, 

Lind, perguntando-lhe, então, se as competências morais por ele medidas não poderiam 

não ser competências referentes a estágios morais, mas outras "habilidades" 

anteriormente desenvolvidas pelo agente moral, e que, dado o meio em que vivem, sem 

muitas oportunidades para a livre expressão, a reflexão e a crítica, e guiado por uma 

moral de heteronomia, caíram em "desuso", ficando parcialmente inativas em seu 

funcionamento, mas sendo imediatamente ativadas à medida em que o exercício as 

requereu. Um exemplo de nosso raciocínio é de alguém que seguramente aprendeu a 

tocar piano na infância, chegando a fazê-lo muito bem, mas que, deixando de tocar por 

longos anos, ao tentar tocar novamente, aparentaria que desaprendeu, dadas suas 

dificuldades de execução, e, se fizesse uma prova a este respeito, se sairia mal. 

Provavelmente, este mesmo indivíduo, se retomasse as aulas de piano, começaria a tocar 

com muito mais rapidez e desenvoltura do que um outro que nunca teve este aprendizado 

desenvolvido e, se fosse submetido a nova prova, teria muito mais chances de se sair 

melhor que a primeira. Nossa dúvida fundamental era entre o que exatamente as 

discussões fomentam e o que estava sendo medido pelo teste, se não seriam 

competências anteriormente adquiridas e retomadas, no sentido de habilidades de 
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articulação de ideias e discurso provenientes do exercício de argumentação, ou se seriam 

mesmo indícios de rápidos avanços na capacidade de julgar e agir de acordo com os 

princípios morais. Nossa hipótese de serem competências anteriores em desuso 

explicaria, ao nosso ver, a eficácia tão rápida dos métodos de discussão de dilemas. A 

respeito de nossos questionamentos, Lind apenas afirmou que o que o MJT mensura são 

as competências morais, tais como definidas por Kohlberg como a capacidade de agir e 

julgar de acordo com seus princípios, e que estas regridem ou avançam, tal como Lind o 

descreve em sua teoria e estudos ao redor do mundo com seu método e seu teste, com 

dados amplamente explicitados em sua obra. 

Temos ainda uma outra dúvida não respondida e sobre a qual temos refletido nos 

últimos anos de pesquisa e que é, ao mesmo tempo, uma hipótese para a possibilidade 

de retrocessos nas competências morais. Nossa hipótese é a de que os "retrocessos ou 

regressões" de competências encontrados nos processos educativos não democráticos e 

nas pessoas que se afastam de oportunidade de educação formal e livre discussão entre 

os iguais (descritos por Lind, 2007) seriam desequilíbrios e reequilíbrios, no sentido 

piagetiano (PIAGET, 1976) que poderiam indicar que estas competências ainda 

estivessem em desenvolvimento no raciocínio moral, não tendo sido estabilizadas ou 

equilibradas no indivíduo a ponto de fazerem parte da construção de um novo estágio, no 

sentido de esquemas piagetianos de ação (julgamento) em desenvolvimento e que, como 

tais, também dependeriam das oportunidades de ação dos indivíduos, de práticas, bem 

como sofreriam outras influências, como biológicas, afetivas ou sociais, o que poderia 

implicar em atrasos ou avanços em seu desenvolvimento, como predissera Piaget (1976; 

2014). Para Piaget (1976), a equilibração das estruturas é o problema central do 

desenvolvimento do conhecimento. A construção do conhecimento seria um processo 

permanente de adaptação e organização frente às demandas do meio e, portanto, de 

assimilação e acomodação, que não objetiva atingir uma harmonia perfeita entre sujeito e 

o mundo. Pelo contrário, supõe um desequilíbrio permanente, para que ocorram novas 

oportunidades de aprendizagem. Por esse motivo, Piaget (1976), entende a equilibração 

como um processo responsável pela passagem de estados de equilíbrio a outros, 

intermediado por desequilíbrios e reequilíbrios, originando estados qualitativamente 

diferentes, onde as reequilibrações não seriam retornos ao equilíbrio anterior, mas a 

formação de um equilíbrio maior e melhor – o que ele denominou de equilibrações 
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majorantes. Deste modo, as regressões mensuradas por Lind, não seriam regressões a 

níveis inferiores, mas este processo intermediário de aquisição do conhecimento, 

permeado por desequilíbrios em direção ao último estágio anteriormente estabilizado e, 

portanto, inferior em termos de níveis de competência. O agente, frente a demandas 

provenientes de esquemas de ação pertencentes a um estágio que ainda não tenha 

conquistado ou equilibrado, mas em construção e "treinamento", como os juízos morais 

mais elevados, usaria de esquemas anteriormente estabilizados para julgar a respeito dos 

princípios morais. Uma educação moralmente deficitária, no sentido de exercitar em 

tempo e número suficiente de vezes o necessário para o favorecimento da formação de 

novos esquemas que se configurariam em novos níveis de desenvolvimento do agente 

moral, poderia ser um dos fatores responsáveis por este não desenvolvimento e 

estabilização das novas construções. Nossas indagações, por ora, carecem do 

esclarecimento de novos estudos e debates futuros. 

 Consoantes com Piaget, Kohlberg e Lind, compreendemos que todas as 

instituições educacionais, aqui inclusas a escola e a família, atuam na formação moral de 

seus participantes. O que ocorre é que nem todas o fazem na direção de formar 

indivíduos autônomos, reflexivos, críticos, livres. Concordamos com Kohlberg e Lind que, 

assim como Piaget, defendem a importância das relações cooperativas entre as pessoas - 

entre adultos, adultos e crianças e entre as crianças - como uma das formas de se 

construir uma moralidade autônoma. Assim como Kohlberg e Lind, também defendemos 

que a discussão com outras pessoas que estejam em estágios mais avançados do 

desenvolvimento moral poderia ajudar no desenvolvimento dos que ainda se encontram 

em estágios inferiores, e que a convivência democrática é a chave para o 

desenvolvimento das competências morais. 

 Cada um desses autores da psicologia propôs instrumentos para avaliar a forma 

como as pessoas raciocinavam moralmente e um método de como isto poderia ser feito, 

utilizando-se dos dilemas morais. Esta tese propõe também o método que idealizamos, 

aplicamos e submetemos à avaliação dos professores e do teste psicológico disponível 

para este fim.  

 Sendo assim, a próxima parte deste capítulo versará sobre a importância do 

ambiente sócio moral democrático nas escolas, sua implicância no desenvolvimento do 
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agente ético e algumas questões sobre a formação e desenvolvimento moral dos 

educadores.  

 

2.2 A importância do ambiente sociomoral democrático nas escolas  

 

 Kohlberg (1975) e Lind (2000) consideram a educação moral como uma 

oportunidade única para o desenvolvimento e para a evolução dos indivíduos enquanto 

pessoas e enquanto cidadãos. Pare eles, moral e democracia são, de certo modo, a 

mesma coisa, uma vez que podemos compreender a democracia como uma ausência de 

tiranos e um respeito natural pela liberdade, justiça e outros princípios morais. Na tirania 

se impõe o que deve ser feito. Na democracia é necessário pensar por si mesmo, 

argumentar, discutir, negociar. Ainda quando todos estão de acordo que a justiça é o 

princípio correto, as pessoas podem ter diferentes opiniões sobre qual é a solução mais 

correta frente aos conflitos. Para tanto, é necessário ser capaz de negociar, mesmo 

quando há o choque entre várias emoções e interesses. 

 Estas seriam as competências sociais democráticas e a virtude primordial do 

cidadão enquanto alguém que guia suas ações por princípios morais, discute as 

diferentes percepções e conclusões com qualquer pessoa, mesmo com seus inimigos, 

permite a livre participação e discussão, aprendendo com os outros, defendendo a sua 

liberdade e a dos demais, guiando suas ações pelos princípios morais, em um contínuo 

processo de aperfeiçoamento, no qual nunca se chegará à perfeição (LIND, 2007).  

 Assim, uma conduta moral-democrática madura não depende só dos ideais 

morais ou dos propósitos das pessoas, mas sobretudo, de sua capacidade de aplicar de 

maneira consistente e detalhada esses ideias nas situações de sua vida cotidiana. 

 A visão de Kohlberg (1981) sobre a ética e educação moral segue o modelo 

platônico. Quando questionado sobre a pergunta de Mênon a Sócrates se a virtude pode 

ser ensinada, ele diz que não tem como responder a esta questão. Já se sentia feliz em 

saber que a virtude é adquirida, mas não saberia dizer o que é a virtude, nem a ciência o 

ajudou a chegar a tal conclusão. Acredita, que se existe a virtude, ela é uma só e seu 

nome é justiça.  

 Ele diz que 

I am going to argue now, like Plato, that virtue is not many, but one, and its 
name is justice.[...] The reason for this is that justice i s not a concrete rule 
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of action [...] justice is not a rule or a set of rules, it is a moral principle. By 
moral principle, I mean a mode of choosing that is universal, a rule os 
choosing that we want all people adopt always in all situations. 

(KOLHBERG, 1981, p. 39).
12

 

  

 Ele critica a ética aristotélica e a educação baseada em suas ideias sobre o homem 

virtuoso, que exercitando o domínio dos vícios e as paixões, chegaria a um justo meio em 

suas atitudes, se tornando um homem virtuoso. Kohlberg faz duras críticas e este tipo de 

educação que ele chamou de "saco de virtudes". Bem como o fato de que, na visão 

aristotélica, qualquer um poderia ser um professor de virtudes, bastando para isso ser um 

homem respeitável ou virtuoso que pudesse guiar o outro no caminho do exercício das 

virtudes. 

The attraction of the bag of virtues approach to moral education is that it 
encourages the assumption that everyone can be a moral educator It 
assumes that any adult of middle-class respectability or virtue knows what 
virtue is nd is qualified to teach it by dint being adult and respectable. We 
must all make these assumptions as parents, but perhaps they are not 

sound. (KOHLBER, 1981, p. 35).
13

 

  

 Ele acredita que este tipo de educação não produza efeitos reais quanto ao 

desenvolvimento moral. Cita os estudos de Hartshorn e May (sem data) em duas escola 

que usavam esta metodologia e cujos alunos não tiveram melhoras em seu desempenho 

em testes de honestidade, autocontrole, e outros fatores (não cita os testes psicológicos 

utilizados). Cita ainda diversos casos de pais respeitáveis e que poderiam ser 

considerados virtuosos, mas que possuem filhos não virtuosos. Kohlberg (1981) acredita 

que, se há algo a ser ensinado, este é o sumo bem de Platão. Quem sabe o que é o bem 

escolheria o bem. E este "sumo bem" seria a justiça, princípio moral universal que, 

mesmo presente em todos os estágios, só estaria formado de forma mais clara no sexto 

estágio de desenvolvimento moral. Seu modelo de escola é o das comunidades justas 

que têm o desenvolvimento moral do como objetivo da educação. 

                                                           
12

 Eu vou discutir agora, como Platão, que a virtude não é muitos (conceitos), mas um, e seu nome é 

justiça. [...] A razão para isso é que a justiça não é uma regra concreta de ação [...] A justiça não é uma 
regra ou um conjunto de regras, é um princípio moral. Por princípio moral, quero dizer um modo de escolher 
que é universal, uma regra de escolha que queremos que todas as pessoas dotem em todas as situações.  

13
 O atrativo no saco de virtudes é que ele aborda a educação moral encorajando a suposição de que todo 

mundo pode ser um educador moral. Ele assume que qualquer adulto de respeitabilidade de classe média 
ou virtude sabe o que é virtude e é qualificado para ensiná-la por força de ser adulto e respeitável. Nós 
todos devemos fazer essas suposições como pais, mas talvez elas não surtam efeito.  
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Nuestro enfoque de la educación moral es simples y directo. Hemos 
tratado de estabelecer escuelas que hagan algo más que enseñar sobre la 
ciudadanía democrática, que sean em sí mismas sociedades 
democráticas. En lugar de recurrir a los clubes, deportes y diversas 
actividades extracurriculares para promover las relaciones estudantiles de 
amistad y cuidado, hemos intentado formar una comunidad durante toda la 

jornada escolar  (KOHLBERG; POWER; HIGGINS, 1997, p. 15)
14

. 

  

 Segundo seus escritos, as três escolas secundárias experimentais de comunidade 

justa (Escola Cluster, em Cambridge, Massachussetts; Escola Secundária Alternativa de 

Scarsdael, em Nova Iorque; Escola Dentro da Escola em Brookline, Massachusetts) 

possuíam certas características comuns: tamanho reduzido (entre sessenta e cem 

estudantes), democracia participativa direta, consulta com professores universitários e 

estudantes graduados e a preocupação, compartilhada em diferentes graus pela equipe, 

de promover o desenvolvimento moral (KOHLBERG; POWER; HIGGINS, 1997, p. 15). Os 

dilemas cotidianos das escolas e as sanções a serem impostas eram discutidos pelo 

grupo, evidenciando as preocupações de Kohlberg no exercício da reflexão, assunção de 

responsabilidade coletiva e do colocar-se no lugar do outro. 

 Kohlberg e seus colegas fazem uma ressalva a respeito de seus estudos e 

experimentos nestas escolas: em nenhum deles foi apresentado os detalhes dos 

currículos escolares, quer seja de Cluster ou das outras. Eles deixaram esta análise para 

outros estudos. Eles esclarecem que isto não foi realizado não por desconsiderarem sua 

importância, pelo contrário, acreditam, assim como Dewey (1916/1966) que seja 

importante que o currículo abarque as necessidades e interesses dos estudantes e a 

realidade que está para além dos muros escolares. Mas, seus estudos se centravam nas 

normas e valores que regulam a disciplina e as relações sociais nas escolas, o chamado 

"currículo oculto" da educação moral. 

 Os processos democráticos desenvolvidos nas escolas objetivavam tornar este 

currículo mais visível, de modo que professores e alunos em conjunto pudessem decidir e 

realizar mudanças sobre este currículo, a fim de que ele pudesse refletir mais 

                                                           
14

 Tradução: A nossa abordagem à educação moral é simples e direta. Temos tentado estabelecer escolas 

que façam algo mais do que ensinar sobre a cidadania democrática, que sejam em si mesmas sociedades 
democráticas. Ao invés de recorrer a clubes, esportes e diversas atividades extracurriculares para promover 
as relações de amizade e cuidado entre os estudantes, nós tentamos formar uma comunidade durante todo 
o período letivo. 



110 

 

adequadamente os princípios de justiça e cuidado mútuos da escola (KOHLBERG; 

POWER; HIGGINS, 1997).  

 A respeito da dúvida se devemos ter nas escolas um ensino formal de ética e, se 

tivermos, o que deveria ser ensinado nesta disciplina, Kohlberg (1981) contou sua 

experiência em 1976, nos Estados Unidos. Neste ano, a Suprema Corte de Scheemp 

decidiu proibir o ensino de educação moral nas escolas porque essa educação equivaleria 

a uma propagação, pelo Estado, de um sistema qualquer de valores articulados, como 

valores religiosos.  

 Do ponto de vista de Kohlberg (1981, p. 37), os problemas em se legitimar o ensino 

da ética ou da educação moral nas escolas desapareceriam se reconhecêssemos que o 

conteúdo apropriado para esta disciplina são os valores de justiça, que em si mesmos 

proíbem a imposição de crenças de um grupo sobre as do outro. Para ele, esta prática 

requereria que a escola tivesse implícita em seu estatuto que, o fato das escolas públicas 

reconhecerem a igualdade de direitos dos indivíduos em matérias de crenças e valores, 

não significa que ela não seja orientada por valores, que haja uma neutralidade de 

valores. E é porque respeitamos os direitos individuais e o dos grupos de nossas 

sociedades é que somos capazes de ponderar que, muitas  vezes, devemos considerar 

os valores dos grupos diferentes como tão válidos como os nossos.  

 Para ele, a escola, assim como outras instituições sociais, como o governo, não é 

neutra de valores. A própria razão dos governos, constituições e instituições existir é para 

preservar os direitos das pessoas, o que é, em suma, justiça. Sendo assim, as instituições 

têm a função básica de transmitir e manter alguns valores da sociedade. Mas não todos 

os valores, só aqueles em que haveria consenso. No caso, o único valor consensual e 

majoritários entre todos os indivíduos, mesmo oriundos de diferentes culturas, são os 

valores de justiça. Deste modo, a única forma legítima de uma educação moral ou ética 

formal nas escolas seria a que a escola ensinasse justiça, e, para ensinar justiça, 

requereria que a escola fosse, ela mesma, uma escola justa. A educação moral na escola 

seria parte de um "currículo oculto" que perpassaria não só todas as disciplinas, mas o 

funcionamento da escola. E a filosofia moral poderia ajudar aos professores, 

esclarecendo práticas de educação moral que eles poderiam utilizar no chão da escola. 

Ele acredita que todos devem se envolver, se comprometer, para compreender, avaliar e 
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transmitir os conceitos fundamentais da cultura mundial, filosofia e ciência, incluindo os 

conceitos de moralidade e justiça. 

 Lind (2007) também tem uma visão platônica e pragmática da educação. Ele 

defende que a moral pode ser ensinada, deve ser feita em escolas democráticas, que 

fomentem o exercício da reflexão, crítica e assunção de responsabilidades coletivas e que 

métodos eficazes como o KMDD podem ser utilizados na educação para o fomento do 

desenvolvimento moral. Também para este autor, não é qualquer pessoa que pode 

ensinar a moralidade. Os educadores teriam que ter eles mesmos níveis de 

desenvolvimento morais evoluídos e, para tanto, em sua maioria, precisariam de uma 

formação complementar que os ajudasse neste desenvolvimento, bem como de 

conhecimento e treinamento específico para as estratégias e métodos de 

desenvolvimento moral que deveriam aplicar com seus alunos. 

 A visão deste autores não parece diferir do que encontramos, de modo agravado, 

no cenário brasileiro da educação. Em nosso meio parece imperar uma visão platônica da 

educação e da ética e uma busca por métodos e receitas prontas que levem o indivíduo 

ao pleno desenvolvimento. Para nós, este modo de pensar a ética e a educação como um 

todo de maneira platônica vem se mostrando falho na educação brasileira. Não há como 

esperarmos pela construção da escola ideal, do professor ideal e de alunos que atinjam 

um nível de desenvolvimento moral alto na sociedade em que vivemos, com as escolas 

que temos e a formação de professores que hoje encontramos na maior parte do Brasil. 

Este professor ideal, esclarecido e bem formado, que trabalha em escolas pequenas e 

justas não é a realidade da maioria dos educadores brasileiros.  

 Também não comungamos da visão de que basta conhecer o sumo bem para 

escolher o sumo bem. Perguntaríamos, como Sócrates, mas, "o que é o bem?".  Kohlberg 

(1981) o define como a justiça, mas considera como justo, por exemplo, utilizar a pena de 

morte no caso de assassinos de massas, como Hitler, por exemplo. Ora, sabemos que 

este conceito de justiça considerado por ele como pertencente ao nível mais alto de 

desenvolvimento humano, seria discutível para outras culturas, de modo que podemos 

considerar que, tal como pensara Piaget, a justiça é um princípio moral universal, mas o 

que é justo, de que tipo de justiça estamos falando, isto deveria ser discutido.  
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 Sendo assim, não podemos ensinar a justiça, mas discutir e refletir sobre o que é a 

justiça e como faríamos para aplicá-la em nossas situações e problemas cotidianos, 

sejam eles reais ou hipotéticos. 

 Assim, a postura que defendemos a respeito da educação moral nas escolas 

brasileiras é a postura aristotélica. Compreendemos que agir de acordo com seus 

princípios e valores, ser moralmente competente para agir de modo ético frente às 

exigências da vida tem o mesmo significado que se tornar virtuoso, ou exercitar agir como 

um homem virtuoso. Essa seria uma tarefa que nunca talvez cheguemos ao fim, como um 

estágio supremo de desenvolvimento, mas na qual deveríamos trabalhar durante toda a 

vida e que exige a presença de um mestre que nos ajude a vivenciar a disciplina à medida 

que internalizamos, pela prática, nossa tentativa de refletir sobre nossas ações, buscar o 

que é mais correto e justo a fazer em função do bem comum, tentando equilibrar nossos 

vícios e paixões e agir de modo mais justo.  

 Nossa visão é piagetiana. Aprendemos agindo. Só podemos chegar à autonomia 

por meio do exercício desta. E, à medida em que o homem se torna moralmente 

autônomo, a necessidade do mestre diminui ou se extingue, mas sem ele, 

permaneceríamos na ignorância de nossos próprios pensamentos ou presos às nossas 

inclinações instintivas que, como sabemos, são egoístas, desprovidas de regra e da 

noção do outro e do coletivo. 

 Neste contexto, a formação do educador é de fundamental importância no 

processo formativo do agente moral. O professor precisaria ter a oportunidade de uma 

formação acadêmica que favoreça a formação de um professor autônomo, o que inclui 

sua dimensão epistemológica e moral, que privilegiasse a formação de um professor 

reflexivo de suas práticas pedagógicas, eticamente comprometido e profundo conhecedor 

não só do conteúdo teórico a ser ministrado, mas do desenvolvimento humano. E é 

somente por meio de uma formação de professores diferenciada e complementar à que 

normalmente encontramos hoje é que o professor teria maiores oportunidades de acessar 

novas práticas cientificamente construídas para a sala de aula, como as discussões de 

dilemas, e outras construídas em meio acadêmico, não como receitas ou métodos a 

seguir, mas como práticas pedagógicas, ferramentas sobre as quais ele poderia refletir e 

ponderar se seriam adequadas ou não para os seus alunos.  
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 Compreendemos, tal como Kohlberg e Lind, que o desenvolvimento moral dos 

professores tem grande influência sobre seus alunos, principalmente no que se refere às 

práticas adotadas, no sentido de favorecer uma convivência democrática, reflexiva e 

autônoma em seus alunos o que, por si, contribuiria para a formação do agente 

autônomo.  Desta forma, algo precisa ser pensado a respeito dos currículos de formação 

de professores que atente para a necessidade da formação deste prático reflexivo. 

 Cientes do desafio de se pensar a formação de professores e a educação do 

agente ético, fomos em busca do que se tem tentado ao longo da história em termos de 

se pensar a educação e as diferentes posturas do educador. Encontramos as propostas 

de retorno ao diálogo e às discussões filosóficas no filósofos gregos e em psicólogos da 

atualidade. O próximo capítulo faz uma retrospectiva dos métodos de discussão de 

dilemas propostos pelos filósofos Sócrates, Platão e Aristóteles e os que foram realizados 

pelos psicólogos Kohlberg e Lind e pelo filósofo Sandel.  
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3. OS DILEMAS MORAIS NA FILOSOFIA E NA PSICOLOGIA 

  

 Neste capítulo apresentaremos alguns métodos de discussão de dilemas que nos 

precederam, começando pela clássica escola grega de Sócrates, Platão e Aristóteles e 

por alguns autores da psicologia que também trabalharam com esta temática. Iniciamos 

fazendo uma retrospectiva da ruptura de Sócrates com os paradigmas sofistas de 

educação e de seu método de o fazer através do ensino da retórica e apresentamos os 

métodos de discussão dos dilemas éticos desenvolvidos por Sócrates, Platão e 

Aristóteles utilizados na educação do cidadão ateniense, fazendo algumas reflexões 

sobre eles e sua arte de educar. Compreendemos os métodos gregos de dialogar como 

um exercício de educação de estilo democrático, que propicia uma tomada gradativa da 

consciência de que o discurso filosófico deve se ligar a um modo de vida e o modo de 

vida e de educar deve ser ligar ao discurso defendido pelos educadores. Em seguida, os 

métodos de discussão de dilemas de psicólogos da atualidade como Blatt e Kohlberg 

(1975) e Lind (2007). Ao final, falaremos sobre a experiência do filósofo contemporâneo 

Sandel (2012) que usa a discussão de dilemas morais com grandes públicos para educar 

e ensinar Filosofia. 

 

3.1 As discussões de dilemas na Grécia antiga 

 

3.1.1 A Grécia antiga e o método sofistas de educar 

 Se a consciência sobre a necessidade de um melhor uso do raciocínio e da 

linguagem para uma convivência com os seres humanos e a resolução dos problemas 

cotidianos, dos conflitos pelo poder e o atendimento das necessidades básicas da 

população não nasceu do próprio processo civilizatório a que fomos submetidos desde o 

início da nossa vida em sociedade, é certo que podemos localizá-la no início do 

desenvolvimento da democracia, na Grécia, a partir do século V a. C. Nesta época, surge 

na sociedade grega a necessidade de formar os futuros cidadãos por meio de exercícios 

corporais, ginástica e música e, como ressalta Hadot (2008), por meio do exercício do 

espírito.   
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 Hadot (2008) salienta que a vida democrática grega engendrava lutas de poder, o 

que produziu no homem uma nova demanda: saber persuadir o povo para fazê-lo tomar 

esta ou aquela decisão na assembleia, ou seja, fazer um bom uso da linguagem para 

poder se tornar um chefe do povo. Desta necessidade surgem os sofistas, como mestres 

da retórica, para ensinar os cidadãos um método de argumentação que tivesse grande 

poder de persuasão sobre os demais.  

 À medida que a democracia grega de Atenas se desenvolve, muitos professores e 

sábios provenientes da atividade intelectual que se disseminara na Jônia, Ásia Menor e 

sul da Itália imigram para Atenas. Muitos dos famosos sofistas desta época eram, 

provavelmente, estrangeiros, como Protágoras e Pródico da Jônia e Górgias do sul da 

Itália. Eles representam uma continuidade e uma ruptura ao conhecimento e técnicas 

daqueles que os precederam. Podemos encontrar uma continuidade dos métodos de 

argumentação de Parmênides, Zenão de Eleía ou Melisso nos paradoxos sofísticos e 

também em seus esforços de reunir todo o conhecimento científico e histórico de seus 

antecessores. O movimento de ruptura sofista aparece ao submeterem o conhecimento 

anteriormente acumulado a uma crítica radical, insistindo no conflito ou oposição entre a 

natureza (physis) e as convenções humanas (nomos), e no objetivo diferente de se 

educar (PESSANHA,1999 In: SOCRATES, 1999).  

 A educação sofista não era dirigida para tentar desvendar os segredos do universo, 

da natureza das coisas, mas voltada para o conhecimento das convenções. Nenhuma 

afirmativa pretendia se tornar uma verdade absoluta, mas apenas tinham sua validade 

relativa às experiências e coisas que lhe deram origem. A educação sofista era dirigida à 

formação da juventude, visando o êxito na política, respondendo à necessidade prática do 

cidadão de ascender ao poder. Esta preocupação era compreensível na democracia 

ateniense, uma vez que os assuntos políticos eram discutidos em Assembleia, nas quais 

todos os cidadãos que usufruíam de igualdade perante a lei (homens, excluídos escravos, 

estrangeiros e mulheres), podiam falar. Quem possuía a arte da oratória associada ao 

conhecimento dos negócios públicos, com habilidade de articular seu raciocínio à voz e 

ao gesto, impunha seus pontos de vista através da persuasão retórica, liderando as 

decisões (VIDA..., 1999 In: PLATÃO, 1999). Assim,  "Por um salário, eles ensinavam seus 

alunos receitas que lhes permitisse persuadir os ouvintes, defender, com a mesma 

habilidade, o pró e o contra (antilogia)." (HADOT, 2008, p. 33). Visando desenvolver a 
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aretê política, ou seja, a virtude ou capacidade de lidar com os assuntos relativos à polis, 

os sofistas transmitiam aos alunos a arte de emitir opiniões prováveis sobre coisas úteis." 

(VIDA..., 1999 In: ARISTÓTELES, 1999, p. 5). 

 

3.1.2 O método de Sócrates 

 

 Sócrates desenvolverá uma atividade oposta à dos sofistas em vários aspectos. 

Não só pelo fato de os considerar "negociantes do saber" em contraposição à "sagrada 

missão" a que ele se sentia predestinado pelo oráculo de Delfos, não cobrando nenhum 

pagamento para ensinar, mas também pela natureza de suas conversações. Pessanha 

(1999) esclarece que Sócrates desenvolveu uma investigação sobre o significado das 

palavras, mas, certamente, não visava uma definição de conceitos. Sabemos que o que 

conhecemos de seus diálogos não foram escritos por ele, mas por seus discípulos, como 

Platão e Aristóteles. Mas, a crer no depoimento de Platão em a Apologia de Sócrates 

(SÓCRATES, 1999), havia uma dimensão religiosa nos diálogos de Sócrates. Ele cumpria 

sua missão dialogando com as pessoas.  

 Nos Diálogos de Platão, os primeiros diálogos considerados "socráticos", nos quais 

podemos incluir Críton, Laques, Lísis, Cármides, Eutífron, Hípas Menor, Hípias Maior, 

Protágoras e Górgias, desenvolvem questões sobre ética, procurando definir determinada 

virtude (coragem em Laques, piedade em Eutífron, amizade em Lísis e autocontrole em 

Cármides, no qual também aparece o problema político. "[...], mas são diálogos 

aporéticos, ou seja, fazem o levantamento de diferentes modos de conceituar aquela 

virtude, denunciam a fragilidade dessas conceituações, mas deixam a questão aberta, 

inconclusa." (PESSANHA, 1999 In: PLATÃO, 1999, p. 12). Em Górgias, Protágoras e nos 

dois Hípias, aparece o papel que a retórica pode desempenhar na ética e na educação. 

Mas, em todos estes diálogos, fica evidenciado o objetivo de Sócrates no 

desencadeamento do conhecimento em si mesmo e não na definição de conceitos 

[...] a meta seria, não o assunto em discussão, mas a própria alma do 
interlocutor, que, por meio do debate, seria levada a tomar consciência de 
sua real situação, depois que se reconhecesse povoada de conceitos mal 
formulados e obscuros. (PESSANHA, 1999 In: SÓCRATES, 1999, p. 24). 
  

 A implacável racionalização com que Sócrates dialogava expressaria sua fidelidade 

à missão do oráculo: levar os homens ao reconhecimento de sua própria ignorância e ao 
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reencontro consigo mesmo. Alegando que "apenas sabia que nada sabia", 

frequentemente tornava clara a fragilidade da opinião de seus interlocutores, a 

inconsistência de seus argumentos e a obscuridade de seus conceitos. Quando 

colocados em debate, muitos dos supostos talentos, muitas reputações de sabedoria e 

muitas das ideias vigentes se mostravam infundadas, de caráter preconceituoso ou como 

construções verbais sem base racional, evidenciando a ignorância sobre a própria 

ignorância. Para Sócrates, se esta condição não fosse superada, a alma ficaria presa em 

um estéril engano, o que a deixaria distante de si mesma, separada de sua própria 

realidade, o que ele considerava ainda mais grave.  

 Para aqueles que aceitavam se submeter à fase construtiva de diálogos com 

Sócrates, o reconhecimento de sua ignorância representava a oportunidade de um 

verdadeiro renascimento da consciência de si mesmo, condição preliminar para a tomada 

de posse da própria alma. Para alguns, todavia, participar do exercício de diálogo com 

Sócrates era vivenciar o desmoronar de seu prestígio em praça pública. Para outros, esta 

experiência de debate estabelecia dúvidas onde antes havia séculos de certezas cegas, 

preconceitos e crendices, quer no âmbito dos valores morais ou dos religiosos, que 

sustentavam as instituições políticas gregas (PESSANHA, 1999).  

 Segundo o comentarista José Américo Motta Pessanha (1999), a ironia socrática 

tinha a função de propiciar uma catarse ou purificação da alma por via da expulsão de 

ideias turvas, ilusões e equívocos que distanciavam a alma de si mesma. A ironia 

favorecia uma espécie de exorcismo das "verdades", levando o diálogo para um caráter 

de reconstrução.  

Não tenho outra ocupação senão a de vos persuadir a todos, tanto velhos 
como novos, de que cuideis menos de vossos corpos e de vossos bens do 
que da perfeição de vossas almas, e a voz dizer que a virtude não provém 
da riqueza, mas sim é a virtude que traz a riqueza ou qualquer outra coisa 
útil ao homem, quer na vida pública quer na vida privada. (SÓCRATES, 
1999 In: PESSANHA, 1999, p. 7). 

  

 A partir deste exorcismo propiciado pela ironia, o interlocutor passava à categoria 

de discípulo, com quem se podia dialogar de modo reconstrutivo, sendo levado pelo 

mestre, progressivamente, e pelas habilidade das questões que ele propunha, a tentar 

deixar nascer suas próprias ideias, correr o risco de ser ele mesmo, ser sua própria alma. 

Nesta fase, chamada por Sócrates de maiêutica  ele se atribuía um papel semelhante ao 

de sua mãe, Fenareta, parteira, ou ainda como um médico. Sua missão era auxiliar o 
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interlocutor a ir ao encontro de si mesmo e a pensar como quem se cura de sua 

ignorância, recuperando a saúde da alma através do reconhecimento de si mesmo, ainda 

que necessário fosse o tratamento pela ironia (SÓCRATES, 1999). 

 Como Sócrates não cobrava pelo seu trabalho, era um pedagogo livre e 

democrático para escolher com quem dialogar. Ele se abria a qualquer pessoa que 

manifestasse uma situação psicológica favorável ao autoconhecimento, com um grande 

senso de oportunidade pedagógica. Enquanto a democracia ateniense considerava 

cidadão somente os homens livres e não estrangeiros, ele demonstrava que, mesmo um 

escravo era capaz de ter acesso às mais difíceis questões científicas e chegar ao 

autoconhecimento se fosse bem conduzido pelo processo educativo que ele realizava por 

meio da dialética. O diálogo Mênon mostra Sócrates em uma dessas situações, 

dialogando com um escravo. Esta revela o desprezo de Sócrates pelos preconceitos 

sociais existentes na democracia ateniense e seu desejo de mostrar que, na alma, todos 

os homens eram iguais e sua missão era a de levar a todos a busca do verdadeiro bem, à 

cura da própria alma, à libertação de suas ideias, "fazer que os outros homens tomem 

consciência de seu próprio não-saber, de sua não sabedoria." (HADOT, 2008, p. 51).  

  

3.1.3 O método de Platão 

 

 Platão foi discípulo de Sócrates e quem escreveu os diálogos em que Sócrates 

aparece como o personagem principal. Acredita-se que, sob forte influência do 

pitagorismo, os "diálogos de transição" presentes no Mênon, Fédon, Banquete, República  

e Fedro, expressem seu progressivo desligamento das posições socráticas e a 

formulação de uma filosofia própria. Nesta fase, Os diálogos de Platão também 

representam, em muitos aspectos, a expansão do pensamento alimentado pelo clima de 

liberdade e apogeu político de Atenas, com suas críticas à democracia ateniense e a 

procura por soluções políticas do mundo grego (PLATÃO, 1999).  

 No Fédon, Platão atribui explicitamente a Sócrates "uma nova linha de antigos 

problemas filosóficos e científicos: a doutrina das ideias" (VIDA..., 1999 In: PLATÃO, 

1999, p. 17). Surge a formulação da noção de ideia como essência existente em si, 

independente das coisas e do intelecto humano, o que representa a adoção de um 

método de índole matemática de investigação. Pensar como um "geômetra", aceitando 
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um princípio como verdade e rejeitando o que está em desacordo com ele, propondo 

hipótese das quais se extrai uma consequência lógica. Ele traz os problemas a serem 

resolvidos para uma condição de hipóteses a serem investigadas, visando estabelecer 

uma relação de sequência lógica entre as duas proposições - a que expressa o problema 

e a solução hipotética. No Fédon, a dialética socrática vai progressivamente se 

convertendo em um  

método impessoal e teórico, que visa aos próprios problemas e não 
apenas à sondagem da consciência dos interlocutores. Torna-se uma 
pesquisa das interligações entre as ideias, chegando, na fase final do 
platonismo, a ser considerada um tipo de "métrica" ou arte das medidas e 
das proporções (VIDA..., 1999 In: PLATÃO, 1999, p. 19). 

  

Assim, em um primeiro momento, inspirado no método matemático, Sócrates adota o 

método da dialética ascendente de investigação, em uma perspectiva vertical e 

ascendente que propõe as ideias - incorpóreas, invisíveis e incorruptíveis pelo tempo - 

como causa para os objetos sensíveis. Esta dialética ascendente expressa o ideal 

platônico da existência de um sumo Bem e a doutrina de que o intelecto pode aprender as 

ideias porque é, como elas, incorpóreo, e a alma humana, antes de se prender ao corpo 

pelo nascimento, teria contemplado as ideias enquanto seguia o cortejo dos deuses. Os 

objetos sensíveis seriam as cópias destes objetos incorpóreos com os quais o intelecto 

encarnado entraria gradativamente em contato, recuperando assim o conhecimento 

perdido das ideias. Fica clara assim sua doutrina de que a alma pré existe ao corpo, e é 

imortal e incorruptível. Esta imortalidade se converte como uma condição para a ciência 

ou explicação do mundo físico. Conhecer seria recordar o que a alma vivenciou antes de 

se encarnar, ou o que ficou conhecida como sua doutrina da reminiscência (PLATÃO, 

1999).  

 Assim, para Platão,  

Por trás do inseguro universo das palavras - sujeitas `a arte encantadora e 
à prestidigitação dos retóricos - o educando deveria ser levado, por via do 
socrático exame do significado das palavras, à contemplação, no ápice da 
ascensão dialética, das essências estáveis e perenes [...] (VIDA..., 1999 In: 
ARISTOTELES, 1999, p. 6). 
 

 É o que Platão, pela boca de Sócrates que dialoga com Glauco, em A República -

Livro VII, nos explica: 

Em todo caso, há algo que ninguém jamais contestará: não há outro 
método de pesquisa senão a dialética que intente alcançar a essência de 
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cada coisa, pois as outras técnicas em geral ou não se ocupam senão das 
opiniões e dos desejos dos homens ou são cultivadas em função da 
produção de seres naturais ou da fabricação de objetos artificiais, ou 
ainda, da conservação do que se produz ou fabrica (PLATÃO, 1996, p. 74). 

 Somente na etapa final de seu pensamento, expressa em Timeu, Platão adota uma 

dialética descendente, procurando vincular o inteligível ao sensível, mas, sem jamais 

abandonar a noção de transcendência das ideias (PLATÃO, 1999). 

 

3.1.4 O método de Aristóteles 

 

 Aristóteles foi discípulo de Platão e frequentou a Academia platônica por cerca de 

vinte anos. Neste período, ele escreveu dois tipos de obras. Um tipo era endereçado aos 

seus alunos do Liceu, os escritos tidos como filosóficos ou científicos e que foram os que 

melhor se conservaram até nossos dias. E um segundo tipo, as obras exotéricas, 

destinadas à publicação, ao grande público e redigidas de forma mais dialética do que 

demonstrativa, frequentemente sob a forma de diálogos semelhantes aos de Platão. 

Destas obras, restaram apenas fragmentos referidos ou conservados nas obras de 

diversos autores antigos. Os únicos dois diálogos desta época que melhor se 

conservaram foram Eudemo, que, assim como o Fédon de Platão, tratava da imortalidade 

da alma, e o Protético, que fazia um elogio à vida contemplativa e um convite à filosofia. 

Após deixar a Academia, com a morte de Platão, Aristóteles escreveu o diálogo Sobre a 

Filosofia. Neste diálogo ele combate a teoria platônica das ideias, em especial a dos 

números ideais, que caracterizavam a última fase do platonismo, e apresenta sua visão 

cosmológica, de cunho finalista e teológico, que explica o universo como um organismo 

que se desenvolve graças ao dinamismo interior, um princípio imanente denominado por 

ele como physis, ou natureza.  

 Após as obras de filosofia teórica e de filosofia prática (a Ética e a Política),  

destacamos a Retórica que, fiel ao seu título, se vincula à arte da argumentação ou 

dialética exposta por ele em obras anteriores, como nos Tópicos (pertencente ao conjunto 

de obras denominado Organon). Na retórica aristotélica a dialética é reduzida à condição 

de exercício mental, uma "ginástica do espírito", útil como uma fase preparatória para o 

conhecimento,mas incapaz de chegar a uma certeza absoluta sobre as coisas. A dialética 

aristotélica é um exercício útil e indispensável para conduzir à própria superação, quando 

o provável se transforma em certeza, ou ainda, quando a opinião de seus antecessores 
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preparam e dão lugar à verdade que somente pode ser alcançada pelo pensamento. 

Assim, para se construir a certeza científica, é necessário possuir normas de pensamento 

que permitam demonstrações corretas e irrefutáveis, ou, em outras palavras, lógicas. A 

retórica aristotélica parte da dialética à lógica, fazendo uma análise da linguagem corrente 

para analisar seus diferentes usos e sentidos empregados nas discussões. O papel da 

lógica formal é o de prescrever regras de raciocínio que sejam independentes dos 

conteúdos de pensamento sobre os quais julgam (ARISTÓTELES, 1999). 

 De acordo com Hadot (2008), um ponto parece comum a todas essas escolas e à 

originalidade desta forma literária de escrita em diálogos: a ideia da filosofia concebida 

como um discurso vinculado a um modo de vida e um modo de vida vinculado a um 

discurso. Acrescentaríamos que, observando os diálogos gregos, aparece também uma 

relação dialética entre o modo do discurso e um modo de educação e entre o modo da 

educação e um modo de vida.  

 

 

3.2 As discussões de dilemas na atualidade 

 

3.2.1 Método de discussão de dilemas na psicologia 

 

Esta relação entre o modo de discurso, modo de vida e educação aparece 

também nos autores modernos da psicologia que veem nos diálogos sobre as questões 

morais, como na utilização da discussão de dilemas, uma proposta de intervenção para o 

ensino da ética e da cidadania nas escolas ou em outros lugares em que o diálogo e a 

reflexão se fizerem possíveis. 

 

3.2.1.1 O método de Blatt e Kohlberg 

 

 Em 1975, os psicólogos Blatt e Kohlberg propuseram um Método de Discussão 

de Dilemas que pudesse ser aplicado nas escolas por educadores. Com fundamento em 

Turiel (1966), Rest (1968) e a teoria do desenvolvimento moral em estágios de Kohlberg 

(1970), Blatt defendeu a hipótese de que se fosse apresentado a crianças de maneira 

sistemática um raciocínio moral correspondente a uma etapa imediatamente superior a 
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que se encontravam em termos de desenvolvimento moral, estas seriam atraídas por este 

raciocínio e tenderiam a se apropriar deste, estimulando o desenvolvimento de uma etapa 

superior de desenvolvimento do juízo moral. Para provar esta hipótese, Blatt elaborou um 

projeto piloto para estudantes do sexto ano de uma escola dominical judia. Ele pensou 

que a maneira mais eficaz e menos artificial de expor as crianças ao juízo moral de uma 

etapa superior a que se encontravam seria realizar uma discussão em grupo sobre 

dilemas morais, uma vez que os membros do grupo apresentavam diferentes níveis de 

desenvolvimento moral entre si. Assim, discutindo juntos, eles deveriam escutar as 

soluções encontradas pelos colegas e tentar convencê-los de seu próprio ponto de vista, 

o que permitiria a alguns terem acesso a níveis de raciocínio superiores já encontrados 

em outros membros. Ele começou a estudar os alunos para conhecer as etapas de juízo 

moral em que se encontravam e passou a se reunir com eles semanalmente, durante três 

meses. Ele apresentava um dilema moral sem solução ao final (como uma aporia 

socrática), e pedia ao grupo que propusesse soluções e explicasses aos colegas porquê 

suas soluções eram melhores, no sentido de mais justas. Ele garantia que as próprias 

crianças guiassem o debate, intervindo apenas para resumir as discussões, clarificar, 

enriquecer o debate e, ocasionalmente, apresentar seu próprio ponto de vista 

(KOHLBERG; POWER; HIGGINGS, 1997).  

Ao final dos três meses, Blatt voltou a examinar os estudantes e descobriu que 

64% deles haviam avançado uma etapa completa em seu raciocínio moral. Animado com 

estes resultados, ele repetiu este experimento em quatro cursos de uma escola pública. 

Estes estudantes foram divididos em três grupos: um que se reuniu com Blatt para as 

discussões morais dirigidas por um professor durante dezoito sessões, um grupo que se 

reuniu em discussões morais dirigidas por pares durante o mesmo período e um grupo 

controle que não participou de nenhuma discussão. Ao final da pesquisa, o grupo dirigido 

por um professor demonstrou uma vantagem média de um terço de etapa, e os outros 

grupos quase não mostraram mudanças. Em um estudo de seguimento deste grupo 

realizado um ano mais tarde, o grupo dirigido pelo professor manteve sua vantagem sobre 

os outros, entre uma quarta parte e a metade dos estudantes destes grupos de discussão 

passaram parcial ou totalmente à etapa superior de desenvolvimento moral, o que não 

aconteceu com o grupo controle. Este efeito cumulativo da experiência pedagógica de 
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Blatt significou um avanço nos estudos em educação moral cognitivo-evolutiva e ficou 

conhecido como "efeito Blatt" (KOHLBERG; POWER; HIGGINGS, 1997). 

O que Blatt (BLATT; KOHLBERG, 1975) criou foi um processo através do qual a 

teoria de desenvolvimento moral de Kohlberg poderia ser aplicada à prática educacional 

em sala de aula. Com seu estudo, demonstrou três pontos fundamentais: 

1. o desenvolvimento do juízo moral responde à intervenção educacional 

baseada na discussão de dilemas. O avanço de uma etapa para a seguinte no 

desenvolvimento do raciocínio moral, que naturalmente poderia levar anos para se 

desenvolver, poderia se efetuar em um período mais concentrado; 

2. o desenvolvimento estimulado não é um efeito temporal de "aprender 

respostas corretas", mas, como se pode observar com o estudo de seguimento um ano 

mais tarde, é tão duradouro quanto o desenvolvimento natural e se estende a novos 

dilemas tratados em sala de aula; 

3. o desenvolvimento estimulado se produz quando a intervenção estabelece as 

condições que promovem a passagem para outra etapa, entre elas, proporcionar 

oportunidades de conflito cognitivo, de consciência moral, de assunção de 

responsabilidades e o acesso a uma forma de raciocínio moral que está acima de sua 

própria etapa (KOHLBERG; POWER; HIGGINGS, 1997). 

O objetivo principal da intervenção pedagógica de Blatt era estimular o nível de 

juízo moral dos estudantes de uma etapa para a seguinte, visando promover a educação 

moral sem usar de doutrinação nem de relativismo. Blatt e Kohlberg (1978) acreditavam 

que este método de discutir dilemas evitava a doutrinação na educação, uma vez que visa 

promover o desenvolvimento natural de estruturas universais de tomada de decisão, e 

não na adesão a um conjunto determinado de crenças e valores religiosos ou morais. 

Acreditavam ainda que evitasse o relativismo porque postula que os estágios de 

desenvolvimento moral expresso nos argumentos utilizados nas discussões de dilemas 

são ordenados de maneira hierárquica, de forma que um estágio superior é melhor ou 

mais justo do que o seu precedente.  

O papel do líder da discussão segue o modelo de Sócrates, que engajava seus 

discípulos em um diálogo moral no qual pontos de vista conflitantes eram examinados em 

uma solução proposta. O líder nunca apresenta soluções prontas para serem aceitas na 

base da autoridade, mas estimula a busca dos alunos pela solução. Este método 



124 

 

socrático respeita os estudantes, enquanto intrinsecamente orientados para o 

questionamento moral, e procura as melhores condições de sala de aula para essa 

investigação.  

A regra fundamental no método Blatt e Kohlberg (1975) - assim como no Método 

Konstanz de Discussão de Dilemas (KMDD) que veremos a seguir - diz que todas as 

pessoas devem ser respeitadas e podem dizer livremente o que quiserem, uma vez que 

têm direito à livre expressão e nada do que for dito dentro ou fora da sala de discussão de 

dilemas ou nenhuma pessoas participante será qualificada positiva ou negativamente. 

Caso isto ocorra, o professor estaria autorizado a intervir, lembrando os alunos da regra 

básica de respeito mútuo (LIND, 2007).   

 

3.2.1.2 O método de Lind 

 

Baseado no Método de Blatt e Kohlberg (1975), Lind (2007) efetuou algumas 

mudanças na forma como estes dilemas eram discutidos, dando novas regras às 

discussões, criando, assim, um novo método de discussão de dilemas morais que 

chamou de Método Konstanz de Discussão de Dilemas (KMDD- Konstanz Method of 

Dillema Discussion). Este método difere do de Kohlberg em muitos aspectos, em especial 

à forma dos dilemas - que passam a ter soluções tomadas pelos personagens e que 

devem ser avaliadas pelos participantes das discussões (não são aporéticos) - e ao 

rigorismo quanto às regras que o educador/aplicador de dilemas deve seguir, incluindo 

uma formação prévia do aplicador, segundo moldes sistematizados pelo autor. Lind 

(2007) defende que, para a eficácia das discussões de dilemas em termos de 

desenvolvimento moral e como proposta de intervenção efetiva para a educação, a 

inexperiência do aplicador ou observações feitas por pessoas sem experiência ou a 

escolha inadequada de instrumentos e dilemas poderiam intervir negativamente na 

eficácia do método. 

No método de Lind (2007), a discussão começa com um dilema moral escolhido 

pelo aplicador, chamado de moderador. A orientação é que o dilema não engendre mais 

de dois ou três princípios em conflito e, preferencialmente, não mais que dois 

personagens principais. O dilema a ser discutido é selecionado previamente pelo 

moderador. Ele deve discuti-lo com outros de mesma competência que atuariam como 
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juízes para selecionar um bom dilema para a discussão. O método não prevê a 

possibilidade de mudar de dilema na aplicação. A discussão começa com o moderador 

contando o dilema que possui uma solução já tomada pelo personagem. Ele pergunta 

qual é o núcleo do dilema, qual é o seu problema moral e que princípios entram em 

conflito na história. Isto possibilita que eles entendam o dilema e entrem em contato com 

o núcleo da história. Em seguida ele pergunta se o comportamento do personagem foi 

correto ou não. Dois grupos, pró e contra se constroem. Lind (2007) recomenda que o 

ideal seja 50% para cada lado e que, além de 70% a 30% de opositores, a discussão não 

é recomendada. Nestes casos, ele sugere que uma nova discussão seja feita em outro 

dia.  

Formados os grupos pró e contra, novos pequenos grupos são formados para 

discussão. Estes grupos devem ser de, no máximo, quatro pessoas que trocam suas 

argumentações a favor e contra a decisão. Os grupos devem se formar por proximidade 

ou por critérios próprios. Os objetivos desta fase são facilitar que uns vejam aos outros 

como fontes de apoios para suas decisões e também que diferentes qualidades de 

argumentos morais podem ser encontradas quando se discute em grupo. Após a 

discussão em grupo, uma plenária de discussão é formada. O moderador explica as duas 

regras da discussão: todos podem dar seus argumentos, falar o que quiserem, mas deve-

se respeitar o outro, não sendo permitidos juízos de valor e ofensas pessoais. A segunda 

regra é a "regra pingue-pongue": um grupo fala e escolhe um outro para contra-

argumentar. Um membro do grupo começa falando o posicionamento de seu grupo e 

seus principais argumentos a favor dele. Em seguida, este último que falou atua como 

moderador, escolhendo um participante de outro grupo para contra-argumentar. Para o 

autor, isto exercita o autocontrole, uma vez que se tem que controlar o nervosismo que 

quase todos experimentam na discussão, e escutar seu oponente. Isto também 

possibilitaria que o grupo se autorregulasse. O moderador-educador deve se afastar da 

discussão e apenas intervir no caso de desrespeito a uma das duas regras. Os 

argumentos falados devem ser escritos na lousa.  

Após a discussão, cada grupo coloca os argumentos do outro grupo em ordem 

de prioridade, escolhendo as melhores argumentações ou as que mais os fizeram refletir. 

Em seguida, ocorre uma votação final sobre o comportamento do personagem, se foi 

correto ou não. Ao moderador-educador, cabe elogiar a qualidade dos dilemas e 
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relativizar o resultado da votação. Em seguida, ele questiona aos participantes o que 

acharam da discussão, o que aprenderam, o que foi desagradável, se já tiveram uma 

discussão sobre um tema semelhante antes e qual era o objetivo da discussão de 

dilemas. O objetivo desta fase é tomar consciência do desenvolvimento propiciado pela 

discussão, valorizar este tipo de situação de aprendizagem e refletir sobre seu uso em 

outras situações. Assim, a discussão chega ao final. O tempo ideal de aprendizagem por 

meio da discussão é, segundo Lind (2007), entre 80 e 100 minutos.  

O autor acredita que, para uma avaliação correta da eficácia do KMDD, alguns 

pré-requisitos deveriam ser respeitados. Em primeiro lugar, ele defende que apenas uma 

oportunidade de discussão de dilemas já traria resultados possíveis de serem 

comprovados através do teste psicológico por ele desenvolvido para medir as 

competências morais, o MJT, mas que o ideal seria ocorrer várias discussões de dilemas, 

em geral, três ou quatro para que a eficácia da intervenção fosse avaliada. Duas outras 

premissas se impõem: a existência de um pré e pós teste com algum instrumento de 

mensuração capaz de avaliar possíveis mudanças e a existência de um grupo de controle 

- um grupo de estudantes com as mesmas características da população que passará pela 

intervenção com os dilemas, mas que não tome parte nas discussões, apenas passando 

pelo pré e pós teste (LIND, 2007).  

Como instrumentos de avaliação do pré e pós teste do Método Konstanz de 

Discussão de Dilemas, Lind (2007) prioriza a escolha do teste MJT (Moral Judgment 

Test), que possui versão brasileira conhecida como MJT_xt (Moral Judgement Test - 

extended version, BATAGLIA, 2010), dado que o mesmo possui sua eficácia comprovada 

pelo autor através de seus estudos ao redor do mundo com esta metodologia 15. O teste 

exige conhecimentos em psicologia moral e um treinamento para sua aplicação e 

correção que devem ser providenciados pelos educadores e pesquisadores junto ao autor 

ou a pesquisadores por ele autorizados. 

Lind (2007) apresenta outros instrumentos que também poderiam ser utilizados 

pelos professores avaliadores do KMDD, como o Questionário de Atmosfera Moral (CAM), 

desenvolvido por Lind como um instrumento de investigação adequado para a 

                                                           
15

 Em 2015 o autor modificou o nome do teste para MCT (Moral Competence Test), justamente porque mede as 

competências e não juízos morais. O nome MJT ainda pode ser usado, segundo o autor, desde que esta ressalva seja 

feita. Vide Lind, 2015. 
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autoavaliação dos professores, composto de cinco partes: perguntas sobre a percepção 

de 19 aspectos da atmosfera moral da escola (classificados em colegas, professores e 

escola em geral) e sobre a avaliação individual destes aspectos (por exemplo, "por que é 

tão importante que os professores sejam justos?"), participação dos alunos, conduta de 

comunicação, atitudes e reflexões sobre a violação de regras e sobre a percepção do 

comportamento dos professores16. 

Outro instrumento proposto é o Sistema Flanders (FLANDERS, 1970), 

desenvolvido por Ned Flandres (1970) e utilizado em numerosos estudos em que se 

busca investigar os efeitos de novos métodos de ensino. Este sistema é composto de sete 

aspectos do comportamento linguístico do professor (aceitar sentimentos; elogiar e 

animar; aceitar ou aplicar ideias dos alunos; fazer perguntas; transmitir o saber ideias e 

opiniões dos outros; dar instruções aos alunos; esclarecer assuntos sobre autoridade na 

sala de aula), dos aspectos da conduta linguística dos alunos (respostas às perguntas do 

professor, introdução de temas ou dúvidas próprias) e períodos de calma ou confusão. A 

aplicação deste método requer prática e treinamento específico, uma vez que se tem que 

registrar simultaneamente dez aspectos da classe em intervalos curtos de três minutos 

cada, formando um quadro geral de investigação (LIND, 2007). 

 

3.2.2 A experiência das discussões de dilemas na filosofia contemporânea de 

Sandel 

 

Atualmente, um filósofo trabalha com discussão de dilemas em Harvard. Michel J. 

Sandel, nascido em 1953, em Mineápolis, leciona, há mais de duas décadas o curso 

Justice, pelo qual já passaram mais de 15 mil alunos. Ele reúne quase mil alunos por aula 

no anfiteatro da universidade para contar problemas do cotidiano e dilemas atuais, como 

o casamento entre pessoas do mesmo sexo, aborto, suicídio assistido, dentre outros, e 

pedir a argumentação da plateia. Ele compara os argumentos coletados às posturas 

filosóficas, apontando raciocínios utilitaristas, aristotélicos, dentre outros, no intuito de 

mostrar como uma abordagem mais segura da filosofia pode nos ajudar a entender os 

                                                           
16

 Para maiores informações vide Lind, 2007, Anexos.  
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problemas do cotidiano, como a política e a moralidade, além de nos ajudar a rever as 

nossas convicções (SANDEL, 2012).  

Todavia, em seu livro Justiça - o que é fazer a coisa certa (2012), ele não 

descreve um método, mas, dialogando sobre o que seria a coisa certa a fazer em cada 

situação, o que seria o mais justo, ensina também a teoria de diversos autores da filosofia 

através das histórias-dilemas morais que conta, evidenciando como os filósofos de cada 

tempo argumentariam a respeito. 

 Nossas indagações e pesquisas provenientes da exploração de autores da filosofia 

e da psicologia da moralidade e seus métodos partilhadas com o leitor nos últimos 

capítulos refletem nosso percurso de investigação dos últimos nove anos. Elas nos 

levaram a uma certeza ainda maior sobre nossa ignorância a respeito do que poderia ser 

a técnica ou método ideal para a educação brasileira, em termos de desenvolvimento da 

moralidade, sobre a necessidade da ampliação dos estudos e pesquisas nesta área e 

sobre a necessária busca por estratégias pedagógicas eficazes e adequadas para este 

tipo de educação no Brasil, compreendendo as particularidades da nossa escola, dos 

recursos que possuímos e da formação de nossos professores. 

 O capítulo seguinte versará sobre nossa proposta de discussão de dilemas para 

uso na educação e que integra a metodologia desta pesquisa.   
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4. UMA NOVA PROPOSTA DE DISCUSSÃO DE DILEMAS MORAIS 

   

 Estudando os métodos gregos de discussão de dilemas, em especial dos diálogos 

socráticos, inspirados na ideia original de Blatt e Kohlberg (BLATT; KOHLBERG, 1975) e 

nos estudos atuais sobre filosofia da educação e ensino da Ética na realidade brasileira, 

desenvolvemos um método de discussão de dilemas a fim de se apresentar como uma 

ferramenta de trabalho a mais para os educadores brasileiros, um recurso pedagógico 

alternativo e complementar aos já existentes.  

 Defendemos um posicionamento contrário a uma educação doutrinária, baseada 

na concepção de que ética pode ser ensinada e de que isto se faria através de fórmulas 

pré estabelecidas, ou da simples doutrinações a respeito dos valores morais e das 

normas de conduta que orientam nossa sociedade, ou que somente discussões teóricas 

em sala de aula dariam conta de tão grande intento. Não temos aqui a pretensão de 

responder à pergunta se a ética pode ser ensinada e, sendo assim, apontar qual a melhor 

forma de fazê-lo, mas uma nova ferramenta pedagógica, como um exercício para o 

raciocinar e agir éticos, baseada no diálogo, pode ser oferecida à educação.  

 Para nós, este método deve ser considerado como um bem externo, no sentido de 

Aristóteles, ou seja, como um bem que se associa às práticas e que devem estar a 

serviço dos bens internos. Para Marques (2007), os bens internos são aqueles que o 

indivíduo considera bons e cuja posse não impede a posse deles por outros sujeitos. 

Assim vemos o desenvolvimento do agente ético, como um bem interno. Mas, sabemos 

que, para Aristóteles, os bens externos não são dispensáveis e, as práticas eficazes e as 

atividades que servem a objetivos exteriores, e que são necessárias para resolver nossos 

problemas práticos e exercer nossas funções na sociedade, "[...] devem estar ao serviço e 

depender das práticas excelentes e das atividades que servem objetivos internos aos 

agentes [...]." (MARQUES, 2007, p. 3). 

 Compreendemos que muitas atitudes foram assumidas como eticamente corretas 

por povos e classe sociais de modo irrefletido ao longo da história porque foram 

aprendidas desde a infância ou porque foram ensinadas pela escola, pais ou outras 

instituições sociais como as igrejas. Na prática, isto tanto pode se traduzir como uma 

atitude de respeito e consideração pelo outro e, talvez, de uma vivência de aprendizado 

com a cultura e experiência de vida do outro, como pode se traduzir em uma repetição de 
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um processo de alienação frente às figuras de autoridade e costumes e hábitos sem 

qualquer ato de reflexão ou crítica sobre isto.  

 A escola, assim como as outras instituições sociais implicadas na educação, tem 

grande papel tanto no processo de alienação do agente, como no desenvolvimento de 

sua autonomia interna, possuindo grande poder de intervenção no processo de aquisição 

das virtudes intelectuais e do caráter. Assim como Marques (2007), compreendemos que 

"A única forma de evitar a alienação do agente é permitir-lhe o desenvolvimento de 

práticas excelentes e de atividades com objetivos internos." (MARQUES, 2007, p. 3). 

 Tal como Piaget, defendemos que o desenvolvimento moral faz parte do 

desenvolvimento afetivo e cognitivo do ser humano e que este decorre, em muitos 

aspectos, pelo fato de que vivemos em sociedade. Esta convivência com o outro, 

associada a fatores biológicos e maturacionais, impulsiona nosso desenvolvimento 

cognitivo e afetivo em direção a estruturas mais complexas, maduras e elevadas de 

raciocínio, linguagem e ação, aqui inclusas nosso raciocínio e ação a respeito dos valores 

que desenvolvemos internamente a partir de nossos sentimentos, quer seja pelo desafio 

de ter que comunicar ao outro o que pensamos, para resolver nossos problemas 

cotidianos e atender às nossas necessidades, ou pelo prazer ou desprazer que 

experimentamos no exercício da convivência.  

 Concordamos com Marques (2007), segundo o qual podemos concluir que 

Aristóteles também tinha um visão desenvolvimentista, "[...] considerando que se registra 

uma evolução do uso das capacidades racionais e da razão prática até atingir a 

maturidade moral e que tanto os hábitos como a cognição têm um papel importante a 

desempenhar neste processo" (MARQUES, 2007, p. 9). 

 Defendemos a compreensão deste método como uma prática de ensino que se 

baseia no exercício do raciocínio ético, aqui inclusos o exercício prático sobre as virtudes 

que almejamos desenvolver em nossos alunos, os critérios do que consideramos justo ao 

julgar nossas ações e as dos outros, e o viver de modo democrático. Isto implica, 

necessariamente, na  convivência com pessoas que têm opiniões, valores e condutas 

muitas vezes diferentes das nossas e nas implicações desta convivência entre diferentes 

quando temos que pensar em soluções conjuntas.  

 Chamamos esta proposta de método unicamente pelo desconhecimento de palavra 

melhor em Língua Portuguesa. A palavra método vem do grego methodos, composta da 
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palavra meta, que significa tanto reflexão, raciocínio, verdade, como significa através de, 

por meio de e da palavra hodos, que significa caminho. Uma outra interpretação é que 

venha da palavra grega meta e da palavra podos, que significa pés, ou passos. Sendo 

assim, o que entendemos pela proposição de um método é simplesmente um passo a 

passo de como atingir nosso objetivo que é a realização de um diálogo, em seu 

significado grego de duas ou mais pessoas que elaboram um logos, que do grego 

significa palavra, discurso ou pensamento, ou, a partir de Heráclito, designa a razão. 

Assim, um diálogo é o uso das palavras para dizer o que sentimos e pensamos, 

expressando, para além da dimensão epistêmica do que sabemos, o nosso modo de vida, 

na condição de pessoa, na sua relação da trama da própria vida e da relação com o outro. 

 O que aqui propomos é a estruturação de um passo a passo para um exercício de 

diálogo e de reflexão que possa ser realizado em grupo, não somente em sala de aula, 

mas em qualquer lugar em que a reflexão seja possível e necessária, em especial quando 

enfrentamos situações - hipotéticas ou reais - que colocam novos valores em choque e 

que exigem de nós uma postura, uma ação moral, os chamados dilemas morais. Cada 

intervenção proposta resume um conjunto de exercícios diferentes de reflexão eliciados 

pelo dilema moral. 

 Compreendemos como dilemas morais as questões que não têm uma solução pré 

definida, ideal, sem risco ou prejuízo e que se constituem como uma aporia, no sentido 

socrático, e que trazem à tona a própria dimensão aporética da vida humana, sujeita a 

dúvidas, questionamentos e implicações sobre o agir e o que consideramos como o agir 

correto, virtuosa ou justamente em sociedade. Por isso, todos os dilemas apresentado 

não têm uma solução tomada pelo personagem principal. É sua dúvida sobre o que fazer 

que elicia o debate. 

Cada etapa deste método ou exercício de diálogos buscou se fundamentar na 

realidade da educação brasileira, nos conhecimentos do desenvolvimento da psicologia 

da moralidade para os piagetianos e no compromisso com o desenvolvimento moral das 

pessoas. Buscamos um estilo socrático de discussão e postura do educador realizado 

através da lógica aristotélica de exercício das virtudes enquanto condição necessária à 

formação do homem virtuoso e sua noção de que se a ética não é coisa que se ensina, 

ela se aprende ou se desenvolve pelo exercício.  
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A postura de quem dirige as discussões é a postura do educador defendida por 

Piaget (1932/1994) como um facilitador e mediador dos processos de aprendizagem que 

visam o desenvolvimento da autonomia do agente moral. Ele apresenta as atividades 

como quem propõe desafios. Ele incentiva os participantes a se engajar neste processo e  

dirige os rumos da atividade. Não é uma postura de moderador. Não somos os detentores 

do "justo-meio", mas responsáveis por ajudar os alunos na busca do que poderia ser seu 

próprio "justo-meio".  

Todas as etapas da intervenção são idealizadas para o tempo máximo de cem 

minutos, ou duas aulas de cinquenta minutos cada (tempo padrão de cada aula no Brasil), 

já incluso o período de tolerância, de modo que, as discussões, em si, não ultrapassem 

noventa minutos. Um tempo de dez minutos de tolerância para o início de cada atividade 

é inicialmente acordado entre os participantes para que tenham tempo de chegar e se 

acomodar para a atividade, sem prejuízo de seu andamento ou dos demais colegas. 

Estas regras de respeito mútuo e compromisso com o trabalho a ser realizado é explicada 

aos participantes no início do processo. 

Em todos os encontros, as regras básicas que regem as atividades e o que será 

proposto são explicados no início de cada dia. Em cada etapa da tarefa explicamos sua 

instrução específica e o tempo que lhe é destinado. Tais preocupações têm cunho 

metodológico. Acreditamos que acordar previamente o tempo de realização das 

atividades bem como a existência ou não de tolerância ajuda os participantes a se 

organizar psiquicamente para a atividade, reduz o estresse com relação a quando a 

atividade vai terminar ou o que é esperado das pessoas em cada uma delas. 

 Cada fase da atividade é planejada para ter uma duração variável entre cinco e 

quinze minutos máximos. O objetivo, tanto da variabilidade de tarefas como do tempo 

relativamente curto de realização de cada uma delas, é a manutenção do interesse e da 

atenção concentrada dos participantes, evitando que se dispersem e se cansem em 

atividades longas ou monótonas. O tempo das atividades que incluem debates e 

exposição de ideias e sentimento deve ser falado no início de cada uma delas. O objetivo 

é que possam se organizar para falar e se motivem para isso, uma vez que o tempo é 

curto, e também para evitar que se sintam desfavorecidos por não terem dito tudo o que 

quiseram quando o tempo terminar.  
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O tempo proposto para cada atividade possui um caráter de recomendação para 

a viabilidade da realização prática do exercício dentro da sala de aula, no tempo em que 

normalmente os educadores têm com seus alunos, mas, são recomendações que devem 

servir como parâmetros médios, cabendo ao educador adequá-las ou modificá-las, se 

julgar necessário, com sua turma de alunos e ao longo da atividade.  

A respeito da população a que este método se destina, acreditamos que ele se 

destina a todos aqueles que livremente querem dialogar sobre o que poderia ser o mais 

justo a fazer em uma situação de conflito e que possa ser usado em qualquer ambiente 

em que se queira favorecer o desenvolvimento ético das pessoas. Adequações quanto ao 

conteúdo dos dilemas, tempo de discussão e outros fatores, devem ser realizadas pelo 

educador que media os debates e que terá a expertise necessária para o fazer em função 

da idade dos participantes, nível cultural e desenvolvimento sociomoral.  

A respeito da frequência de intervenções que se deva realizar para chegarmos a 

um bom êxito, não possuímos esta resposta. Acreditamos que o desenvolvimento moral é 

algo que exige de nós uma vida inteira de exercícios. Estamos sempre nos aperfeiçoando 

e, ao mesmo tempo, cada vez mais cientes de nossas limitações e de quanto a 

convivência com o outro é uma fonte inesgotável de desafios a nós mesmos. O que 

defendemos é que os problemas do cotidiano são oportunidades valiosas para um bom 

debate, mas que a frequência com que estes devam ocorrer deve ser decidida pelo 

educador. Em princípio, onde houver um dilema, pessoas envolvidas e comprometimento 

com a educação, haveria a possibilidade de um exercício de aprendizado democrático.  

4.1 Características das etapas  

O quadro 3 apresenta, de modo resumido, as etapas deste método. 

Quadro 3. Etapas de uma nova proposta de discussão de dilemas  

Etapas  Tempo (minutos) 

Tempo de tolerância e acomodação dos participantes 10 

1. Apresentação do dilema 5 

2. Os participantes veem a história como um dilema moral? 5 

3. Discussão sobre a decisão dos participantes  15 

4. Posicionamento dos participantes em dois grupos  5 

5. Fase do debate: ideia e argumento 15 

6. Clarificação dos sentimentos  15 

7. Clarificações dos valores  15 

8. Tribunal do júri 15 

Total 90 
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Tempo de tolerância e acomodação dos participantes  

  

 Em um exercício de debate democrático é importante que os participantes 

vivenciem a tolerância, o respeito e a cooperação mútuas. Isto começa com a postura do 

educador. Estamos lidando com pessoas que chegam, se atrasam, querem se 

cumprimentar, se acomodar, ir ao banheiro, falar. É importante que vivenciem que há um 

espaço para as suas necessidades, mas, como nosso tempo é limitado, precisamos 

acordar um tempo de tolerância que não prejudique o andamento das atividades do 

grupo. Tempo: 10´. 

 

1. Apresentação dos dilemas 

  

 Seguindo a experiência de Kohlberg (1981), os dilemas propostos devem ser do 

tipo aporético, sem uma decisão final tomada pelos personagens. Assim como as 

orientações de Lind (2007), consideramos que dilemas adequados são histórias curtas, 

claras, que não tenham mais do que dois ou três personagens principais envolvidos e que 

não contenham mais do que dois valores diferentes para serem avaliados.  

 Pensamos ser importante que a história possa ser contada de forma oral e com 

realismo pelo educador, mas que uma versão escrita, seja impressa ou projetada na 

lousa, deve estar acessível aos participantes durante toda a atividade, de forma que 

possam recorre a ela, caso tenham dúvidas sobre algum detalhe da história. 

 Para cada dia de atividade, o educador deve preparar cuidadosamente dois 

dilemas diferentes, que preferencialmente trate de duas questões morais ou valores 

diferentes para serem analisados. Um dilema será usado na discussão. O outro ficará na 

reserva. Pela experiência de outros métodos (Kohlberg, 1981 e Lind, 2007), sabemos que 

os dilemas podem ser reais - do cotidiano - ou semirreais, como histórias adaptadas da 

literatura, de notícias, que se assemelham a situações que os participantes poderiam 

passar, mas que não se referem à realidade deles, necessariamente. Sabemos que, 

teoricamente, dilemas reais muito próximos das experiências pessoais dos participantes 

ou que os envolva tendem a mobilizar grandes quantidades de cargas afetivas, o que 

pode influenciar em sua disposição para a discussão e para revisão de seus pontos de 

vista. Da mesma forma, dilemas muito distantes de sua realidade cultural ou cognitiva 
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poderiam dificultar ou mesmo inviabilizar sua compreensão. Todavia, acreditamos que 

quem trabalha com dilemas deve ter isto em mente para escolher os dilemas ou adequar 

sua linguagem em função da população que vai discuti-lo, sua faixa etária e nível de 

desenvolvimento intelectual e cultural.  

 Não obstante, a vida nos interpela o tempo todo com dilemas que precisam ser 

discutidos, de modo que não vemos, a princípio, uma contra indicação para que os 

dilemas morais reais não possam ser os realmente enfrentados pelo grupo. O que temos 

que considerar é que nem sempre o que o educador considera como um bom dilema é 

um bom dilema para o grupo. Se os participantes não reconhecerem a história como um 

dilema, ou se a discussão não evoluir com o grupo, deve-se recorre à uma segunda 

proposta de história. 

 

2. Os participantes veem a história como um dilema moral? 

  

 Seguida à contação da história, o educador deve iniciar suas instruções. 

Instruções: Esta é a história de hoje. Vocês acham que esta história é um dilema moral?  

 Se for a primeira intervenção ou se o educador julgar necessário, podemos 

acrescentar: 

 Lembremos que um dilema moral é uma história que nos coloca em conflito, que 

mexe com nossos valores e princípios e que não tem uma solução fácil. Então, para 

vocês, esta história é um dilema moral? 

 Nesta fase, deve-se deixar que eles respondam por si, sem interferência. Caso 

algum participante ou alguns deles não reconhecerem a história como um dilema, o 

dilema de reserva deve ser tentado. Tempo: 5´. 

 

3. Discussão sobre a decisão dos participantes 

Instrução: Neste caso, se você fosse o personagem (nome), o que você faria? O que você 

acredita que seja a melhor decisão a se tomar? Temos 15 minutos para discussão. 

 Nesta fase, eles opinam livremente, sem a necessidade de dar argumentos ou 

razões para suas escolhas. Esta fase visa que eles exercitem se colocar no lugar do 

personagem e emitir um julgamento, se posicionar prontamente frente à situação, tal 

como muitas vezes a vida nos interpela, e de o fazer sozinhos, de acordo com aquela que 
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julga ser sua opinião inicial mais adequada, baseada em sua própria especialidade, 

personalidade, crenças, valores e sentimentos, antes do exercício de reflexão e apoio 

coletivos. Tempo: 15´. 

 

4. Posicionamento dos participantes em dois grupos 

 

Instrução: Agora vamos tentar formar dois grupos de opiniões para podermos fazer um 

debate. As opiniões parecidas de um lado e as contrárias, do outro. Vamos fazer isso 

para treinar nossa argumentação sobre um tema difícil como este. 

 Nesta fase, o objetivo é se agrupem com seus semelhantes, com aqueles que 

julgam ser seus pares na solução, e se apoiem mutuamente no debate. O educador deve 

ajudá-los a se organizar por afinidade de soluções, caracterizando dois grupos de ideias 

diferentes. As pessoas em dificuldade de emitir uma opinião podem ser convidadas a 

escolher um lado para treinar a argumentação sobre um tema difícil. Se algum 

participante não quiser ir, ele pode participar da discussão, escolhendo um lado quando 

se sentir mais à vontade. Feito isto e caracterizados como dois grupos de ideias 

oponentes, eles se posicionam fisicamente no sentido contrário da mesa ou reunião, de 

frente aos seus interlocutores, preferencialmente, para poder dar sua solução inicialmente 

pensada e sobre ela argumentar. A intenção é exercitar a arte do debate na próxima 

atividade. Tempo: 5´. 

 

5. Fase do debate: ideia e argumento 

 

Instrução: Agora vamos iniciar nosso debates. Cada um vai falar qual a sua solução e dar 

um argumento para a sua escolha. Temos somente duas regras básicas: A primeira é o 

respeito mútuo e a liberdade de expressão. Todos podem falar o que quiserem, dar 

qualquer tipo de solução e falar qualquer argumento. Só não podemos desrespeitar o 

outro, fazer algum juízo de valor, como ofensas, elogios ou referências pessoais. Nossa 

discussão é sempre em termos do que eu faria e qual o meu argumento para isso. A 

segunda regra é falar uma vez, ouvir outra vez. Alguém de um lado fala e depois escuta 

alguém do outro lado que também queira falar ou contra-argumentar. Temos 15´ para o 

debate. 
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O papel do educador durante as discussões é apenas acompanhar os debates, 

interferindo apenas para lembra-lhes das regras básicas, caso haja alguma transgressão. 

O objetivos desta atividade são: pensar sobre suas escolhas, fazendo o exercício de uma 

argumentação racional para elas, e ouvir o outro, respeitando seu direito de falar, quer 

suas opiniões me sejam favoráveis ou não.   

 

6. Clarificação dos sentimentos 

 

 Após a fase do debate, o educador deve dar as instruções das próximas atividades. 

Instrução: Agora que já discutimos bastante sobre este assunto, eu gostaria de lhes 

perguntar: que sentimentos o dilema fez emergir em vocês? Ou: O que essa história fez 

vocês sentirem?  

 Mais uma vez, o educador deixa que eles falem livremente, só interferindo para 

reforçar a pergunta, caso falem de outra coisa ou continuem a fase de argumentação. Os 

objetivos desta fase é a tomada de consciência dos afetos que emergem de uma situação 

que coloca nossos princípios em conflito e de como há afetos envolvidos e não somente 

razão quando vivenciamos um problema e propomos soluções. Tempo: 15´.  

 

7. Clarificação dos valores 

 

Instrução: Agora que já falamos dos nossos sentimentos, eu gostaria de perguntar: Que 

valores este dilema ameaçou?  ou 

ou 

Sabemos que um dilema moral é um dilema porque coloca nossos valores em choque, 

ameaça coisas valiosas para a gente. Nesta história, que valores você percebeu em 

choque? 

 Novamente, o educador deve deixá-los livres para falar sobre seus valores, só 

interferindo se for necessário ajuda para dar nome a valor, separando-o de um 

argumento, por exemplo. O objetivo desta fase é a reflexão sobre os princípios internos 

ou valores que foram acessados pelo dilema e que entraram em conflito nas discussões. 

Tempo: 15´.  
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8. Fase do Tribunal do júri 

 

Instrução: Imaginem agora que vocês são um grupo só, um tribunal do júri, e que, juntos, 

têm que tentar chegar a uma decisão comum ou a um veredicto final para esta história. 

Qual seria a decisão do grupo e qual o principal argumento para ela? Vocês terão mais 15 

minutos para esta tarefa. Ao final, gostaria que me dissessem se o tribunal chegou a uma 

solução, qual é, e qual a argumentação principal do grupo. 

 Terminado o tempo, o educador pergunta se eles conseguiram chegar a uma 

solução comum, qual foi e o argumento favorito do grupo. Após isto, ele encerra a 

atividade, agradecendo a participação e colaboração de todos. 

 Nesta fase, o educador não deve apontar, favorecer ou coibir nenhum mecanismo 

novo para a resolução do conflito e de tomada de decisão pelo grupo, como a votação. 

Sua postura deve ser a de ficar à parte e deixar que o grupo encontre suas próprias 

saídas para conviver e decidir com o diferente. Ao final do tempo, ele refaz as perguntas 

combinadas, ouve as respostas e encerra as atividades do dia. 

 Sabemos que a votação pode significar a vitória da opinião da maioria sobre a da 

minoria, mas isto não significa que a votação, em si mesma seja um exercício de reflexão 

e ponderação, ou um exercício de vontade. Para Piaget (2014), a vontade pressupõe um 

conflito de tendências desiguais no agente, quando se tem que escolher entre uma delas 

e apelar para uma regulação a ser realizada pelas forças internas, a regulação afetiva, o 

valor vivido e não simplesmente imaginado. No ato de vontade piagetiano, o agente deve 

ser capaz da reversibilidade, ou seja, submeter seu impulso inicial à sua regulação afetiva 

interna, aos seus princípios, de modo que uma ideia originalmente mais fraca, tenha a 

força de se tornar mais forte e vencer a primeira, se necessário for. A busca pela vontade 

do grupo, pressupõe que o grupo exercite esta autorregulação por valores e razões que 

possam ser partilhados pelo grupo. Outro argumento para não favorecermos ou inibirmos 

a votação é que, na votação simples, pode ocorrer que a parte vencedora, embora 

maioria, possua argumentos fracos ou irrefletidos, do ponto de vista moral, em relação 

aos da minoria, que por sua vez, pode possuir melhores argumentos e possibilidades de 

reflexão que só poderiam ser conhecidos pela outra parte se houvesse um debate sobre 

isso. Desta forma, a votação simples, sem o exercício do diálogo, poderia levar a todos a 

uma decisão que apenas evidenciasse o desconhecimento da própria ignorância coletiva. 
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Todavia, se o grupo decidir pelo artifício da votação, devemos respeitar isto e considerá-lo 

como o recurso democrático que acessaram para conviverem e decidirem juntos. 

 Escolhemos acrescentar este tipo de tarefa neste método porque tomar decisões 

conjuntas sobre problemas e assumirmos coletivamente as responsabilidades pelas 

decisões são exigências fundamentais das sociedades democráticas. Temos que 

escolher nossos representantes políticos, deliberar em assembleias, sindicatos, conselhos 

de classe, de curso, etc. Assim como em outras instituições, na escola, não há como 

escapar do fato de que temos problemas que exigem uma solução imediata. Podemos 

discutir sobre elas, mas uma decisão terá que ser tomada ao final. E cada decisão traz 

consigo um tipo de consequências com as quais o grupo terá que arcar. O que queremos 

exercitar neste tipo de tarefa é a experiência do diálogo antes da tomada de decisão e 

que, ouvir o seu oponente e ter que decidir em conjunto com ele, além de um desafio do 

qual não podemos fugir na vida real, não é uma ameaça à nossa vontade, mas uma 

oportunidade de crescimento, de revisão dos próprios pontos de vista, das próprias 

verdades. É uma oportunidade de desenvolvimento e amadurecimento coletivo. Desta 

forma, esta fase do método visa exercitar o quanto somos capazes de exercitarmos 

nossas competências democráticas, sairmos do nosso próprio ponto de vista para 

pensarmos sobre os argumentos dos outros, em busca de uma solução coletiva que 

represente não somente os meus próprios valores e razões, mas os valores e argumentos 

defendidos pela coletividade da qual sou parte e em cuja decisão eu me veja 

representado e parte responsável por suas consequências. Tempo: 15´. 

  Desta forma, finalizamos a explanação de nossa proposta de discussão. No 

capítulo seguinte, apresentaremos nosso método de pesquisa, que incluiu a aplicação 

desta proposta e sua avaliação pelos sistemas psicométricos disponíveis e pela opinião e  

experiência dos professores que dela tomaram parte. 
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5. MÉTODO 

  

 Este capítulo apresenta o método empregado nesta pesquisa a fim de atingir os 

objetivos inicialmente propostos.  

 Optamos por realizar um estudo quanti-qualitativo, coletando dados que pudessem 

ser analisados criticamente à luz das teorias escolhidas neste trabalho e levando em 

consideração a realidade social em que os sujeitos vivem, ou seja, o contexto 

macroestrutural onde são produzidas as representações que organizam a vida social e 

conferem sentido às ações humanas pesquisadas (ROMANELLI; BIASSOLI-ALVES, 

1998).  

Esta pesquisa foi realizada em duas fases. A primeira fase destinou-se à coleta 

das percepções a respeito do ensino da Ética na escola. Nesta fase, foi realizada uma 

entrevista semiestruturada (MINAYO, 2000; ROMANELLI; BIASSOLI-ALVES, 1998) com 

a direção e os coordenadores pedagógicos da escola e um grupo focal (KRUEGER, 1988) 

com os quinze professores do Ensino Médio participantes da pesquisa.  

A segunda fase da pesquisa compreendeu a aplicação, junto a professores do 

Ensino Médio, do novo método de discussão de dilemas morais para a educação  

anteriormente exposto no capítulo Uma nova proposta de discussão de dilemas morais e 

a aplicação dos instrumentos de avaliação. De acordo com Lind (2007), a quantidade 

ideal de discussão em uma intervenção em educação é de cerca de três ou quatro 

dilemas. Por esta razão, escolhemos fazer cinco discussões com os professores e estas 

foram realizadas na escola, no horário do HTPC (Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo). 

Este método foi submetido a duas formas de análise: uma análise psicométrica 

realizada através de um pré e pós teste com o MJT_xt (Moral Judgment Test - extended 

version) a respeito dos possíveis efeitos das discussões no fator competência moral dos 

participantes e uma avaliação qualitativa do método em si, quanto à sua estruturação, 

apresentação, alcance dos objetivos inicialmente propostos e potencial de aplicabilidade e 

viabilidade para nossas escolas. Esta avaliação feita pelos professores que participaram 

das discussões e que, através de uma nova sessão de discussão em forma de grupo 

focal (KRUEGER, 1988), contribuíram para a avaliação do novo método com seus 

conhecimentos e percepções. 
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As falas provenientes das discussões também foram analisadas e discutidas 

qualitativamente pela pesquisadora e seu orientador. Para Campos (2001), neste tipo de 

análise não é levado em consideração o critério numérico ou a representatividade 

estatística dos dados em relação ao universo dos sujeitos, mas a intenção é que a 

amostra - no nosso caso, das falas estudadas - represente a totalidade do fenômeno a ser 

estudado, em suas múltiplas dimensões. O ponto de saturação teórico é alcançado 

quando as informações coletadas se tornam redundantes para a análise (MINAYO, 2000; 

PATTON, 1990).  

Os detalhes deste processo, bem como os procedimentos da coleta de dados 

realizada e os critérios utilizados para o registro e análise da mesma serão apresentados 

nos itens a seguir. Os dados coletados e suas análises serão apresentados em um 

capítulo posterior. 

 

5.1 Caracterização do local de pesquisa 

 

5.1.1 Caracterização da escola: A pesquisa foi realizada em uma escola estadual que 

atende alunos do Ensino Fundamental e Médio pertencente a uma cidade do interior do 

estado de São Paulo. A escola contava, no ano de realização da pesquisa, com 35 

professores efetivos, 18 professores contratados por tempo determinado (Categoria 

"O"), 15 professores contratados por tempo determinado (Categoria "Eventual"), 17 

professores em função estável (Categoria "F"), 01 professor afastado por licença saúde 

e 13 professores afastados da sala de aula, desempenhando outras funções.  

 

5.2 Caracterização dos participantes  

 

5.2.1 Caracterização dos participantes da entrevista semiestruturada: foi realizada 

uma entrevista semiestruturada e conjunta com a diretora e os coordenadores 

pedagógicos do Ensino Fundamental e Médio da escola.  

 

5.2.2 Caracterização dos participantes dos grupos focais e das discussões de 

dilemas:  
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5.2.2.1 Critérios de escolha dos participantes:  

 

 A pesquisa foi idealizada para contemplar um grupo de 30 professores que 

lecionam no Ensino Médio. Os participantes foram selecionados tendo como critério 

serem docentes efetivos da escola, participarem do HTPC às segundas-feiras (único dia 

em que este se constitui de duas horas de duração) e estarem livres e dispostos a 

participarem da pesquisa nos dias pré-agendados. Idade, gênero e tempo de experiência 

docente não foram critérios estabelecidos para escolha ou recusa de participantes.   

 

5.2.2.2 Caracterização dos participantes dos grupos-focais e discussão de 

dilemas 

  

 Após a explicação da pesquisa e de sua livre participação, 15 professores 

aceitaram a proposta. Alguns argumentaram que não poderiam participar pois teriam 

que sair antes do horário para poderem chegar em tempo às outras escolas em que 

lecionavam no período seguinte. Sendo assim, a pesquisa iniciou com a participação 

de 15 professores e terminou com 13 participantes. Uma professora pediu exoneração 

de seu cargo público por problemas de saúde relacionados ao trabalho e outra deixou o 

grupo de pesquisa porque seu horário de trabalho foi alterado. 

 Quanto ao sexo, 2 docentes eram do sexo masculino e 13 do sexo feminino. 

 Quanto à idade, a média dos participantes foi de 39,5 anos. 

 Quanto à formação, todos possuíam curso de graduação completo. Havia 

professores com formação em Letras, Biologia, Ciências Sociais, Geografia, 

Matemática, Pedagogia. Um dos docentes cursava um segundo curso de graduação - 

Direito - e dois docentes possuíam mais de uma graduação concluída.  

 Quanto à atuação profissional, todos os professores atuavam em sala de aula 

como docentes, com exceção de um que desempenhava a função de mediador de 

conflitos, sendo o ano da coleta de dados o seu primeiro de atuação na escola. Em sua 

maioria estavam próximos de se aposentar, tendo somente dois professores iniciantes, 

um sendo o primeiro ano como professor e outro, seu segundo ano. Sendo assim, o 

tempo médio de docência foi de 13 anos de exercício.  
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5.3 Instrumentos de pesquisa 

 Os instrumentos de pesquisa serão apresentados por fase da pesquisa e sujeitos 

participantes.  

 

5.3.1 Instrumentos da primeira fase 

   

 Os instrumentos da primeira fase se dividem em instrumentos utilizados junto à 

direção e coordenação da escola e junto aos professores. Eles serão apresentados em 

função dos sujeitos em que foram aplicados. 

 

5.3.1.1 Junto à direção e coordenação pedagógica: utilizamos uma entrevista do tipo 

semiestruturada em grupo, também conhecida como semidirigida ou semiaberta 

(BLEGER, 1998) em grupo, caracterizada por um roteiro de perguntas semiabertas 

constantes no Apêndice 1 que visa assegurar a possibilidade de aprofundamento dos 

entrevistados sobre o tema, não ficando restritos somente à informação formal solicitada 

nas perguntas. De acordo com Minayo (2000), este tipo de entrevista é um instrumento 

adequado para pesquisas exploratórias como esta que objetivam a avaliação das 

crenças, valores, atitudes, razões e motivos pessoais dos participantes implicados nos 

problemas que se quer analisar. 

 

5.3.1.2 Junto aos professores: foi realizada uma discussão com a técnica do grupo 

focal. Esta técnica de técnica de coleta de dados é utilizada em pesquisas qualitativas 

para analisar as opiniões, crenças, percepções e atitudes dos sujeitos em relação a um 

assunto e suas reações frente a um grupo de pessoas (KRUEGER, 1988). O grupo focal 

é diferente da entrevista em grupo. Esta diferença está na interação do grupo. No grupo 

focal, o pesquisador está envolvido na determinação e manutenção do tópico de 

discussão. Nas entrevistas em grupo, o pesquisador observa a espontaneidade com que 

os tópicos são discutidos, sem interferência. O grupo focal possui uma estrutura 

organizada que pode incluir diferentes variações e uma identidade distinta, embora ocupe 

uma posição intermediária entre observação participante e entrevista semiaberta 

(MORGAN, 1997). Por estas razões, foi o instrumento considerado mais adequado para 

ser aplicado junto aos professores tanto nesta, como na segunda fase da pesquisa. Para 
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a apresentação dos resultados desta primeira fase utilizaremos a nomenclatura Grupo 

Focal Inicial. As perguntas constantes do roteiro elaborado para esta discussão constam 

no Apêndice 2.  

 

5.3.2 Instrumentos da segunda fase 

  

 Nesta segunda fase da pesquisa, somente os quinze professores do Ensino Médio 

participaram. Os instrumentos desta fase se dividem em instrumento de intervenção e 

instrumentos de avaliação e serão assim apresentados. 

5.3.2.1 Instrumento de Intervenção: foi utilizado o método de discussão de dilemas 

de nossa autoria proposto nesta obra no capítulo Uma nova proposta de discussão de 

dilemas morais. Este método tem inspiração nos utilizados anteriormente por outros 

pesquisadores como Kolhberg (1969) e Lind (2007), mas tem uma estruturação e 

metodologia próprias e anteriormente descritas no capítulo supra citado. Os dilemas 

utilizados para as discussões, bem como os que ficaram de reserva, estão descritos no 

Apêndice 3. 

 

5.3.2.2 Instrumentos de avaliação: A avaliação desta pesquisa foi realizada de duas 

formas. Uma avaliação psicométrica e uma avaliação qualitativa. Os instrumentos 

utilizados serão apresentados em termos do tipo de avaliação realizada. 

 

5.3.2.2.1 Avaliação psicométrica 

  

  Foi realizado um teste psicométrico pré e pós aplicação do instrumento de 

intervenção. O instrumento utilizado foi o teste psicológico chamado MJT_xt (Moral 

Judgment Test  - extended version).  

Conforme anteriormente explicitado no capítulo O desenvolvimento da moralidade e a 

importância do ambiente sociomoral nas escolas desta obra, este teste foi originalmente 

elaborado por Lind (2000) e tem se mostrado muito útil para mensurar os efeitos de 

programas de intervenção em desenvolvimento moral na educação. Ele foi desenvolvido a 

partir da entrevista de juízo moral de Kohlberg e que tem como objetivo específico avaliar 

resultados em processos de educação moral, ou similares, através da verificação do 



145 

 

desenvolvimento da competência moral. Com o MJT se registra o manejo dos argumentos 

morais frente a situações controversas, os chamados dilemas (LIND, 2007). De modo 

diferente de outros instrumentos de avaliação, o MJT atinge simultaneamente os dois 

aspectos do juízo moral - afetivo e o cognitivo -, sem misturá-los (LIND, 2007). O teste, 

embora forneça dados individuais, não deve ser utilizado como instrumento de avaliação 

pessoal, mas para a avaliação das competências morais de um grupo, devendo ser 

aplicado a grupos em um número preferencialmente não inferior a quinze pessoas (LIND, 

2015). 

Os escores obtidos delimitam índices de desenvolvimento das competências morais 

(escores C) entre os sujeitos, e seguem os seguintes valores de referência: C baixo: 1-9; 

C médio: 10-29; C alto: 30-49; C muito alto: acima de 50. São consideradas como 

diferenças significativas entre os sujeitos valores C com números iguais ou maiores que 5 

pontos de diferença (LIND, 2015). Os escores mais altos são concedidos a sujeitos que 

demonstram capacidade (competência) para apreciar a qualidade moral de um dado 

argumento independentemente do fato de estarem de acordo ou não com o conteúdo da 

argumentação (BATAGLIA, 1996).  

Este é um teste em constante aperfeiçoamento em sua forma de análise. Em 2015, 

Lind modificou o nome do teste para MCT (Moral Competence Test), a fim de que sua 

nomenclatura se adequasse melhor à variável mensurada, sendo ainda permitida a 

utilização da nomenclatura antiga, ressalvadas as mudanças efetuadas. Nossa pesquisa 

utiliza a versão estendida do MJT chamada de MJT_xt (composta por três dilemas) e a 

avaliação total e segmentada de seus recursos (escores C), bem como a planilha 

atualizada especificamente desenvolvida por BATAGLIA para este fim, segundo as 

recomendações da autora para a validação brasileira do teste (BATAGLIA, 2010).  

 Assim, a escolha deste teste para esta pesquisa tem como base a extensa 

bibliografia disponível sobre o assunto que atesta a validade deste constructo para medir 

os níveis de competência moral desenvolvido pelas pessoas, pela sua tradição como 

instrumento de avaliação pré e pós intervenções em educação moral e pela experiência 

dos autores desta pesquisa que já utilizaram este mesmo instrumento em diversas outras 

ocasiões de pesquisa (GUALTIERI, 2010). 
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5.3.2.2.2 Avaliação qualitativa 

 

 Após as intervenções, foi novamente aplicada a técnica do grupo focal 

(KRUEGER, 1988), que será descrita nos resultados como Grupo Focal Final ou de 

Avaliação dos Professores. Este instrumento foi escolhido nesta fase por suas 

particularidades já descritas anteriormente e por sua adequação enquanto instrumento de 

avaliação qualitativa da percepção das pessoas a respeito de assuntos pertinentes às 

pesquisas qualitativas ou quanti-qualitativas como esta. O roteiro desta discussões 

encontra-se descrito no Apêndice 4.   

Foi realizada ainda uma análise qualitativa falas dos participantes, com especial 

análise para o conteúdo dos argumentos utilizados pelos professores durante a fase de 

debate dos dilemas, propriamente dita. Pra tanto, a teoria de Kohlberg (1981) foi utilizada 

e os argumentos foram analisados de forma livre, segundo os níveis de desenvolvimento 

moral propostos por este autor. Esta análise não objetivou uma avaliação quantitativa da 

evolução dos participantes ou do seu nível de julgamento moral, mas somente o 

acompanhamento do atividade pedagógica proposta, que, através do exercício de 

argumentação e contra-argumentação do debate, propiciou que os participantes, 

enquanto grupo, partilhassem suas diferentes formas de raciocínio que expressam os 

diferentes níveis de desenvolvimento moral em que os participantes se encontram ou 

cujas competências acessam para os diferentes julgamentos provocados pelo debate.  

 

5.4 Procedimentos 

 

5.4.1 Procedimentos de coleta de dados 

 

 A pesquisa foi realizada na própria escola. 

 Em um primeiro encontro, a diretora da escola foi informada sobre a pesquisa e 

convidada a participar da mesma e a permitir sua realização junto aos professores de sua 

instituição, assinando os documentos necessários para esta finalidade. Após assinatura 

dos documentos, uma reunião com a direção e a coordenação pedagógica foi agendada.  
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Nesta reunião, estavam presentes a diretora e os coordenadores pedagógicos do 

Ensino Fundamental e Médio da instituição. A entrevista semidirigida coletiva foi então 

realizada com eles, na sala da coordenação.  

A coleta de dados junto aos professores foi realizada no horário do HTPC (Hora 

de Trabalho Pedagógico Coletivo), às segundas-feiras, das 17 às 19 hs, na própria 

escola, na biblioteca, sala onde já era realizado o HTPC. 

No primeiro encontro houve uma explicação detalhada da pesquisa, seus 

objetivos e procedimentos e o convite de participação aos 30 professores presentes. A 

instituição e os sujeitos foram convidados a participar da pesquisa e a assinar a um 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido de Pesquisa (TCLE) (Anexo A). 

Dos professores presentes, quinze aceitaram participar da pesquisa e assinaram 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido de Pesquisa (TCLE). 

Foi aplicado o MJT_xt antes do início das discussões. Após isto, foi realizada uma 

discussão em forma de Grupo Focal sobre as questões prévias da pesquisa. Após esta 

atividade, cinco sessões de discussão de dilemas e uma de pós avaliação foram 

agendadas.  

A duração total máxima dos encontros foi de 100 minutos por encontro. O 

intervalo acordado entre eles foi de quinze dias, de modo a não prejudicar o andamento 

das outras atividades planejadas pelos professores para o HTPC. A frequência de 

participantes nas discussões de dilemas variou entre dez e quinze pessoas.  

Após as reuniões de discussão de dilemas, uma nova sessão de grupo focal foi 

agendada para as avaliações finais. Nesta, além do grupo focal final, foi aplicado novo 

MJT_xt. Todos os treze participantes concluintes estavam presentes. 

 Foram realizados sete encontros com o grupo e um com a direção, em um total 

de oito semanas não consecutivas de coleta de dados, perfazendo um total de quatro 

meses. 

 

5.4.2 Procedimentos de registro e análise dos dados 

 

Com autorização prévia concedida, todas os encontros com os professores foram 

gravados em áudio e vídeo e, posteriormente, transcritos. 
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A entrevista com a direção e coordenação não foi gravada. Ela foi imediatamente 

transcrita após sua realização. 

 Os dados coletados com o MJT_xt foram registrados em sua folha de aplicação 

e posteriormente analisados em sua planilha própria de correção. Nas análise 

estatísticas comparativas do MJT_xt, os dados dos dois professores que se retiraram 

da pesquisa foram também suprimidos das planilhas por constarem apenas na 

testagem inicial.  

 Para análise dos dados coletados nas discussões, os mesmos foram mantidos 

na íntegra, mesmo considerando as faltas de alternados participantes durante o 

processo e a desistência de dois dos seus membros iniciais. 

 A partir resultados obtidos, foram realizadas análises não paramétricas nas 

variáveis qualitativas e paramétricas nas quantitativas. As análises paramétricas do 

MJT_xt foram feitas correlacionado-os às teorias pertinentes e às escalas de valores 

sugeridas pelo autor (LIND, 2007; 2015). As análises não paramétricas do conteúdo das 

falas foram feitas a partir da análise de conteúdo, denominada análise categorial, criada 

por Bardin (1977/1995), e que permite, através da classificação em categorias de 

significações constitutivas da mensagem, um acesso à percepção dos sujeitos a respeito 

dos temas pesquisados, possibilitando uma análise mais apurada. A categorização 

realizada será apresentada seguida de suas respectivas falas representativas e dos 

dados observados, bem como algumas inferências dos pesquisadores que se fizeram 

possíveis e que foram discutidas à luz dos teóricos escolhidos neste trabalho e que serão 

apresentadas no capítulo Resultados e discussões seguinte.  

 

5.5 Material 

  

 O material utilizado foram folhas impressas com o teste aplicado (MJT_xt), folhas 

impressas com os dilemas propostos, canetas, lousa, giz e equipamento para gravação 

audiovisual. 
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5.6 Aspectos éticos 

 

Esta pesquisa e sua execução total foram autorizadas formalmente pela escola em 

que foi realizado, mediante assinatura de carta de autorização. Além de informações 

sobre a pesquisa, constou na carta que a identidade da instituição e dos participantes 

será mantida em sigilo nas publicações e apresentações de trabalhos dela decorrentes. 

Todos os participantes da pesquisa foram sobre ela informados e cada um deles 

assinou, espontaneamente, um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, no qual 

estavam explicitados os objetivos e procedimentos da pesquisa, seus possíveis riscos e 

benefícios, a garantia do anonimato da identidade dos participantes, a forma de utilização 

dos dados provenientes da investigação, as informações para o contato com os 

pesquisadores em qualquer momento da pesquisa, dentre outros esclarecimentos.  Este 

termo foi apresentado em duas vias, sendo que uma ficou retida pelo participante da 

pesquisa e uma arquivada pelos pesquisadores. 

Este projeto foi analisado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da  de Marília, 

recebendo parecer favorável através do Processo CEP nº 573/2012 constante no Anexo 

B.  

O capítulo seguinte versará sobre os dados coletados através deste método de 

pesquisa, bem como trará as discussões que se fizeram possíveis a partir de suas 

análises. 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Neste capítulo apresentaremos os resultados obtidos na coleta de dados desta 

pesquisa. Os dados serão apresentados por fase da pesquisa e, à medida em que 

apresentados, eles serão também discutidos.  

 

6.1 Fase inicial da pesquisa: 

 

6.1.1 Entrevista com a direção e coordenação pedagógica 

 

 O quadro 4 elenca as categorias escolhidas para esta análise segundo o modelo 

categorial proposto por Bardin (1977/1995). 

Quadro 4. Categorias extraídas da entrevista com a direção e coordenação pedagógica 

Categoria Descrição 

a. Realidade da escola (número de efetivos e substitutos, existência de índices ou 
levantamentos sobre afastamento dos professores por doença, licença ou outros) 

b. Principais problemas enfrentados pela escola 

c. Diretriz Oficial que rege o ensino da Ética na escola 

d. Ensino de temas sobre Ética, justiça e democracia na escola  

e. Existência de projetos pedagógicos que trabalhem as questões de Ética, justiça, 
democracia, cidadania ou alguma temática relacionada e que englobe todas as 
disciplinas 

f. Existência de acompanhamento ou avaliação dos projetos desenvolvidos pelos 
professores a respeito dos temas transversais 

 

 

a. Realidade da escola:  

  

 A escola conta com 35 professores efetivos, 18 professores contratados por tempo 

determinado (Categoria "O"), 15 professores contratados por tempo determinado 

(Categoria "Eventual"), 17 professores em função estável (Categoria "F"), 01 professor 

afastado por licença saúde e 13 professores afastados da sala de aula, desempenhando 

outras funções. 

 A respeito do número de faltas, afastamentos e rotatividade dos professores, os 

entrevistados esclareceram que o ano da coleta de dados foi um ano pós concurso e 

muitos professores efetivos assumiram seu cargo e faltaram menos por estarem em 

estágio probatório. Mas, de um modo geral, o índice de faltas é grande entre os 
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professores. Aos coordenadores resta "correr atrás de achar um substituto o mais urgente 

possível para que os alunos não fiquem sem aulas" (sic). 

 

b. Principais problemas enfrentados pela escola 

   

 Os entrevistados contam diversas ocorrências na escola. Relatam que, além dos 

problemas de indisciplina, faltas de professores, violência entre os alunos e para com os 

funcionários e professores, uso de drogas, alunos com pais presos ou sem família, 

morando em abrigos, enfrentam também problemas de saúde das crianças, problemas de 

deficiências, de aprendizagem, problemas mentais e até um caso de raquitismo na 

escola, evidenciando uma deficiência nutricional há muitos anos não encontrada na 

escola.  

 Sabem que têm escolas com realidades piores que a deles. Relatam imaginar que, 

em outros estados com menos estrutura e dinheiro para a Educação, deve ser pior, mas 

dizem que sentem a situação como um "caos generalizado" (sic).  

 A saúde física e mental dos professores também é um dos problemas relatados. 

Contam que há muitos casos de professores que adoecem ou pedem exoneração dos 

cargos por "não aguentarem o que se passa nas escolas" (sic). "A escola precisa de 

ajuda. Eles fazem o que podem, mas não têm condições de lidar com tantos problemas 

sozinhos" (sic). 

 Durante o curso da pesquisa, vivenciamos com os professores esta realidade 

elencada pelos dirigentes da escola. Uma das professoras participantes das discussões 

de dilemas, mesmo próxima de se aposentar, pediu exoneração de seu cargo público por 

problemas de saúde física e mental relacionados ao trabalho, abandonando também a 

pesquisa em seu curso. 

 Os dirigentes da escola relatam ainda o caso das bonificações que os professores 

recebem pelo desempenho obtido pelos alunos nas avaliações governamentais, como o 

SARESP (Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo). Falam 

que os órgãos oficiais só sabem os dados da escola, mas não sabem de que escola estes 

dados vêm, no sentido de qual a realidade enfrentada pela escola quando obtém este ou 

aquele índice e o que os professores passaram com os alunos ao longo daquele ano. "A 

sensação que temos é que vivemos desamparados e constantemente cobrados pelos 
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órgãos oficiais e pelas avaliações. Ninguém quer saber de que escola essas notas vêm, o 

que a gente passa." (sic). 

 Segundo eles, esta competição por uma avaliação boa nos índices oficiais gera um 

mal-estar e até uma competição dos professores para trabalhar em "boas" escolas, ou 

seja, escola com índices melhores e maiores chances de receberem bonificações após as 

avaliações. Citam o caso da escola integral que, segundo pensavam, deveria ser para 

quem mais precisasse, para alunos mais carentes ou que não tivessem com quem ficar 

durante o dia. Mas, na visão deles, a escola de período integral se tornou "elitista" (sic). 

"Até o critério de escolha dos professores é diferente. Nas outras escolas, o critério para 

atribuição de aulas é o tempo de experiência. Na escola de tempo integral é por 

competência." (sic). Questionam o porquê desta diferença. Respondem a si mesmos 

dizendo que o que acreditam acontecer é que "a escola está ficando sucateada enquanto 

o governo olha apenas para os índices, não oferecendo nenhum suporte efetivo para as 

escolas periféricas." (sic). 

 

c. Diretriz Oficial que rege o ensino da Ética na escola 

  

 A diretriz oficial sobre o ensino das questões e conteúdos relacionados à Ética nas 

escolas é a constante nas OCN´s (Orientações Curriculares Nacionais) e no Currículo 

Oficial do Estado de São Paulo. Eles acreditam que os PCN´s (Parâmetros Curriculares 

Nacionais) que antigamente tratavam dos "temas transversais" caíram em "certo desuso" 

(sic), embora ainda façam parte das falas nos encontros de formação e orientação para 

os coordenadores pedagógicos e tenham feito parte da formação acadêmica da maior 

parte dos professores. As orientações das OCN´s, segundo eles, "são menos engessadas 

que os PCN´s" (sic). "Como o nome diz, são 'orientações' que devem guiar o professor no 

cumprimento do currículo. Mas, a ênfase atual, o que vale mesmo, é o cumprimento do 

currículo." (sic).  

 Segundo os entrevistados, a ênfase em seguir o currículo se tornou ainda mais 

forte quando ele deixou de ser uma proposta curricular para se transformar no currículo 

oficial das escolas do Estado de São Paulo, em 2008. As PCN´s perderam sua força ou 

foram abandonadas em função de seguir mais rigorosamente o currículo e as atividades 

propostas nos cadernos oriundos desta diretriz governamental.   
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d. Ensino de temas sobre ética, justiça e democracia na escola  

 

 Os entrevistados retomam que a ênfase é seguir o currículo e que não há mais a 

disciplina de Ética. Temas como Ética, justiça e democracia estão contidos nas diretrizes 

das disciplinas de Filosofia e Sociologia. Acreditam que a Ética fique a cargo dos 

professores de Filosofia e temas como democracia, cidadania, justiça e outros sejam 

englobados nas atividades propostas nos cadernos de Sociologia e a cargo do professor 

desta disciplina. 

 

e. Existência de projetos projeto pedagógico comuns a todos os professores 

para  trabalhar as questões de Ética, democracia, cidadania ou alguma temática 

relacionada  

 

 Falam que deveriam existir projetos para trabalhar estas questões na escola como 

um todo, porque veem que a "escola precisa" (sic). Todavia, argumentam que a troca 

constante de professores, faltas, licenças e a crescente busca por professores substitutos 

que vêm cobrir as urgências da escola talvez impeçam que um trabalho contínuo dentro 

destes temas seja desenvolvidos.  

 Alguns professores realizam alguns projetos no sentido de ensinar a cidadania e 

respeito mútuo dentro de sua disciplina, mas "fica a critério de cada professor" (sic).  

 Os entrevistados levantam duas realidades a respeito de projetos nas escolas: o 

projeto do professor mediador e os projetos a serem desenvolvidos por estagiários e 

outros pesquisadores que procuram a escola para intervenções. 

 A respeito do professor mediador, dizem que é o segundo ano que recebem um 

mediador na escola, sendo que, no ano anterior, havia sido uma professora diferente 

do que está na escola neste ano. Dizem que não é toda escola que tem mediador. Ela 

deve preencher alguns critérios que eles não sabem bem quais são, mas que 

acreditam se relacionar com o número de ocorrências negativas registrados no sistema 

de ensino, como casos de violência na escola. Acreditam que devem ter recebido um 

professor mediador pelo alto índice de ocorrência registrado pela escola nos anos 

anteriores, mas dizem não saber direito como essa questão do mediador funciona na 

prática da escola. Sabem que o professor deve ter passado no concurso com uma 
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proposta de projeto pedagógico a ser desenvolvido na escola e que ele tem que 

apresentar relatórios bimestrais para a delegacia de ensino, mas eles não têm 

conhecimento de qual seja este projeto oficialmente apresentado ou o que é colocado 

nas avaliações. Dizem que, muitas vezes, esses projetos são "lindos" (sic), 

"maravilhosos" (sic), mas "não saem do papel" (sic).  No ano anterior, a professora 

tinha um projeto com os alunos. Este ano, o professor mediador é outro e, até aquele 

momento do ano, não havia iniciado nada novo na escola, apenas mediado alguns 

conflitos com os alunos.  

 A respeito dos trabalhos de estagiários e outros pesquisadores, a diretora disse 

que pediu recentemente um levantamento sobre isso para a secretaria e que nos 

passaria quando estivesse pronto, o que não ocorreu até o final deste trabalho. 

Acreditava ser importante que a UNESP soubesse o que estava acontecendo na 

realidade da escola para "poder ajudar mais" (sic).  

 Reclamam que muitos projetos propostos na escola por estudantes da graduação, 

licenciatura ou outros "não acontecem" (sic) ou não têm uma "relação prática com os 

problemas da escola" (sic). "Muitos estagiários vêm na escola só para se alimentar" (sic).  

 Contam que, no período em que foi realizada a entrevista, havia vinte autorizações 

já concedidas pela direção da escola para estágios de alunos de diferentes cursos de 

graduação e pós-graduação, mas não havia nenhum estagiário trabalhando no momento 

junto à escola. Mesmo os professores universitários que às vezes vêm pessoalmente 

conversar na escola para a autorização dos estágios, "somem" (sic) no decorrer do ano. 

Reclamam ainda que muitos pesquisadores apenas vêm na escola e coletam dados, 

fazem observações, mas "não oferecem nada para a escola" (sic), que não sente um 

retorno por esta parceria, na maioria das vezes. 

  Citam somente uma intervenção realizada por alunos do curso de Psicologia 

junto a professores e alunos que foi excelente, teve muito resultado e foi muito 

apreciada na escola. Sem dar muitos detalhes, falam que muitos trabalhos acadêmicos 

"não sabem o que se passa no chão da escola, no dia a dia" (sic). 

 Nossa percepção é a de que as questões levantadas pelos entrevistados 

evidenciam a precarização e o descaso para com a escola em todos os seus níveis. A 

escola vive uma situação de desamparo com relação ao poder público e à comunidade 

científica. A produção acadêmica está, muitas vezes, distanciada da escola e suas 
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intervenções e "estágios" pouco ou nada contribuem para as questões práticas da escola. 

Mesmo os estudantes de graduação parecem viver uma carência nas esferas econômica 

e acadêmica. Seja por uma situação financeira precária dos estudantes e de suas 

instituições de origem, falta de orientação profissional, estágios mal formulados ou estes e 

outros fatores combinados, estagiários que "vão na escola para se alimentar" (sic) e 

orientadores que se comprometem com a escola e depois "somem" não deveria ser, ao 

nosso ver, aceitável em termos de formação profissional e de compromisso com a 

educação. Em especial se considerarmos que os estagiários que vão para a escola são, 

normalmente, oriundos de cursos que formam futuros professores, como Pedagogia, 

Letras ou cursos que formam prováveis orientadores em Educação, como Psicologia, ou 

são ainda pesquisadores da pós-graduação que trabalham com temas relacionados à 

Educação, acreditamos que as questões levantadas são de especial relevância e 

merecem nossa atenção, em termos de repensarmos as estruturas curriculares e dos 

estágios práticos e sua condução nos cursos de graduação e pós-graduação.   

 

f. Existência de acompanhamento ou avaliação dos projetos desenvolvidos pelos 

professores a respeito dos temas transversais 

 

 Não há nenhum tipo de acompanhamento ou avaliação das atividades propostas 

individualmente pelos professores em sala de aula. Espera-se que cada professor cumpra 

o que está determinado no currículo. "Cada atividade proposta visa desenvolver um tipo 

de competência nos alunos, e espera-se que o professor cumpra isso. A escola entrega 

os cadernos dos professores e o de atividade para os alunos, mas não acompanha o que 

acontece em sala de aula" (sic).  

 Mostram um exemplo de atividades, apresentando um caderno de atividades de 

Matemática. Dizem que cada atividade é programada para um dia de aula e foi elaborada 

para desenvolver um tipo de competência. Notamos que as competências a serem 

desenvolvidas não se encontram descritas nas atividades dos cadernos e que não há 

uma flexibilização para a inserção de atividades que o professor julgar necessárias ou 

mais pertinentes ao andamento da turma. 

 A ênfase das falas é sempre para que "o professor siga o currículo (sic)", "cumpra o 

cronograma de atividades" (sic) e "preparem os alunos para as avaliações" (sic). 
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  Mesmo a respeito de alguns professores citados que eles sabem que realizam 

alguns projetos com estes temas em sala de aula, afirmam que não há acompanhamento 

ou avaliação conjunta com a direção ou coordenação pedagógica, ficando tudo a cargo do 

professor que os desenvolve.  

 Nesta entrevista, percebemos a grande preocupação dos dirigentes da escola 

com os problemas da escola e de seus alunos e professores, bem como o 

comprometimento com as diretrizes oficiais curriculares. É evidente o esforço que 

fazem para cumpri-las dentro dos prazos, mesmo com a rotatividade de professores e 

as situações precárias da escola e seus alunos. Todavia, a ênfase que nos pareceu 

clara é sobre a importância de ensinar os conteúdos do currículo, sem espaço para 

discussões, reflexões, proposições novas ou projetos que trabalhem as questões 

problemáticas vivenciadas nas escolas ou relacionadas à formação ética dos alunos. 

Ao que nos pareceu, a realidade desta escola expressa a preocupação com a 

formação meramente epistemológica que perpassa a educação como um todo na 

atualidade, sem um compromisso com a formação de um espaço de reflexões, 

diálogos, crítica e convivência democrática. Mesmo quando algum professor realiza 

uma atividade que trate destes temas, ele o faz de modo isolado, sem 

acompanhamento da coordenação, sem formação específica fornecida pela Secretaria 

da Educação ou outro órgão público e sem avaliações sobre sua eficácia ou 

abrangência na formação dos alunos, o que nos leva a pensar sobre o caráter 

"intuitivo" que pode haver nestas intervenções. 
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6.1.2 Grupo Focal Inicial com os professores participantes 

 

 O quadro 5 elenca as categorias escolhidas para esta análise. 

Quadro 5. Categorias extraídas do Grupo Focal Inicial com os professores 

Categoria Subcategorias 

a. Percepção sobre os principais problemas enfrentados 
pelos professores com relação à questões de Ética, justiça 
e democracia na escola 

Em relação aos alunos 
Em relação à família e à 
sociedade 
Em relação à escola e às 
condições de trabalho 

b. Percepção sobre Ética Ética percebida como valores 
Ética percebida como um 
conjunto de regras e leis a seguir 
Ética percebida como direitos 

c. Percepção sobre Moral Moral percebida como diferente 
de Ética 
Moral percebida como valores 
Moral percebida como relativa à 
individualidade 
Moral percebida como relativa à 
crença e cultura 

d. Importância em educar os alunos para um compromisso 
ético, para a justiça e para a democracia 

Importância 
Pensam sobre isso enquanto 
ensinam 

e. Percepção sobre Valores  

f. Percepção sobre Afetos  

g. A responsabilidade sobre o ensino da Ética para os alunos 
 

Pais 
Escola 
Sociedade  

h. Existência de projetos para trabalhar as questões sobre 
Ética  

Na escola 
Em suas disciplinas 

i. Sugestões sobre o que deveria ser proposto na Educação 
a respeito da Ética 

 

 

 

a. Percepção sobre os principais problemas enfrentados pelos professores com 

relação à questões de Ética, justiça e democracia na escola 

Em relação aos alunos 

 

 Dentre os problemas enfrentado pelos professores com relação às questões de 

Ética, justiça e democracia na escola, muitos os creditam à falta de valores dos alunos. 

"Eu acho que é a falta de valores. Eles não têm noção de valores nenhum, a gente tem 

que aproveitar aquelas situações extremas pra passar alguma coisa." (sic). Outros os 
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creditam ao "excesso de direitos" (sic) que eles julgam ter, à " falta de limites"  ou à "falta 

de expectativa de vida" (sic) dos alunos. 

" Acho que o maior problema é que a gente cobra deles esses valores, só que se você for 

ver a situação, onde eles vivem, como vivem, abandonados muitas vezes por pai e mãe, a 

avó não quer, ele está em uma instituição... Então não tem carinho, não tem conversa. É 

difícil até pra gente conseguir esse espaço pra chegar e ele ouvir. Ele só te ouve se ele 

tiver uma simpatia por você, uma confiança, senão você vai falar e ele vai continuar 

andando e não vai estar nem aí." (sic).  

 

Em relação à família e à sociedade 

  

 Os participantes levantam também causas que se relacionariam à família, à 

formação oriunda delas, sua precariedade de condições sociais, educacionais e 

econômicas, representando uma problemática encontrada na sociedade em geral.  

"Acho que não, é a família [...] vem da família mesmo. E da própria sociedade, quando a 

gente coloca essa concepção deles." (sic). 

"Eles não tem um afeto, um respeito, porque isso não vem da família também." (sic). 

"A falta de estrutura da própria família. O aluno chega aqui, assim, neutro, limpo de tudo! 

Ele não sabe como se comportar, não sabe porque tem que vir pra escola." (sic). 

"Na verdade, os valores morais que eles estão adquirindo na história de vida deles, eles 

não estão conseguindo quando em grupo, compartilhar e viver uma ética..." (sic). 

"Não são mais nucleares: pai e mãe. (sic)." 

"Aí você vai ter na mesma sala: o filho de uma mãe com o filho de um pai, eles se 

juntaram, eles têm um terceiro filho, e isso é muito complicado." (sic).  

 

Em relação à escola e às condições de trabalho 

  

 Os professores também elencam que problemas como falta de ética, de justiça e 

de democracia acontecem também entre eles e nas relações de trabalho e de poder 

envolvidas na instituição e na educação como um todo, bem como nas condições em que 

eles trabalham e em que as relações se estabelecem.  

"E eu penso também que falta ética por parte de colegas. E superiores." (sic). 
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"É o descaso do próprio sistema, que obriga a gente a fazer certas coisas que a gente 

julgaria hoje imoral... Dar nota pra quem não tira, pra quem não atinge o índice suficiente. 

A gente acaba tendo que dar aquele empurrão, e você sabe que está colaborando para 

[...]." (sic).  

"É porque eles não querem que a gente avalie a aprendizagem do aluno, você tem que 

avaliar o aluno, num todo. Se ele é bonzinho, a gente empurra. E dá uma notinha pra ele." 

(sic). 

"[...] tem uma diferença: todos têm direito a aprender, por outro lado o profissional tem 

direito a exercer o trabalho dele em um ambiente digno. Mas isso não é respeitado, 

porque o aluno está lá e muitas vezes não aprende, não porque o profissional não é 

capaz, mas porque toda aquela situação que foi gerada, que compreende-se fora da sala 

de aula, que isso não existe, porque se fantasiam as coisas, cortam-se os problemas, 

eliminam-se as situações  e acaba... Aí se mascara a situação pra parecer que está bem. 

Então, atualmente, o aluno não aprende. Não porque a escola é ruim ou o profissional é 

ruim, é porque o sistema impede." (sic). 

" É como se, ah, dessa forma está de bom tamanho. Então não é isso que está no direito 

dele (aluno). Ele não sabe." (sic).  

"Existe um currículo culto, existe muita coisa por trás da sala de aula, mas ele (o aluno) 

não é competitivo. E aí se pede a escola de um jeito e a sociedade de outro. Então dentro 

da escola ele é julgado de uma forma como se lá fora, na hora de fazer uma entrevista, 

ele fosse ficar dois, três anos sem utilizar todas as capacidades dele, e na verdade isso 

não é real. Quer dizer, se ele chegar com um currículo escrito com frases erradas, ele é 

eliminado ali, então é instantâneo. Só que isso não é repassado pra ele. Ele vai ficar um 

período gigante da vida dele entendendo que 'tudo bem, do jeito que eu me colocar, eu 

vou ser aceito', e não é verdade isso." (sic). 

 

b. Percepção sobre Ética 

  

 Nas discussões sobre o que os professores entendem por Ética, muita concepções 

diferentes aparecem, como relativa a valores, ou a um conjunto de regras e leis a seguir 

ou a direitos adquiridos pelas pessoas. Estas percepções aparecem nas subcategorias 

apresentadas a seguir. Uma informação recorrente em suas falas é percepção diferente 
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entre o que compreendem como Ética e como Moral. Quando forma perguntados, a título 

de esclarecimento para os pesquisadores, se, para eles, existia diferença entre Ética e 

Moral, todos forma unânimes em concordar verbalmente ou assentir com a cabeça. Desta 

forma, estes dois temas serão apresentados como categorias distintas, seguidas de suas 

subcategorias. 

 

Ética percebida como valores 

 

"Dentro de uma concepção filosófica, que é minha área de domínio, a ética são valores e 

máximas que se estendem ao conceito de universalidade. É o homem perceber que ele 

não é um ser autárquico, ou seja, independente. E que a sociedade é formada como um 

organismo, e ele tem uma dependência recíproca do outro, do próximo. Então é a ética 

dentro do sentido do respeito." (sic). 

"Eu penso da maneira que ele disse pelo seguinte: a ética seriam valores comuns a todos, 

e a moral não, já é uma coisa mais específica, individual de cada um (consentimento das 

colegas ao lado). Eu estava pensando quando você perguntou, que a professora (nome), 

falou que ia dar um alargador para um aluno (risos) e na hora eu pensei: eu jamais faria 

uma coisas dessas! (risos). Então assim: a minha concepção de moral é totalmente 

diferente da dela. Eu não faria isso porque [...]." (sic). 

"A ética seriam valores comuns a todos [...]." (sic). 

 

Ética percebida como um conjunto de regras e leis a seguir 

 

"Depende da postura que a gente tem diante da situação, do que aconteceu, e tem toda a 

ética baseada nas regras que envolvem... Eu tenho que tomar decisões baseadas 

naquele contexto, sem ultrapassar os limites talvez impostos, se é por uma lei, por 

preceitos religiosos, mas eu tenho que tomar uma atitude, ética, dentro daquele contexto." 

(sic). 

"Quando a gente fala disso, principalmente da ética... Quer dizer o que não está correto." 

(sic). 
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Ética percebida como direitos 

 

"A ética é o respeito ao direito do outro, e a gente vê que isso não está acontecendo. 

Porque eu acho que ética ninguém tem hoje [...] Acho que você vai carregando desde 

criança: você não pode isso, você não pode aquilo...  Por que?  Porque o direito dele é 

assim, porque o seu direito vai até aqui, depois começa o do outro... Igual às nossas 

crianças, elas não estão tendo isso em casa, a maioria delas. Então, pra elas, elas podem 

tudo, não estão nem aí se o colega... Se vai magoar o colega, e continuam insistindo e 

não sabem o porquê disso..." (sic). 

"A ética é um direito universal a todos: tanto aqui eu não posso matar alguém, quanto na 

China também não..." (sic). 

 

c. Percepção sobre Moral 

 

Moral definida como valores: 

 

"Eu entendo moral particularmente como sistema de valores que envolvem a minha 

realidade, seja essa realidade social, grupal, individual. Moral para mim é um conjunto de 

valores que fazem parte das minhas escolhas, das minhas opções musicais, de moda, de 

relacionamento." (sic). 

 

Moral enquanto individualidade  

 

" [...] e a moral não, já é uma coisa mais específica, individual de cada um." (sic). 

"Tudo isso seria a minha moral, seria uma ética personalizada." (sic). 

"Eu estava pensando...A minha concepção de moral é totalmente diferente da dela. Isso 

pra mim seria moral. Porque é diferente do pensamento dela, então é específico de cada 

um, individual." (sic). 

"A moral é aquele valor mais particularizado, que está ligado às escolhas pessoais, à 

personalidade própria, como sentimento, a moral religiosa. Por exemplo, uma moral 

conservadora, uma moral mais liberal." (sic). 
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Ética enquanto crença e cultura 

 

"Acho que a moral também vem de acordo com a crença, com a cultura, está muito ligada 

a isso. Porque por exemplo, no nosso país não pode ter bigamia, e em outro país isso é 

aceitado numa boa e lá não é feio para eles serem casados com duas, três mulheres." 

(sic). 

 

d. Importância em educar os alunos para um compromisso ético, para a justiça e 

para a democracia 

  

 A respeito da importância em educar os alunos para um compromisso ético, para a 

justiça e para a democracia e se pensam sobre isso enquanto ensinam em suas 

disciplinas, houve um consentimento generalizado sobre esta questão que foi explicitado 

pelas explicações a seguir: 

"Às vezes além da disciplina, eu perco mais tempo com aula de moral, o famoso 'sermão', 

do que com a própria disciplina." (sic). 

"Mas o que a gente percebe, o que é moral pra gente, não é para eles, não é para o 

círculo, para o ambiente em que eles vivem. Então eles acham que você está falando um 

absurdo, você está por fora, você está velha, com ideias retrógradas, que não servem pra 

eles (repetido por colega ao lado)." (sic). 

"A gente tenta dar uma visão de mundo pra eles, falando do mercado lá fora, 

principalmente do mercado de trabalho... Mas eles não têm essa visão, eles não têm essa 

vivência na casa, então fica difícil. Muitas vezes é aí que ele acha que o professor é 

velho, que está querendo impor regras..." (sic). 

"Eu acho que isso seria uma educação emancipadora, talvez o tipo ideal. Pensar numa 

educação com valor crítico, não só sabendo na área da sociologia, o que é o conceito tal, 

e sim uma pessoa que saia crítica, emancipada." (sic). 

"Para eles, atrapalhar uma sala de aula, não te deixar dar aula, na conversa entre eles, na 

bolinha de papel, nas risadinhas, enquanto você tenta explicar a matéria, pra eles isso é 

mais que normal e não estão te ofendendo. A gente considera isso uma ofensa. Hoje 

mesmo eu disse a eles coloquem a sua mãe aqui na frente. Vocês gostariam que sua 
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mãe fosse trabalhar e fosse tratada do jeito que vocês estão fazendo comigo aqui agora?. 

Aí deram uma parada, uns dois segundos... Mas aí você percebe... Mas o quanto tempo 

dura essa reflexão deles? Você tem que ficar chamando todo dia para a mesma coisa e 

quando não você vê alguém tapando o ouvido, tipo: ah, para de falar!" (sic).  

 

e. Percepção sobre Valores 

 

 A respeito do que compreendem por valores, eles não falam especificamente sobre 

os seus valores, mas do que cobram que os alunos tenham ou das necessidades que 

eles percebem nos alunos, em uma aparente mistura entre as concepções de valores e 

afetos, ou entendendo valores como tratar as pessoas com respeito e consideração. 

Embora nos pareça nítida esta dificuldade de distinção entre as duas categorias - valores 

e afetos -, uma clarificação sobre as possíveis diferenças entre elas foi tentada com os 

professores e suas categorizações se seguem à dos valores que agora apresentaremos. 

"Na verdade eles não têm consciência, eles vêm realmente cheios de valores diferentes 

daqueles que a gente conhece como corretos, por essa estrutura familiar..." (sic). 

 Os professores falam ainda da relação entre os valores que tentam "passar" para 

os alunos ou das necessidades que tentam reconhecer e atender neles e das dificuldades 

encontradas nas condições de trabalho, com salas de aula com cerca de quarenta alunos 

ou mais, extensas cargas horárias dos professores e cobranças com relação ao currículo 

a ser seguido, ao conteúdo disciplinar a ser ministrado e ao acúmulo de funções que 

recebem, como ser professor, conselheiro, responsável por entender ou ajudar nos 

problemas sociais e psicológicos dos alunos. 

"Pegando esse gancho, hoje eu tive uma situação na sala: eu chamei a atenção de uma 

menina várias vezes. Aí ela me disse assim: 'professora, posso te falar por que eu te trato 

assim? É porque eu sou carente'.  Falei 'então deixa eu te dar um abraço'. Aí o olho dela 

ficou lacrimejando (7ª série!), e ela me disse: 'é que minha mãe saiu de casa, meu pai tem 

ideias suicidas. E pra ele não se matar, eu tenho que ficar em casa.' E a mãe foi embora. 

E ela pediu um abraço, eu dei o abraço nela e a menina ficou lacrimejando, agora quero 

ver amanhã como vai ser... Então eu pensei: meu Deus, eu tentando explicar, trabalhando 

o texto, querendo que ela participasse, e a vida dela tava um horror! Ai você para e fala: e 
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agora, eu sou Assistente Social, sou Psicóloga, ou eu tenho que passar os meus 

conhecimentos?" (sic).  

"Então, esse nó em que a sociedade se tornou... Eu, pelo menos, não consigo ainda 

reunir esses valores. E aí a gente fica nessa situação: o que é conteúdo a ser transmitido 

– dentro de 40 alunos, foi um que pediu um abraço, mas quantos talvez queriam... Talvez, 

talvez!" (sic). 

"Talvez, se o grupo fosse um pouco menor, nós conseguiríamos olhar com mais 

intimidade o aluno. Porque se prega a ideia do: 'eu tenho que conhecer a pessoa pra 

conhecer os valores dela', mas como fazer isso com 40 em cada sala? Eu preciso chegar 

no meio do ano pra saber o nome deles! Ás vezes eu nem consigo decorar os nomes, de 

tantos que são. E aí conhecer a situação de cada um, ajudaria, mas é impossível. Porque 

se eu conheço a situação, eu tenho ideias..." (sic). 

"A nossa profissão hoje está sendo relegada... Nós estamos intermediando essa questão 

de postura de valor, de afeto, com a nossa função de transmissor de conhecimento. Então 

a nossa função de fato na escola está se perdendo." (sic).  

"É isso o que eu ia falar: eu faço um trabalho social, só que com crianças de 1ª a 4ª série. 

E nós chegamos à conclusão de que se a gente for olhar os problemas, lá só tem 

problema. (pequenos comentários) Então nós chegamos à conclusão assim: vamos 

trabalhar o máximo essa criança na aprendizagem, porque ele tem que ser alguém na 

vida. Ele tem que ser um cidadão. Então ele tem que saber valores, ele tem que saber 

ética, ele tem que ter uma moral, ele tem que saber o que é certo e o que é errado e tem 

que saber o que é escola e como se comportar na escola. Aí nós vamos depois trabalhar 

com os pais pra fazer algum trabalho. Mas os pais já estão em um nível muito 

complicado, então a gente não sabe ainda até onde a gente consegue chegar aos pais ou 

não. Mas nós vamos ter que trabalhar essa criança para ela ser um cidadão, porque 

senão..." (sic).  

 Os professores falam ainda a respeito de um fenômeno que percebem nos alunos 

à medida em que crescem e evoluem de ano na escola. Na percepção dos professores, 

eles "desaprendem" (sic) ou "não aprendem mais" (sic). Esta percepção dos professores 

aparece tanto com relação aos valores como aos conteúdos disciplinares, ao avanço do 

aprendizado escolar como um todo. Aparentemente desconhecem que este tipo de 

reação pode ser próprio da adolescência, da entrada da criança no mundo social do 
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adulto, da estruturação de sua personalidade, do possível embate contra os valores e as 

condutas ensinadas pelos adultos, evidências de uma busca por uma identidade própria 

do adolescente e do aparecimento dos sentimentos morais sociais, bem como de sua 

busca por sua autonomia de pensamentos e de ações, como predisse Piaget e como 

discutimos no capítulo sobre a moralidade.  

"E chegamos à outra conclusão: as crianças aprendem até a 4ª série, bastante. Chega da 

5ª em diante, ela não aprende mais. Ela deixa de saber tudo o que aprendeu. Estávamos 

com um grupo da manhã de pré-adolescentes que estão aqui na 5ª série, e elas deixaram 

de aprender tudo o que aprendeu, e nós estamos avaliando o que está acontecendo, 

porque num ano todo aprendeu e no outro desaprendeu. E aí a gente está trabalhando 

com esses pré-adolescentes, pra voltar de novo, a reconquistar os valores." (sic). 

"A gente percebe pelo resultado do SARESP, que é feito de 6ª, 8ª e 3º: a gente vê que vai 

diminuindo, como se eles fossem realmente desaprendendo. E eu falo pra eles que isso 

não existe..." (sic). 

 Alguns professores acreditam que este retrocesso no aprendizado de valores 

ocorra por desmotivação dos alunos. 

"Eu acho que eles estão desmotivados." (sic). 

 Outros professores acreditam que, pelo fato de crescerem, conviverem com 

pessoas e professores diferentes o tempo todo, os alunos mais velhos assimilam também 

todo tipo de valor, o que, segundo a crença expressa pelos professores, seria diferente do 

que ocorre com as crianças mais pequenas, que, na maioria das vezes, são guiadas por 

um professor só. 

"Mas eu acho que não é isso, porque até a 4ª série quantos professores eles têm? Então 

é aquele professor que passa todos os tipos de valores pra eles, é uma pessoa só. Agora 

quando eles vêm pra 5ª série, olha a quantidade de professores diferentes! São diferentes 

pessoas..."(sic). 

 

f. Percepção sobre Afetos 

  

 Quando perguntados sobre o que compreendem por afetos, os professores não 

falam de suas próprias concepções de afeto, mas das manifestações de afetividade em 

sala de aula, aí inclusas a existência ou não de vinculação afetiva com o professor e a 
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influência desta no andamento das aulas e, aparentemente, no próprio processo de 

aprendizagem. 

"Quando tem um monte de professor, eles se apegam a um, criam um vínculo. E a gente 

estava discutindo isso em função de uma sala: eles trabalham focados no professor. Se 

eles gostam do professor (nome), o (professor) não tem problema. Se eles gostam de 

mim, eu não tenho problema. Se eles tiverem algum tipo de bloqueio, o trabalho não 

rende. Eles criam uma afinidade. Então hoje primeiro você tem que entrar em uma 

conexão com eles, para que eles lhe deem um mínimo de atenção. Porque se eu usar 

uma frase às vezes com eles: 'olha, pensem se isso ou aquilo estiver errado', eles vão 

parar pra pensar. Se for um outro professor de quem eles não gostam, eles não escutam, 

cria esse bloqueio." (sic).  

"Eu acho que a história do afeto é muito real mesmo. Você se apega a criança porque ela 

está ali e ela normalmente acha o professor é bonito, a professora é cheirosa, ela 

encosta, ela abraça... Quando chega na 5ª série, esse contato físico diminui muito. E eu 

acho que aí não é que os valores desapareceram, é que as afetividades explodiram. E aí 

ele está entrando na pré-adolescência, todas as emoções ficam mais intensas, ele vai 

mudar... E acho que eles realmente passam a enxergar a professora não como bonita, 

cheirosa, mas como rival...Nossa, olha...Cadê aquilo que eu senti? E fica meio perdido 

nessa pulsão..." (sic).  

"E é tão claro que às vezes a gente conta absurdos pra chamar a atenção deles... 

Absurdos, que se eu contar e eles gostam de mim eles acreditam piamente, talvez..." (sic) 

"Isso aí é tão aparente (entre risos). A sala que ela está falando é o Xº ano. Então, ela 

veio esse ano pra cá, e eles têm uma afetividade muito grande por ela, representante da 

sala. E eu já fui professora deles em anos anteriores, por isso que eu quis pegar, por que 

eu gosto de manter esse vínculo com eles. Só que eu estou tendo problema com eles. 

Um dos alunos hoje mesmo disse assim - porque eles falam o tempo inteiro, a hora em 

que eles precisam participar, não participam-, aí um aluno falou assim: 'nossa professora, 

mas também você olha com uma cara brava pra gente!'. Então eles acham que a minha 

postura, eles estão me vendo como uma pessoa muito severa com eles, e eu não sou. 

Agora já com ela (outra professora) não, é diferente." (sic).  

"Eu consigo um aluno do fundo, do paredão, e aí eu trago pra frente. E esses dias um 

falou: 'mas, por quê?', eu disse: 'amor, eu sinto saudade! Sou carente, sinto falta!' Ele 
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pegou o material dele e veio. Então assim, contando uma coisa absurda, então satisfez 

aquela necessidade." (sic). 

"Olha a diferença: a professora (nome), ela não se dá bem com (nome dos alunos), e eu 

já adoro eles." (sic). 

 Alguns professores falam que as necessidades afetivas dos alunos muitas vezes 

se sobrepõem ao seu interesse pelo aprendizado e que acreditam que, se o professor 

ficar focado nisso, sai de seu papel de professor, enquanto transmissor de 

conhecimentos. Aparentemente desconhecem que as necessidades de aprender e 

realizar trocas afetivas são interdependentes e correspondentes, como discutimos 

anteriormente no capítulo sobre o desenvolvimento moral. A respeito de suas percepções, 

eles nos contam muitos exemplos, alguns são explicitados nas falas a seguir. 

"E eu vejo assim, a criança da 1ª a 4ª série, ela está transformando professor em que? 

Em mãe, em personalidade afetiva. Isso é a mesma coisa que eu pegar meu filho e 

entregar pra você criar. Então eu acho que a parte familiar não está atuando como 

deveria. Por que essa criança, a partir do momento... se ela tem uma família atuante por 

trás dela, ela vai entender que apesar do professor ser isso ou aquilo, ela precisa daquele 

conhecimento. Porém, quando não tem uma família que atua, o valor dessa criança é 

transferido para essa professora única e exclusiva, que acaba sendo a babá, a mãe, a 

protetora, a que conversa com ela e tudo mais. De repente, ela chega na 5ª série, ela 

perde esse referencial, porque são vários professores em vários momentos diferentes. 

Então perde o referencial de mãe, e ela começa a criar suas próprias regras pessoais, 

particulares. Porque ela (outra professora da discussão) falou assim: 'ah, esse aluno 

gosta de mim, ele veio pra frente', porém, eu dou aula há 22 anos. Ele vem pra frente sim, 

ele quer conversar com você pra saber quais são seus valores, qual é a sua ética. Mas 

ele não está tão preocupado assim com o aprendizado. Ele gosta até de chegar e 

conversar comigo a respeito da namorada dele, da família dele... mas ao mesmo tempo 

que eu pego assim: 'agora vamos tentar fazer as atividades', ele se mantém assim: 'ah, 

professora, acho que não é necessário'. Então é uma troca de valores mesmo." (sic).  

 
g. A responsabilidade sobre o ensino da Ética para os alunos 
  

 Quando perguntados sobre quem eles acham que deveria ser o responsável por 

ensinar Ética aos alunos e se a escola deveria adentrar neste campo, concepções 



168 

 

diferentes aparecem. A maior parte dos professores acredita que esta responsabilidade é 

dos pais, da família. Outros defendem que a responsabilidade é também da escola e que 

ela deveria atuar mais neste campo, favorecendo que a criança vivenciasse a ética em 

seu ambiente escolar. Outros ainda acreditam que esta é uma responsabilidade da 

sociedade como um todo, não devendo ser esta ou aquela parte mais ou menos 

responsabilizável. Estas concepções foram subcategorizadas e aparecem nas falas 

apresentadas a seguir. 

 

Os pais  

  

 A maioria quase absoluta dos professores acredita que a responsabilidade pela 

educação ética é dos pais, da família. A escola parece ser, para os professores, mera 

coadjuvante neste processo, cujos atores principais são os membros da família. 

"Eu acho assim: ética dentro de casa. As mães ensinam. [...] senta na sala de aula, com 

as pernas abertas, a professora corrige, lógico. Mas ela sabe que aquilo ali está errado. É, 

deveria saber." (sic). 

"Não temos esse potencial de também levar tanta moral pra esses alunos. Eu creio que 

cada família tem a sua religião, tem a sua crença pessoal, particular, e que a família tem 

que interagir com essa criança também." (sic).  

"Eu acho que são várias pessoas, mas na verdade a família é a principal." (sic). 

"A sociedade de uma certa forma também educa, porém a família é o eixo principal." (sic). 

 

A escola  

  

 Parte dos professores acredita que a escola deveria se envolver com a tarefa da 

educação ética, como parte da educação como um todo. 

"Acho que a escola contribui também, porque é na convivência que o aluno vai exercer 

essa ética." (sic). 

 A crítica de grande parte do grupo recai não sobre a escola ser isenta de suas 

responsabilidades no ensino da ética, mas sobre a sobreposição de papéis de 

professores, pais, psicólogos e assistentes sociais a que os professores se sentem 

submetidos pela sociedade. 
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"Com certeza, mas não ao ponto de chegar a criar essa criança, porque a sensação que 

eu tenho quando tem reunião de pais, é que eu sou obrigada a criar cada criança que eu 

tenho de responsabilidade. Então se eu tenho 200 crianças, eu tenho que criar elas de 

forma moral, ética, educacional... Então, isso é o que eu não acho certo." (sic). 

 Alguns professores, todavia, consideram um verdadeiro absurdo que a escola seja 

responsável por ensinar Ética. Todavia, o que fica claro em suas falas é que 

compreendem Ética como um conjunto de regras moralizantes da conduta. Desta forma, 

caso a escola se atreva a ensinar seus valores e regras, poderia se indispor com a 

família, seus costumes e regras. Muitas vezes sentem que a família se coloca como 

opositora da escola, quer seja pelo fato de possuírem regras e valores diferentes do que 

os alunos vivenciam na escola, quer pelo fato de desautorizar os professores que tentam 

impor alguns limites aos alunos. É o que vemos nas falas a seguir. 

"Da mesma forma que a mãe colocou isso, [...] a pessoa, a criança adquire aqueles 

valores e os toma como corretos. Quando nós temos os nossos – por isso que a escola 

envolvida com ética é um absurdo – pra mim esses valores talvez sejam errados, talvez 

não. Se a partir do momento que eu tomo tudo deles como errado, e o meu como certo, 

vou estar sendo totalmente (trecho da fala incompreensível)..." (sic). 

"Fora que existe uma diferença (entre a ética da escola e a da sociedade), eu não 

discordo da (professora), eu também concordo que existe toda essa discrepância, eu me 

sinto como você..." (sic).  

"Mas, se eu disser pra uma menina: 'não senta assim', e a mãe (disser) que se senta 

assim, ela vai vir, ela vai bater de frente, ela vai dizer: 'quem é você?' ..." (sic). 

"Então ao mesmo tempo em que eles delegam toda a responsabilidade: 'porque o meu 

filho não fez isso, porque o meu filho não fez aquilo', é porque a escola é ruim. Então 

subentende-se que nós é que somos ruins, somos ruins no nosso trabalho. Se isso for 

confrontado com aquilo que dentro de casa essa pessoa acha correto, ela vai contra a 

escola." (sic). 

"Teve um exemplo de uma menina (confirmou com outro professor), que deram um 

uniforme pra menina, porque ela vem com uma roupa que a gente entende que é muito 

curta, que ela já é uma mocinha, e isso gera um monte de problemas. Resultado: a mãe 

veio e disse: 'vocês não podem fazer isso'. E quais são os valores dessa mãe? Ah, são 

valores éticos, valores culturais...Sim, agora ela vai ter que assumir a responsabilidade se 
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acontecer alguma coisa com a filha. Mas isso nunca acontece (risos) (de assumir a 

responsabilidade)." (sic). 

"Então só que até que ponto que a gente fala e até que ponto eu posso atuar?" (sic). 

 

A sociedade 

  

 Alguns poucos professores defendem que a responsabilidade de se educar 

eticamente é de todos. 

" [...] dos pais, da família, depois da escola." (sic). 

 

h. Existência de projetos para trabalhar as questões sobre Ética 

Projetos na escola 

  

 A respeito da existência ou não de projetos na escola para trabalhar as questões 

de ética, justiça e democracia na escola, os professores são unânimes em dizer que a 

escola não tem um projeto, apenas a mediação tem. Explicam que o projeto da mediação 

é fazer futuras parcerias com outras instituições e órgãos para ajudá-los com as questões 

que extrapolam a competência da escola. Este é um projeto para o futuro, mas, neste 

momento, não há nada ainda em execução. 

"O projeto da mediação é dentro dessa discrepância, dentro das características que a 

escola possui especificamente, que são grupos mais periféricos da cidade, em 7 anos que 

eu trabalho como professor, acho que essa escola foram casos assim, extremamente 

gravíssimos como a questão da sexualidade, a questão da agressão, da lesão corporal – 

nós tivemos vários boletins de ocorrência – a questão da vestimenta... Então, a mediação 

começou esse ano com a questão da parceria. Porque já que nós já debatemos que a 

atitude ética é uma responsabilidade tanto da família quanto da coletividade, cada órgão 

trabalha em separado. Um fica jogando a bomba para o outro." (sic). 

"Esse projeto é um projeto de parcerias (com outras instituições), onde nós tentamos 

trazer a consciência dos outros órgãos pra nos dar apoio." (sic). 

 

Projetos nas disciplinas 
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 A respeito da existência de projetos específico em suas disciplinas, os professores 

pesquisados são unânimes em dizer que não há. Todavia, retomando a preocupação que 

anteriormente expressaram sobre sua preocupação com a formação ética de seus alunos 

e em aproveitar as coisas que acontecem em sala de aula para ensinar ética, valores e 

cidadania, questionamos o grupo sobre como eles efetivamente fazem isso em suas 

disciplinas, utilizando os recursos e o tempo que têm com os alunos em sala de aula. A 

partir deste questionamento, muitos contaram suas práticas para uma educação 

sociomoral. A maior parte diz atuar quando os problemas aparecem. 

 "[...] quando aparece o problema. Quando a gente detecta abusos." (sic). 

"Quando a gente considera abusos dentro de uma sala de aula, que vão contra pelo 

menos àquilo que a gente julga que é moral." (sic). 

"Eu tento trabalhar em sala de aula mesmo, quando acontece alguma coisa, conversar 

ali." (sic).  

"Sempre que surge uma situação..." (sic). 

"Porque a gente consegue. Quando surge uma situação, a gente consegue..." (sic). 

"Às vezes entre eles mesmos, nem passa pela gente, ás vezes é uma agressão entre 

eles, que a gente acaba pegando o gancho e levantando a questão. Então isso acontece 

ali..." (sic). 

 Alguns exemplos destas práticas podem ser vistos nas falas a seguir apresentadas. 

Elas representam práticas aparentemente "intuídas" pelo professor que as aplica, uma 

vez que ocorrem sem uma programação prévia, treinamento, avaliação, 

acompanhamento ou possibilidade de trocar ideias com seus colegas sobre práticas mais 

efetivas para uma educação sociomoral nas escolas.  

"Aí você para de repente ali e vai tentar sensibilizar ele de que aquilo não é uma conduta 

certa, ou mostrar o porquê de que aquilo é errado. Então a gente faz isso no dia a dia na 

aula... (interrupção para comentários generalizados, confirmando a fala)." (sic). 

"Vou dar um exemplo do que aconteceu: eu dei uma apostila para todos os alunos e 

marco o dia em que eu dei. A aluna não faltou nenhum dia. Aí no dia da prova ela falou 

assim: 'não ganhei a apostila'. Eu falei: 'como não ganhou, se está aqui o dia em que você 

ganhou, e você não faltou nenhum dia?' 'Eu não ganhei! Se você me prejudicar eu vou 

chamar a minha mãe vir na escola reclamar da senhora!' (fala da aluna). Eu falei: 'pode 

vir. Porque todo mundo sabe que eu entreguei.' ' Eu assinei alguma coisa?' (fala da 
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aluna). Falei (professora): 'não, você não assinou'. Desse jeito! 'Só que você tem a data 

aqui em que eu te entreguei a apostila, e você não faltou uma aula'. Aí eu falei pra sala: 

'vocês sabem muito bem que eu entreguei pra todo mundo.' Todos ficaram quietos, 

ninguém falou nada. Eu falei: 'pode trazer sua mãe na coordenação'. Aí ela ficou quieta, 

não sei como ela vai resolver. Mas ela afirmou que não ganhou a apostila." (sic).  

"Por exemplo, hoje aconteceu uma coisa interessante: um professor, parece que ele 

chutou a carteira e a sala assustou. E eu entrei na próxima aula e eles disseram assim: 

'professora, nós vamos fazer uma reclamação por escrito do professor, porque [...]. O que 

a senhora acha?'. Eu disse: 'eu não respondo pelos atos dos outros professores, 

respondo apenas pelos meus atos. Vamos então, pensar agora como que vocês estão 

agindo também. Porque não adianta você apontar o outro sem antes você perceber como 

que você está. Talvez foi uma atitude extrema do professor dentro de uma situação 

grave'. E aí houve uma conversa, nós conversamos a respeito. 'Seria legal eles estarem 

sentados praticamente todos de costas pra lousa? Seria legal eles estarem um grupo 

jogando baralho, outro grupo ouvindo música, e o outro grupo cantando? E uma turminha 

rindo?' Aí o professor chuta a mesa, ele é ruim. Entende, porque nós temos problemas 

desse tipo. Eles não podem ser agredidos de forma nenhuma, de maneira alguma, mas 

nós podemos ser agredidos o tempo todo, da pior forma possível, e isso pra eles é 

altamente normal, porque o professor é pago para ser agredido... (comentários) Então, 

quando nós conversamos a respeito disso, a menina falou assim: 'então tudo bem, eu vou 

tirar a minha reclamação, não vou mais fazer mais reclamação na direção'. Eu disse: 

'você está ainda arrogante. Você acha que eu estou falando algo que eu tenho razão, ou 

você ainda acha que a sua atitude é a correta? Por favor, me ajude. Eu preciso saber a 

sua opinião.'. Aí ela falou: 'não professora, a senhora tem razão'. ' Então tá bom (fala da 

professora). Nós precisamos pensar dos dois lados da moeda, não posso pensar só de 

um lado." (sic). 

"Eu também jogo questões pra eles mostrando os dois lados. Porque geralmente é o que 

a (nome) da professora da discussão anterior) disse: eles podem. Não podem ser 

agredidos, não podem ser ofendidos. Agora, eles não se colocam no lugar da gente. 

Então é esse sempre o lado que eu procuro mostrar, eu jogo questões pra eles ficarem 

pensando, porque muitas vezes eles não debatem com a gente, depende da sala." (sic). 
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"É muito o jeito deles. Não só existe o jeito deles [...], existe outras formas de pensar 

determinados pontos." (sic). 

 

i. Sugestões sobre o que deveria ser proposto na Educação a respeito da Ética 

  

 Quando questionados sobre suas sugestões sobre o que deveria ser feito ou 

alguma ideia que tiveram a respeito do que se poderia propor para lidar melhor com as 

questões em sala de aula, houve um breve silêncio generalizado. Em seguida, os 

professores retomaram o que "tentam fazer" quando os problemas acontecem, mas 

nenhum deles, mesmo aqueles já haviam contado que trabalham em outros projetos 

sociais, conseguiu se soltar o suficiente para propor inovações ou expor suas ideias para 

a Educação como um todo.  

"Eu tento trabalhar em sala de aula mesmo, quando acontece alguma coisa, conversar 

ali." (sic).  

"Às vezes é entre eles mesmos, nem passa pela gente. Às vezes é uma agressão entre 

eles, que a gente acaba pegando o gancho e levantando a questão. Então isso acontece 

ali." (sic). 

 Acreditamos que quinze professores com uma média de mais de vinte anos de 

profissão em sua maioria, possivelmente, teriam muito a dizer sobre o que acreditam 

funcionar ou não em termos de uma educação para a democracia, o respeito mútuo, a 

justiça e ética nas escolas. É bem provável que muitas práticas tenham sido tentadas ou 

abandonadas por eles ao longo de tantos anos de vida lecionando. Muitas destas práticas 

efetivadas e abandonadas apareceram ao longo de suas falas, implícitas nos casos em 

que contaram e de como os solucionaram. Todavia, vivem em um ambiente sociomoral 

heterônomo na escola, com regras que vêm de cima para baixo e quase nenhum espaço 

para discussão. Não parecem estar acostumados a serem ouvidos. Parecem fazer um 

esforço para acreditarem em seu potencial ("a gente consegue" sic), mas a impressão 

geral inferida pelos pesquisadores junto ao grupo é de um desalento generalizado, um 

desamparo frente aos graves problemas enfrentados na escola e uma descrença em seu 

próprio potencial criativo e educativo na escola.  
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6.2 Apresentação das Discussão de Dilemas 

  

 Tendo como método de discussão de dilemas morais nossa nova proposta 

elencada no capítulo 4, realizamos cinco encontros de discussões de dilemas morais com 

os professores, com uma duração média de noventa minutos cada um. Todas as 

discussões foram filmadas em áudio e vídeo e, posteriormente, transcrita pela 

pesquisadora. Em todas elas, um história-dilema foi apresentada para provocar o início da 

atividade e uma segunda história foi levada pelos pesquisadores para ficar de reserva, 

caso a primeira não fosse considerada como um dilema moral ou não favorecesse a 

discussão dos participantes. Ao todo, seis dilemas foram discutidos, pois em uma das 

situações, os pesquisadores julgaram pertinentes tentar também a discussão com o 

dilema reserva17.  

 Todas as falam, em cada dia de atividade, foram categorizada segundo o modelo 

de análise categorial (BARDIN, 1977/1995), sendo que, o que consideramos como 

categorias foram as diferentes etapas do método, sugeridas segundo os moldes da nossa 

proposta anteriormente descrita no capítulo 4.  

 As categorias empregadas na análise das discussões de dilemas morais estão 

descritas no Quadro 6 que se segue. 

 Quadro 6. Categorias extraídas da Discussão de Dilemas com os professores 

Categoria Descrição 

a.  Percepção sobre a história: é um dilema moral? 

b. Decisões iniciais dos participantes  

c. Fase do debate: ideia e argumento 

d.  Clarificação dos sentimentos 

e. Clarificações dos valores 

f. Tribunal do júri 

 

 As discussões realizadas serão agora apresentadas e seguem a ordem cronológica 

dos encontros. À medida em que forem apresentadas, faremos também as análises 

qualitativas que nos foram possíveis a respeito do conteúdo das falas e dos argumentos 

                                                           
17 Conforme elencado no capítulo Método, todas as histórias-dilemas morais utilizadas encontram-se  

descritas no Apêndice 3. 
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utilizados pelos professores nas discussões, tendo como base a teoria de Kohlberg 

(1981).  

 Conforme salientamos no capítulo Método, este tipo de análise não visa uma 

mensuração quantitativa dos efeitos das discussões nos participantes ou no grupo como 

um todo, mas objetiva um acompanhamento qualitativo do exercício realizado, de modo a 

clarificar os tipos de argumentos utilizados e de como eles podem variar e se modificar ao 

logo das discussões e no decorrer dos encontros, evidenciando a eficácia e a 

necessidade da prática do diálogo enquanto exercício para a convivência democrática, a 

escuta e o reconhecimento de si mesmo e do outro, seus sentimentos, valores, 

argumentos e posicionamentos éticos práticos, com vistas à construção de um ambiente 

em que se busque soluções mais justas, éticas e democráticas, ou em uma última 

análise, em que se objetive a estimulação do desenvolvimento do raciocínio moral dos 

participantes, aproveitando pedagogicamente do fato de que eles possuem diferentes 

níveis de desenvolvimento moral entre si, o que pode atuar como um fator 

"desequilibrante" e "reequilibrante" no grupo, favorecendo a aquisição de novos 

conhecimentos. 

 

6.2.1. Primeira discussão: 

  

 No primeiro encontro, o Dilema de Helena (dilema real adaptado de uma notícia 

veiculada pela mídia brasileira, Apêndice 3) foi a história apresentada e discutida com os 

professores. 

Dilema de Helena  
Helena é uma mulher brasileira, pobre, mãe solteira, e tem uma filha de 16 
anos com síndrome de Down, que ela cria com muitas dificuldades e 
sozinha. Esta menina de 16 anos com síndrome de Down frequenta a 
APAE, e ela engravida de um namorado da APAE, também de 16 anos, 
com síndrome de Down e sem família, morador de um abrigo.  A mãe (a 
Helena no caso) pensa em fazer a filha abortar, porque tem medo que a 
criança venha a nascer também com deficiência, e não sabe como poderia 
criar outra criança com deficiência, ou como as duas se virariam, se 
sustentariam quando ela viesse a morrer. A médica argumenta com a avó 
Helena que o aborto é crime nesses casos, que o fato dela ter síndrome de 
Down não significa que o bebê vá nascer com síndrome de Down, e que 
ela poderia ter ajuda dos programas do governo para criar a sua filha e a 
sua neta. Na tentativa de persuadir a avó, de fazer essa avó mudar de 
ideia sobre o aborto, a médica solicita um exame que atestaria se o bebê é 
ou não portador de alguma síndrome. Só que o exame só pode ser feito no 
terceiro mês de gestação e resultado demora para sair. Helena não vai 
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esperar para decidir, não vai esperar o resultado sair.  Ela pensa sobre que 
decisão vai tomar. 

 

 A história reserva foi o Dilema de Mara (Apêndice 3), cuja utilização não foi 

necessária neste dia. 

 

a. Percepção sobre a história: é um dilema moral? 

  

 Todos os participantes foram unânimes em entender a história como sendo um 

dilema moral.  

 

b. Decisões iniciais dos participantes 

  

 As decisões iniciais se mantiveram entre abortar ou não abortar a criança. Não 

houve outra solução encontrada pelos participantes. Desta forma, dois grupos, 

relativamente proporcionais se formaram para a discussão. 

 

c. Fase do debate: ideia e argumento 

  

 Nesta fase, cada participante fala a sua decisão e dá um argumento para ela. 

Depois, um participante do outro grupo pode dar sua decisão e contra-argumentar. As 

duas regras básicas são liberdade de expressão com respeitar mútuo e falar uma vez, 

ouvir outra vez um contra-argumento. Assim, todos entenderam que podiam falar o que 

quisessem, livres de julgamentos, críticas ou elogios. Inicialmente houve alguma vezes 

que precisaram ser lembrados de que cada participante de um lado poderia falar uma vez 

e depois alguém do outro lado poderia falar, pois eles tentavam complementar as falas de 

seus companheiros de lado ou interpelavam seus opositores enquanto falavam, ou mais 

de uma pessoa falava ao mesmo tempo. 

 Nós apresentaremos esta argumentação em forma de um quadro, para que a 

visualização do debate fique mais clara. 
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Quadro 7. Primeira Discussão - Dilema de Helena  

Dilema de Helena 

Decisão: Abortar e suas argumentações Decisão: não abortar e suas argumentações 

"Não sei, eu tenho... eu me coloco muito no 
lugar dessa avó, porque eu enquanto mãe, 
talvez, eu sempre tive medo disso. Eu não sou 
mãe, mas o meu medo de ter um filho até fora 
da idade, mais de 40 anos, esse tipo de coisa, 
sempre foi meu medo, de uma criança nascer 
deficiente, porque eu acho que eu não tenho 
estrutura. Então, pensando que eu, enquanto 
pessoa, acho que não tenho estrutura para 
isso, talvez ela por já ter vivenciado, e ter sido 
difícil pra ela a criação dessa criança com 
Down, eu acho que ela está sem condições 
psicológicas até. Tem financeiras aqui, que 
está citando também, mas, ela está pensando 
em criar uma outra criança, então além de 
estrutura financeira, ela está sem estrutura 
emocional." (sic). 

"Eu sou a favor da vida. Apesar de que eu acho 
muito difícil essa situação. Sou a favor da vida, e 
no caso deixaria a criança nascer, e procuraria 
ajuda do governo (pensou, olhando o dilema...). 
Não tem os projetos do governo, que ajudam as 
famílias carentes? Eu procuraria ajuda, tanto 
médica quanto financeira." (sic). 
 

"Eu sou contra pelo seguinte: por ela já ter 
passado por isso, e a probabilidade dela ter 
vida para criar essa criança é mínimo, pela 
idade dela. Então, supondo que ela já sabe 
que é difícil, se esse menino não tem família, a 
filha também não vai ter condições de criar 
essa filha, se ela chegar a falecer, e vai ser 
mais uma criança jogada no mundo, 
independente dela nascer sã ou não, dela ter 
essa síndrome ou não, vai ser uma criança 
largada no mundo também. Tudo bem que tem 
assistência, só que a gente vivencia isso aqui, 
a gente sabe que não é bem assim. Eu penso 
assim, a partir do momento que você tira 
enquanto não foi totalmente gerado... É uma 
vida, é o início de uma vida, mas eu prefiro 
que essa criança não nasça, do que depois ela 
ter uma vida sofrida. Meu argumento é para 
ela não ter uma vida sofrida." (sic). 

"Primeiro que é contra a lei, no Brasil é crime o 
aborto, ela vai ter que procurar isso fora daquilo 
que a gente conhece por legal. Segunda 
situação: não se cogitou de forma nenhuma 
deixar a criança nascer e poder depois verificar o 
que se fazer, por exemplo a história da adoção. 
Terceira situação: se é crime, independente de 
qualquer coisa, é um extermínio. Então nós 
estamos exterminando uma vida." (sic). 
 

"Devido à situação financeira dessa avó, não 
teria condições mesmo de criar esse neto. Por 
isso que eu sou a favor. Não que eu seja a 
favor do aborto, não sou a favor. Mas neste 
caso..." (sic). 

"Bom, eu sou terminantemente contra pelo 
seguinte: primeiro que é crime, não é caso de 
estupro, nem de anencefalia, nem pra salvar a 
vida da genitora. E segundo que eu acho que se 
nós levarmos em conta o caso financeiro, nós 
teremos todas as (???) do nosso país cheias de 
bebê, ou de fetos. E terceiro que eu acho que 
nós estamos falando aqui de seres humanos, 
por isso que eu me coloco plenamente a favor 
da vida, eu acho a mãe poderia muito bem se 
adaptar dentro dessas condições psicológicas, 
pedagógicas, etc., pra tentar educar uma pessoa 
que simplesmente vai nascer prematura. A 
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dificuldade é intensa, só que eu acho que à 
medida que ocorre uma adaptação, ele vai ter 
uma vida normal como a de todo mundo. E não 
há necessidade alguma nem de lei, nem 
educacional, nem de um outro modelo ético que 
me dê a vontade pessoal de realizar um aborto. 
Eu me consideraria pessoalmente um criminoso, 
um exterminador de pessoas se eu fizesse isso" 
(sic). 

"Eu acho assim, que essa avó sabe do que ela 
está falando porque ela já viveu toda essa 
experiência. E eu acho que é o livre arbítrio 
dela. Até porque a gente sabe que no Brasil 
não funcionam essas leis, não funcionam da 
forma que deveriam funcionar, essas 
assistências, esses auxílios. Porque se ela 
acha que não vai ter o suporte, a condição 
para que essa criança ter uma vida plena, 
então eu acho que... Eu sou a favor do aborto 
sim." (sic). 

"Sentimentalmente assim: pra mãe, o filho é 
tudo. Será que ela não ama esse filho? Então, 
eu acho que o amor que ela tem no filho tem que 
fazer entender que essa criança não... Porque 
as mesmas dificuldades que ela enfrentou com 
essa filha, se ela ama tanto, ela vai criar esse 
neto. Por isso que eu nem sou a favor da 
adoção, porque vai ser um filho dela que ela vai 
estar jogando fora. Então eu acho que ela tem 
que enfrentar a situação... porque como que ela 
vai olhar pra aquela filha, sabendo que ela fez 
isso, ela exterminou o filho... Meu argumento é 
pelo amor" (sic). 

"Eu sou a favor da vida, eu também acredito 
no amor, só que pra mim a vida não é só o 
fato de você deixar uma criança nascer. A vida 
pra mim é tudo. É a qualidade de vida, é o que 
ela vai ser durante... Até ela morrer, pra mim é 
vida. Como eu considero isso, se essa criança 
não tiver, aí eu voto também, tem a questão 
do amor? Tem, só que essa avó, ela não vai 
viver pra sempre. Meu argumento é a 
qualidade da vida." (sic).  

"Ninguém pensou na menina que engravidou. 
Ninguém perguntou pra ela ainda. E todas as 
mães que eu conheço que já abortaram, hoje 
passam por traumas grandes. Principalmente 
por isso tem depressão. Então assim, ninguém 
perguntou pra essa moça...Então o meu 
argumento é com base no trauma que isso 
causaria para a filha." (sic). 

"Acho que novamente (é que a gente ficou 
com menos desse lado), essa questão: aborto 
é crime, aborto não é crime; é a favor da vida, 
é a favor do que; quando a colega disse que a 
qualidade de vida onde fica... Então essa avó 
sabe muito bem o que está passando. Ajudas 
governamentais que vocês disseram que vem, 
que possam vir... Ela vai estar dentro da casa 
do cara? Ela vai conviver o dia a dia com essa 
criança, com essas duas crianças? Porque 
ajuda do governo é igual Bolsa Família, que da 
um dinheirinho lá, só que... E lá no dia a dia, o 
convívio? Quem que tem que sair pra 
trabalhar, mesmo sendo pobre, não fala aqui 
mas creio que ela trabalha pra poder 
sustentar. Como que ela sai pra trabalhar e 
deixa uma filha Down cuidando de uma neta 
Down, possivelmente? Então... é um grande 
problema, eu não queria estar na pele não. E 
até quando (não sei se eu posso falar isso), 

"Eu acho que a gente não tem que ver se a 
criança vai nascer Down. Segundo as pesquisas, 
as estatísticas, geralmente nasce normal. Não 
tem que pensar que vai nascer Down. O meu 
argumento é isso, não se sabe o que vai vir 
[...].Não, eu não sou a favor do aborto. Se for ou 
não Down....Cogitar uma ideia dessa, se ela não 
sabe como que vai nascer essa criança? Não, 
eu não sou a favor, sendo ou não sendo. Eu 
acho assim, o meu argumento é: a avó (???), ela 
está vendo um quadro catastrófico..." (sic). 
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quando a colega falou em colocar pra 
adoção... gente, a gente tem uma infinidade de 
crianças no país pra adoção, a gente sabe que 
a maioria seleciona de 0 a 3 anos, 
perfeitinhas, bonitinhas e de preferência que 
não sejam negras, e o restante fica lá para 
adoção, pessoas ditas “normais”. Agora, 
quantos estão dispostos a adotar uma criança 
Down?" (o argumento é no sentido do 
cuidado)(sic).  

"Você está dizendo assim: é mais fácil a 
criança nascer normal, pelas estatísticas. Aí eu 
já penso assim: mesmo que essa criança 
nasça normal, essa avó não vai ter uma vida 
inteira pra criar, mesmo a criança sendo 
normal. E ainda depois a criança vai ter que 
cuidar desses pais que são Downs?" (sic) 
 

" Eu gostaria de contra-argumentar a questão da 
idade e a questão da lei que ele falou. Em 
primeiro lugar, é problemático, mas se nós 
levarmos em conta a questão da idade pra 
constituir um massacre em massa, é o que 
realmente vai acontecer. Vai ser um massacre 
em massa de fetos. Em segundo lugar, acreditar 
que o Estado está banalizado, em cada 10 
homicídios, chega até o Estado a denúncia de 2. 
Porque nós somos uma sociedade pacífica, nós 
somos atrasados diante do conhecimento da lei 
e nós não conhecemos a realidade social do 
nosso país. Então eu acho injustificável utilizar 
argumentos que favoreciam a retirada dessa 
criança. Porque pra mim é inconcebível justificar 
isso através da idade e inconcebível justificar 
isso também através das leis do Estado" (sic). 

"Eu penso o seguinte, ele fala do massacre. 
Aqui a gente está lançando uma situação 
específica e não uma coisa pra generalizar. A 
gente está colocando um caso em questão. 
Não vai ser um massacre em massa. Porque 
situações como essa eu acho que são 
dificílimas. Porque agora não está sendo 
votado a questão da pessoa poder optar pela 
morte ou não quando ela está num estado... 
Então, é um caso específico. Eu acho que são 
assim, casos raros... Sim, eu sou a favor do 
aborto em casos raros. Eu não sou a favor do 
aborto generalizado, de maneira alguma..." 
(sic).  

"Eu penso que essa mãe, ou melhor, avó, é uma 
avó esclarecida, mantém a filha numa APAE, ela 
procura um espaço certo para a filha, já que a 
filha apresenta o problema, e ela não aparenta 
ser (pensando em idade talvez) uma avó que 
não iria acompanhar por um bom espaço de 
tempo essa neta. Então, eu seria contra mesmo 
o aborto nesse caso, mesmo porque se ela ama 
a menina dela, mesmo sendo portadora da 
síndrome de Down, vai amar e elas juntas eu 
acho que apoiaria uma a outra." (sic). 
 

"Eu acho que, independente da idade, porque 
ninguém sabe quanto tempo vai viver. Eu 
posso estar aqui hoje e não estar amanhã. 
Então a preocupação dela é: não sei se eu vou 
estar viva para... Eu posso estar viva hoje e 
não estar amanhã. Baseada no que ela falou, 
a preocupação da avó, eu acho que a avó 
tenha, por tudo o que passou, eu acho que ela 
chegou à conclusão: “eu não dou conta mais. 
Meu argumento é que a avó não dá conta, 
independente do tempo que ela tenha de 

"Eu acho que o cansaço dessa avó é 
injustificável se vocês pensarem pela perda de 
uma vida. Nós estamos falando de uma vida 
humana! Não justifica falar que...  Se nós 
levarmos em conta esse cansaço mental, 
psicológico, corporal, físico, onde nós vamos 
parar? O destino da humanidade vai parar 
aonde? É um caso específico, é. Mas a 
justificativa não é específica. A idade não é uma 
justificativa específica, a questão governamental 
não é uma justificativa específica... Minha 
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vida." (sic). justificativa maior é que refletindo no lugar dessa 
pessoa sobre a perda, não é cabível tirar essa 
criança porque nós estamos falando de uma 
vida. Não é justificável falar que o meu cansaço 
físico... É o valor da vida em detrimento do 
cansaço da avó." (sic). 

"Antes de fazer um contra-argumento, só vou 
colocar uma situação. É porque eu tenho um 
caso de síndrome de Down na família. E a 
mãe da criança faleceu, ela está com a avó, a 
avó não sabe o que faz com ela. A avó já é 
viúva, casou novamente, as outras irmãs pelo 
jeito não querem... Por isso que eu falo, é uma 
situação complicada isso daí, eu não sou 
contra a vida em nenhum momento, e nem por 
ser humana, porque vocês sabem bem que eu 
adoro meus cachorrinhos e jamais mataria um 
filhote, não deixaria, eu não permito que 
ninguém chegue perto... Então, não é que eu 
seja contra a vida, e também não acho que é o 
cansaço físico, porque eu tenho cansaço físico 
e cuido dos meus (filhotes) do mesmo jeito. 
Mas, mesmo que ele tivesse algum problema, 
só que eu fui a favor de dar uma injeção pra 
matar um filhote meu quando ele teve um 
problema grave e eu sabia que ele ia se 
arrastar pelo resto da vida e ia ter a irmã que 
era normal, e eu fui a favor de matar porque 
ela sofreria pelo resto da vida vendo a outra 
ser normal (está falando de seus cachorros). 
Então, eu me coloco no lugar dessa criança. 
Mesmo que essa criança nasça normal, até 
que ponto será que ela vai conseguir, ela vai 
ter... Porque essa avó um dia encontrou 
comigo e falou assim: “eu não sei o que faço, 
porque ela tem noção de que ela está na 
escola e a nota está sendo dada pra ela, 
porque ela não sabe nada." (sic). 

"Eu gostaria de falar que parece que essa 
criança, ela está sendo punida por uma situação 
familiar. Ela não tem... Ela não tem poder de 
escolha nenhum essa criança, esse feto. Porque 
ninguém está pensando nessa criança, está 
pensando na situação familiar, que pode 
acontecer em qualquer família. Às vezes você 
tem um filho e ele também, depois de 2, 3 anos 
ele pode ter um problema de saúde sério, ele 
pode dar problema também... Eu sou contra o 
aborto em qualquer situação, mesmo que ela 
tenha [...]. O meu argumento é que ela não 
pode, essa criança não pode ser punida em 
virtude da situação social, dos avós, e do 
problema mental." (sic) 

"Falando desse último argumento, acho que 
talvez a punição maior é ela viver em um... 
ainda mais se ela vier a nascer com o 
problema, é viver numa família desestruturada 
como essa, que não terá todo suporte que ela 
precisaria ter pra poder ter uma vida plena, 
ainda mais se vier a nascer com um 
problema." (sic). 

"Uma vida plena tem vários sentidos. O que pra 
mim pode ser uma vida plena, porque eu tenho 
condições financeiras, pra uma pessoa pobre, 
ela pode viver plenamente, não tendo condições 
financeiras. Então não tem como aprovar o 
aborto só pelo fato dela ter síndrome de Down e 
pobre. Esse é o meu contra-argumento." (sic). 

"Aí eu levanto a questão: entre nós, que 
somos pessoas assim, a gente trabalha com 
educação, quantos de nós estamos sem filhos 
por opção, e quantos de nós só temos um filho 
porque a gente sabe que não tem condições 
de criar mais de um, dando uma vida plena? A 

"Voltando à história, pela vida, posso alegar que 
milhares de filhos de professores esclarecidos, 
bem informados, que tem mestrado, doutorado, 
não tem uma vida plena porque eles não 
conseguem entender o que é uma vida plena. 
Enquanto outros conseguem se desenvolver 
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gente leva em consideração tudo, mesmo 
levando em consideração esse ponto que você 
falou. Às vezes não é, só que a gente sabe 
que não é? Eu teria medo." (sic). 

muito bem e isso é uma vida plena... O meu 
argumento então é que a plenitude da vida é 
muito variável de um pro outro. Só vamos ter 
certeza se essa criança teve ou não uma vida 
plena quando ela chegar no final da vida. Não dá 
pra saber, eu não posso analisar a situação 
social dela pra determinar plenitude de vida, 
porque muitos tem e não são plenos... Meu 
argumento é contra o aborto, acho que essa 
criança nasça, porque só assim vamos saber." 
(sic). 

"Porque assim: mesmo que ela fale da 
plenitude da vida, eu ainda levo em 
consideração que nós enquanto adultos, a 
gente já tem uma noção. Então eu não 
acredito que a gente vai ter que esperar essa 
criança ter uma vida pra você analisar... Eu 
ainda continuo a favor de que ela faça o 
aborto. Eu penso que ela não deva esperar 
fazer esse exame pra não correr o risco depois 
de ficar se martirizando, por tirar uma criança 
sadia ou não, e ela deva fazer o aborto." (sic). 

Tempo esgotado para as discussões. 

 

 A respeito dos argumentos utilizados pelos professores no debate em relação aos 

níveis e estágios de desenvolvimento moral propostos por Kohlberg (1981), encontramos 

uma heterogeneidade de estágios, mas um preponderância de argumentos que se 

relacionam a estágios pertencentes ao Nível I Pré-Convencional (estágios 1 e 2) e 

Convencional (estágios 3 e 4).  

 Muitos professores preferiram argumentos relacionados ao estágio 1, orientados 

pela obediência às leis constitucionais (no Brasil, aborto é crime nestes casos) e às 

religiosas, bem como pelo medo da punição. A maior parte dos professores preferiram 

usar argumentos relacionados ao estágio 2, do hedonismo instrumental relativista, 

argumentando sobre a possibilidade de um "vida sofrida" (sic)  e "sem condições 

financeiras e emocionais" (sic) para todos, caso o bebê nascesse. Alguns utilizaram 

argumentos do estágio 3, o da moralidade do bom garoto, da aprovação social e relações 

interpessoais, argumentando que não abortariam porque é crime e que se espera que a 

avó tenha amor materno e cuide bem tanto de seu neto como de sua filha. Argumentos do 

estágio 4, orientados para a lei e a ordem, mas mantendo a moralidade, também foram 

encontrados. Alguns argumentaram que se deve dar importância à lei, de modo que a 

sociedade não vire um caos, mas enfatizaram o caráter de exceção da medida de abortar 
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neste caso, ou de não abortar, levando em consideração que a avó poderia contar com a 

ajuda do governo, de programas sociais, dentre outros socialmente aceitos.  

 Argumentos de Nível II Pós-Convencional (estágios 5 e 6) foram utilizados de 

maneira modesta nesta discussão. Poucos professores relativizaram as convenções e 

conseguiram pensar sobre o que considerariam como justo, certo ou sobre os sentidos e 

direitos da vida e de uma vida plena, para além das discussões sobre a lei, o certo, o 

errado e o socialmente reprovável e os argumentos de caráter utilitarista nesta situação. 

 

 d. Clarificação dos sentimentos 

  

 Nesta fase solicitamos aos participantes que pensassem o que sentiram durante a 

história e as discussões, que sentimentos ou emoções o dilema despertou, tentando dar 

um nome. Alguns participantes quiseram continuar falando sobre a história e sobre casos 

que vivenciaram, mas foram sutilmente interrompidos, sendo-lhes solicitado que, neste 

momento, tentassem pensar sobre o que sentiram com a discussão. As falas a seguir 

exemplificam suas percepções internas. 

"A gente fica angustiado, né? A gente se coloca." (sic). 

"Angústia." (sic). 

"Amor materno." (sic). 

"Esperança. Que vai poder surgir uma vida [...]. E que uma vida pode gerar outras vidas 

com felicidade, alegria, esperança." (sic). 

"Medo." (sic). 

"Falta de sensibilidade. Assim, eu me senti como se todo mundo estivesse me achando 

assim, uma insensível..." (sic). 

"Neste sentido, eu assim... não, eu... "Eu senti raiva. Não gostei, não gostaria que essa 

avó tomasse essa decisão... senti raiva por ela não ter ouvido a médica que a instruiu, ou 

pelo menos está em dúvida se vai ouvir ou não a médica... eu acho que é isso, é raiva." 

(sic). 

"Desprezo. Uma pessoa cogitar essa ideia, isso é desprezível." (sic).  

"Reflexão. Bem lá assim no meu íntimo, “meu Deus”... Esse sentimento é de angústia 

(seguido por outras pessoas concordando: “angústia”)." (sic). 
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"Eu senti uma angústia, porque acho que é impossível pensar que eu posso descartar 

uma vida ao invés de lutar por ela." (sic). 

"Insegurança. Me senti impotente pra ajudar a pessoa a decidir, dar uma certeza, qual a 

decisão a ser tomada nesse caso." (sic). 

"Pra mim foi insegurança, de ver um caso desse na família. Uma insegurança, todo 

mundo fala já pensando nisso, eu acho". (sic) 

"Desespero (concordância de outras pessoas). De não saber o que fazer, naquele 

momento." (sic). 

"Tristeza." (sic). 

"Foi desespero. Eu senti desespero porque... é como se eu fosse... insensível." (sic). 

"Tristeza, angústia." (sic). 

" Vontade de ajudar." (sic). 

 

e. Clarificação dos valores 

  

 Nesta fase foi solicitado aos participantes que pensassem sobre que valores 

morais eles sentiram que o dilema ameaçou. Eles foram incentivados a pensar sobre que 

valores o dilema contrapõe, tentando encontrar ao menos um par de valores ameaçados 

para falar. Alguns aparentaram terem dúvidas sobre o que podemos considerar como 

valores morais, perguntando se justiça, direito à vida, por exemplo, eram valores. 

Percebemos que muitos professores também não têm clara a distinção entre valores e 

afetos, ou entre valores e contra-valores. Deixamos que o grupo respondesse por si 

mesmo, se autorregulando e elucidando suas crenças e valores morais. Tentamos não 

interferir durante este processo, para evitar que as percepções dos pesquisadores 

interferissem na dinâmica e nas percepções próprias do grupo. Alguns aparentaram 

dificuldades em dar nomes aos valores que expressavam com suas falas. Nestes casos, o 

grupo foi incentivado a ajudar os colegas nesta tarefa. As falas a seguir trazem suas 

percepções sobre os valores ameaçados. 

"Dignidade da vida versus a lei, é crime." (sic). 

"Vida de um lado, versus a morte [...]. Não, a morte não é um valor.... A preservação da 

vida... (repete a mesma fala, pensando) versus o outro lado, que é a prática da... uma 

coisa que leve a morte. Porque nesse caso aí, a gente está cometendo um crime." (sic). 
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" A vida versus tudo aquilo que é subordinado à vida, ao meu ver... A lei a qualidade de 

vida..." (sic). 

"É a preservação da vida, ao mesmo tempo a prática... de um assassinato na verdade. A 

vida versus a questão da lei. Porque eu estou cometendo um crime." (sic). 

"Eu coloco a dignidade ética da vida em contraposição aos valores que são subordinados 

à ela, que é a questão da justificativa da qualidade social, do cansaço dessa avó... eu 

acho que uma mãe, ela não pode [...]." (sic). 

"Condição financeira versus a qualidade de vida." (sic). 

"O direito à vida e o livre arbítrio." (sic). 

"Direito à vida e desrespeito à vida. Seriam valores?" (sic). 

"Direito à vida da avó versus desrespeito, falta de respeito à vida da criança." (sic). 

"Responsabilidade versus irresponsabilidade." (sic). 

"Injustiça." (sic).  

"Seria a qualidade de vida dessa criança versus a falta de infraestrutura para ela manter 

essa qualidade." (sic).  

"O amor será? Então seria o amor da mãe pela filha, versus...... não sei definir. O que 

seria o contrário. Será que existe uma palavra que defina isso? (fica pensando)." (sic). 

"Desrespeito aos mandamentos de Deus versus tudo pode [...]. Então na verdade o valor 

era: respeito aos mandamentos de Deus versus ao modismo. Porque hoje tudo é normal. 

Cada um tem o direito de escolher [...]. Eu não sei (que valor é esse)... Livre arbítrio..." 

(sic). 

"Justiça .Justiça de poder nascer. Essa é a justiça. E o contra-argumento é o livre arbítrio, 

alguém pode tirar porque tem uma condição financeira que não é boa. É a justiça, o 

direito de nascer... versus o livre arbítrio de quem quer tirar." (sic). 

"Valores financeiros, as condições e o direito à vida." (sic). 

"Eu diria que são dois valores: o direito à vida e o amor por ela, versus o autoritarismo e a 

determinação da avó." (sic). 

"Eu não sei como falar, mas o que me aparece aqui... é a impotência diante do fato aqui. 

Me sinto impotente para resolver esse tipo de coisa, contra toda uma lei, uma sociedade 

pra me cobrar, a minha postura..." (sic). 

"É que mais do que só a justiça, com essa coisa de: que é a lei que condena. Você vê que 

aqui nem todo mundo só se prendeu no porque a lei condena. Mas os princípios 
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religiosos, acho que as pessoas consideram mais os princípios religiosos, do que a 

própria lei em si, a lei, a justiça que vai te prender..." (sic). 

"Princípios religiosos, do outro lado seria uma falta de temor moral dessa pessoa que 

pensa em fazer isso." (sic). 

"Não ter princípios religiosos. Ou um descaso." (sic). 

"Um princípio individual. Liberdade individual [...] e princípios religiosos de um lado" (sic). 

"Conceito de posse? [...]. " (sic). 

"Então... Não consigo pensar na palavra específica, mas eu penso assim: na felicidade 

dessa criança, ou na infelicidade dela. Em relação a tudo: se ela nasce normal, ela vai ver 

uma situação dramática em relação aos pais. Se ela não nasce normal, se ela nasce com 

problema, ela também vai ter [...]." (sic). 

"Eu vou tentar falar e explicar o outro... seria assim, o que mexeu comigo: primeiro os 

valores éticos que eu tenho, você mexer com a vida de alguém  (nesse caso eu fui a favor 

do aborto), e confrontando com toda a situação que aquela família passa, mas não seria 

só o financeiro, entendeu, só a condição de poder garantir a [...]. Pelo global da família, 

social, não sei..." (sic). 

"Acho que assim: valores morais, sociais, éticos..." (sic). 

"[...] mas eu acho que o direito à vida, e o pessimismo da condição desesperançada 

dessa avó." (sic). 

"O que sempre te ensinaram na vida? Que matar é errado, não é? [...] É por isso que fere 

os princípios éticos [...] versus  o valor do livre arbítrio." (sic). 

"O primeiro valor meu que foi ferido por isso aqui foi o meu valor ético" (sic). 

"Seria da dignidade dessa criança... Eu estou sentindo a mesma coisa que ele (S1), mas 

eu não consigo encontrar esse par." (sic).  

"Nesse caso aí, é antiético que eu estou falando porque não está na nossa ética tirar a 

vida de uma criança, então seria antiético para mim. Porque nesse caso, não tem uma lei 

que garanta, não tem uma lei que fala assim: “você pode tirar essa criança”. Ela está indo 

contra a lei." (sic). 
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f. Tribunal do júri 

  

 Nesta fase os participantes são convidados a pensarem como um grupo só que 

tem que tentar decidir juntos o que fazer e propor a principal argumentação escolhida pelo 

grupo. Como são adultos, utilizamos a metáfora do tribunal do júri, para exemplificar que 

pessoas da comunidade, de opiniões e valores diferentes como os deles, teriam que se 

reunir para dialogar sobre isso e decidir pela comunidade. Os participantes usaram os 

quinze minutos reservados para esta atividade para continuar livremente a discussão. 

Continuaram a argumentar, falaram o que sentiram, contaram casos semelhantes. Eles 

cogitaram votar a decisão entre eles. Não chegaram a um consenso sobre isso e 

continuaram a discutir sobre o caso. Ao final, foi lhes perguntado se o grupo havia 

chegado a uma decisão comum e qual seria seu principal argumento. Eles não chegaram 

a uma decisão comum. Disseram que não conseguiram. 

 

6.2.2. Segunda discussão: 

  

 No segundo encontro, o Dilema de Hans (adaptado de Kohlberg, 1984, Apêndice 3)  

foi a história apresentada e discutida com os professores. 

Dilema de Hans 
Na Europa, uma mulher estava quase à morte. Estava morrendo com um 
tipo de câncer muito raro. Havia um remédio que os médicos achavam que 
poderia salvá-la. Era uma forma de radio que o farmacêutico da mesma 
cidade tinha descoberto recentemente. O remédio era caro para se fazer, e 
o farmacêutico estava cobrando 100 mil euros por ele, dez vezes mais do 
que o remédio lhe custava para fazer. O marido da mulher doente, Hans, 
foi a todo mundo que conhecia para pedir dinheiro emprestado, vendeu 
tudo o que tinha, mas só conseguiu aproximadamente a metade do que o 
farmacêutico pedia – 50 mil. Ele disse ao farmacêutico que a sua esposa 
estava morrendo e pediu a ele para vender o remédio mais barato ou 
deixá-lo pagar depois, mas o farmacêutico não aceitou. Ele disse: “não, eu 
descobri o remédio, eu vou ganhar dinheiro com isso”. Então a única 
maneira para Hans conseguir o remédio seria entrar na farmácia e roubá-
lo. Ele pensa sobre o que fazer. 

 A história reserva foi o Dilema de Marcos (Apêndice C). Seu uso não foi necessário 

neste dia. 

 

a. Percepção sobre a história: é um dilema moral? 
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 Todos os participantes foram unânimes em entender a história como sendo um 

dilema moral. Eles inclusive começaram a contar outros dilemas com a mesma temática 

sobre não ter dinheiro para comprar o remédio necessário para a saúde vivenciado por 

uma das professoras. Outra contou também que, por causa de uma grave doença por que 

passou durante anos, tentou e gastou com todo o tipo de remédios, tendo seu pai se 

oferecido para vender a própria casa para comprar as medicações que ela necessitava, 

tendo esta situação causado um dilema moral na família.  Outro dilema moral contado por 

eles foi a ocasião em que um dos participantes queria tentar um tratamento alternativo 

para uma doença, mas nenhum farmacêutico queria lhe aplicar a injeção com a 

medicação, uma vez que esta não possuía registro nas agências de saúde, nem receita 

médica, ou avaliação sobre seus riscos. Outros contaram outras histórias ou fizeram 

perguntas aos protagonistas das histórias contadas por eles. 

 Deixamos que eles discutissem livremente dentro do tempo acordado para a 

finalidade de decidirem se a história era ou não um dilema moral. Foi interessante notar 

que mesmo sendo apenas a segunda discussão de dilemas, a proposta da história os fez 

recordar de diversas situações cotidianas vivenciadas que foram reconhecidas como um 

dilema moral real sobre os quais tiveram que raciocinar, argumentar e decidir, tal como o 

exercício que faziam para a pesquisa. Uma das participantes chegou a perguntar: "Mas 

meu caso também era um dilema moral, né?" (sic). Outra respondeu: "Acho que se a 

situação fosse hoje, teria usado os argumentos que falamos na outra semana." (sic) 

 

b. Decisões iniciais dos participantes 

  

 As decisões iniciais se mantiveram entre roubar ou não roubar o remédio. Não 

houve outra solução encontrada pelos participantes. Desta forma, dois grupos, 

relativamente proporcionais se formaram para a discussão. 

 

c. Fase do debate: ideia e argumento 

  

 Inicialmente, houve alguma vezes que precisaram ser lembrados de que cada 

participante de um lado poderia falar uma vez e depois alguém do outro lado poderia falar, 

pois eles tentavam complementar as falas de seus companheiros de lado ou interpelavam 
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seus opositores enquanto falavam, contavam histórias semelhantes após o seu 

argumento ou mais de uma pessoa falava ao mesmo tempo. 

 Neste dilema eles tiveram certa dificuldade em argumentar racionalmente, pois 

cada um queria dar uma solução alternativa que acompanhasse sua decisão sobre roubar 

ou não roubar. O grupo que defendia roubar, defendeu soluções como "ele rouba e 

depois vê se o coração do farmacêutico amolece e deixa por um preço razoável" (sic), 

"rouba e deixa o resto com a sorte" (sic), dentre outras. O grupo que defendia não roubar, 

propôs soluções complementares sobre fazer campanhas na internet, fazer denúncias, 

esperar alguma coisa acontecer, e outras. Aparentemente, o dilema mobilizou grande 

carga afetiva nos participantes, que, acalorados, discutiam suas ideias, embora 

precisassem ser lembrados, vez por outra, de ouvir o outro e argumentar. Aos poucos, 

foram se engajando no exercício mais objetivo de falar sua solução, qualquer que fosse 

ela, mas dar também um argumento que a fundamentasse. 

 Nós apresentaremos esta argumentação em forma de um quadro, para que a 

visualização do debate fique mais clara. 

  

Quadro 8. Segunda discussão: Dilema de Hans  

Dilema de Hans 

Decisão: Roubar e suas argumentações Decisão: não roubar e suas argumentações 

"É a única chance dela, não existe outra. É a 
única possibilidade. Possibilidade, nenhuma 
garantia. Mas uma possibilidade. Não é de 
possibilidades que a gente vive? Que garantia 
nós temos? De nada. Nem de sair daqui vivos. 
São possibilidades. Mas é a possibilidade que a 
gente que ama tem de ver o outro vivo. "(sic). 

" Mas pra isso não precisa roubar. Aí é só ir nos 
meios de comunicação, ir no rádio, na televisão, 
fazer abaixo-assinado...E outras pessoas vão 
ajudá-lo, mas não roubar.... Roubar ainda é 
errado." (sic). 
 

"Talvez ele não tenha tempo de fazer isso. Ela 
pode morrer antes. Eu entendo o que você está 
dizendo. Mas eu também entendo que na hora 
do desespero, porque é assim, não é a minha 
vida. Porque da minha vida, eu faço dela assim, 
o que eu posso, é minha. Então: 'ah, eu não 
quero tomar o remédio, porque eu não vou 
tomar'. Mas e quando isso está no outro? A 
qual você é muito apegado? Quer dizer, você 
tem a culpa, a saudade, 'eu não fiz nada, eu 
poderia ter feito'..." (sic). 

" Mas é rápida a mobilização. Mobilização hoje 
é super rápida. Hoje tem pessoas que 
conseguem tratamentos pela internet. Pra todo 
mundo, eles conseguem tratamento. Você 
pensa em roubar o remédio, mas ele vai ser 
descoberto, ele vai ser preso e não adiantou 
nada." (sic).  
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"Eu acho que, sobre a campanha, ele foi atrás 
de tudo, porque está dizendo que ele usou 
todos os meios que ele podia, ele tem metade 
do valor. E aí realmente, acho que quando você 
pega algo de alguém, alguma coisa que não é 
sua, é um roubo. Realmente. Isso implica em 
milhares de coisas, porque é errado de 
qualquer forma. Mas e quando o farmacêutico 
está se pondo numa posição que 'eu sou o 
dono da vida'? Não é um roubo, também? O 
que ele fez também não é um roubo? Não é 
elas por elas, entre os dois?" (sic) 
 

"Por isso que eu sou a favor da denúncia. 
Porque não é certo roubar. Então ele tem que 
abrir a boca, ele tem que ir nos meios de 
comunicação, ele tem que gritar, ele tem que 
falar, ele tem que colocar a sua voz e a sua 
vez, para que todos o ajudem. Tanto os outros 
farmacêuticos, médicos, irem para o lado desse 
homem que está explorando, como também 
pessoas do mundo todo podem agir com 
bondade para ajudar a mulher, porque isso 
existe." (sic). 

"Sou a favor do roubo. Porque assim, o roubo – 
como já tinha falado – não é uma atitude ética. 
Mas perante a atitude do farmacêutico, que 
também é uma atitude que não é considerada 
ética, eu acho que ele tem que prezar pela vida 
da pessoa. Porque uma atitude dele, ele está... 
a atitude talvez dele, do roubo, talvez ... Eu 
penso da minha forma que o que o 
farmacêutico está fazendo também seja uma 
forma de roubo. Porque ele não está colocando 
a descoberta ao poder de todos. Ele não está 
aproximando aquilo lá das pessoas, da 
sociedade. Pelo contrário, ele está tornando... 
pelo preço que ele cobrou, 100 mil reais, ele 
tirou o poder das pessoas adquirirem aquilo 
como uma forma de vida, pela cura. Por isso 
que eu sou a favor dele roubar." (sic). 

"Eu sou contra o roubo e o argumento é porque 
depois a esposa dele vai precisar dele e ele 
pode ir pra cadeia. Porque não é certo 
roubar.Também acho que ele deve se defender 
através dos meios de comunicação." (sic). 
 

"Eu sou a favor do roubo porque neste 
momento ele está correndo contra o tempo. A 
mulher está a beira da morte, ele já tentou os 
meios possíveis para conseguir o remédio, o 
farmacêutico não está dando uma chance para 
ele. Então eu acho assim, é uma corrida contra 
o tempo neste momento, então é a única coisa 
que ele pode fazer. Depois de repente ele 
encontra um meio de suprir isso, de pagar pelo 
preço desse ato, mas nesse momento...  É uma 
corrida contra o tempo, é a morte... É a 
emergência da morte..." (sic). 

"Então... roubar não é um princípio aceitável. 
Tipo aceitável o roubo... a gente aprendeu, 
sempre aprendeu que roubo está errado, como 
vocês já disseram e que é  errado. Agora, a 
maior preocupação de não roubar, é primeiro as 
punições que viriam contra ele, porque uma vez 
que todo mundo sabe que ele que está fazendo 
a campanha, ele que está precisando, ele que 
está necessitando, certamente chegariam à 
pessoa dele facilmente. Aí eu penso: se ele 
precisasse novamente do remédio? Essa 
quantidade que ele roubou é suficiente para a 
cura da esposa? Resolveu o problema imediato 
que a colega falou aqui. Está resolvendo o 
problema imediato, tem pressa, tem que 
resolver, mas aqui a gente não tem claro se 
resolve o problema. E se ela precisar de mais 
remédio, como que ele vai fazer para adquirir? 
Se ele já não conseguiu dinheiro da primeira 
vez, ele sendo punido por isso, e vai acabar, 
além disso abandonando a mulher ainda, 
porque se ele for punido por isso, aí vai ficar 
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uma doente e abandonada. Talvez até agrave a 
situação dela, porque a gente sabe que... a 
doença, o câncer também tem muito do 
emocional e quanto mais abalado você estiver, 
você fica mais debilitado e a morte vem mais 
rápido." (sic). 

" Ele já avaliou tudo aquilo que ele podia e 
concluiu que essa é a solução mais rápida e é o 
que ele tem agora de imediato. Acho que ele 
deve roubar porque não tem mais tempo de 
achar outra solução." (sic). 
 

" Eu vejo assim, hoje a corrupção é um roubo. 
Então hoje todo mundo está ficando 
acostumado ao roubo. E eu falo que o roubo 
não é certo porque, desde que rouba... esse 
farmacêutico muito, ou alguém que rouba 
pouco, o roubo é o mesmo. Então eu vejo que o 
roubo não é certo. Esse é o meu argumento." 
(sic). 

Eu concordo com a história do tempo, mas 
talvez também seja uma forma dele alcançar o 
que ele não alcançou. Talvez alguém que não 
tenha dado a devida atenção. Talvez esse 
movimento dele roubar dê a ele duas coisas: a 
atenção da mídia para ele, ou a atenção das 
pessoas para ele “olha, ele fez um ato que 
mesmo não certo, não sendo certo, não sendo 
eticamente correto, foi o que ele tinha no 
momento, vamos voltar o nosso olhar para ele.” 
(sic).  

"Ainda assim sou contra o roubo. Porque roubar 
é falta ética.  É imoral." (sic). 
 

"Eu sou a favor pelo momento de desespero 
que ele enfrentou. Eu acho que ele vai fazer no 
desespero mesmo. Ele já vendeu tudo o que 
tinha, já tentou todos os meios. O momento 
como esse que era um momento de desespero, 
é. Então, eu vou solucionar o meu problema, 
'preciso salvar a minha mulher'. Ele gosta da 
mulher, ele não quer a mulher morta e ele quer 
salvar a vida dela a qualquer custo. Então, para 
salvar a vida, eu acho que nesse caso o roubo 
pode ser aceitável." (sic). 

"O meu argumento, quando a gente acredita, 
quando a gente tem fé, quando a gente sabe 
onde está indo... a gente vai contra a lei de 
Deus? Um dos mandamentos de Deus é não 
matar, não roubar. Então se eu acredito em 
Deus, eu vou conseguir. É esse o argumento 
que eu tenho. Porque eu acredito que se eu... 
por exemplo, eu acredito, eu creio, eu tenho fé, 
e se eu sirvo a um Deus, esse Deus fala: 'não 
roubar', então ele vai me ajudar a ter outro jeito 
de conseguir esse dinheiro que não seja 
roubar." (sic)  

"É um roubo também o que o farmacêutico está 
fazendo. Aí nós temos a balança muito 
igualada, dos dois lados. A única coisa que 
pesa mais é que nós estamos do lado do Hans, 
falando de algo que é irrevogável, que é a vida 
de alguém. Se ela falecer, isso não tem volta. 
Tudo o que acontecer com o Hans depois, isso 

"Eu também acho que ele não deve roubar. 
Porque eu acredito que ninguém morre antes 
da hora. Então eu continuaria esperando que 
algo acontecesse". (sic). 
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tudo pode ser revisto, com ela não. Então o 
meu argumento é pra salvar a vida dela, pra 
salvar uma vida, na posição que o farmacêutico 
se coloca, eles estão empatados. Ele não está 
roubando o farmacêutico, porque o 
farmacêutico também está roubando ele. Então 
a única coisa que na verdade fica em xeque 
aqui é que se ela falecer não tem volta. A vida 
tem que estar priorizada. Ele não está fazendo 
isso também, na verdade o único que está 
priorizando alguma coisa é o Hans. Ele já foi, 
ele já tentou, ele conseguiu o que podia. 
Mesmo acreditando, o tempo é algo que no 
caso dela não tem volta. Então a vida é uma 
prioridade." (sic). 

"Eu acho que ele (o farmacêutico) deveria ser 
julgado concordo que será julgado pela equipe 
de farmacêuticos. Só que a gente não está 
pensando que o Hans não tem tempo para 
esperar esse julgamento. A mulher dele já pode 
estar morta. Por isso que eu sou a favor. Sou a 
favor dele roubar, e depois as consequências 
virão. Então o meu contra-argumento é a 
questão do tempo que a mulher dele tem de 
vida. Possa ter de vida." (sic) 

"Eu sou contra. E o farmacêutico também não 
está assim, explorando. Porque quando uma 
pessoa vai comprar alguma coisa no Paraguai e 
vem vender aqui, ela não pode vender pelo 
mesmo preço do que ela comprou. Ela vai por 
100 por cento em cima. Não é? E alguém fala 
pra ela que isso é antiético? O farmacêutico 
está no direito dele de cobrar." (sic).  

"No caso ela falou de uma mercadoria. Aí numa 
mercadoria você aplica a lei do mercado, 'é o 
meu ganha pão'. No caso de você fazer o 
remédio para salvar uma vida, você sempre 
está trabalhando a favor das pessoas, a favor 
da humanidade. Então você não pode descobrir 
um bem pra humanidade e tirar dela. Então, o 
que ele está fazendo é o mesmo [...] é antiético, 
tanto quanto o roubo, que pra mim também é 
antiético. Só que eu sou a favor do roubo 
exatamente por isso, porque um alguém da 
população precisa e eles não tem o acesso pelo 
preço que o remédio tem. " (sic).  Tempo esgotado para as discussões. 

 

 A respeito dos argumentos utilizados pelos professores no debate em relação aos 

níveis e estágios de desenvolvimento moral propostos por Kohlberg (1981), encontramos 

uma disparidade grande entre os níveis de argumentos utilizados pelos participantes. 

Argumentos de nível I, Pré-convencional, tentavam argumentar e contra-argumentar com 

argumentos de nível 4, 5 e 6 (Convencional e Pós-Convencional), o que parece ter 

mantido a discussão polarizada em alguns grupos de argumentos que se repetiam, em 

modalidades e participantes diferentes, mas que longe de inviabilizá-la, trouxe 

questionamentos diferentes a pessoas de níveis morais aparentemente bem diferentes. 
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Foram mais frequentes os argumentos relativos ao estágio 1 e 2 do Nível I, Pré-

Convencional. No estágio 1, orientado para a punição e obediência, estão os argumentos 

para não roubar porque é imoral, antiético, crime, ele pode ser preso por isso, Deus não 

permite. Nos argumentos do estágio 2, o estágio do hedonismo instrumental,  ação 

moralmente correta é aquela que satisfaz as necessidades da pessoa e igualdade e 

reciprocidade se baseiam no "olho por olho, dente por dente" (BIAGGIO, 1997). Esta 

compreensão sobre a justiça neste caso se aplicou tanto nos argumentos para roubar 

para salvar a mulher que ele ama, porque o farmacêutico também está roubando ao 

cobrar tão caro, porque ele não pode esperar mais se não ela morreria; seja para não 

roubar, como porque a mulher pode precisar dele e ele pode estar preso, ela pode piorar 

seu estado de saúde com o choque emocional, a mercadoria é do farmacêutico e ele 

pode cobrar a mais por isso, dentre outros argumentos.  

 Por outro lado, muitos contrapontos eram feitos por pessoas que utilizavam 

argumentos dos níveis 4 e 5 (Convencional e Pós-Convencional). Alguns usaram 

argumentos do estágio 4 (Convencional), respeitando a lei e a ordem, entendendo que 

roubar é errado, mas questionando o caráter de exceção destes casos em que a vida é o 

valor ameaçado. Outros participantes utilizaram argumentos do estágio 5, questionando o 

valor da vida e das leis sobre não roubar, evidenciando que se deveria fazer mobilizações 

sociais a este respeito entre os membros da sociedade e entre os farmacêuticos. 

Encontramos ainda um argumento do estágio 6, pós convencional, quando o participante 

defendeu que o fato das leis, do preço e do direito à propriedade intelectual das 

mercadorias não podem se sobrepor às necessidades de sobrevivência da humanidade, 

ao direito à vida e mesmo questionando se o fato de o farmacêutico ter feito a descoberta 

do remédio lhe dá o direito de roubar da humanidade algo que poderia salvá-la de alguns 

de seus males, defendendo não só o roubo, mas um julgamento especial que 

considerasse o abuso da ação do farmacêutico e a intenção, necessidade e justiça por 

trás da ação de Hans.  

 

d. Clarificação dos sentimentos 

 

 Muitos sentimentos foram evocados nos participantes durante a discussão deste 

dilema. Percebemos que alguns sentimentos relatados se misturavam em suas falas às 
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constatações que fizeram a respeito de si mesmos e dos outros participantes durante a 

discussão. Entendemos que isto faz parte do processo de tomada de consciência de si 

mesmo, seus próprios sentimentos e o quanto eles estão implicados em nossas 

formulações de pensamentos e ações. Por esta razão, eles foram apenas incentivados a 

falar sobre o que sentiram, mas não foram interrompidos quando contaram sobre suas 

constatações. 

 Muitos relataram raiva, impotência e revolta. 

"Raiva, porque é uma impotência de você não poder ir lá e dar uns tapas na cara do 

farmacêutico. " 

"É um sentimento de raiva, das duas posições, porque realmente ferem princípios que eu 

acredito piamente, mas o farmacêutico também fere coisas que eu acredito. E aí existe o 

direito dele, e um monte de coisas, e dá muita raiva você não conseguir contrapor ao 

ponto de dizer: 'não, realmente isso é o melhor caminho'." (sic) 

"De revolta, por a pessoa está sendo chantageada num momento tão delicado." (sic). 

"Impotência." (sic). 

" A impotência de não ter poder". (sic). 

 Outros falaram de sentimentos de agonia e angústia.  

"Dá uma agonia [...]" (sic). 

" A angústia de ver o tempo passar e você não saber até que ponto [...]." (sic). 

"Angústia, raiva, agonia..." (sic). 

 Alguns relataram ainda o sentimento de vingança. 

"Um desejo de vingança pro farmacêutico: morra de câncer!" (sic). 

 Outros participantes relataram que se sentiram decepcionados com as pessoas, 

com a injustiça social e com as pessoas que colocam as questões financeiras à frente da 

vida, revoltados, além de sentirem medo de passar por uma situação semelhante à do 

personagem. 

"Desilusão no meu caso, porque você imagina assim, nós somos criados, a pessoa 

estuda e com base em certos valores, em certos princípios morais que de repente ela 

mesma rouba... a favor de um bem material, de uma conquista, de um crescimento 

material, só." (sic). 

"Medo de passar por essa situação." (sic). 
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"De revolta. Pensando também em coisas que já aconteceram às vezes na família, a 

gente pensa assim: porque que tanta gente não passa por isso? Pessoas que tem 

recursos não passam por isso. E quem passa por essa situação geralmente são pessoas 

que não tem esse tipo de recurso, pode até ser uma pessoa de classe média, mas não 

tem esse recurso todo." (sic).  

"Eu acho que revolta e decepção. Pelo que a professora falou. De colocar sempre os 

bens materiais à frente dos bens humanos. Dos valores humanos." (sic). 

"É um vazio, desamor, as pessoas não se amam, não se respeitam, só querem...querem, 

querem, querem... Aí a gente pensa no valor de uma vida..." (sic). 

" A descrença no homem." (sic). 

 Alguns participantes se sentiram decepcionados consigo mesmos e descrentes dos 

princípios próprios que anteriormente defendiam. Outros disseram ainda que sentiram que 

desconheciam seus próprios limites. 

"Eu acho assim, um sentimento de descrença. Porque eu penso... você se vê diante de 

uma situação em que a única alternativa é você ir contra os seus próprios princípios. 

Então é um imediatismo assim que mexe e você fala assim: “eu não tenho alternativa, eu 

não sou a favor disso, mas nesse momento é o que eu posso fazer. E eu vou fazer isso 

mesmo passando por cima daquilo que eu acredito.” (sic).  

"A sensação que eu tenho em todos os nossos princípios que parecem tão sólidos, 

quando se deparam com coisas desse tipo, eles não são tão sólidos assim. Porque nós 

colocamos em xeque coisas que normalmente não colocaria: a vida de alguém que eu 

amo muito, o meu próprio bem estar. Porque quando eu estou avaliando algo em relação 

à outra pessoa, ou algo que é – como a gente estava conversando – estético, é muito 

mais simples do que algo tão incisivo, a vida ou a morte de alguém. E aí com esses 

princípios que: 'não, isso é assim'... não, não é mais dessa forma, ele toma um outro 

aspecto. Realmente." (sic). 

"De repente eu desconheço o meu próprio limite. Do que eu sou capaz de fazer em 

determinadas situações." (sic). 

"É, concordo. Eu acho que é mesmo. Só você estando ali dentro da situação...Eu não 

faço isso, não faria, sou contra. Mas e ali naquele momento, o que eu faria?" (sic). 

"E eu fiquei pensando o tempo todo que a mulher, a mulher, a esposa... mas eu fiquei 

pensando, eu não tenho filhos, mas e se fosse um filho? Algum sentimento tão mais... 
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mais intenso? É isso o que eu pensei o tempo todo, e se fosse em vez da mulher, se 

fosse um filho? Eu acho que aí tudo toma uma dimensão gigantesca." (sic). 

 

e. Clarificação dos valores 

  

 Inicialmente, os participantes tiveram dificuldades em encontrar os valores que o 

dilema ameaçava. Chegaram a verbalizar isso: " A gente nunca acertou isso bem, não é?" 

(sic). Foram lembrados de que estavam exercitando pensar sobre isso e que não se 

esperava que o exercício fosse fácil, mas que eles poderiam tentar pensar ao menos um 

par de valores que defendiam e que sentiram que a história ameaçou. Aos poucos, eles 

começaram a elencar alguns valores e o próprio grupo ajudava os participantes a 

encontrar melhores palavras ou definições de valores ou ainda se corrigia, apontando 

quando diziam sentimentos ou ideias, ao invés de valores, por exemplo. 

"Olha, eu não sei como eu colocaria. Eu me senti assim, nessa angústia toda, em pensar 

em fazer uma coisa que eu jamais pensaria em fazer, que seria tirar uma coisa de 

alguém. O valor que a gente tem, que você aprendeu desde cedo, que não se mexe em 

nada dos outros, então você... você estaria fazendo uma coisa que ia te doer demais. E 

que você não teria outra opção, então a gente pensa numa coisa assim, que a gente 

nunca pensou na vida, então isso é uma quebra de valores. Agora... pra colocar..." (sic). 

"Pra mim foi isso. Se cogitar a ideia de passar... por um princípio desse, de tirar alguma 

coisa de alguém." (sic). 

"Valor da vida versus o poder, esse poder financeiro, o poder social, que é o que se cria 

algumas vezes. Então, a vida fica... o poder, algo assim..." (sic) 

"De ter o dinheiro sobre a vida de qualquer um..." (sic). 

"Valor financeiro versus o valor da vida." (sic). 

"Na verdade acho que nem é a vida de um lado, acho que é a morte frente a essa vida 

vendida, essa coisa de... comprar a vida. A vida sendo mercantilizada." (sic). 

"Eu tenho assim, valores de solidariedade, contra... valores, os desumanos. Então, em um 

sentimento humano 'eu estou vendendo o remédio', com solidariedade, versus o 

Egoísmo." (sic). 

"Valores financeiros de um lado, versus os (valores) morais." (sic). 
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"O valor do amor, versus o poder do outro, de se sentir dono da razão e cobrar o valor 

que ele quer." (sic). 

"O egoísmo de um lado, versus o altruísmo." (sic). 

"Não seria assim, o valor financeiro, versus o valor sentimental?" (sic). 

"Sim, o valor do sentimento versus o valor da propriedade." (sic). 

 

f. Tribunal do júri 

  

 Após as instruções desta fase, deixamos que a livre discussão acontecesse. 

Vejamos alguns de seus pontos: 

"Agora eu vou ser o que? Todos vão roubar, mas eu não vou roubar (risos)." (sic). 

"Bom, você vai morrer e nós não (risos)." (sic). 

"Se isso acontecer, eu vou ficar muito nervosa." (sic). 

 Eles decidiram que o Hans deveria roubar o remédio. Ainda discutiram várias 

possibilidades para apoiar sua decisão, como deporem como testemunhas a favor de 

Hans, fazer uma campanha para mobilizar a sociedade, processar o farmacêutico, dentre 

outras.  

 Ao final do tempo, as atividades do dia forma encerradas, mas eles permaneceram 

por mais tempo discutindo na sala e percebemos que muitos saíram conversando sobre 

situações semelhantes. Um grupo solicitou que esta discussão fosse feita também em 

outros grupos da escola e em outras reuniões de professores e alunos. 

 

6.2.3. Terceira discussão: 

  

 A história apresentada e discutida com os professores foi o Dilema de Mara: 

Dilema de Mara 
(adaptado de um dilema constante em Lind, 2007) 
Mara é inspetora de alunos em uma escola. E nessa escola tinha um 
adolescente, o Alex, que era o batedor da escola. Frequentemente ele 
batia nas crianças menores no horário do recreio, dando muito trabalho 
para os inspetores separá-los. Os professores muitas vezes também saiam 
machucados. Todo recreio esse menino batia nos meninos menores, e os 
professores e inspetores iam separá-los e, novamente, isso acontecia. Um 
dia, esses alunos menores se cansaram de apanhar e se reuniram para 
dar uma surra no Alex. A inspetora Mara viu o que estava acontecendo e 
pensou se deveria separar os meninos e não deixar a briga acontecer 
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imediatamente, como era a sua função, ou se devia deixar o Alex batedor 
apanhar um pouco para aprender. Ela pensa sobre que decisão irá tomar. 

 

 A história reserva foi o Dilema de Marcos (Apêndice 3) e seu uso não foi 

necessário neste encontro.  

 

a. Percepção sobre a história: é um dilema moral? 

  

 Todos os participantes reconheceram a história como um dilema moral e também 

como muito próxima de sua realidade na escola. Foram questionados como se sentiam a 

este respeito, e a maioria contou somente de situações semelhantes que passaram na 

escola. Não julgamos que a proximidade com a realidade dos participantes tenha 

influenciado negativamente no andamento da discussão ou no engajamento dos 

participantes. Dadas as primeiras instruções, eles já começaram a discutir entre si suas 

ideias e histórias.  

 

b. Decisões iniciais dos participantes  

  

Dois blocos de decisão de formaram: deixar o garoto apanhar um pouco pra aprender e 

separar a briga imediatamente. 

 

c.Fase do Debate: ideia e argumento 

 

Quadro 9. Terceira discussão: Dilema de Mara  

Dilema de Mara 

Decisão deixar o garoto apanhar um pouco 
e suas argumentações 

Decisão: separar a briga imediatamente e 
suas argumentações 

 "Eu sou contra (ela deixar ele apanhar), 
exatamente porque eu acho que é um trabalho 
que a inspeção, a direção, os professores, 
deveriam... antecipadamente, conscientizar 
essa criança para que não chegasse nesse 
ponto. E acho que a inspetora deveria agir 
nesse momento com o profissionalismo dela. Se 
o profissionalismo de um inspetor é manter a 
ordem, é evitar a violência, ela vai ter sim que 
interferir nessa confusão. Talvez não entrando, 
não separando , mas buscando o apoio de 
quem ela deveria recorrer nesse momento." 
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(sic). 

"Umas palminhas, uns tapinhas, pra ele ver 
quanto dói os tapas que ele dá nos outros 
também, eu acho que não vai matar. Eu acho 
que ele tem que levar, pra ele sentir a dor 
daquilo que ele faz com os outros, então por 
isso que eu acho que ele tem que levar sim." 
(sic). 

"Eu acho que ele não tem que apanhar, porque 
da mesma forma que depois de um conflito a 
gente para e fala que tem que bater, ou mesmo 
seja “N” vezes , a gente não pode deixar que 
isso aconteça, porque o que bate, ele vê, na 
hora que ele bate, o inspetor já socorre. Agora 
vai deixar ele apanhar? Então eu acho que não 
pode ser assim. Meu argumento é de que já que 
a gente trabalha para que não haja violência, eu 
não posso deixar a violência aconteça com ele." 
(sic). 

"[...] se sempre ele deu esse trabalho, já deve 
ter sido feito esse trabalho com ele, de não 
bater nos colegas, mas como ele insiste em 
fazer isso, eu acredito que se ele sentisse na 
própria pele o que é apanhar, como ela disse, 
talvez ele refletisse e visse o quanto é 
constrangedor também para os colegas. 
Porque se juntou uma turma para bater, 
provavelmente ele não é um aluno fraquinho. 
Então quem sabe se alguém mostrasse para 
ele que tamanho não é tudo?" (sic). 
 

"Já que nós trabalhamos em função de criar 
uma nova sociedade, uma sociedade justiceira 
que trabalha e faz suas próprias regras, ele não 
tem regras?. A ideia é que nós temos um 
problema. Esses alunos podem vir a se tornar 
um problema de amanhã, porque eles também 
podem passar, eles podem achar que toda vez 
que eles tiverem alguma coisa, eles podem 
simplesmente se juntar e tomar uma atitude 
violenta. Violência gera violência, isso é real. Se 
a minha intenção – meu argumento é esse – se 
a intenção da escola é formar sociedade, é 
transformar o aluno, isso não é uma questão de 
transformação. Por mais que eu também ache 
que muitas vezes a pessoa tem que sentir na 
pele, isso é violar as regras. Isso é contra as 
leis, então quer dizer: eu pego alguém... Eu sei 
que o rapaz lá fora fez alguma coisa, coloco ele 
dentro da minha casa, espanco ele e jogo lá fora 
de novo? Estou fazendo justiça com as próprias 
mãos, isso também não é adequado." (sic). 

"Eu também não sou a favor da violência, mas, 
nesse caso, eu acho que esse menino, ele 
precisa sentir na pele o que é apanhar e fazer 
o que ele faz com os colegas dele, pelo menos 
alguns momentos. Eu também sou contrária a 
violência, mas eu acho que ele deve por algum 
momento sentir  o impacto de ter que apanhar." 
(sic). 

"Mas eu acho que a inspetora, ela não pode ter 
duas medidas e dois pesos para lidar com os 
alunos. Se quando ele... o outro aluno está 
apanhando ela socorre, da mesma forma que 
ela socorreu o outro aluno, tem que socorrer 
esse." (sic). 

"Aí eu já não concordo com você, porque cada 
caso é um caso, cada situação ali, ela tem que 
agir de maneira diferente. É lógico que ela não 
pode deixar ninguém apanhar, mas ali no caso, 
ela até pode fazer de conta que não está 
vendo por uns instantes, e deixasse que ele 
apanhe." (sic). 

"[...] a inspetora deve sim tentar apaziguar, 
inclusive o inspetor de alunos, ele é treinado, 
tem uma forma de trabalho onde ele observa e 
consegue captar de início o ponto de conflito, no 
pátio, não sei, seja qual local que seja. Então, 
assim que ela imaginar que vai ocorrer alguma 
coisa mais séria, ela deveria mesmo estar 
interferindo e evitando ao máximo deixar com 
que isso acontecesse. Porque a escola não é o 
espaço disso." (sic). 

"Eu acho assim, a inspetora, é claro que ela "Então, aí é que está, da mesma forma que os 
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não quer que haja brigas. Mas o sujeito aí, o 
aluno já tá nisso. E isso parece que é uma 
ação recorrente. O meu argumento é o 
seguinte: se ele é deixado a agir assim, ele 
pode fazer o que? Isso vai fazer com que ele 
influencie outros alunos, e que outros alunos, 
em determinado momento, se imponham 
diante de alguns mais retraídos, mais 
enfraquecidos, e isso pode virar um hábito para 
o menino. Um mau hábito. Meu argumento é 
para que ele... apanhe um pouquinho. Para 
que essa atitude negativa dele não influencie 
outros que porventura venham a fazer isso 
futuramente. E se prevalecer de uma força, ou 
de um benefício que... ou de uma punição, que 
ele não tenha diante das atitudes dele." (sic). 

outros... Se ele apanhar, e for visto assim, que 
se a pessoa bate e não acontece nada, esses 
que se juntaram também podem passar a 
pensar desse jeito. 'Daqui pra lá a gente pode 
se juntar e tomar atitudes. E fazer a justiça.' 
Então, eu acho que é perigoso a criança ver que 
ela pode se juntar e tomar uma atitude, resolver 
coisas, fazer coisas. O meu argumento é esse." 
(sic). 

"[...] o meu argumento é: que o regimento 
escolar não está sendo utilizado, as leis... Essa 
escola não interfere nessa educação dessa 
criança... E e aí a criança que acaba tomando, 
fazendo a lei por conta própria, porque a 
escola não tem um regimento que vale, que 
tenha valor, só está no papel [...]. E é essa falta 
de regimento na escola de organização levou a 
inspetora a tomar essa atitude em virtude que 
a escola não consegue resolver o problema." 
(sic). 
 

"Mas eu acho que a escola realmente, pelo que 
eu vejo, também não tem regra, regimento [...]. 
É a situação hoje. É a terra de ninguém. Porque 
ninguém tomou atitude em relação ao fulano, 
nós temos vários pequenos fulanos, mas uma 
surra não resolveria. Não deixaria (ele apanhar). 
Porque o problema não está em apanhar ou 
não, porque ele simplesmente vai se curar 
daqueles ferimentos e vai começar tudo de 
novo. É a escola que tem, dentro daquilo que a 
sociedade possibilita das regras, ela tem que 
tomar uma atitude. A escola não tomou, os pais 
têm que se juntar, e o filho, e cobrar uma atitude 
da escola. Quer dizer, a mobilização que tem 
que ser não é aluno contra aluno, mas ela tem 
que vir de uma forma assim, usar a justiça 
daquilo que é correto, para esse aluno entender 
que tem consequências o que ele faz." (sic). 

"Olha, eu também sou contra a violência, só 
que... eu também concordo com o que eles 
colocaram, só que nesse caso específico... o 
que está sendo colocado aqui é que esse 
menino, ele está sem limite. E talvez os 
colegas pudessem colocar limite nele." (sic).  

"[...] porque existem regras, e as regras tem que 
ser respeitadas." (sic). 

"Então o meu argumento é que ele apanhe um 
pouquinho, para que ele... não é pra machucar 
nem nada, e não é também pra... ser contra 
as... as leis, as regras da escola. É só pra que 
ele sinta mesmo, que tem alguém que pode 
com ele também, que ele não é o poderoso da 
escola." (sic). 

"Eu sou contra porque eu fico imaginando as 
minhas filhas num intervalo de escola, uma 
briga ocorrendo e o inspetor não tomar atitude 
nenhuma. É justo? Não, não é certo. Por isso." 
(sic). 
 

"Eu sou contra o que a (nome) está falando, 
porque aqui não é a questão da sua filha, é a 
questão do Alex (risos de outros sujeitos). Aí 
nós estamos fugindo novamente do contexto. 
Nós estamos analisando o Alex em questão, 

"Eu acho assim: eu sou contra ele apanhar, 
porque a escola tem que falar, todos os 
funcionários da escola tem que falar na mesma 
língua. E se o professor dentro da sala de aula, 
o tempo todo, usa os temas transversais falando 
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que é um menino agressivo, a sua filha não é. 
E nesse momento nós estamos falando que o 
Alex, e não foi dito em nenhum momento que a 
escola também não vai tomar (atitude)... Deixa 
ele apanhar um pouquinho, pra ele aprender, 
mas que isso não vai fazer com que ela não 
leve o assunto à direção." (sic). 

da não violência, o inspetor lá fora também não 
pode tomar essa atitude de deixar. Já que ele 
está separando todos os dias, ele tem que 
separar mais um, não interessa quem seja. Não, 
não pode deixar nem um pouquinho apanhar 
não, está errado." (sic). 

"Eu vejo assim, uma criança sem limites, e eu 
conheço várias... Não sei a idade da criança ai, 
mas é criança, ela não ouve outra língua que 
não seja a língua dela, que é a violência, pra 
ela aprender. Então eu vejo que a inspetora, 
ela não vai deixar de intervir, mas ela vai 
permitir que alguns tapinhas ele leve pra ele 
aprender que existe limite. O meu argumento 
é: necessita de um limite, alguém precisa falar 
a língua dele. [...] Porque criança que bate, ela 
continua batendo. Não tem jeito de parar. Até 
ela conhecer o limite dela." (sic). 

"Eu acho que situações não se resolvem 
causando lesões físicas em outras pessoas. 
Todo mundo falou, acho que existem meios 
legais para se resolver essa situação, dele aí. 
Então acho que não é deixando ele apanhar que 
vai resolver. Acho que primeira coisa... a Mara 
não vai estar... respondendo por aquele serviço 
que ela tem que prestar, na escola." (sic). 

"Mas eu acho que a Mara está cansada 
também de levar pancada... É, ele está falando 
que a Mara tem que fazer, tem que fazer, só 
que a Mara também apanha quando separa. E 
ela não ganha pra isso, a função dela não é 
apanhar de ninguém. A função dela não é 
apartar briga, ela está aqui pra olhar os alunos, 
pra isso, pra aquilo. Briga é uma coisa que 
nem deveria ocorrer. Mas já que ocorre, já que 
a gente viu que ela é frequente, se é frequente 
é porque a gente sabe que a coisa, a tal da lei 
que você está falando, os meios legais não 
estão acontecendo. Então, talvez os meios 
humanos, sei lá como que eu dou nome a isso, 
seja a melhor forma de por limites a esse 
cidadão. Talvez que ele... leve umas 
bordoadinhas aí.. É lógico que ela vai intervir, 
mas que isso aconteça com um tempinho mais 
demorado. A intervenção vai acontecer, 
ninguém vai perceber que ela fez um corpo 
mole, mas ela vai fazer. Porque ela também 
está cansada de apanhar, então eu acho que é 
até uma autodefesa. " (sic). 

"Pensando com a cabeça dela. Vamos supor 
que ela deixa ali um pouquinho a briga, e nesse 
momento, nesse pouquinho acontece uma coisa 
muito séria com o Alex. Que ele tivesse que ir 
para o hospital, alguma coisa que... prejudique 
fisicamente com alguma coisa meio séria. Vai 
recair pra cima dela a responsabilidade nisso, 
porque ela deveria ter evitado. Agora, pensando 
num outro tipo de autodefesa, sei lá, pensando 
assim, eu não posso deixar porque quem vai se 
ferrar na história sou eu, se acontecer alguma 
coisa com o menino. Eu que deveria estar lá, ter 
separado a briga, não ter deixado isso 
acontecer. Aconteceu, a responsabilidade é 
minha, então eu vou assumir sobre esses 
erros." (sic). 

"Mas acontece que as medidas legais que a 
Mara deve tomar, é assim, são morosas. Vai 
chamar mediador, ver o estatuto da escola, o 
que deve fazer com esse aluno [...], medidas 
morosas. E ela tem que agir de imediato. Então 
o que ela vai fazer? Ela faz de conta que não 
está vendo no momento, e em seguida 
socorre, só pra que ele leve esse susto. Pra 
ver se ele acorda, leve aquele impacto. Quem 
sabe toma um susto e para?" (sic). 

"Essas crianças que não estão acostumadas a 
bater, e sim a apanhar [...] E mesmo o oponente 
sendo uma pessoa mais musculosa, mais forte, 
corre o risco também de se machucar, além de 
machucar os outros [...]. E a inspetora, por 
exemplo, [...] acho que iria se sentir muito mal 
na situação também. Então eu sou contra por 
isso, porque é o dever dela evitar mesmo, é 
evitar o confronto." (sic) 
 



201 

 

"Você já pensou se numa dessas, essa Mara 
tentar ajudar separar, se voltarem ainda contra 
ela e falar que ela que agrediu? Como 
acontece aqui, que a gente sabe, quando a 
gente vai por a mão no aluno pra separar, eles 
falam que a gente machucou eles [...].Quem 
vai levar a pior nessa?" (sic). 

"Então, mas esse negócio de ela tentar separar 
e machucar, pode acontecer também numa 
outra briga quando for o contrário, quando o 
maior for bater nos menores [...]  e eu acho que 
a decisão dela é agir da mesma forma com 
todos." (sic) 

"Eu tenho sentimento que escola é importante, 
que as leis são importantes, que hoje a criança 
e o adolescente tem tudo nas suas mãos. 
Então aquele que tem os pais que são maus, e 
eles são maus e perversos e querem fazer o 
mal, eles fazem por qualquer um. E se nós 
adultos nos tornamos as vítimas? Como 
aconteceu aqui, um aluno me chutou, me 
bateu, surgiu em mim síndrome do pânico, o 
que aconteceu comigo: tudo, e com aluno: 
nada. Ele está aí na escola muito bem, 
passeando e ainda ficou me ameaçando, ou 
seja, nada acontece. Agora uma criança pode 
bater, pode espancar, pode fazer o que quiser. 
E não é assim não, a mãe tem que ensinar em 
casa, não é pra bater. E se ele está batendo, 
todo mundo reclamando, e tem que ir à escola 
sabe o que tá acontecendo procurar um 
psicólogo, um neurologista, fazer alguma coisa,  
mas essa mãe também não quer fazer nada. É 
esse que é o problema. Então as crianças 
cansadas, e essa inspetora cansada como 
agente tá aqui nessa escola, ela deixou em 
branco. É isso a minha opinião." (sic). 

Tempo esgotado para as discussões. 

 

 Percebemos com clareza nesta discussão a heterogeneidade nos níveis de 

argumentos utilizados pelos participantes para fundamentar suas ações morais. Em sua 

maioria, os argumentos se concentram no nível I, Pré-Convencional. Há argumentos do 

estágio 1, orientados para a punição e a obediência. São os que argumentam que ela 

pode deixar o garoto apanhar um pouco que ninguém vai perceber (e puni-la por isso), ou 

ainda porque quando ela apanha, ninguém lhe defende. São também deste nível os 

argumentos de que ela não deve deixar o garoto apanhar porque ela também pode sair 

machucada da situação ou ser acusada de agressão e ser punida injustamente, ou ainda 

os que argumentam que ela não deve deixar porque seria punida pelos regimentos da 

escola. Os argumentos do estágio 2 (hedonismo instrumental relativista) aparecem 

quando os participantes decidem que o mais correto a fazer é acreditar na reciprocidade 

de condutas (olho por olho) como forma de punição adequada para a educação. Teria que 
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apanhar para aprender o quanto é errado ou ruim bater, por exemplo. Ou que a 

professora pode deixar a criança apanhar porque a escola ou os regimentos também não 

a protegem das agressões. Em ambos os níveis de argumentos, estamos falando de uma 

fase pré-moral, em que ainda não se chegou à internalização dos princípios morais. Os 

atos são julgados por suas consequências, e não suas intenções 

 Outros níveis de argumentos também aparecem, como os do estágio 3 (moralidade 

da aprovação social), do nível II, Convencional. É o caso de argumentos que se baseiam 

nas obrigações profissionais a serem seguidas pelos bons inspetores, professores e o 

papel de uma escola boa e comprometida com a educação. Argumentos do estágio 4 

(Convencional), em que a justiça não é uma questão de relação entre os indivíduos (se a 

criança é violenta ou boazinha com a inspetora), mas entre o indivíduo e o sistema (os 

fundamentos da educação, os valores defendidos pela sociedade, suas regras, etc) e 

argumentos do estágio 5, orientado para o contrato social democrático (nível Pós-

Convencional) também apareceram: argumentos sobre o papel da escola na formação do 

cidadão, tratar as pessoas igualmente, compreender que nem sempre as regras e os 

regimentos dão conta das questões que acontecem na escola e na sociedade como um 

todo, mas que a violência não é um recurso aceitável para resolver qualquer problemas, 

defender que a ação do educador acompanhe seu discurso pedagógico, compreender 

que o esforço deve ser de toda a comunidade em falar uma só língua e a se chegar a 

acordos a respeito de formas mais justas e assertivas de resolver os problemas, dentre 

outros.  

 Percebemos que a história próxima de sua realidade desprendeu grande conteúdo 

afetivo dos participantes, mas não notamos sinais de sofrimento psíquico relacionado à 

tarefa - o que nos obrigaria por encerrá-la- , somente sinais de interiorização e reflexão 

salutar. Isto reforçou para os pesquisadores o cuidado que devemos ter ao escolher as 

histórias. Mas, neste caso, nenhum participante esboçou reações de sofrimento psíquico 

que impedisse a realização do exercício ou teve qualquer intenção de abandonar a 

discussão. Mesmo contrapondo argumentos de níveis tão diferentes de seu oponente, 

eles respeitaram as regras de respeito mútuo e de ouvir o outro, não sendo necessárias 

intervenções dos pesquisadores neste sentido. 
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d. Clarificação dos sentimentos 

 

 Neste encontro, percebemos que o momento de falar sobre os sentimentos que 

emergiram das discussões se tornou um momento de desabafo e apoio mútuo dos 

membros do grupo. Eles não somente disseram o nome dos afetos que perceberam em si 

mesmos durante as discussões do dilema, mas, contaram suas vivências, suas 

percepções internas sobre os fatos e de como eles se sentiram a este respeito. 

Assumimos uma postura igualmente respeitosa para com este momento do grupo, e 

procuramos não interferir, mesmo quando os membros se alongavam em suas 

descrições. Percebemos que o grupo se autorregulou muito bem. Eles respeitaram o 

tempo acordado para esta atividade, mas deixaram que quem precisasse falar mais, 

usando mais tempo, o fizesse.   

 Os principais sentimentos elencados pelos participantes foram tristeza, indignação, 

revolta, angústia, desamparo, frustração, medo do futuro da educação, incerteza, 

sensação de que a sociedade e eles mesmos estão perdendo seus valores. 

"É, eu ia dizer tristeza também. Tristeza por saber a que ponto chegamos. A que ponto 

chegamos de concordar que uma criança deva levar umas porradas pra poder aprender. 

Enquanto que se elas tivessem família, tivessem alguém que botasse esse limite dentro 

de casa, isso não chegaria dessa forma dentro de uma escola. Então é tristeza por pensar 

onde chegamos e aonde chegaremos." (sic). 

"O meu é de incerteza. Pensando assim, como que vai ser essas gerações futuras? Se 

hoje nós já estamos nesse patamar, estamos aí concordando até que essa criança... O 

que vai acontecer daqui pra frente?" (sic). 

"O meu é de frustração, porque nós amadurecemos sobre alguns valores que nos são 

passados desde pequenos. E esses valores nós vemos agora nesse momento se 

perdendo. Por conta de impunidades. Então assim, está todo mundo se prevalecendo de 

impunidades, são leis, são normas, são regimentos, que livram qualquer pessoa de um 

ato mais grave. E o valor ? Como ser humano, como cidadão?" (sic). 

"O meu foi frustração também, por pensar que, no espaço escolar, os alunos também têm 

outras prioridades. O espaço se tornou uma zona de conflito. Num lugar que seria 

emancipador." (sic). 
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"Não é nem a questão de se escorar, a gente realmente não tem respaldo. E, às vezes, 

até o superior da gente, devido a um problema que ele está passando, por falta de 

professor, por falta de funcionário, ele deixa de dar uma atenção, uma assistência na hora 

que você precisa. E nesse caso da Mara, eu acredito porque a gente vivencia isso aqui 

também... Com os inspetores. E também, eu penso que pela quantidade de inspetores 

que nós recebemos esse ano de inspetores, eles não têm experiência. Nem eles sabem 

como lidar com a situação... Eles não estão preparados para a função, eles simplesmente 

passaram num concurso. Então, foram colocados aqui dentro porque eles estão fazendo 

um rodízio entre pátio da escola e secretaria. Serviços que não têm nada a ver. Então, 

chega ali fora eles nem sabem como agir. A gente não tem respaldo. Se eles vão chamar 

alguém, uma pessoa superior, se a pessoa está ocupada, fala pra ele se virar, eles não 

sabem o que fazem... Fica por isso mesmo, então..." (sic). 

"Sentimentos de frustação, tristeza. O aluno ao meu ver, não vem mais pra escola assim, 

atrás do conhecimento. Atrás do saber. Ele vem por conta do encontro, pra se encontrar 

com seus amigos, pra conversar... Eu já cheguei a falar pra um menino: 'porque vocês 

acordam às 6 da manhã pra vir pra escola? Fica lá na esquina, fica na pracinha 

conversando'. 'Ah, não, professora, os meus amigos estão aqui'. Então ele vem pra 

conversar." (sic). 

"A gente que viveu esse passado, tem 23 anos já de guerra, as coisas eram bem 

diferentes, os resultados que a gente tinha dos alunos, eram 100 por cento melhores. 

Hoje a gente encontra esses ex-alunos em boas condições, com um bom trabalho... 

Então, hoje é frustrante mesmo, que o nosso trabalho não muda nada a vida dessas 

pessoas. A gente não consegue atingir. É frustrante porque a gente não atinge mais eles. 

Então aquele que a gente atingia lá atrás, e que deu bons frutos, e que hoje tem uma 

profissão legal, que tem uma família legal, e hoje a gente fica falando assim: 'e esse daí, o 

que vai acontecer com esse povo?' Este que conta pra gente que tem como objetivo ser 

traficante, o dono da boca de fumo, ou o cara que leva e traz a droga [...:] A gente não 

atinge mais esse aluno [...}. A gente vem pra escola pra dar aula pra quem não quer 

aprender, e é assim que está acontecendo hoje, e isso é frustrante pra gente. Cada dia 

que a gente sai de casa pra dar aula, a gente não vem com satisfação. A gente vem 

assim, tipo, pra cumprir mais um dia, pra garantir o teu salário, na verdade, porque se 
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fosse por vontade de ensinar... Por isso a gente já se desiludiu, não tem mais... Não tem 

esperança, não." (sic). 

"São palavras fortes, mas eu vejo um dilema assim, entre amor e ódio. Porque você... eu 

ingressei com amor profundo na profissão. É sempre o que eu sonhava pra mim. O que 

eu sonhei a vida inteira, eu dei aula particular antes de entrar na faculdade, na faculdade 

eu era monitora, e de repente eu estou vendo que tudo aquilo, todo esse amor que eu 

tinha, ele está... assim, é duro mas assim, não é um ódio pelos... não é exatamente pelo 

aluno, mas é pela situação que está sendo criada... Alguns alunos a gente ainda tem 

consideração e eles têm consideração pela gente. Mas de um certo modo, assim, você vê 

que o sistema em si está destruindo a gente. Tudo aquilo que eu sonhei está sendo 

destruído." (sic). 

 Outros disseram se sentir intolerantes ao que ocorre dentro da escola, ou se 

sentem adoecidos ou violentados por conta disso. 

"Intolerância... Eu me sinto às vezes assim, que eu estou chegando num ponto que ou eu 

saio ou eu não sei como vai ficar daqui pra frente, porque da época em que eu comecei 

pra cá, eu só vejo piorar. Então eu já não tenho mais expectativas de melhora. E eu estou 

na metade do caminho ainda. E vendo o que está acontecendo com o pessoal mais 

antigo... Ou que está bem próximo da aposentadoria. A gente está se aposentando 

doente." (sic). 

"É isso mesmo. Principalmente eu que estou saindo, tenho 28 anos de sala de aula, 

esses 5 últimos anos, a violência é muito grande. Então, nós tínhamos alunos que 

ouviam, agora os alunos não ouvem, eles agridem. O maior problema nosso é a 

agressão. Agressão verbal, agressão emocional, psicológica que eles fazem com a gente, 

e o descaso [...]" (sic). 

 Alguns relataram sentir indiferença afetiva pelos personagens da história, como se 

os anos de exercício e convivência com os problemas da realidade escolar e o 

desamparo em que os professores vivem em relação às autoridades e providência 

efetivas os tivesse feito abandonar valores que antes defendiam e a desenvolver certo 

distanciamento afetivo e mesmo certo desejo de vingança. 

"Fria, eu acho que seria a palavra, a gente vai se tornando cada vez mais fria. Essas 

coisas vão abalando a gente cada vez menos, pelo menos comigo. É como uma, ela falou 
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mesmo, é aquela vingança [...]. Você vai deixando de ter sentimento, 'não coitado, não 

pode', a gente vai deixando certos valores de lado, a gente vai ficando mais frio..." (sic).  

"Eu senti assim, que eu deixaria mesmo e não ia sentir nada, assim, se acontecesse 

alguma coisa mais grave, eu acho... E eu acho que não poderia ela ter tanta 

responsabilidade assim, se acontecesse algo pior." (sic). 

 

e. Clarificação dos valores 

  

 Nesta fase, muitos participantes disseram que as discussões e reflexões abalaram 

seus valores, no sentido de terem percebido que defenderam posições muitas vezes 

contrárias aos valores morais que defendem. 

"Comigo foi assim, os valores éticos. Porque a gente tem uma ética, a gente tem os 

princípios. A gente tem uma formação e, nesse momento, eu vi os meus princípios 

abalados. Porque eu, na verdade, eu entrei a favor de uma situação, que num outro 

momento, eu não pensaria dessa forma. Então abalou meus princípios éticos." (sic). 

"A intolerância versus os bons modos, os bons costumes...Os nossos ensinamentos, 

aquilo que nos foi ensinado de correto, em termos de coisas corretas. Então, nossa 

intolerância frente a isso, porque a gente já deixou... De repente a gente está deixando de 

lado aquilo que a mamãe ensinou, que não era pra bater em ninguém, não era pra 

responder com violência..." (sic). 

"Acho que seriam nossos princípios éticos versus mudança de valores, de repente até a 

inversão desses valores." (sic). 

 Sentem que o dilema ameaça não só valores sociais como também os 

intraindividuais, como o sentido de ser justo frente às situações ou o respeito pelo seu 

próprio trabalho e dignidade enquanto pessoa e profissional. 

"Ser justo e ser injusto. Ser justo no momento em que ela separa a briga do maior para os 

menores, e ser injusto no momento em que ela deixa o maior apanhar dos menores, do 

grupo de menores. Eu acho que é um sentimento de justiça e injustiça mesmo, na mesma 

pessoa." (sic). 

"Acho que o meu direito ao meu trabalho, versus o desrespeito que eles têm com a gente 

enquanto profissional." (sic). 

"Valores morais, contra a impunidade." (sic). 
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"O valor de autoridade, versus uma lei que não pune nada, uma lei que não existe." (sic). 

"Valor de transmissão de conhecimento, versus... (falam ao fundo: o descaso)... o 

descaso. O descaso social, da própria sociedade. Talvez os valores éticos no sentido de 

você estar se ferindo ou ultrapassando alguns limites estabelecidos socialmente, 

culturalmente... E os valores, um valor de não respeito à cidadania, da pessoa, do seu 

próximo. Quando você acaba com a sua cidadania, os seus direitos, coloca em risco a 

sua liberdade e os seus limites, ultrapassando os limites, a cidadania e os direitos da 

outra pessoa." (sic). 

"Então seria sensibilidade versus insensibilidade ao outro." (sic) 

"Justiça seria um valor? [...] Porque eu acho que ela se feriu, no momento em que a gente 

deixou de confiar nessa justiça. Então vamos fazer justiça, tipo com as próprias mãos. 

Agora ele tem que apanhar porque não adianta, pelos meios legais não vai adiantar 

nada... Justiça versus justiça pelas próprias mãos." (sic). 

"Autonomia do educador." (sic). 

"Princípios familiares." (sic). 

 

f. Tribunal do júri 

  

 Após as instruções, eles continuam discutindo, argumentando e contando casos 

semelhantes e o que foi feito e as consequências das ações tomadas. Ao final do tempo, 

o grupo decidiu que a inspetora deveria apartar a briga antes dela começar, mesmo que 

ela apanhasse por isso. O argumento principal deles é que este é o papel dela e ela deve 

fazê-lo. Eles ainda decidiram que, caso no caso dela sofrer alguma lesão por isso, deve 

procurar os meios legais de resolver a questão, como fazer um boletim de ocorrência 

contra esse aluno. O grupo também achou que a inspetora deve levar o caso à direção, e 

assim, a escola, unida, poderia convocar os pais daqueles que também se consideraram 

agredidos para irem juntos buscar pelas medidas legais cabíveis a estes casos.  

 

6.2.4. Quarta discussão: 

  

 Esta foi a história apresentada e discutida com os professores: Dilema de Marcos 

(adaptado de um dilema constante em Lind, 2007). 
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Dilemas de Marcos 
 
O Marcos é casado e tem dois filhos pequenos para sustentar. Ele é diretor 
de uma universidade particular de medicina, muito concorrida no país. Ele 
também é responsável por encomendar as provas vestibulares que serão 
realizadas por todos os alunos concorrentes a esse curso. Ele solicita 
professores externos que preparem as provas que serão realizadas pelos 
alunos no próximo vestibular o que lhe custa muito caro, custa bastante 
dinheiro do orçamento anual da instituição. Na véspera do vestibular, com 
tudo pronto, com muitas inscrições realizadas, ele, conferindo as provas, 
percebe que algumas questões da prova são idênticas às existentes no 
material de uma escola de ensino médio. Ele pensa o que deve fazer: se 
ele cancela a prova, faz a instituição arcar com os novos custos, correndo 
os riscos de ser demitido por este erro, ou cala-se, e deixa como está, 
mesmo sabendo que alguns alunos e escolas serão beneficiados nas 
provas. Ele pensa sobre o que deve fazer.  

 

 A história reserva foi o Dilema do Capitão (Apêndice 3), embora não tenha sido 
necessário o seu uso neste dia. 
 

a. Percepção sobre a história: é um dilema moral? 

  

 Todos viram a história como um dilema moral. Mas, embora ela se tratasse de um 

dilema que envolvesse um diretor e o contexto educacional, eles disseram que não era 

tão fácil para eles argumentarem como no dilema anterior (Mara), porque questões a 

respeito de preparar provas para o vestibular, como isso funcionava na prática, ou sobre 

dirigir uma universidade lhes pareciam longe de seu contexto de vida. Um participante 

associou a história a um caso que tinha visto na televisão, e eles começaram a discutir 

sobre os rumos da notícia e sobre o que fariam se estivessem no lugar do Marcos. 

 

b. Decisões iniciais dos participantes 

  

 Eles oscilaram entre ele cancelar a prova toda ou somente as questões repetidas 

ou ficar quieto e pensar sobre o que fazer depois da prova, falar depois, não falar nada. 

Acham que ele seria punido nos dois casos, mas dois grupos opositores se formaram 

sobre a decisão de cancelar a prova e a de se calar no momento, omitindo que já sabia 

anteriormente do problema, e deixar a prova ser realizada no dia marcado. 
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c.Fase do Debate: ideia e argumento 

Quadro 10. Quarta discussão: Dilema de Marcos 

Dilema de  

Decisão: cancelar a prova e suas 
argumentações 

Decisão: se calar e suas argumentações 

"Eu sou a favor dele cancelar, porque eu acho 
antiético ele saber que tem erro, saber que tem 
colégio que vai ser beneficiado, aluno que vai 
ser beneficiado, sendo o curso tão importante 
como medicina, não menosprezando os outros, 
mas eu sou a favor dele cancelar porque ele vai 
privilegiar alunos que já viram as questões." 
(sic). 

"Eu acho que é o seguinte, também acho que é 
anti ético essa atitude de não cancelar, porém 
se ele cancelar na véspera, ele já mobilizou 
tanta gente que fez a inscrição pra ir lá que ele 
vai acabar afetando um número muito grande 
de pessoas, que se dispuseram a ir naquele dia 
no dia tal para chegar lá e fazer a prova, talvez 
mais pra frente ele tome outra atitude, mas 
agora ele tem que fazer a prova acontecer." 
(sic) 
 

"E eu já discordo de vocês pelo seguinte: se for 
um aluno que ele será prejudicado com essa 
prova, sabendo que tem outros que já sabem 
das questões, que sabem resolver, é preferível 
ele ter a despesa financeira, mas depois poder 
concorrer de igual pra igual. E mesmo sendo 
véspera, esses alunos serão mais prejudicados 
fazendo uma prova com outros que já as 
respostas de algumas questões do que com a 
parte financeira. Se fosse eu agiria dessa 
maneira, preferia arcar com a parte financeira 
do que um curso de medicina. E o que é uma 
viagem num vestibular perto de um curso de 
medicina particular? Não é nada!" (sic). 

"Tem que ficar quieto, por ser na véspera... 
Tem que ficar quieto,  tem que esperar o que 
possa acontecer. Porque é isso ai, as vezes os 
alunos não iam perceber mesmo." (sic). 
 

"Eu acho que ele tem que cancelar, porque de 
qualquer forma esta correndo o risco de ser 
demitido, já que se ele não cancela vai cair na 
mídia essa informação e ele vai acabar demitido 
mesmo, então eu acho que ele tem que 
cancelar. É porque ele vai ser demitido de 
qualquer forma, primeiro de ser demitido se 
descobrir que a prova dele foi falha, mas ele 
também pode ser demitido depois que a prova 
acontecer, então eu acho que o argumento é 
que: ele enxergou o problema, então ele tem 
que cancelar." (sic). 

"Talvez ninguém perceba isso, talvez ninguém 
perceba que essas questões são as mesmas, 
talvez esses alunos são alunos da escola X, 
que não leram direito a apostila, e de repente 
ele pode correr o risco até de não perceber 
essa igualdade aí nas questões, da existência 
dessas questões, porque quem vai ter acesso a 
essa prova são os alunos ali e não outras 
pessoas, de repente ninguém levanta essa 
lebre, e ele pode ganhar tempo com isso, e 
depois ele corre atrás de quem fez." (sic). 

"Eu acho que é inevitável saber que era igual e 
que ia dar problema, e eu acho que ele deve 
falar antes porque acho que seria mais honesto 
da parte dele. É comprovar que houve um erro 
antes de acontecer, e não justificar depois.. 
Seria mais honesto da parte dele falar: 'olha 
tudo bem errei, errei eu assumi'. De qualquer 
forma ele pode ser mandado embora, falando 
ou não falando, mas pelo menos pode dizer 'eu 

"E eu acho que ele deveria ficar quieto porque 
é assim, é um jogo, de repente ninguém 
perceberia, que as questões eram aquelas lá e 
ficaria tudo certo." (sic). 
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fui honesto e falei.' Ele é um diretor, é um 
educador antes de mais nada " (sic). 

"Mas aí vem o caso, por exemplo, os alunos 
pegam a prova e fala: olha professora caiu isso, 
é claro que o professor, por exemplo, se fosse 
eu, eu iria falar: olha essa questão está no 
material tal, se eu tivesse conhecimento, e é 
claro que pela internet hoje você divulga 
rapidinho. Então, a partir desse ponto de vista, 
continuo a favor de que se cancele, porque vai 
ter alguém que vai descobrir.. Isso aí é uma 
coisa muito fácil de ser descoberta." (sic). 
 

"Se fazer de tonto ele não vai poder fazer, ele 
sabe que o problema está ali, então é como a 
gente já disse, acho que eu não "Mas eu acho 
que o melhor seria ele tentar ficar quieto 
naquele momento, porque ia causar [...], 
falatórios, diz que diz que, imprensa, etc. Vai 
acontecer de qualquer forma, se ele cancelar a 
prova de qualquer forma, vão chamar ele de 
irresponsável de qualquer forma porque ele 
deixou pra ver na véspera da prova que a coisa 
tava igual [...], vai ser acusado de irresponsável 
de qualquer forma. Então, talvez pra aliviar, 
como a gente já disse, esses prejuízos todos, 
pensando também nos alunos, porque é deles 
que vão vir as criticas, é de quem foi fazer a 
prova, então é talvez ele deveria se calar pra 
ver o que acontece mesmo..." (sic). 

"E eu acho que o Marcos deve cancelar, afinal 
de contas ele é responsável pela elaboração 
das provas não é, e ele pelo visto deixou para o 
final, no último dia pra fazer essa revisão, então 
ele tem que arcar com essa responsabilidade 
que cabe a ele, supervisionar esse trabalho." 
(sic). 

"É, eu creio que, como eu estou em cima do 
muro, mas fiquei desse lado (a favor de não 
cancelar) é como o (outro professor) disse: 
pessoas já devem ter se deslocado, se é na 
véspera do vestibular já deve ter se deslocado 
pra cidade, pago o hotel, pago o que for pra 
fazer esse vestibular, e a universidade irá arcar 
também com os custos desses alunos? Com as 
despesas desses alunos? Com transporte. 
Com passagem, de hotel, de isso e aquilo, eu 
creio que depois do acontecido, seria mais fácil 
ser canceladas as questões que estão no livro 
da escola do que fazer com que as pessoas 
tenham um grande prejuízo." (sic) 

 "Eu penso que deveria cancelar porque é uma 
faculdade de medicina conceituada e como ele 
trabalha numa faculdade conceituada, eu acho 
que, como todo diretor, ele quer continuar 
deixando a faculdade com um nome 
conceituado e não quer diminuir isso. Eu acho 
que se ele não fizer, não cancelar, eu acho que 
ele vai colocar em descrédito a faculdade em 
si... Mesmo que depois ele queira resolver isso 
lá na frente, eu acho que o pessoal que fez as 
inscrições não vai mais olhar com bons olhos 
essa faculdade e vai entrar em descrédito...E o 
emprego dele já está em jogo de qualquer 
forma." (sic). 

"Eu acho que ele não deveria cancelar porque 
até a escola que fez as questões vai se sentir 
valorizada: 'nós temos as questões iguais as 
questões feitas lá, no vestibular'." (sic). 

"Jamais eu pensaria porque aí é que ele ta 
colocando em descrédito as outras escolas, se 
ele pensar desse jeito... Porque um vestibular 
ter questões idênticas de uma escola de ensino 
médio, sendo uma faculdade de medicina, 

"Mas idoneidade da universidade acho que vai 
estar sendo mais prejudicada se deixar 
acontecer o escândalo do que evitar." (sic). 
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jamais... Aí se coloca em descrédito mesmo a 
faculdade, porque você tá com questões muito 
simples. Vão pensar que a mulher dele é dona 
da escola (risos)." (sic). 

Tempo esgotado para as discussões.  

 

 Analisando os argumentos utilizados, percebemos que, muitos se baseiam no fato 

de ter ou não a ação errada descoberta, sendo ou não punido por isso. Eles tenderam a  

julgar a ação do diretor com base nas consequências dos atos para ele e para os alunos, 

no sentido do prejuízo. Se o prejuízo pudesse ser minimizado, então o ato de não falar foi 

aceito por muitos participantes. Estes tipos de argumentos, segundo Kohlberg, pertencem 

aos estágios 1 e 2 no nível I, Pré- Convencional, a fase pré-moral. 

 Apareceram ainda argumentos do estágio 3, a moralidade da aprovação social, a 

do "bom garoto". É papel do bom educador e diretor fazer a coisa certa e preservar seu 

nome, sua reputação e da instituição que trabalha. Assim, mesmo que perdesse o 

emprego ou que o escândalo saísse na mídia, ele seria reconhecido como um homem 

correto. Também observamos que argumentos do estágio 4, em que a questão da justiça, 

fazer a coisa certa, não beneficiar pessoas em detrimento de outras e agir de acordo com 

seus princípios internos, mesmo em face do prejuízo financeiro para si mesmo, seus 

filhos, os alunos e a instituição, também apareceram nas discussões. Estes estágios 

pertencem ao Nível Convencional, das regras internalizadas e da busca crescente pelo 

princípio que fundamenta as regras e as leis, e não sua interpretação literal ou apenas 

baseada na punição. 

 

d. Clarificação dos sentimentos 

  

 Os sentimentos elencados foram de apreensão, medo de ter que enfrentar algo 

semelhante e empatia com o personagem.  

"Eu senti assim, apreensão, por saber que tantas situações iguais a essa podem ocorrer 

em diferentes momentos e qualquer um de nós pode estar a mercê disso, então fiquei 

apreensiva." (sic) 

 

"É, incerteza, até medo... A situação do cara, ele está numa situação de medo, então 

tenho medo por ele." (sic). 
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"Pânico até, pânico do que vai acontecer de qualquer forma. Seria o local que a gente 

menos espera, por ter os doutores... E desespero, não saber pra que lado pular, cancela 

ou não cancela, deve ter sentido desespero mesmo... A gente se coloca no lugar..." (sic). 

 

"Até um pouco de angústia, mas no sentido de pensar assim: o que o cara vai fazer 

agora?" (sic). 

"Ôh dó desse cara... Dele, da equipe, e a gente tá cheio de pessoas irresponsáveis no 

país..."(sic). 

 Um participante disse não ter sentido nada porque a realidade era muito distante 

da deles em sala de aula. Mas isso o fez pensar como seus próprios alunos quando têm 

que avaliar um texto que vem pronto nos cadernos de atividades elaborados pelo estado, 

mas que são extremamente distantes de sua realidade. Este participante se sentiu como 

os seus alunos, evidenciando a empatia. 

"Nada, eu não pensei em nada, eu argumentei assim, fui soltando, fui tentando achar 

argumentos... Porque pra mim essa elaboração de provas numa universidade é muito 

distante do que eu vivo...Porque aqui, às vezes, você elabora uma prova e o cara nem lê, 

então é bem distante de mim. Aí eu imaginei os nossos alunos, quando eles pegam os 

materiais que vem pronto do estado pra ele estudar um texto completamente longe da 

realidade dele, ele sente esse 'nada' e a gente quer que ele faça alguma coisa na sala de 

aula. Mas é tão distante da realidade dele que ele sente o que eu senti agora, eu não 

senti 'nada', porque é muito longe da minha realidade. Diferente da semana passada, com 

a Mara, que estava em uma realidade muito mais próxima da gente. Então a gente sentiu 

mais a pele dela assim, na nossa opinião. Mas eu achei assim, muito longe da nossa 

realidade, então o sentimento foi menor. Houve o sentimento de dúvida? Sim, mas com 

menor intensidade do que quando a realidade pode ser mais próxima da gente." (sic). 

 

 

e. Clarificação dos valores 

  

 Os participantes tiveram facilidade em encontrar diversos valores ameaçados pelo 

dilema, como justiça, honestidade, falar a verdade, comprometimento profissional, 

sustento próprio, status social, credibilidade. 
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"Honestidade e desonestidade." (sic). 

"Ou responsabilidade versus irresponsabilidade." (sic) 

"Talvez a ética dele que ele está colocando em jogo. A dele e a da faculdade. E ele 

também está pensando na parte financeira." (sic). 

"Pode ser dignidade versus orgulho, porque se ele for orgulhoso, não vai haver justiça." 

(sic). 

"[...] de beneficiar um grupo pequeno e de prejudicar os outros, de prejudicar o grupo 

maior." (sic). 

"O financeiro, a sobrevivência dos filhos, né? Acho que então seria integridade moral 

versus a sobrevivência, porque já inicia falando que ele tem dois filhos pequenos..." (sic). 

"Mas acima dos dois filhos dele tem a integridade profissional." (sic). 

"A honestidade e a alienação. Deixar ver o que acontece. Alienação no sentido dele não 

se comprometer." (sic). 

"A questão do valor financeiro, do valor do dinheiro que ele recebe ou que paga versus 

falar a verdade. As duas coisas são importantes." (sic). 

"O comprometimento versus o status social que ele tem por ser diretor da faculdade." 

(sic). 

"Honra e vários outros valores." (sic). 

 

f. Tribunal do júri 

  

 Nesta fase, eles continuaram discutindo sobre o caso. Alguns disseram que 

mudaram de opinião. Ao final, o grupo decidiu que a prova deveria ser cancelada e o 

motivo explicitado à população. Os principais argumentos acatados pelo grupo foram 

preservar a honra e a integridade da instituição e do diretor, não correr o risco de 

beneficiar pessoas em detrimento de outras e de ser desonesto.  

"Eu acho que é porque é uma faculdade renomada que tem nome, que tem que preservar 

o nome por esse motivo tem que preservar a integridade moral e falar a verdade, está 

errada a prova e vai ser cancelada. 

"Pra não correr o risco de beneficiar aluno, algum grupo de aluno." (sic). 

"Para não ser desonesto, até com os demais que no caso não tiveram acesso a essas 

questões, então a faculdade vai arcar com essa responsabilidade, além dos custos 
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financeiros e ser julgada perante a sociedade porque, de qualquer, forma vão falar, (falar) 

que não foram responsáveis, que por que não viram antes, por que viram só na véspera, 

esses comentários irão ter de qualquer forma, mas pode ser que os prejuízos contra ela 

sejam menores do que se deixar de comunicar." (sic). 

"É, eu concordo com o que ela disse, eu acho que em todos os aspectos os prejuízos 

serão menores ele falando do que omitindo o que aconteceu, porque falar todos irão falar 

de qualquer jeito, mas eu penso que perante a sociedade fica mais bonito ele se 

comprometer a arcar com as consequências falando a verdade do que omitindo." (sic) 

 

6.2.5. Quinta discussão: 

  
 Esta foi a história apresentada inicialmente aos professores: Dilema do Capitão 
(adaptado de um dilema constante em Lind, 2007) 

 
Dilema do Capitão 
Imaginem uma guerra em uma selva. O batalhão está batendo em retirada, 
fugindo do inimigo. Eles já atravessaram uma ponte e a maioria dos 
inimigos ainda está do outro lado da ponte. O capitão pensa em uma saída 
para eles se salvarem: ele pensa em mandar alguém ir explodir essa ponte 
para que eles consigam escapar e os inimigos fiquem do lado de lá do rio. 
O problema é que o soldado que fosse explodir a ponte provavelmente não 
sobreviveria. Se ele, o capitão, fosse ele mesmo explodir a ponte, 
provavelmente também o batalhão não conseguiria fugir, porque ele era o 
único que conhecia a saída da selva e que conseguiria liderar a retirada de 
seus soldados. Ele pede por voluntários: quem se habilita para explodir a 
ponte? Ninguém se habilita. O capitão tem que decidir entre ordenar que 
um soldado fosse e explodisse a ponte para salvar a vida do batalhão todo, 
ou não mandar ninguém, e por a vida de todos os outros em risco. Ele 
pensa sobre que decisão deve tomar.  

 

 Após a contação da história, fizemos a pergunta inicial sobre a percepção da 

história: é um dilema moral? 

 Embora todos tenham reconhecido a história como um dilema moral para o capitão, 

pois implicava em sacrificar uma vida em prol de outras tantas ou arriscar a vida de todos 

por causa de uma só, muitos argumentaram que este era um dilema que já tinha uma 

solução em si mesmo. Argumentaram que, uma vez que se adere a um exército, se sabe 

que se tem que defender a pátria e o pelotão com a própria vida, se necessário for, e, em 

casos de insubordinação, o capitão é autorizado a fuzilar o desertor. Ele mesmo não pode 
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deixar sua tropa à mercê dos perigos. Desta forma, alguém morreria pelo pelotão. Seria 

apenas um dilema para o capitão decidir quem seria e quais critérios utilizar. 

 Sendo assim, percebemos que, embora eles discutissem livremente sobre a 

história, argumentassem, falassem o que pensaram e sentiram, a história em si não nos 

pareceu ser reconhecida por eles como um dilema aporético, não sendo, portanto, a mais 

adequada para este tipo de debate, conforme nosso método. Por esta razão, o dilema 

reserva foi tentado para uma nova discussão, o Dilema de Milena (adaptado de um dilema 

constante em Lind, 2007). 

 Dilema de Milena 

Milena é uma aluna de ensino médio, muito estudiosa, boazinha, que 
sonha em ser médica. Ela já fez até um curso de primeiro socorros, do 
qual ela se orgulha muito. Um dia, voltando da escola, chegando em casa, 
ela vê o seu vizinho, que é um rapaz bom, trabalhador, o único amparo de 
uma avó idosa e acamada que mora com ele e de quem ele cuida. E ela vê 
esse vizinho bater de moto em uma árvore. O galho cai na perna desse 
vizinho, fazendo um corte profundo que ela sabe que é na artéria. Corte na 
artéria provoca um sangramento, uma hemorragia muito grande, e ela 
sabe que se não for feito um torniquete, que se não for lá e apertar o 
ferimento rapidamente, em poucos minutos ele pode morrer. Só que ela 
também sabe que esse vizinho é HIV positivo, e aí ela pensa que se ela for 
lá e fizer o torniquete, puser a mão no ferimento e apertar a hemorragia, 
tem uma chance dele sobreviver. Se ela não fizer isso e ligar para o 
socorro e esperar o socorro chegar, pode ser que quando o socorro 
chegue, não dê tempo. Ela pensa em procurar algum saquinho de 
supermercado, alguma coisa para proteger a mão, porque ela sabe que 
tem um risco grande de se contaminar, mas ela não encontra nada à sua 
volta. Ela pensa se socorre o rapaz e corre o risco de se contaminar, mas 
também de salvar a vida dele, ou se liga para o socorro e espera o socorro 
chegar, sem por a mão no vizinho, correndo o risco de que ele não resista. 
Ela pensa sobre o que fazer. 

 

a. Percepção sobre a história: é um dilema moral? 

  

 Todos foram unânimes em entender essa história como um dilema moral de difícil 

solução, ou que todas as soluções implicariam em sérias consequências, difíceis de 

serem escolhidas pelos participantes. 

 

b. Decisões iniciais dos participantes 
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 Os grupos se formaram em torno das decisões de a personagem prestar socorro 

ao ferido, mesmo correndo riscos pessoais de se contaminar com HIV, mas podendo 

salvar a vida do rapaz, e não prestar o socorro, chamando por ajuda especializada e 

correndo o risco que ele morresse por falta de atendimento. 

 

 

c. Fase do debate: ideia e argumento 

Quadro 11. Quinta discussão: Dilema de Milena  

Dilema de Milena 

Decisão: socorrer e suas argumentações Decisão: não socorrer e suas 
argumentações 

 "Eu sou contra ela colocar a mão mesmo ela 
sabendo [...] pelo fato ela correr o risco [...] de 
transmissão de HIV por contato sanguíneo. 
Mesmo que não tenha machucados 
aparentes, a gente pode ter fissuras que 
sejam suficientes, e acho que já que ela é uma 
pessoa instruída, bem formada ela poderia, na 
ausência, supondo que o moço venha a 
falecer... Óbvio que ela ligaria pediria socorro, 
e aguardaria. Se nesse meio tempo ela 
conseguisse um meio de se proteger e mexer 
no rapaz, até acho que seria possível." (sic). 

" Meu contra argumento é que ela coloque a mão 
e faça o torniquete porque talvez seja a única 
chance dele e as possibilidades são inúmeras. 
Ela pode se contaminar ou não, mas a 
possibilidade dela salvar uma vida é maior. 
Como ela pode querer se comprometer querendo 
ser médica que tem um compromisso gigante 
com a vida se na hora que foi necessário ela não 
se posicionou desse jeito?! Outra coisa, poderia 
ser eu, meu filho, alguém muito próximo, então, 
além dessa senhora acamada, o compromisso 
que ela (a personagem) já traz dentro dela com a 
vida, desejando a profissão que é a de médico. 
Ela já vai ficar com um problema muito sério com 
ela mesma daquela pessoa ter morrido por falta 
de socorro, porque isso é omissão, então a 
omissão de socorro além de crime é uma coisa 
muito grave. Para essa pessoa, que quer uma 
vida como médica, eu acho que seria 
insuportável, eu acho que ele deve ir sim salvar a 
vida do moço." (sic). 

"Ao meu ver, não é uma omissão de socorro 
ela está procurando (socorro), ligando. Então, 
de alguma forma ela está tentando salvar a 
vida do moço, ela só não vai colocar a mão." 
(sic). 

"Eu já acho que nessa situação sim, se você 
trabalha na área da saúde, você sabe como se 
prevenir e você tem tudo ali a disposição para 

"Meu argumento é que ela não deve fazer 
porque ninguém faria, porque a gente vê nos 
hospitais que isso não acontece. Ninguém que 
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você cuidar, em um caso desses. Mas eu acho 
que, nesse caso (o dilema), acho que a pessoa 
não iria pensar nisso, não iria pensar em 
moralidade, em nada, eu acho que seria mais o 
impulso mesmo, 'eu sei fazer então eu vou e 
faço'." (sic).  

cuida de uma doença dessas chegar lá sem 
luvas e sem proteção, então meu argumento é 
esse, acho que ela não deve fazer porque eu 
vejo que ninguém faria, porque dentro de uma 
instância médica isso não acontece. Quem 
cuida, cuida com proteção." (sic). 

"Eu acho que o caso é de se analisar, porque 
segundo o código penal, omissão é crime. 
Porém, se ela é instruída, se ela tem amor pela 
vocação de médica, se ela sabe que não dá 
tempo para burocracia, não dá tempo de dar 
telefonema, eu acho que instintivamente ou 
inconscientemente, ela, automaticamente, por 
amor aquilo que ela deseja ser, ela vai fazer o 
torniquete [...]. Me colocando no lugar dessa 
menina, eu seria um médico frustrado para o 
resto da minha vida, e sonharia com esse 
menino morrendo o resto da minha vida, muito 
pior, acho que o verdadeiro vírus que me 
prejudicaria seria este daí, o vírus da ignorância 
[...]." (sic). 

"Primeiro porque ela tem um sonho de ser 
médica, ela não é médica, então ela não está 
sendo negligente caso ela deixe de prestar os 
primeiros socorros ali. Segundo que, com um 
curso só, com um curso de primeiro socorros, 
você não pode de maneira alguma mexer em 
uma vítima acidentada, então ela vai ligar, ela 
vai pedir socorro. De repente ela pode até 
contar o que ela sabe e eles podem instruí-la 
de alguma maneira, mas eu acho assim, 
nesse primeiro momento, ela não pode mexer 
porque ela não poderia mesmo com uma 
pessoa comum mexer numa vitima 
acidentada." (sic). 

"Ela vai sim, vai fazer o torniquete e vai dar tudo 
certo. Porque nesse momento ela não vai nem 
pensar em riscos, só em salvar a vida." (sic). 
 
 

"Mas ela não ta deixando, se omitindo, porque 
ela está buscando socorro. Ela só não está 
colocando a mão porque ela tem medo de 
contrair a doença. É o risco que ela está 
correndo de contrair uma doença. Ela pode 
salvar a vida e talvez ela pode estar 
começando a se matar." (sic). 

"Eu tomaria essa decisão de não permitir, 
presenciar a morte de alguém que eu poderia 
salvar. Não gostaria de permitir a morte. [...] Ela 
vai porque ela presa pela vida do outro também 
[...]."(sic). 
 

"Eu não socorreria porque [...], mesmo não 
sendo não sendo egoísta, tenho que pensar 
também em mim, eu não sei lidar com aquela 
situação do HIV, eu sei que apesar de eu 
saber, que eu vou prestar os primeiros 
socorros e que pode ser que consiga fazer 
com que ele sobreviva [...], mas eu tenho que 
pensar em me resguardar também, porque 
desse jeito, estarei trocando a minha pela 
dele, estaria colocando a minha em risco. E a 
dele já está [...]. Eu pensaria em me 
resguardar." (sic). 

"Eu acho assim, todas as profissões que 
trabalham com socorro, de qualquer forma a 
pessoas está em risco. Por exemplo, o bombeiro 
corre risco de vida para salvar outra pessoa, o 
médico, [...]. Então eu acho que quem trabalha 
com a vida e não se dispor a fazer o que tem que 
ser feito, [...], é melhor que ela não siga essa 
profissão. Tempo esgotado para as discussões. 

 

 Percebemos que a quase totalidade dos argumentos utilizados, prós e contrários à 

ação, pertencem aos estágios 3 e 4 do Nível Convencional, de internalização das regras 
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por excelência (BIAGGIO, 1997), em que as pessoas acreditam no valor daquilo que 

acham correto e afirmam que o fariam em nome do respeito à vida, ao amigo. No estágio 

3 estão os argumentos sobre ser uma boa futura médica, fazer o que acredita ser o 

correto a fazer. Muitos defendem que ela deveria fazer o que é correto, para ter sua 

consciência tranquila, mas não fariam o mesmo se estivessem no lugar dela. Esta é uma 

dificuldade característica deste estágio, pois, embora possam defender o que se deve 

fazer ao outro e o que se gostaria que fosse feito por si ou por sua família, há ainda 

dificuldade em se colocar em dois papéis diferentes (BIAGGIO, 1997), como entre o que 

avalia e o que age. Argumentos do nível 4, apareceram nos questionamentos sobre o que 

poderia ser considerado ou não como omissão e seus significados e consequências 

nestes casos. Ou ainda quando se questionaram sobre aceitar como válida a lei contrária 

à omissão de socorro, mas que ignora, na visão de alguns participantes, o valor da vida 

da personagem, de sua própria saúde e seus riscos.  

 Alguns participantes tiveram certa dificuldade de encontrar argumentos racionais. 

Ao que nos pareceu, o afeto vivenciado pelo dilema os fez pensar em simplesmente agir 

por impulso, sem avaliar as consequências.  

 

d. Clarificação dos sentimentos 

  

 Os principais sentimentos relatados foram de angústia, impotência, tristeza. Outros 

ainda sentiram medo de se confrontar com uma situação dessas. Um participante lembrou 

que, na história, eles sabem que o rapaz é HIV positivo, mas na vida real, nem sempre 

sabem dados sobre a saúde das pessoas. 

"Angústia com a dúvida, apesar de que, no dia a dia, dentro da sala de aula, a gente está 

correndo esse risco. Uma criança se machuca e vem: 'professora, está sangrando'. Vai 

saber se é positivo, se não é? A gente corre esse risco todos os dias na sala de aula." 

"Angústia... A angústia toma conta do dilema, não tem como. Se não, não seria dilema, 

não é?" (sic). 

 Outros disseram se sentir "fracos" diante de suas certezas e de decisões como 

esta que se têm que tomar na vida. 

"Fraqueza. Ou um ou outro pode ser que saia bastante prejudicado. Então você fica fraco 

nessa situação assim, não tem força para resolver da melhor forma." (sic). 
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"Dúvida, angústia e dúvida. Qualquer forma vai ser ruim o resultado. Ou ele pode morrer 

ou você pode se contaminar... Quer dizer,  vai ser difícil sair uma coisa boa aí." (sic). 

 

 

 

e. Clarificação dos valores 

  

 Nesta fase do exercício, percebemos que houve um empenho dos participantes em 

pensar valores ameaçados pela história que fossem além da questão do valor da vida, 

embora este tenha sido o valor preponderante. Eles pensaram sobre a responsabilidade 

para com o outro, a necessidade de se agir de acordo com o que se defende moralmente, 

dentre outros valores. 

"O valor da responsabilidade para com o outro..." (sic). 

"Os valores pessoais dela, ela como pessoa, ela vai se descobrir quem é..." (sic). 

 Alguns participantes confundiram, durante o exercício de clarificação de valores, o 

que são os valores que defendem do que são os seus contra-valores. Neste momento, os 

pesquisadores questionavam se o que disseram era um valor. Normalmente, eles 

repensavam e encontravam um valor que sentiram como ameaçados. Percebemos 

também que os participantes procuravam se ajudar mutuamente, seja incentivando o 

outro a falar, ajudando-o a encontrar uma melhor palavra ou apoiando suas ideias. 

"Eu colocaria aí a prudência por parte dela ao socorrer a vitima, o amor pela vocação o 

desejo de ser médica e, por outro lado, a negligência." (sic). 

"Negligência é um valor?" (sic pesquisadora) 

"É... Não... Então eu acho que é valor da própria vida da menina versus a solidariedade 

que, de alguma forma, ela tentou ser solidária." (sic). 

"A vida dela pela vida do outro." (sic). 

"No caso, a honra que ela tem quando ela escolheu a profissão. Ela fez primeiro socorros, 

não é? Responsabilidade não é valor? Honra e responsabilidade." (sic). 

"Mas eu também acho que honra e responsabilidade para consigo e para com o outro. Ela 

é responsável também por ela." (sic). 
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f. Tribunal do júri 

  

 Neste período, eles continuaram discutindo sobre o caso e contando outros 

semelhantes. Discutiam agora não sobre a ação, mas se deveriam agir por impulsos ou 

se não precisariam pensar mais antes de fazer as coisas, ter mais autocontrole. Ao final, 

não chegaram a um consenso sobre a ação da personagem. Parte do grupo defendeu 

que ela socorresse de imediato, parte que ela não socorresse e suportasse, inclusive 

emocionalmente, as consequências desta ação pensada, não correndo o risco de ter que 

conviver com as consequências de uma ação apenas impulsiva. 

 

 

6.3 Fase de avaliação das intervenções realizadas com a nova proposta de 

discussão de dilemas 

 

6.3.1 Avaliação psicométrica  

  

 A testagem com o MJT_xt foi realizada no início e ao final das intervenções. O 

resultado pode ser observado na tabelas que se segue. 

 A tabela 1 apresenta todos os participantes que concluíram as discussões de 

dilemas. 

Tabela 1. Dados pré e pós teste com MJT_xt de todos os professores  

 

 

  

  

 A Tabela 2 apresenta os dados dos participantes, excluídos os indivíduos de C 

score total discrepantes do grupo (o mais alto e o menor deles). 

 Tabela 2. Dados pré e pós teste com MJT_xt dos participantes, excluídos os sujeitos 
discrepantes  

 

 

 

 

SUJ C_TOT 
PRÉ 

C_TOT 
PÓS 

Média 11,6 10,8 

SUJ C_TOT 
PRÉ 

C_TOT 
PÓS 

Média 9,3 9,0 
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 Antes de discutirmos os dados coletados e anteriormente apresentados nas 

tabelas, gostaríamos de fazer algumas considerações. 

 A respeito do tamanho da amostra, em 2005 e 2007, a orientação do autor era que 

se usasse um grupo com um número igual ou superior a dez participantes para que se 

pudesse considerar os escores obtidos pelo MJT como fiéis à moralidade do grupo e não 

somente de escores individuais, para os quais o MJT não deve ser utilizado. No texto de 

2008, novas alterações foram feitas e uma escala de valores de C score (0 a 9 baixa, 10 a 

29 média, 30 a 49 alta e acima de 50 muito alta) e de diferenças significativas (3 pontos) 

foram consideradas.  

 Em 2015, estes parâmetros foram revistos pelo autor. Suas mais novas 

recomendações são para que os grupos sejam de número igual ou superior a 15 

participantes. Houve também alterações no interpretação da escala de valores e no 

critério para diferenças estatisticamente significativas. Na nova escala de valores para C 

score, que nos ajuda a interpretar os dados obtidos no teste, devemos considerar valores 

de 0-9 como competência moral zero ou muito baixa, de 10 - 29 como média competência 

moral e onde a maior parte das pessoas parece estar, segundo o autor, e, acima de 30 

pontos como alta competência moral. Houve também alteração no que podemos 

considerar como diferenças significativas entre dois grupos ou entre os valores de um 

mesmo grupo antes e após intervenções em educação moral. A orientação atual é 

considerar um diferença numérica de 5 pontos como alta e de 10 pontos como muito alta. 

O autor orienta que, em caso de grupos com sujeitos muito discrepantes - de competência 

moral muito baixa e outro muito alta no grupo, devemos retirar os sujeitos extremos para 

proceder à análise dos dados, seja ela através de média ou mediana. Fiéis aos nossos 

estudos e treinamentos anteriores, mantemos a tradição de realizar as médias entre os 

sujeitos e fizemos os dois tipos de análise, com (Tabela 1) e sem os sujeitos discrepantes 

(Tabela 2), de modo a verificar se havia alguma diferença significativa. 

 Iniciamos esta pesquisa seguindo as orientações até 2008 de mínimo de dez 

pessoas por grupo. Iniciamos com 15, mas restaram 13 ao final, número que seria 

considerado insuficiente segundo os parâmetros atuais do autor (LIND, 2015). 

 Segundo os dados obtidos no pré-teste, o grupo de professores, em sua totalidade, 

apresenta C score total médio de 11,6 antes e de 10,8 após as intervenções. Desta forma, 

o grupo pode ser considerado como formado por indivíduos competências morais de nível 
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médio, como a maior parte da população pesquisada ao redor do mundo. Não houve 

diferença estatística significativa após a participação nas discussões de dilemas. Este fato 

evidencia que não houve alteração do nível médio de competências morais que se pode 

avaliar com o MJT_xt.  

 Quando retirados os sujeitos discrepantes, os valores totais médios do grupo caem. 

Eles apresentam C score total médio de 9,3 antes e de 9,0 após as intervenções. Neste 

caso, eles seriam considerados como indivíduos com níveis de competência moral zero 

ou muito baixos, quando comparados a outros grupos de indivíduos adultos pesquisados 

com o MJT. Devemos considerar, todavia que, em ambos os casos, com e sem indivíduos 

discrepantes, os dois grupos de valores de C total (antes e após intervenções) estão na 

limítrofe da tabela (0 - 9 para nível de competência moral zero ou muito baixa e 10 - 29 

para competências de nível médio). E, em ambos os casos, as intervenções não 

provocaram efeitos nos níveis de competência moral que se pode mensurar com o MJT 

(diferenças estatisticamente significativas, segundo o autor do teste). 

Resultados semelhantes no sentido da não alteração dos dados de C score após 

intervenções com dilemas foram obtidos por Serodio (2013) em alunos universitários 

brasileiros. Nos anos de 2010 e 2011, o autor aplicou o MJT em de estudantes de 

Medicina, antes e após o curso de Bioética. Serodio (2013) avaliou o impacto do KMDD 

(Método Konstanz de Discussão de Dilemas) nas competências morais, comparando os 

dados do MJT de um grupo de estudantes do curso tradicional com os de outro 

complementado com duas experiências de discussão de dilemas nos moldes do KMDD. 

Suas conclusões foram de que nem o curso de Bioética tradicional, nem o curso 

complementado por duas discussões de acordo com o KMDD foram capazes de 

promover mudanças significativas na competência do juízo moral das turmas estudadas.  

Nossos dados parecem evidenciar que, para a maioria dos indivíduos pesquisados,  

o desenvolvimento de competências morais que pudessem ser expressadas como 

avanços no desenvolvimento do raciocínio moral não é uma tarefa que se possa alcançar 

a curto prazo. Também não nos parece que tal desenvolvimento possa ser creditado a 

este ou aquele método ou tarefa específica para a educação moral. Nossos estudos nos 

levam a crer que o desenvolvimento do agente ético é uma tarefa para a vida inteira. 

 Embora consideremos, como Piaget, que ele se inicia à medida que começamos a 

interagir com os outros e a viver em sociedade, o desenvolvimento de níveis morais mais 
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maduros é uma construção hierárquica e gradativa que depende de muitos fatores, 

biológicos, maturacionais, cognitivo, afetivos e das oportunidades de agir eticamente, 

incluindo os aspectos reflexivos e práticos desta ação, como formas de exercício para o 

raciocínio, ação e internalização de novas regras e princípios que guiem as condutas 

morais e escolhas do agente e que possam favorecer avanços em seu desenvolvimento. 

Desta forma, a educação tem um papel de suma importância à medida que deveria 

promover oportunidades de reflexão e ação ética, sobre como lidamos com nossos 

conflitos e decisões, o que podemos considerar como o mais justo em nossas ações, 

oportunidades de responsabilização individual e coletiva pelos atos e pelo exercício de 

uma vivência democrática e justa, ao menos dentro da escola. E assim, os métodos de 

discussão de dilemas se enquadrariam na categoria de tarefas ou exercícios que 

deveriam se somar a outros de igual valor e que, aliados às ações práticas e à 

convivência democrática, ajudariam no desenvolvimento das diversas competências 

sociais democráticas que se almeja nos agentes éticos.  

 

6.3.2 Avaliação qualitativa do método junto aos professores - Grupo Focal Final  

  

 Ao final dos cinco encontros de discussão de dilemas realizado, foi feito um novo 

grupo focal de discussões a respeito do método empregado e desta experiência para os 

professores. Eles foram devidamente informados que o objetivo desta discussão era para 

que eles ajudassem na construção, crítica e reformulação de um novo método de 

discussão de dilemas, uma possível ferramenta de discussões a ser empregada na 

escola. Eles foram incentivados a falar sobre isso na perspectiva de participantes das 

discussões e na perspectiva de educadores, enquanto professores que contribuem com 

suas experiências e vivências em sala de aula para uma pesquisa científica que 

objetivava unir o chão da escola aos muros da universidade. 

 As percepções coletadas foram categorizadas e serão apresentadas no Quadro 8 

que se segue.  

Quadro 12. Categorias extraídas do Grupo Focal Final com os professores 

Categoria Subcategorias 

a. Avaliação da experiência como participante das 
discussões e suas percepções sobre os fatores que 
foram trabalhados através do exercício 

 

b. Avaliação dos dilemas morais Grau de dificuldade quanto à história 
contada 
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Grau de dificuldade quanto a 
proximidade ou distância da realidade 
Críticas à estrutura formal das 
histórias 
Sugestões sobre tipos de histórias 
adequadas para discussão em 
Educação 

c. Avaliação do método de discussão de dilemas 
proposto 

Avaliação quanto ao número de 
discussões 
Avaliação da atividade enquanto 
exercício de reflexão 
Avaliação da viabilidade da aplicação 
e adequação à sala de aula  
Avaliação da viabilidade da aplicação 
e adequação à formação de 
professores 
Críticas à condução das discussões 

d. Percepção sobre possíveis efeitos das discussões  

 

a. Avaliação da experiência como participante das discussões e suas percepções a 

respeito de fatores que foram trabalhado através do exercício 

  

 A respeito da experiência que viveram como participantes das discussões, todos os 

professores ressaltam a importância da vivência que tiveram de escutar o outro 

possibilitada pelo exercício. A percepção da maioria é que o método começa com o 

exercício de escutar. Ressaltaram também a importância de serem ouvidos e de como 

isso não costuma acontecer na escola. A possibilidade de refletir sobre sua decisão, 

procurando um argumento para fundamentá-la foi levantada como positiva, como algo 

que os fez rever os valores que defendiam e, muitas vezes, mudarem de opinião, 

percebendo que outras soluções poderiam ser tomadas ou eram melhores que as suas 

inicialmente propostas, ou ainda que haviam tomado uma decisão sobre a qual não 

conseguiam argumentar racionalmente. Relataram que perceberam algumas vezes que 

defenderam ações que eram contrárias aos seus valores. O exercício de reflexão 

possibilitado nas discussões, segundo os relatos, se estendeu para outras situações e 

ambientes, pois muitos professores relataram que "ficavam pensando sozinhos" (sic), 

"pensaram na discussão quando viram a notícia", "se lembraram que poderiam estar 

ignorando a realidade do outro" (sic) em outras situações. Alguns participantes também 

replicaram o exercício em suas casas, com os filhos ou contaram um dos dilemas em sala 

de aula. 
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 Na percepção dos pesquisadores, a mudança em relação ao ouvir o outro se 

expressou de modo claro neste grupo focal final. No grupo inicial e nas primeiras 

discussões, principalmente, era recorrente que todos começassem a falar ao mesmo 

tempo e que tivessem que ser orientados a ouvir o outro, esperar ele terminar para que 

todos pudéssemos compreender e tomar parte em seu raciocínio. Nesta discussão final, 

por várias vezes, um colega que iniciou a fala, cedeu lugar a outro que também falava ou 

disse que queria falar, calando-se. Embora tenha sido o grupo de discussão mais longo, 

cerca de 90 minutos, o clima foi de respeito mútuo, gratidão e colaboração da parte de 

todos. Também percebemos que, neste grupo, ninguém deixou de falar. Todos 

contribuíram com alguma fala em quase todas as perguntas. Aparentavam estar mais 

seguros de que podiam e tinham o que falar, o que contribuir e que, certamente, alguém 

estava ali para ouvi-los. As percepções coletadas pelos pesquisadores podem ser vistas 

em algumas das falas que reproduziremos a seguir. 

"Eu posso começar. Eu digo assim que, no momento, o ATPC para nós está ficando muito 

pesado. Aqui foi um momento mais de descontração, nós rimos, falamos de outras coisas 

que não é a escola, que não é o aluno. Acredito que foi bem assim... Gerou muita coisa 

em nós positiva." (sic). 

"Eu concordo com a (outra professora). Eu ia falar isso mesmo. Nós fugimos daquele 

clima pesado, que a gente fala: 'ah meu Deus, eu tenho que ir pro ATPC...' E aqui, eu já 

tinha vontade de vir. O dia que eu tive que faltar porque estava de licença, fiquei até 

preocupada, falei: 'ah, hoje não vou poder ir', e por coincidência, você também não veio. 

Mas é uma coisa assim que, parece que uniu mais o grupo, nós conseguimos trocar 

ideias, conhecer um pouco os colegas, um pouco mais... Porque no dia a dia, você só fala 

'oi' e 'tchau', e aqui nós tivemos assim, a oportunidade de conhecer um pouco os 

colegas." (sic). 

"Concordo com todas as falas das colegas, e gostaria de por também que nós tivemos a 

oportunidade de sermos ouvidos. Faz muito tempo que a gente não consegue ser ouvido 

da forma como nós temos (a reunião do HTPC)... Que quem está conduzindo a reunião, 

quem está conduzindo aquele momento, olhe realmente pra nós e nos perceba, e se 

sensibilize talvez... Com a ideia, com a opinião da gente, com os problemas que a gente 

vivencia. Realmente foi muito valioso, desafiante, às vezes a gente também não 

consegue no momento do ardor, da conversa, expor realmente o pensamento, nós não 
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sabemos se está certo, se não, dá medo da gente mostrar que determinado momento a 

gente pensa de uma forma, o outro pensa de outra...Mas assim, foi muito gratificante, 

gostei muito." (sic). 

"O que as colegas falaram ai, eu acho que é o pensamento da maioria. Por outro lado, 

cada polêmica que surgia, e que a gente se coloca contra ou a favor e de repente, eu 

pensava depois assim, sozinha: 'nossa, acho que estão pensando que... O que estão 

pensando da gente?' Porque uma hora você está a favor de uma coisa, outra hora contra, 

de repente até contra alguns princípios que foram ensinados pra gente mas que, no 

momento da coisa, ali, hoje você fala assim: 'dane-se os princípios, porque a realidade 

hoje aí da coisa está outra, e nem tudo o que a mamãe ensinou hoje funciona'. Então a 

gente fica meio assim, eu ficava assim: 'nossa, o que estão pensando?', porque tem hora 

que a gente concorda com uma coisa absurda, até o dia da polêmica do menino, deixa 

bater, não deixa bater, que era uma coisa que está bem próxima da gente, outro dia eu 

estava pensando em casa sozinha, falei assim: 'será que eu deixaria?', porque eu falei 

que eu deixaria, mas depois eu fiquei assim: 'será que eu deixaria apanhar? Será que eu 

deixaria bater no cidadão?' Falei: 'não sei, teria que acontecer assim, uma coisa forte 

daquele jeito'. Então a gente fica se questionando depois, achei legal isso aí." (sic).  

"Ah, pra mim foi legal, porque você... Você vê assim, o que você pensa, o que o colega 

pensa. De repente assim, eu fiquei de um lado, aí o colega argumentou alguma lá que: 

'não, realmente, eu deveria estar daquele lado'. Então é uma coisa assim, foi bem gostosa 

isso. Foi bem gostoso." (sic). 

"Eu percebi que tem horas que a gente toma atitudes, mas a gente não consegue depois 

argumentar, pelo menos eu achei um limite em mim. Teve uma hora que eu... não lembro 

qual discussão que foi, que eu me posicionei de um lado, tive o meu argumento e não 

conseguia contrariar mais nenhum. (risos) Percebi que... não sei, sou professor, não 

posso ter isso, sou um educador, mas a gente sabe que chega uma hora que... a gente é 

humano, né?" (sic). 

"Talvez desmistificar um pouco o papel do professor, uma coisa assim?" (sic). 

"Não agir com impulsividade. Às vezes você tem que parar pra pensar, refletir, ver que 

aquilo tem um outro lado, e que esse outro lado também pode estar em você e... pode ser 

resolvido de... alguma coisa, pode ter uma outra resolução." (sic). 
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"Eu falei que a gente não tem verdades absolutas, porque a gente ficou totalmente, como 

a colega disse, uma hora já estava de um lado, já estava pulando pro meio e daqui a 

pouco pulando pro outro lado, a (nome) me chama de vira-casaca (risos). Porque a gente 

precisa aprender a escutar os argumentos. E geralmente a gente se posiciona já contra 

ou a favor, e sem ficar pensando, questionando muito. Nesses dilemas a gente pode 

discutir com outras pessoas. Quando a gente está sozinho, que a gente não tem com 

quem discutir, a gente pode se posicionar erroneamente, porque você não discutiu com 

ninguém, você toma uma... uma decisão às vezes até arbitrária, porque ali tem que 

acontecer naquela hora. Como a gente teve um tempo de ficar escutando outras pessoas, 

acho que foi legal porque de repente você viu que você não era nem tão contra nem tão a 

favor, e, de repente, não sabia nem definir a situação." (sic).  

"A reflexão. A reflexão dos nossos atos, do dia a dia. Muitas vezes eu me sentia tão 

atropelada pelos afazeres e tudo cronometrado com horário, você não tem um momento 

ali para parar e para refletir." (sic). 

"Quando eu lembro de algumas polêmicas que nós lemos, eu acho que o papel da 

mediação seria a neutralidade, porque nós temos uma tendência de mudar de acordo 

com a nossa moralidade. E nós colocamos o aluno diante de uma ideia positiva, o nossos 

valores, o que eu penso do mundo, o que eu acho que é certo, como é o sistema para 

'eu'. E o aluno muitas vezes acaba sendo bombardeado sem nenhuma oportunidade de 

se expressar. Então com relação ao diálogo, à neutralidade, à audição, o simples fato de 

iniciar ouvindo o outro, já é um posicionamento de grande relevância." (sic). 

"Muitas vezes a gente acha que nós temos ideias fixas, coisas fixas, e isso não é verdade, 

então, que o valor disso é muito real. Quando alguém faz, dentro de alguma situação, a 

gente toma uma atitude sem parar pra pensar na realidade do outro. Então, quando eu 

paro para escutar e eu tenho que ter a paciência de ouvir o argumento, e eu tenho que 

argumentar em cima, isso tem que me fazer parar e analisar em cima do que eu vou 

alicerçar a minha opinião. Então, dentro do nosso trabalho, ter opinião é muito complexo 

porque a gente cria sim um juízo de valor dentro, por aquele ser humano. E sem 

conhecer, muitas vezes. Então cada vez que alguém dizia, falava alguma coisa, colocava 

algum argumento, e eu tinha que parar pra pensar no meu argumento, isso me fazia 

refletir, porque tem todo um contexto, essa pessoa tem toda uma história de vida, como a 

professora (nome) se posicionou dentro de uma das histórias, ela disse: 'olha, eu vivi... Eu 
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vivo algo muito parecido', e contou, dentro do dilema, o dilema dela. Então quer dizer, o 

posicionamento dela tinha um fator real. Isso me fez pensar: 'nossa, quantas vezes eu 

não passo por cima da realidade de alguém, conceituando aquilo que eu acho o certo e o 

errado?' " (sic). 

 

b. Avaliação dos dilemas morais 

 

Grau de dificuldade quanto à história contada 

 

 Os professores foram incentivados a falar sobre as histórias discutidas e a criticá-

las, apontando as melhores e as piores e as que mais encontraram facilidade ou 

dificuldade na compreensão e na discussão. A intenção era avaliar se os dilemas se 

mostraram adequados para a finalidade que se propunham, a discussão, e quais 

poderiam ser os melhores para a realidade da educação e da população brasileira, uma 

vez que dilemas variados foram utilizados - dilemas adaptados de Kohlberg (1981), Lind 

(2007) e dilemas adaptados de histórias reais, tiradas de noticiários brasileiros. 

Percebemos que eles entenderam a pergunta e argumentaram sobre quais dilemas 

encontraram mais facilidade para serem discutidos. A facilidade apontada parece ter 

relação também com os valores sobre os quais raciocinaram com maior ou menor 

facilidade, e não apenas com a adequação das histórias. 

"Acho que a gente que teve dificuldade com a questão naquela hora... A pior parte era a 

hora de contrapor valores. É que a gente ficou apanhando aí, acho que até o último 

encontro... Eu não vim no último, mas acho que do primeiro ao último, a gente não sabia 

contrapor." (sic). 

"Eu acho que isso é do professor, eu pelo menos sou assim, o professor tem medo de 

errar. Fala: 'puxa, eu sou professor, não posso ter essas atitudes'. Então, muitas vezes a 

gente ficava assim, meio que apreensivo pra... pra dar a opinião, porque pensa: 'puxa, eu 

sou professor, como que eu vou pensar dessa forma?' ". 

 Com relação às histórias contadas, os dilemas mais "fáceis" parecem ser os que 

menos provocaram discordâncias, menos debate. Os mais "difíceis", forma entendidos 

como os mais difíceis de resolver, os que causaram maior polêmica e que, 

aparentemente, contrapuseram valores importantes para eles, como o direito à vida, o 
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que fez com que se sentissem em uma situação realmente aporética. Desta forma, 

percebemos que a "dificuldade" apontada por eles parece se relacionar, na maioria das 

vezes, aos valores envolvidos na decisão a ser tomada na história e não na compreensão 

da história em si. Consideramos esta "dificuldade" como um indício de que as histórias 

estavam, em sua maioria, propícias a atingir seu objetivo de provocar a reflexão e o 

debate e adequadas à realidade dos professores, tanto do ponto de vista cultural, social e 

moral. A exceção ocorreu no Dilema do Capitão, adaptado de Lind (2007), e que, apesar 

de ser um problema, não foi visto por eles como aporético. Eles se ativeram ao 

cumprimento da lei do exército ao pé da letra, e a discussão não avançou muito. Nesta 

situação, recorremos ao dilema de reserva, que se mostrou mais adequado para facilitar a 

discussão.  

"Eu acho que o mais fácil foi o da guerra, não foi?" (Dilema do Capitão) (sic). 

"Eu com todos os dilemas, o que eu mais senti, não sei nem se é referente a essa 

pergunta, mas é que em todos os dilemas o que me deixava assim, irritada, é que por 

mais que nós tomássemos uma decisão, não seria... assim...não ia resolver o problema 

de fato, porque a gente gostaria de tomar uma decisão que... que não afetasse muito, que 

afetasse o menos possível a vida da pessoa, mas em todas elas a gente percebe assim: 

se eu não mato a criança que está na barriga da síndrome de Down, a mãe vai ter um 

problema. Então parece que sempre, todo dilema, nunca ia ter uma resolução concreta, 

positiva. Então isso me causava angústia no final, quando terminava, eu falava: 'caramba, 

mas, mesmo assim, não ficou resolvido'. Mesmo aquela que vocês acharam fácil, do 

capitão: 'manda esse rapaz, ou não manda o rapaz'. Pra mim aquilo lá foi até meio difícil, 

porque estaria na minha mão a vida de alguém. E eu não gostaria que a vida de alguém 

estivesse na minha mão pra eu decidir quem que eu iria mandar, na verdade me 

colocando na posição do capitão. Então eu percebi assim, apesar de tudo, o que foi mais 

fácil pra mim? Quando envolvia por exemplo o dinheiro, operário e tal, envolve o dinheiro, 

envolve... uma situação 'ah, vou preso, vou perder dinheiro', parece que pra mim apesar 

de ser horrível, ainda é mais suportável. Agora, quando envolvia situações que eu poderia 

ter que tirar a vida de alguém, isso pra mim era insuportável, porque eu acho que em 

nenhum momento meu, em nenhuma circunstância, a gente pensa em tirar a vida de 

alguém. Muito pelo contrário, a gente pensa... A gente gostaria que a pessoa tivesse vida. 

Então, pra mim, geralmente... todos os que trataram com questão de vida, pra mim foram 
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terríveis, porque eu tive muita dificuldade de... me posicionar não, mas de argumentar" 

(sic). 

 Assim, eles falaram sobre os "mais difíceis", que compreendemos terem se 

mostrado como os mais adequados. 

"Eu achei o mais difícil o da menina." (sic) 

"Do torniquete (o mais difícil). Tanto é que eu até mudei de ideia, fui embora (risos)." (sic). 

"Eu achei que foi a menina com síndrome de Down (o mais difícil de resolver e o melhor 

debate)." (sic). 

"Quando se coloca... valor da vida, é um valor muito importante, que eu prezo muito, mas 

[...]." (sic). 

"Em contrapartida um roubo, ou uma coisa que também você acha que é contra a lei." 

(sic). 

"É, que vai contra os meus princípios éticos, assim, sabe? Atitudes que eu não tomaria." 

(sic). 

"Na minha opinião o da síndrome de Down, porque envolvia muitas situações: a vida de 

um ser humano que não havia nascido, não nasceu ainda, a vida de uma pessoa que eu 

não sei se tem condições de dizer o que é certo e errado, e a situação de uma mãe que 

vive todo um contexto difícil. Eu acho que eu me coloquei na situação de todos eles e pra 

mim foi o mais difícil de todos, porque de qualquer forma você mexe com a vida deles de 

uma... você mexeria com a vida deles de uma forma muito intensa." (sic). 

"Pra mim os mais fáceis, os que envolveram a moralidade. Dos empresários que... 

desculpa, os operários que invadiram a... do aparelho do chefe lá18. Então eu acho que é 

mais fácil porque aquilo é um contrassenso moral. Agora os que colocam o princípio da 

vida em xeque pra mim é muito mais difícil. Refletir sobre o caso de síndrome de Down, o 

juiz que autoriza a tortura em prol da vida de uma maioria dentro de um trem... Então 

acho que quando envolve a vida, a sensibilidade tem que ser muito maior, a cautela, a 

prejudicialidade, porque tudo pode ser evitado." (sic).  

 

 

 

                                                           
18

 O participante, ao citar "operários" e "empresário" se refere a dilemas morais constantes no teste MJT_xt que foi 

aplicado e não aos dilemas das discussões realizadas segundo o novo método. 
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Grau de dificuldade quanto a proximidade ou distância da realidade  

 

 Esta pergunta objetivava avaliar se histórias mais próximas da realidade, como as 

falavam da realidade da escola, de mães, de maridos e esposas, e que, portanto, 

teoricamente, poderiam despertar uma maior identificação dos participantes e dispêndio 

afetivo, seriam melhores, piores ou neutras com relação às mais distantes, como as que 

falavam de situações de exército, em termos de facilidade de raciocínio sobre elas. 

Buscamos avaliar o quanto este investimento afetivo facilita ou dificulta a discussão, em 

busca de escolhermos boas histórias para futuras intervenções. O que buscávamos era a 

ajuda dos professores para encontrar um certo "fator ótimo", um meio termo no modo de 

estruturar histórias adequadas para a discussão com professores e que levasse em conta 

seu nível de desenvolvimento afetivo e cognitivo e seu desenvolvimento moral. Histórias 

que, de fato, tivessem sido um dilema moral compreensível para eles, mas que tivessem 

uma estrutura que os tenha ajudado a se engajarem na situação, mas que não fossem tão 

próximas ou distante de sua realidade ou de seu nível de raciocínio moral, que dificultasse 

o seu raciocínio. Consideramos que esta avaliação é necessária ao educador que 

trabalha com discussão de dilemas, uma vez que ele deve ser um profundo conhecedor 

de desenvolvimento moral e da realidade da população com quem fala, não devendo 

pressupor que aquilo que considera como adequado, de fato o seja de modo absoluto 

para quem o escuta.  

 Kohlberg (1981) defendia que os sujeitos tendem a avaliar bem dilemas ou 

argumentos que se colocam em até um nível acima ou baixo do que estão em seu 

desenvolvimento moral. Lind (2007) concorda com Kohlberg e também defende que 

dilemas muito próximos e que possam envolver grandes cargas afetivas, podem dificultar 

a discussão e a avaliação argumentativa racional. Desta forma, optamos por submeter 

nossas histórias à avaliação de quem delas tomou parte. 

"É como eu disse, essas que... levam a gente ao emocional, é mais fácil porque a gente 

fica tentando buscar argumentos. Agora... tentando defendê-los. Agora, casos como 

aquilo que contraria leis, aí é complicado porque até que ponto eu posso... até que ponto 

eu vou ser punida por isso, porque a lei está... contra ao meu argumento. Então... essas 

coisas que envolvem muito lei e não princípios, fica mais difícil porque de uma forma ou 

outra você vai ser penalizada. Quando o juízo é só moral, você fala: “ah, vai pensar o que 
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quiser, ninguém sabe o que eu estou vivendo”. Agora quando você vai ser punido por 

aquilo, pelo seu ato, é mais complicado até de você decidir." (sic).  

"Eu acho mais difícil os dois, porque por exemplo: o dilema da inspetora pra mim foi fácil 

de escolher um lado e eu não quis mudar de lado, porque é uma realidade nossa. E aqui 

em (nome da cidade da escola) a gente não tem, mas na escola que eu tenho em minha 

cidade, a gente trabalha muito em sala de recursos, que trabalha com essas crianças 

especiais. Aqui tem? Tem também? (pergunta aos demais). Então, a gente não tem na 

escola aqui. Aqui na escola a gente não tem contato com essas crianças, mas na escola 

que eu estou a gente tem contato com eles. Eles estão dentro da sala de aula recebendo 

o auxílio da professora especializada. Então assim, a gente vê que eles são capazes de 

fazer as coisas. Então, pra mim, também foi difícil o dilema do Down, porque é uma 

criança que não se sabia que ia vir com a síndrome, e seria uma criança amada, que ia 

ter as habilidades dela. Então pra mim ambos foram difíceis, e ambos próximos da 

realidade." (sic). 

"Acho que um pouco independente do... se é muito próximo ou mais distante da gente, 

mas o pior pelo menos para mim, quando coloca valores que são... que pra mim são 

fundamentais, coloca um valor em xeque com outro." (sic). 

"Então, quando coloca o bem estar da pessoa contra o meu. Que nem a menina que ia 

jogar o torniquete, o rapaz que tinha HIV... Ele poderia morrer ali se ela não ajudasse, 

mas se eu ajudasse poderia eu mesmo ficar... ou não, mas teria a chance de contrair a 

doença." (sic).  

"Ah, do roubo da farmácia. Se eu não roubo, pode ser que a esposa... morreria. Se eu vou 

lá e salvo, poderia passar todo o resto da vida preso. Foi difícil de responder, porque 

mexe com o bem estar de uma pessoa e do meu bem estar. " (sic). 

"Esse aí da farmácia foi bastante difícil pra mim porque no meu modo de pensar eu saí da 

minha zona de conforto e entrei num dilema, porque me fez relembrar um fato que... que 

eu passei há 30 anos, com problema de medicamento. E eu achava que por algum 

momento eu já tinha até me esquecido de tudo isso que eu passei. E naquele dia parece 

que veio assim, à tona. Então, eu costumo falar... Eu saí daqui pensando: 'nossa, hoje eu 

saí da minha zona de conforto', porque eu me vi assim, sabe... Aquele momento me fez 

relembrar tudo o que eu passei. Hoje eu já não sinto tanto, porque tem tão pouco, então já 
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nem ligo. E já não faço mais esses tratamentos absurdos. A gente tem que apanhar pra 

aprender (risos). Mas esse aí foi muito difícil." (sic).  

"Eu concordo (outro sujeito concordou). Eu acho que tudo... e uma coisa que a professora 

disse é real: tira a gente da nossa zona de conforto, daquilo que a gente tomava por certo, 

parece que nós temos toda uma estrutura moral e quando você é colocado em xeque, 

mesmo que não seja uma situação real, você é cobrado para que se tome uma decisão, e 

essa decisão parece nunca fica bem, nem de um tamanho... Nem de um tamanho 

razoável, nem confortável. Eu saía angustiada também, parece que nada estava bem, 

não tinha resolvido a situação." (sic).  

 Foi uma surpresa para os pesquisadores encontrar nas falas dos professores que o 

dilema enfrentado por um diretor de uma faculdade a respeito de cancelar ou não as 

provas do vestibular que continha algumas questões era idênticas às provenientes de um 

material de escola particular, não foi sentido por eles como próximo da sua realidade. Eles 

argumentam que, como não tem estes tipos de "poderes de decisão" (sic) na escola, ficou 

mais difícil de se colocar no lugar do personagem. Percebemos que a universidade e sua 

realidade é algo distante dos professores, mesmo em seu imaginário.  

"Eu acho que o mais fácil pra gente mesmo foi a história Mara lá, do [...] porque a gente 

até falou naquele momento que era uma coisa que estava bem próxima da gente. A 

questão da universidade lembra do fato da prova, de anular a prova, a gente falou que 

ficou... A gente tem os nossos dilemas aí, mas a gente ficou pensando no outro sujeito. 

Estava longe da nossa realidade. É, a gente achou que estava um pouquinho distante.  A 

gente não tem esses poderes de decisão. Agora quando é uma coisa que mexe com 

emoção, que nem a história do roubo do remédio, da farmácia, que é uma coisa que 

poderia estar na nossa família, e se acontecesse com você, você ia abandonar princípio e 

tal, e dane-se, vou lá atrás do remédio. Então, acho que quando é essa coisa de... de 

quando envolve mais emoção, foi mais fácil pra gente participar e achar que era mais 

fácil. E essas coisas que estão meio distantes, até nesse último questionário aí, questão 

do juiz que é complicada...Do operário a gente já se coloca na situação dele, 'eu também 

sou trabalhadora, e se alguém tivesse me sacaneando?'. Então a gente fica se 

posicionando com aquilo que a gente se identifica mais, e aquilo que é mais distante a 

gente acaba..." (sic). 
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 Pudemos perceber, pela avaliação dos professores, que dilemas mais próximos de 

sua realidade vivencial foram os que melhor se adequaram à discussão proposta, 

evidenciando que este foi um fator facilitador das discussões, embora tivéssemos tido o 

cuidado de não escolher histórias que pudessem despertar forte comoção entre eles, 

como temas sobre morte de alunos ou professores, dentre outros que, ainda que 

próximos de seus problemas reais, poderiam se mostrar inoportunos para alguns 

participantes, pelo risco de os afetarem em demasia. 

 

Críticas à estrutura formal das histórias 

 

 Nesta pergunta eles forma incentivados a criticar a estrutura formal das histórias, 

como professores. Novamente os períodos de silêncio apareceram, mas, pouco a pouco, 

expressaram suas opiniões.  

 As críticas negativas recaíram sobre o Dilema do Capitão. 

"Acho que a da ponte mesmo (Dilema do Capitão)... (concordância de alguns)" (sic) 

"O (problema dessa do Capitão) não foi uma de uma alternativa só, de coerência. Pra ser 

coerente tinha que ser daquela maneira" (sic).  

"Numa guerra, como capitão, você tem que salvar. Não tem muito dilema quando você é o 

capitão... (outros falam ao mesmo tempo, sem compreensão)" (sic). 

 As demais histórias foram avaliadas como adequadas quanto à sua estrutura 

formal e finalidade para discussão. Outro aspecto positivo levantado foi a diversidade de 

temas nas histórias. A cada dia, uma nova temática era discutida, o que parece ter 

favorecido o engajamento dos diferentes participantes ao longo do processo e a 

compreensão e discussão sobre diferentes situações, valores e princípios éticos 

"Eu acho que foi bem diversificado, foi legal. Não teve... não foi sempre dentro do mesmo 

assunto, dentro da mesma polêmica." (sic). 

 

Sugestões sobre tipos de histórias adequadas para discussão em Educação 

 

 Os professores foram unânimes em sugerir mais histórias para discussão que 

fossem próximas de sua realidade, de modo que os ajudasse a lidar com seus problemas 

práticos em sala de aula. 
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"Talvez os temas dessas discussões fossem dentro da nossa realidade até. Trazer temas 

bem próximos ao nosso trabalho. Não fossem esses necessariamente..." (sic).  

"Como teve aquele do aluno, ajudou bastante. Se deixa a turma bater ou não, aquele lá é 

uma coisa que está bem próxima da nossa realidade." (sic).  

"Eu acho que nos ajudaria a encarar melhor a situação que a gente está vivenciando 

dentro da sala de aula, ou até mesmo dentro do nosso ambiente-escola." (sic). 

"Então, coisas que tivessem... que se as polêmicas fossem mais próximas ainda... a 

oportunidade... põe aí a secretaria da educação no meio da coisa, põe professor no meio 

do embate." (sic). 

 

c. Avaliação do método de discussão de dilemas proposto 

Avaliação quanto ao número de discussões 

  

 Quando questionados sobre o número de encontros que tiveram, se consideraram 

como adequado ou não, eles responderam que, com relação a eles mesmos e ao tempo 

que têm disponível como professores na escola, o horário do ATPC, que em somente 

uma vez na semana se compõe de duas horas consecutivas, consideraram cinco 

encontros de discussão como uma quantidade adequada e benéfica.  

"Nos encontros que nós tivemos acho que foi adequado." (sic). 

 Todavia, quando foram convidados a pensar sobre qual seria um número 

adequado de discussões a se propor para uma sala de aula durante o período de um 

semestre, a maior parte dos professores considerou cinco discussões como pouco tempo 

para os seus alunos, devendo ter mais oportunidades, embora não tenham dado um 

número exato. Acreditam que precisariam de mais tempo para sensibilizar os alunos a 

respeito das questões éticas e de se colocar no lugar do outro.  

"Pouco. Pouco. Pra um semestre é pouco." (sic). 

"Se fosse para sensibilizá-los, a gente não conseguiria." (sic).  

"Pouco, na minha opinião." (sic). 

"Porque esse ano nós perdemos um aluno aqui em um acidente gravíssimo, que ficou o 

tempo todo na mídia, e esse menino foi meu aluno. Eu fui conversar com a sala, só um 

menininho que chorou porque a mãe namorava o pai do menino, um negócio assim. O 
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restante nem me ouviu, eles não paravam um minuto. O menino tinha... terminado de ser 

velado. Eles eram pra estar sensibilizados." (sic). 

"Ninguém no outro dia nem falou da morte do menino. Nada, nada. Eu me senti..." (sic). 

"Eu fui falar depois na aula, ai (um aluno) falou: 'de novo o mesmo assunto?' " (sic). 

"Ah, comigo também. Eu cheguei, pedi um minuto de silêncio porque a gente tinha 

recentemente... tinha uma perda de um colega, e tal: 'aff, de novo...' (reproduziu gesto de 

enfadonho dos alunos)." (sic). 

 Um participante se posicionou de modo contrário, dizendo que cinco encontros 

seria muito com os alunos que têm, que o professor " ia sofrer" (sic), opinião apoiada por 

um segundo participante. 

"Pra mim, ia ser muito (outro professor concorda). Porque, pela nossa clientela, pra mim 

ia ser muito. A gente ia sofrer." (sic).  

 

Avaliação da atividade enquanto exercício de reflexão 

  

 Informamos aos participantes que o objetivo principal deste tipo de exercício era 

levar os participantes à reflexão. Perguntamos a eles se eles acreditavam que o exercício 

tinha atingido essa finalidade. Todos os participantes foram unânimes em concordar que 

sim e que a atividade os fez repensar seus pontos de vista, os valores que defendem, 

escutar o outro e refletir sobre isso. 

"Tanto é que às vezes você estava convicta de que o seu lado era esse e você de repente 

tinha que estar lá do outro lado " (sic). 

 

Avaliação da viabilidade da aplicação e adequação à sala de aula  

  

 Quando perguntados sobre a viabilidade da aplicação e sobre a possibilidade deste 

método ser uma ferramenta adequada para as salas de aula, todos forma unânimes em 

considerá-lo como viável e possível para a educação.  

"Acho que faria o aluno perceber que a opinião que ele tem não é a única. Ele pode 

perceber no grupo que existem várias opiniões do mesmo assunto. Porque a sensação 

que nós temos é que aqueles que lideram a sala exercem também influência no desejo 

dos demais e os demais não podem optar. De repente com um trabalho desse ele teria 
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direito a optar, mas também teria o dever de perceber que existem outras opiniões que 

podem ser contrárias à que ele tem. E refletir em cima disso depois." (sic). 

"Então, agora pensando de resolver problemas dentro da sala de aula através desse 

método... É uma coisa assim, acho que (quando) a gente começa a aula você vai 

conseguir fazer isso [...] Porque eles não sabem esperar, as nossas crianças não sabem 

esperar. Eles não conhecem, a nossa comunidade aqui não conhece o jeito do outro de 

falar. Então pra gente conseguir resolver um problema através dessa discussão 'eu dou o 

meu argumento, você dá o seu', isso aí ia demorar um tempo, principalmente nas classes. 

Acho que isso aí não seria fácil não. É uma luta diária pra conseguir." (sic). 

"Eu penso que sim, porque da mesma forma que nós nos integramos mais, assim, o 

pessoal que está aqui, não só nos debates, mas também ficamos mais próximos. Eu creio 

que se a gente conseguisse também fazer com os alunos, provavelmente a gente 

conseguiria conhecê-los mais, perspectivas que eles têm. Porque a gente fala, mas na 

verdade a gente não tem muita noção não." (sic). 

"A reflexão mesmo. Pra eles pensarem. Seria como se fosse uma ativação cerebral, fazer 

eles pensar, soltar o que eles pensam. Porque às vezes muitas atividades que a gente 

propõe, eles não fazem porque eles não querem pensar. E de repente diante de um 

dilema desses, até eles se esforçariam pra [...]." (sic). 

"Talvez estimular o debate... Com uma opinião contrária à dele, para que talvez ele saia 

um pouco desse conformismo e da zona de conforto que ele tem. Eu vejo nas minhas 

aulas quão conformistas eles são com a situação. É aula de sociologia, eu vou 

mostrando... 'não, tá certo, é natural isso aí, professor. Isso é natural'. Então não tem um 

debate contra isso, é muito conformismo, apatia. Talvez isso... Tirasse um pouco disso 

deles, talvez." (sic). 

"É, aquilo que a gente vê como problema, eles veem como normalidade." (sic). 

"Eu vejo isso como que eles não têm perspectiva de vida. Pra eles está tudo bom assim. 

Eles querem assim, passar de ano. Passando de ano e recebendo Bolsa Família, bolsa 

não sei das quantas, para eles está ótimo. Ele não quer parar pra refletir, saber porque 

ele está recebendo. Eu fui falar com eles a respeito da... da Bolsa Família que eles 

recebem, dos cursos profissionalizantes que tem hoje, eles não querem nem saber. Um 

ou outro que procura os cursos, mas eles não querem debater e perguntar porque que 
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tem isso, porque o governo está oferecendo tantos cursos técnicos no Ensino Médio. Eu 

queria debater isso com eles." (sic). 

 Uma professora questionou se este exercício seria viável com o tipo de alunos que 

eles trabalham naquela escola, muito problemáticos em sua avaliação. 

"Mas, pra que? Nossos alunos? Os nossos eu acho que nem conseguiríamos fazer isso, 

porque... eles não nos... eles não sabem respeitar, não se sensibilizam. Igual aqui, você 

colocava bem pra gente: 'fala, depois você contra-argumenta'. Eles falam todos ao 

mesmo tempo. Quando você faz uma pergunta na sala, sobre qualquer assunto ali do 

currículo, vira uma gritaria que você não entende nem a resposta e de onde veio." (sic). 

 Outros professores argumentaram que acreditam que este tipo de discussão seja 

bom para os alunos e adequado para trabalhar os problemas que enfrentam no cotidiano, 

mas sugerem que esta discussão seja feita em grupos menores, de cerca de quinze ou 

vinte alunos, número menor do que os que efetivamente têm em sala de aula, com cerca 

de quarenta alunos. 

"Ah, acho que até uns 20 alunos funcionaria." (sic). 

"Acho que menos." (sic). 

"Seleciona 15, depois 15..." (sic). 

"Um grupo de alunos selecionado. Porque se for com todos, acho que... não consegue." 

(sic). 

 

Avaliação da viabilidade da aplicação e adequação à formação de professores 

  

 A respeito da viabilidade ou utilidade deste método para a formação dos 

professores, todos os participantes forma unânimes em acreditar no benefício deste tipo 

de discussão para sua formação profissional e para lidarem melhor com os problemas 

enfrentados na vida escolar e social como um todo. 

"Eu achei que o seu método proposto... É difícil não vê-lo como positivo, porque ele 

propõe uma coisa que a escola não tem, que é a agregação, de um professor conhecer a 

ideologia do outro. E aí como a outra professora falou e eu concordo, eu nunca vi uma 

comunidade tão sufocada pela violência e tão carente como essa daqui. E o professor 

acaba tendo esse espaço que ele não teve, esse ano eu não vi um momento dessa 

agregação, dessa convivência do professor falar o que pensa. Então o professor a todo 



239 

 

momento ele está sufocado, ele não é ouvido, ele não tem momentos de desabafo. Então 

nesse sentido o seu método, ele propõe essa oportunidade que é um diferencial, onde 

nós podemos aqui conhecer a ideologia do outro, e entrarmos aqui em concordância até 

pedagogicamente a partir disso." (sic). 

"Eu vejo assim que isso foi muito útil pra gente aprender a conhecer o outro. Quando a 

gente conhece o outro, a gente respeita mais o outro. E quer ficar mais próximo do outro. 

Então eu vejo que para os professores também seria bom." (sic). 

 Alguns participantes sugeriram que deveria haver um espaço fixo na carga horária 

dos professores contratados pela escola para este tipo de formação e grupos de 

discussão, bem como um lugar adequado para esta finalidade. Sobressaem em suas 

falas as percepções de que a questão da formação dos professores é problemática e 

necessita de maior atenção dos órgãos governamentais. Mas, esta ausência sentida de 

espaço para a formação de professores evidencia também, no ponto de vista de alguns 

professores, a necessidade de mudanças nas políticas públicas em Educação, o que 

incluiria mudanças nas leis que regem a carga horária, salários e exigências dos 

professores, bem como uma maior conscientização do próprio professor enquanto agente 

político, membro de uma classe de trabalhadores e responsável por suas lutas e 

conquistas.  

"Já passou num congresso esse ano, a mudança da jornada do professor. E os sindicatos 

estão pedindo para que tenha um terço de hora/aula com aluno. O restante é o próprio 

trabalho do professor no dia a dia, correção, preparação de aulas e formação no local de 

trabalho. Que seria o ideal. Aí sim, todo mundo estaria em sintonia. E que também tivesse 

um local adequado, que nós não temos. Um lugar bastante arejado e tudo, e que o 

professor recebesse formação dentro da sua própria unidade escolar. É isso o que está 

sendo pedido, e já passou no congresso mas nós no estado de São Paulo não 

conseguimos ainda, por conta da política, do PSDB, que eles não liberam. Nós 

achávamos que iria conseguir já para o próximo ano, mas não passou na assembleia. Do 

estado de São Paulo não passou." (sic). 

"O professor também precisa, nem ele tem conhecimento da sua... das suas próprias 

causas, vamos colocar assim. Muita gente não sabe nem se defender em torno daquilo 

que lhe afeta: questão salarial, questão de desemprego, questão de horas de trabalho. 

Muita gente fica pacífico. Fica pacífico a certas situações aí, porque nunca foi ouvido, 
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nunca foi permitido que o ouvissem, nunca conseguiram... Nunca viram o outro lado. O 

que a gente tem nas nossas reuniões aqui, por isso que a hora que apareceu a 

oportunidade que o grupo ficou, antes de ser um interesse pelo seu trabalho, porque a 

gente nem sabia o que ia ser, foi fugir daquilo lá mesmo. Porque todo dia é uma carga de 

informações, de coisas que vem de cima pra baixo, obedeça-se, cumpra-se e pronto." 

(sic). 

“'Chegou um e-mail, é pra vocês fazerem isso assim, assim, assim'. Ninguém ouve, nós 

não somos ouvidos." (sic). 

"Eu acho que sim, mas que isso deveria acontecer dentro do horário de aula. Não fora. 

Deveria acontecer nesse espaço aqui, como está acontecendo aqui com nós. 

Aproveitando o ATPC, trabalhar dentro da nossa carga horária." (sic).  

"E não ser uma atividade extra." (sic). 

"Isso. Porque nós já andamos tão sobrecarregados que eu acho que aí não viraria uma 

coisa assim, agradável." (sic). 

 

Críticas à condução das discussões 

  

 Não houve nenhuma crítica com relação ao modo como as discussões foram 

conduzidas e o método apresentado. Percebemos que eles precisam ser incentivados 

para falar o que pensam como professores, a criticar as estruturas, o modo de condução 

das discussões e que têm certa dificuldade de se ver como professores frente a um 

professor-pesquisador universitário, mesmo sabendo que o pesquisador é ainda um 

professor em formação e sendo reiterado que estávamos todos "entre educadores" (sic 

pesquisadora). 

 Alguns professores sugeriram que as discussões fossem continuadas e que o 

trabalho avançasse com eles e outros grupos de professores da escola. 

"Que continuasse esse trabalho. Que agora nós pegamos o jeitão, segundo a (nome da 

outra professora que disse a mesma coisa). Deveria continuar trabalhando com outro 

grupo, e ela mesma gostaria de trabalhar nesse... nesse outro grupo que poderia estar 

sendo formado." (sic).  

 

d. Percepção sobre possíveis efeitos das discussões 
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 Nesta pergunta os professores forma incentivados a pararem por um momento, 

olharem para si mesmos e se perceberem como estavam antes e como se sentem ou se 

veem ao final dos encontros de discussões, em busca de possíveis efeitos que pudessem 

ter sido eliciados por este tipo de exercício. Sua percepção sobre a avaliação que fizeram 

de si mesmos se encontra exemplificada nas falas a seguir apresentadas. 

"Eu vejo assim que, é mais firmeza no falar. Porque a partir do momento que a gente fala 

e o outro ouve, nós podemos falar. Então foi essa... Eu vi que me ajudou a me colocar 

mais na minha opinião. Porque sempre, cada vez mais, estou me calando. Porque você 

vai falar, tem uma resposta ríspida, bruta, estúpida, violenta pra você. Você fala: 'não vou 

falar'. Então a gente acaba silenciando com o próprio colega. E eu comecei agora a 

conversar mais com os colegas." (sic). 

"É o que ela falou, liberdade de expressão. Eu acho que nós perdemos a liberdade de nos 

expressar no espaço escolar. Se a gente quiser se expressar, a gente tem que procurar 

um outro espaço. De repente aqui com o grupo, eu não tive medo de falar aquilo que eu 

penso e fui respeitada naquilo que eu penso. E isso eu acho muito importante, mesmo 

que talvez aquilo que eu penso esteja errado. Mas... aí eu tenho o momento de reflexão 

pra mudar esse pensamento. O problema é quando eu não posso me expressar. E eu fico 

calada, e isso a gente endurece, acho que todo mundo está ficando doente por causa 

disso." (sic). 

"É, porque tudo o que a gente vai falar, às vezes já vem alguém e fala: 'não é isso o que 

está sendo colocado. Cumprir o que veio, o e-mail que chegou' ." (sic). 

"É, que a gente se soltou mais. Todos os professores, a gente viu isso." (sic).  

"Eu gostei de ver também outros pontos de vista diferente do meu. Porque na sala de 

aula, quando eu estou dando aula, quando eu falei do conformismo dos alunos, vira um 

monólogo. Eu coloco a questão, eu mesmo me respondo, depois eu me contrario (risos), 

e eu fico nisso. Foi até gostoso quando alguém pegou o meu argumento e quebrou o meu 

argumento para que eu pudesse refazê-lo de uma forma mais sistemática, alguma coisa 

assim." (sic). 

"Eu... eu acho que mais do que essa coisa que nem a (outra professora) falou. Ela 

aprendeu a falar mais, porque... eu acho que falar nunca foi o meu problema, porque eu 

falo até demais, e mais do que devia. Então as cassetadas vêm em cima por causa disso. 
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Aqui dentro não, porque eu ainda não tive essa oportunidade, mas fora daqui já pensei 

em ouvir mais as pessoas, os argumentos dos outros, porque às vezes a gente se põe 

como dono da verdade mesmo. ' É assim, eu acho que é assim e acabou'. E você não 

quer ouvir o outro lado. Então, até dentro de casa, com o marido, aquela coisa de: 'a 

verdade é minha e não a sua', e de repente você vê que as pessoas pensam diferente. A 

gente aprendeu aqui, tem gente que discorda de você. Tua verdade não é absoluta." (sic).  

"Eu descobri que eu sou menos crítica do que eu pensava que fosse. Eu não consigo... 

talvez até a própria profissão (ciências exatas) me dificultou a... a expor realmente o que 

eu penso, ou então organizar as minha ideias e fazer uma crítica ou tomar um partido 

imediato de uma situação." (sic). 

"Percebi assim, que no começo a gente tinha mais medo de falar, se posicionar. No final 

já estava todo mundo já, a gente aprendeu a lidar com falar sem... sem medo de estar 

certo ou de estar errado aquilo que você está falando. Acho que no começo a gente ficava 

muito preocupada em 'será que isso está certo? Será que o que eu estou falando é 

certo?'. Agora não, mais para o final, 'eu vou falar esteja certo ou não, é o que eu acho e 

pronto'. Acho que isso mudou." (sic). 

"Eu achei interessante a ideia de você estar ouvindo o que o outro pensa, porque de 

repente você acha que o que você pensa é o que está certo, e você vê que parte daquele 

grupo pensa diferente, então a gente acaba aprendendo." (sic). 

"Eu acho que o grande benefício da minha parte foi conhecer o corpo dos professores. 

Essa carência de familiarização institucional [...]. Parece que eu acabei de conhecer 

alguns, diante de certo posicionamento, agora. Parece que agora ficou novo, não 

conhecia, 'olha, estou conhecendo agora'. Aí isso pode colaborar muito às vezes nas 

nossas próximas atitudes, nos próximos diálogos, e por aí vai." (sic). 

"Eu acho assim, que... deu pra refletir muito sobre essa... essa opressão que nós 

professores vivemos, que faz com que nós entremos assim, numa angústia velada, e... às 

vezes sem perceber a gente vai se embrutecendo. Indo contra os próprios princípios... 

Então, nós acabamos indo contra às vezes os próprios princípios, esses dilemas assim, 

muitas vezes eles mostram que mesmo não vendo a situação, da maneira como ela se 

apresenta, a gente se posiciona de uma maneira como. Fala assim: 'não, isso tem que ser 

resolvido assim? Porque de alguma maneira tem que acabar. Tem que terminar, ou é 

assim ou...' Não pode ter o outro lado." (sic).  
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"É, na vida real, a gente fica aflita porque [...]. A gente passa a ser descrentes. No 

finalzinho feliz é que a gente passa a ser descrentes. Então é bom esse tipo de 

discussão, porque você passa a refletir, você vê, existem outros valores, existem outras 

alternativas, existem outros pontos que você tem que ponderar, tem que pensar. Há como 

você justificar, você pode se posicionar de uma maneira que isso é justificável. Porque 

não é só aquilo que se apresenta, mas é a maneira como isso se apresenta dentro de 

você também que deve ser visto." (sic). 

"Pra mim, além do autoconhecimento, porque é muito legal você parar para pensar nos 

seus argumentos, aquilo que você tem como certo, como errado, contrapor isso com a 

opinião da outra pessoa. Mas tem pessoas no grupo com quem eu nunca conversei, e 

que realmente isso traz uma grande proximidade. Outra coisa que é muito real, as nossas 

reuniões de ATPC são unidirecionais assim, é alguém falando e o grupo escutando e 

seguindo as informações. Sem direito a tomar água (risos)." (sic). 

"Quando você pode expor a sua opinião, você aprende a trabalhar a sua opinião também. 

Porque quando você tem que ficar quieto com aquilo que você pensa, sem ninguém saber 

se é certo ou errado, você toma isso como absolutamente correto. No momento que você 

escuta o outro, além de ser um exercício muito importante, traz um conhecimento muito 

gostoso do grupo." (sic). 

 Podemos observar que, na perspectiva dos professores, houve avanço em seu 

desenvolvimento, se considerarmos como avanços a possibilidade de acessar e treinar, 

através das discussões, novas formas de pensar e de agir éticos que não tinham feito 

antes. Em termos de desenvolvimento moral, isto pode significar que, dialogando com 

pessoas em diferentes níveis e estágios de desenvolvimento, desafios cognitivos e 

afetivos às construções até o momento desenvolvidas foram vivenciados pelos 

participantes e, para superá-los, novas formas de raciocínio e de possibilidades de ação 

foram tentados nas discussões. Não estamos afirmando que novas competências ou 

novos estágios de desenvolvimento foram estruturados, mas a forma de raciocinar em 

estágios diferentes da que o indivíduo se encontra foi tentada e possibilitada pelo 

encontro com o outro. Desta forma, consideramos que o exercício de discussão de 

dilemas nos moldes propostos neste trabalho se mostrou eficaz para o exercício de 

refletir, construir e desconstruir certezas éticas a que se propunha inicialmente, condição 

primordial para que o desenvolvimento moral seja possível de ser fomentado. 
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 Considerando este exercício como uma tentativa de tomada de consciência dos 

afetos que perpassam nossos julgamentos e decisões quando estamos em meio a um 

problema ou a uma discussão, consideramos a experiência frutífera. Pelo relato dos 

professores, se pode notar um exercício para a sensibilidade, de tomada de consciência 

da sensibilidade que perpassa o agente ético e o outro com quem este se relaciona. Os 

relatos trazem a percepção deste encontro sensível com o outro e consigo mesmo que os 

possibilitou conhecer ou reconhecerem-se uns aos outros, tarefa, segundo eles, não é 

facilitada no dia a dia corrido e cheio de obrigações a cumprir, sem espaço para ouvir o 

que o outro pensa e sente a respeito das coisas ou para perguntarem a si mesmos o que 

sentem, que afetos se mobilizam dentro deles mesmos e qual a implicação destes em 

seus julgamentos e ações. 

 Com relação à tomada de consciência a respeito dos valores ou princípios morais 

que fundamentam ou perpassam os dilemas e decisões, consideramos o exercício 

adequado. De acordo com os relatos, foi um exercício muitas vezes difícil encontrar os 

próprios valores em conflito e nomeá-los, ao mesmo tempo em que perceberam que o 

outro também possuía valores e que estes eram, muitas vezes diferentes ou 

contraditórios aos do seu interlocutor. Em meio a um exercício democrático, exercitaram ir 

ao encontro de seus próprios princípios e questioná-los. Isto para nós era o cerne desta 

atividade e consideramos que o tenhamos atingido: o encontro com a própria ignorância a 

respeito de si mesmo e do outro e a possibilidade de construir ou deixar nascer novas 

ideias que emanam da discussão em grupo.  

 Muitos participantes se deram conta de que o que defendiam não eram valores ou 

princípios morais, mas leis ou argumentos de caráter utilitaristas. Outros relataram 

perceber que não possuem verdades absolutas e que o valor do outro também deve ser 

levado em consideração nas decisões de um grupo. Muitos também se perceberam 

contraditórios com seus princípios, mudando de opinião, como exemplificadas pelas falas 

a seguir: 

"A sensação que eu tenho em todos os nossos princípios que parecem tão sólidos, 

quando se deparam com coisas desse tipo, eles não são tão sólidos assim. Porque nós 

colocamos em xeque coisas que normalmente não colocaria: a vida de alguém que eu 

amo muito, o meu próprio bem estar. Porque quando eu estou avaliando algo em relação 

à outra pessoa, ou algo que é – como a gente estava conversando – estético, é muito 
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mais simples do que algo tão incisivo, a vida ou a morte de alguém. E aí com esses 

princípios que: 'não, isso é assim'... não, não é mais dessa forma, ele toma um outro 

aspecto. Realmente." (sic). 

"De repente, eu desconheço o meu próprio limite... Do que eu sou capaz de fazer em 

determinadas situações." (sic). 

"É, concordo. Eu acho que é mesmo. Só você estando ali dentro da situação...Eu não 

faço isso, não faria, sou contra. Mas, e ali, naquele momento, o que eu faria?" (sic). 

"E eu fiquei pensando o tempo todo que era a mulher, a esposa... Mas eu fiquei 

pensando, eu não tenho filhos, mas, e se fosse um filho? Algum sentimento tão mais 

intenso? É isso o que eu pensei o tempo todo, e se fosse em vez da mulher, se fosse um 

filho? Eu acho que aí tudo toma uma dimensão gigantesca." (sic). 

 Por fim, o exercício de ouvir e argumentar parece ter sido libertador para os 

participantes. Eles se perceberam mais conscientes de suas ideias, contradições, valores, 

sentimentos e mais conscientes da presença e implicação do outro na vida em 

comunidade. Mas, sobretudo, todos eles afirmaram se considerarem mais seguros para 

falar o que pensam, deixar suas ideias nascerem e creditam isto à experiência de serem 

ouvidos e de ouvir o outro, considerada, por eles, como a primeira habilidade exercitada 

pela discussão de dilemas. 

 Este exercício parece ter possibilitado, na visão dos professores, um exercício de 

reflexão individual e coletiva que ultrapassou o tempo e os muros da escola. Eles 

relataram que ficaram pensando e repensando suas decisões, correlacionaram as 

decisões defendidas nos dilemas com as tomadas em outras situações reais. Sentiram-se 

à vontade para contar alguns dos dilemas reais que enfrentaram e vimos novas 

discussões nascerem entre eles de forma espontânea e democrática. Isto nos parece ser 

uma evidência de uma tomada gradativa da consciência de que o discurso filosófico, tal 

como o defende Hadot (2008), deve se ligar a um modo de vida e o modo de vida e de 

educar deve ser ligar ao discurso defendido pelos educadores. 

 Se considerarmos o exercício da democracia proposto pelo método, acreditamos 

que tenhamos obtido êxito, embora, nem sempre, as discussões tenham terminado com 

uma decisão unânime defendida pelo grupo, na fase do tribunal do júri. Mas, esta "não 

decisão" foi a mais democrática resposta a que se permitiram enquanto grupo. Ninguém 

impôs seu ponto de vista ou submeteu o grupo a qualquer tipo de dominação. Sequer 
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impuseram o voto da maioria sobre a minoria em nenhuma das discussões. Tendo que 

dialogar, decidir, argumentar e se responsabilizarem juntos e entre iguais, vivenciaram a 

dificuldade que têm de o fazer, o que pode evidenciar o quanto, na vida prática, não estão 

acostumados a fazê-lo, não têm oportunidades de exercitar as competências sociais 

democráticas ou ainda que precisariam de mais tempo discutindo juntos para que 

conseguissem chegar a uma decisão que considerassem suficientemente refletida a 

ponto de se tornar uma ação ética prática legitimada pelo grupo.  

 Por fim, em sua avaliação sobre a adequação para a educação, valiosas sugestões 

foram dadas quanto a novas histórias mais próximas da realidade, repensar o número de 

participantes, estender este exercício para outros professores, além dos alunos, propiciar 

novas oportunidades de discussões como estas, dentre outras. Mas todos os professores 

o consideraram como uma ferramenta pedagógica adequada para o que se propunha: 

trabalhar o desenvolvimento moral do agente ético na realidade da educação brasileira, 

usando o que temos de possível em sala de aula.  

 Sendo assim, finalizamos este capítulo satisfeitos com a oportunidade que tivermos 

de estar junto a educadores que, pessoalmente implicados, deram o melhor de si para 

nos ajudar a encontrar novos caminhos para a educação e novas possibilidades para lidar 

com nossos velhos desafios de formação integral do ser humano no mundo em que 

vivemos na atualidade. Certos de que ainda há muito o que refletir, ponderar, desconstruir 

e construir em termos de uma educação integral nas escolas, apresentaremos, no 

capítulo seguinte, as conclusões que pudemos fazer a partir da experiência desta 

pesquisa. 
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7. CONCLUSÕES  

  

 Iniciamos esta pesquisa objetivando conhecer a realidade do ensino da Ética nas 

escolas brasileiras, mais especificamente nas escolas do estado de São Paulo, a partir da 

perspectiva dos documentos oficiais e da direção da escola e coordenação pedagógica da 

escola, e da percepção dos professores que nela trabalham. Também objetivávamos 

apresentar e experienciar com os professores a nossa proposta de um novo método de 

discussão de dilemas morais para a educação, como um exercício pedagógico adicional e 

alternativo para as salas de aula, e submetê-lo à avaliação dos mesmos. Estes objetivos 

representavam a nossa preocupação com uma melhor compreensão sobre as questões 

do desenvolvimento do agente ético nos processos educacionais que envolvem as 

escolas e na busca por novas estratégias e recursos pedagógicos para intervenções 

eficazes para o desenvolvimento moral e do viver democrático, através de um olhar crítico 

e problematizante sobre o que já tem sido feito e o que ainda se está por fazer na 

educação brasileira, tentando aproximar os trabalhos acadêmicos da realidade prática da 

escola. Buscávamos este encontro, ou, seja, uma experiência de pesquisa que unisse 

simbolicamente o chão da escola aos muros da universidade. Assim, tendo em vista os 

objetivos inicialmente propostos, consideramos que estes foram atingidos e que esta 

pesquisa tenha obtido êxito em sua realização. 

 Algumas constatações e reflexões nos foram possíveis a partir desta experiência. A 

primeira delas é sobre a carência de uma formação escolar que privilegie a formação 

integral do ser humano e não somente sua formação teórica ou tecnicista. Constatamos 

que, em sua maioria, os professores não têm uma formação voltada para práticas 

pedagógicas que incluam a dimensão ética nas práticas docentes, bem como não há uma 

estruturação democrática das escolas que privilegie esta vivência no meio escolar. Tanto 

nas esferas administrativas, entre direção e outras esferas públicas, entre professores e 

direção ou na esfera pedagógica, entre os professores e seus alunos e nos alunos entre 

si, o funcionamento da escola é prioritariamente regido por uma moral heterônoma, 

baseado em regras sagradas que vêm ora do currículo, ora da delegacia de ensino (no 

Estado de São Paulo), ora dos professores, e que devem ser seguidas à risca. Parece 

imperar um autoritarismo e não um ambiente democrático. A "lei" da escola é a do "mais 

forte" que se impõe e submete os outros à sua dominação. Não parece haver espaço para 
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ouvir o outro, argumentar, refletir, decidir junto e se responsabilizar pelas ações na escola. 

 No campo pedagógico, esta inflexibilidade aparece de forma clara nas tarefas 

"propostas" para a sala de aula nos cadernos oriundos do governo do estado de São 

Paulo e regidos pelo currículo oficial e que, dados o cronograma apertado dos bimestres e 

ao estilo de avaliação a que são submetidos ao final dos cursos, não permite que o 

professor, conhecedor de sua turma, tenha a liberdade de usar novas propostas ou 

abandonar as inicialmente contidas no material didático oficial. 

 Os conflitos vivenciados na escola, em diversas esferas, parecem ter pouca 

resolubilidade. Professores e direção se sentem constantemente cobrados e reféns de um 

sistema autoritário de ensino associado à uma dura realidade educacional, econômica e 

social de seus alunos. Os conflitos e ocorrências entre os alunos se repetem ano a ano na 

escola. Professores adoecem, se afastam, casos de violência ocorrem, mas nada 

realmente tem se mostrado eficaz para tratar, prevenir ou evitar que estes problemas 

ocorram. As soluções encontradas são, em sua maioria, de caráter teórico ou punitivo 

daquele considerado como o responsável pelo problema da vez, seja ele professor ou 

aluno. 

 Os professores se sentem abandonados pela escola, desesperançosos quanto aos 

rumos da educação, e carentes de uma formação que os ajude a lidar com os problemas 

que enfrentam diariamente nas salas de aula, como a violência, indisciplina, dentre os 

tantos outros por eles elencados. Muitas das práticas por eles tentadas para lidar com 

estas questões ficam, muitas vezes, relegadas ao caráter intuitivo de cada educador. 

Evidencia-se a necessidade do diálogo e de um espaço de discussão e formação a 

respeito de temas que perpassam a educação, como as dimensões éticas e as relativas 

ao próprio processo do desenvolvimento humano como um todo. Essas dimensões não 

abarcadas nos cursos de formação de professores tendem a formar técnicos em suas 

determinadas áreas de conhecimento, mas, ao nosso ver, se mostram carentes em sua 

tarefa de formar educadores, na plenitude deste termo.  

 Nossa proposta é que os cursos de formação de professores atentem, desde a 

graduação, para a necessidade de considerar a dimensão ética e a epistemológica como 

de igual importância para a formação dos educadores. Novos espaços e modelos de 

discussão, estágios práticos, assistidos e refletidos se mostram necessários. É urgente a 

necessidade de enfrentarmos a realidade criada pelos nossos cursos de graduação e 
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formação de professores que não têm contribuído, em sua maioria, para que o professor 

não chegue à sala de aula somente como um técnico, um prático, quando deveria poder 

se beneficiar de uma formação mais abrangente, que favorecesse a formação de um 

prático reflexivo, um educador que pudesse ajudar a formar novos agentes reflexivos e 

práticos em suas áreas específicas de conhecimento e de ação coletiva. 

  Esta concepção de educação implica uma responsabilização coletiva pelo processo 

de educar, e não somente da família, ou da escola, ou das instituições governamentais ou 

das religiosas. Entendemos que todos nós somos educadores sociais, quer sejamos 

professores, funcionários das escolas, pais ou apenas outros membros da sociedade, 

ocupando nossas funções específicas. Isto significa que não estamos isentos de nossa 

responsabilidade em atentar que nosso modo de vida, nossas decisões, atitudes para 

com o outro e nosso discurso devem estar em consonância com os princípios que 

defendemos internamente e que nossa convivência com o outro, através das trocas 

sociais que realizamos, influencia diretamente em sua formação enquanto agente ético e 

na construção da sociedade em que vivemos, tanto no sentido dos problemas por ela 

criados ou nas soluções encontradas para superá-los. 

 Percebemos que muito do que se tentou no Brasil em termos de educação moral 

até agora, em especial da época da ditadura aos dias atuais, tinha uma "pretensão de 

harmonizar todas as regras em um sistemas de crenças e valores" (HERMANN, 2014, 

p.18), o que minimiza os conflitos e a complexibilidade deste processo e "bloqueia nossa 

sensibilidade ao estranho, restringindo as possibilidades de abertura de nossa 

mentalidade." (HERMANN, 2014, p.18). Este tipo de educação moral por vezes assume 

um caráter normativo, idealizado e restrito às disciplinas que devem tratar de formar o que 

a sociedade considera como um bom cidadão, algo como uma releitura de uma ética 

kantiana baseada unicamente no cumprimento do dever. 

 Todavia, "uma retidão do agir ou do juízo moral não está disponível como se fora 

algo eterno - antes disso é fruto de debate histórico e longas lutas espirituais." 

(HERMANN, 2014, p. 16). Esta opção pela ética do dever "torna a ética insensível às 

particularidades das situações em que se dão os conflitos práticos" (HERMANN, 2014, p. 

18) e, por trás dessa ética baseada na racionalidade, pode se esconder um sistemas de 

técnicas que uniformizam e padronizam os sujeitos de acordo com os ideais vigentes, e, 
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portanto, um sistema de doutrinação e dominação, estando muito longe do que podemos 

considerar como uma educação para a liberdade e a emancipação moral. 

 Assim, há limites neste tipo de compreensão sobre a educação moral, em especial, 

porque a "questão do outro interpela a educação, especialmente porque as normas e 

princípios universais, pela sua pretensa abrangência, têm dificuldade em se deixar 

mesclar pelo estranho, incluir o singular e tudo aquilo que escapa às regularidades." 

(HERMANN, 2014, p. 16).   

 Nossa proposta é que nos deixemos mesclar pelo estranho, pelo conflito, pela 

diferença de valores, de princípios, e opiniões que emanam da convivência entre estes 

estranhos iguais que dividem conosco a construção da existência humana e seu 

desenvolvimento. Não os vejamos como adversários, mas como agentes que nos ajudam 

a construir nossa própria autonomia moral e com os quais também contribuímos, à 

medida em que eles interpelam nossas certezas com as suas e questionam o nosso 

modo de vida com o seu. Isto implica em uma postura democrática do educador, uma vez 

que o outro, seu colega professor, ou seu aluno, e mesmo os conflitos que acontecem na 

escola, não são uma ameaça à autoridade e aos bons costumes, mas ótimas 

oportunidades de reflexão, questionamento, debates e crescimento mútuos que não 

podem ser desperdiçadas na escola. 

 Entendemos que, para que este tipo de educação democrática seja possível, temos 

quer ser sensíveis às necessidades dos professores de uma formação mais adequada 

para se sentirem seguros para este tipo de postura, bem como para o uso de estratégias 

cientificamente baseadas para lidar com as situações dilemáticas na escola, aqui 

entendidas como técnicas ou recursos pedagógicos e terapêuticos que se baseiam em 

profundo conhecimento sobre como se dá a formação humana, o que contribui e o que 

pode atrapalhar no processo de formação do agente moral e de como eles podem intervir 

nesta formação, aproveitando seus conhecimentos e as situações cotidianas da escola.  

 E nesse intento, a educação para a qual almejamos contribuir é a que compreende 

os contextos educacionais como um espaço para "filosofar", enquanto um exercício, uma 

arte de viver, uma atitude concreta, um estilo de vida determinado que engloba toda a 

existência ( HADOT, 2014, p. 22), tal como o compreendiam os estoicos:  

filosofar é então exercitar a "viver", isto é, a viver consciente e livremente: 

conscientemente, ultrapassando os limites da individualidade para se 
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reconhecer como parte de um cosmos animado pela razão; livremente, 

renunciando a desejar o que não depende de nós e que nos escapa, para 

ser apenas o que depende de nós - a ação reta conforme a razão. 

(HADOT, 2014, p. 31). 

  

 A este tipo de exercício, Friedmann (1970) chamou de "exercícios espirituais". 

Hadot (2014), fazendo uma análise dos textos de Friedman à luz da filosofia antiga, 

compreende estes "exercícios" como "espirituais" por serem obra não somente do 

pensamento, mas de todo o psiquismo do indivíduo, em seus aspectos intelectuais, 

éticos, sensíveis e práticos. São exercícios que visam uma transformação da visão de 

mundo e da personalidade do agente e que atuam como um recurso terapêutico para sua 

formação/transformação, ou, como uma "terapêutica", como ele chamou. Tais são as 

características dos exercícios espirituais da filosofia antiga: uma atividade interior do 

pensamento e da vontade, associados à imaginação e afetividade, designada pela 

palavra grega askesis  (ascese) (HADOT, 2014, p. 69). 

 A filosofia antiga nos deu um panorama dos exercícios espirituais que constituíam 

a "terapêutica filosófica" de inspiração estoico-platônica. Filo de Alexandria19 (FILO, s/d 

apud HADOT, 2014) enumerou duas listas deles: uma, a pesquisa, a audição, a atenção, 

o domínio de si, a indiferença às coisas indiferentes; e outra, a leitura, as meditações, as 

terapias das paixões, as lembranças do que é bom, o domínio de si, a realização dos 

deveres. Em todos estes exercícios espirituais, a atitude fundamental é sempre a atenção, 

a vigilância, a presença de espírito, "uma consciência de si sempre desperta, uma tensão 

constante do espírito" (idem, p. 25). Eles são também "exercícios práticos destinados a 

criar hábitos (idem, p. 30), o que nos exige "vigilância, tensão da alma" (idem, p. 31). E é 

esta atenção filosófica que permite ao agente ético "se impregnar da regra da vida e 

aplicá-la pelo pensamento às diversas circunstâncias da vida" (idem, p. 27), tal como o 

fazemos quando assimilamos, por meio do exercício prático, uma regra da matemática ou 

da gramática. Não se trata de um simples saber, mas de uma transformação da 

personalidade do agente, em que afetividade e imaginação se associam ao exercício do 

pensamento.  

                                                           
19

 Hadot (2014, p. 25) cita duas obras de Filo para uma mesma referência às listas de exercícios, não sendo possível 

designar a qual delas se refere ou se a ambas. São elas: FILO. Quis rerum div. heres, § 253. e FILO, Leg. Alleg., III, § 18. 
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 Sabemos que cada escola filosófica tem seu método próprio de "exercício", que 

visa uma "terapêutica", uma profunda transformação da maneira de ver e de ser do 

indivíduo. Deste modo, cada filósofo tem uma maneira própria de realizar seus exercícios 

espirituais, ou seja, "aqueles que terão precisamente como objetivo esta transformação." 

(HADOT, 2014, p. 23), e eles são frequentemente encontrados nos escritos da época 

helenística e romana, assim como os descrevemos no capítulo As discussões de dilemas 

na Grécia Antiga.  

 Nos exercícios espirituais, todos os "meios psicagógicos20 de retórica [...] devem se 

mobilizar. "Trata-se de formular para si mesmo a regra da vida da maneira mais viva, mais 

concreta, é preciso "colocar diante dos olhos" os acontecimentos da vida à luz da regra 

fundamental." (HADOT, 2014, p. 27). E neste exercício de se examinar a vida, de 

meditação e memorização, surgem as sentenças, as fórmulas e os "argumentos 

persuasivos que se poderá dizer a si mesmo nas circunstâncias difíceis para conter um 

movimento de medo ou de cólera ou de tristeza" (idem, p. 28). 

 Desta forma, o exercício espiritual da meditação filosófica se esforça para dominar, 

tornar coerente e ordenar o discurso interno ao princípio simples e universal da distinção 

entre o que depende e o que não depende de nós, entre a liberdade e a natureza, 

evidenciando que a terapêutica dos métodos filosóficos tinham grande conhecimento do 

poder terapêutico da palavra. E, embora possamos notar a prática dos exercícios 

espirituais em tempos remotos da filosofia antiga, é em Sócrates que este apelo se fez 

ouvir de uma forma especial: o diálogo (HADOT, 2014). 

 Podemos dizer que Sócrates foi um grande mestre dos exercícios espirituais, um 

psicagogo por excelência, ou seja, um verdadeiro pedagogo que conduzia seus alunos ao 

encontro de sua própria alma, sua verdade interna. É através do diálogo, enquanto um 

exercício espiritual que se dá na coletividade que ele nos convida ao exercício interior, ao 

exame de consciência, à atenção a si mesmo, ao "conhece-te a ti mesmo" (HADOT, 

2014), ao exame minucioso da nossa consciência moral, nossos atos, costumes, ideias e 

argumentos. 

                                                           
20

 O termo psicagógico vem da palavra grega psycagogia que nos chegou traduzida como psicagogia e que 

significa "condução para alma". Neste sentido "meios psicagógicos da retórica" seriam os meios utilizados 

para que o discurso conduzisse a alma à verdade. O verdadeiro retórico é um verdadeiro psicagogo, pois 

conduz as almas à sua verdade interior (ver ASMIS, 1986, p. 157). 
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 Esta terapêutica socrática inspirou o método de discussão de dilemas morais que 

propusemos nesta tese. È como exercício espiritual que se dá no diálogo externo que 

convida ao diálogo interno dos agentes ético, ao livre exame da consciência, do 

pensamento aliado aos afetos e às vontades que o compreendemos.  Nossa proposta é 

que façamos um novo e revigorado retorno às práticas do diálogo e da alteridade na 

educação, enquanto terapêutica para nossas dificuldades e exercício para nossa 

formação ética.  

 Esperamos que nossas reflexões e o novo exercício desenvolvido nesta pesquisa 

possam dar suas contribuições a este vasto universo de necessidades da educação. 

Acreditamos que novas e aprofundadas pesquisas poderiam ser realizadas no campo da 

Ética e Educação e os educadores encorajados a pensar e a avaliar juntos novas 

estratégias e terapêuticas para a construção de uma educação mais emancipadora do ser 

humano. 

 Considerar que a experiência da ética, justiça e democracia em sala de aula seja 

possível pressupõe retomarmos a concepção filosófica de que a escola, enquanto nosso 

espaço de educar, deve ser como uma ágora, aberta para o saber e para o viver. Um 

espaço em que a livre discussão, o diálogo, o respeito mútuo, a divisão das 

responsabilidades, justiça e a equidade possam ser vivenciados por todos, na construção 

de um ambiente democrático e sustentável que leve ao crescimento mútuo dos agentes 

éticos. É considerar que a experiência da escola possa ser também um exercício 

espiritual por excelência, uma terapêutica para a vida.  

 Tal concepção, exige do educador uma postura filosófica e pedagógica em que 

haja coerência entre o nível do seu discurso, o nível lógico, e o nível da vivência, ou do 

seu modo de viver e educar. Para tanto, uma renovada compreensão da estruturação da 

educação se faz necessária: considerar a educação como uma paideia, no sentido grego, 

que não restringe a educação apenas a um processo (necessário) de transmissão de 

conteúdos, mas que considera de igual valor as demais dimensões da vida humana 

(CARVALHO, 2013), como os afetos, os relacionamentos entre as pessoas, os conflitos, 

os valores e a dimensão ética e política dos cidadãos que estamos ajudando a formar. 

"Uma educação em que o logos dialogue com o ethos, com a práxis, com o pathos, com a 

philia, com a episteme, com a vida." (CARVALHO, 2013, p. 211). 
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 E é nesta esperança que finalizamos este trabalho, desejosos de contribuir para a 

formação de mais psicagogos e menos pedagogos, mais educadores e menos teóricos, 

mais cidadãos críticos e comprometidos com seu Ethos e não somente alunos.  
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APÊNDICES 
 

Apêndice 1 

Roteiro para entrevista com a diretora e coordenação pedagógica 

 

1. Vocês sabem que o meu trabalho é sobre Ética nas escolas, e que esta não consta como 
disciplina oficial no currículo do Estado de São Paulo, mas sim como tema transversal. 
Antigamente tínhamos os Parâmetros Curriculares Nacionais, com volumes sobre Ética e algumas 
propostas de atividades para as disciplinas. Hoje sabemos que eles estão em desuso. Qual é a 
normativa, documento ou diretriz oficial que rege o ensino da ética na escola? 
 
2. A escola possui algum projeto pedagógico no sentido de trabalhar as questões de Ética, 
democracia ou cidadania ou alguma temática relacionada que englobe todas as disciplinas? 
 
3. Há algum acompanhamento ou avaliação dos projetos desenvolvidos pelos professores a 
respeito dos temas transversais? 
 
4. Temática como a ética, justiça e democracia são discutidas na escola em algum momento? 
 
5. Especificamente sobre a Ética, quem a ensina na escola? 
 
6. Qual o número de efetivos e substitutos na escola? Há índices ou levantamentos sobre 
afastamento dos professores por doença, licença ou outros na escola? 
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Apêndice 2 

Roteiro para Grupo Focal Inicial com os professores 

 

1. O que vocês veem de maior problema na  
2. escola quando vocês pensam em ética, em justiça, em democracia. O que vocês veem de 

mais problemático na realidade na escola? 
 

3. E o que vocês entendem por ética? 
 

4. Vocês acham que entre moral e ética há uma diferença? 
 

5. E o que é moral pra vocês? 
 

6. Vocês acham importante educar os alunos para um compromisso ético, para a justiça, para 
a democracia? Vocês gostariam ou pensam sobre isso quando educam? 
 

7. Aproveitando isso, o que vocês entendem por valores e o que vocês entendem por afetos, 
por sentimentos? Tem diferença entre um e outro?  
 

8. Quem vocês acham que deveria ser o responsável por ensinar ética para os alunos?  
 

9. Vocês acham que a escola deveria se meter nesse campo de ensinar ética? 
 

10. Mas pra vocês de quem é essa responsabilidade de ensinar ética? 
 

11. A escola tem algum projeto para trabalhar essas questões de ética? Esta escola em 
particular tem algum projeto específico para trabalhar essas questões? 
 

12. Como vocês fariam isso na disciplina de vocês? 
 

13. Quem mais tem algum tipo de projeto, ou teve alguma ideia pra trabalhar essa temática 
com os alunos? 
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Apêndice 3 

Dilemas morais utilizados 

1. Dilema de Helena (dilema real adaptado de uma notícia veiculada pela mídia brasileira) 
 
Helena é uma mulher brasileira, pobre, mãe solteira, e tem uma filha de 16 anos com síndrome de 
Down, que ela cria com muitas dificuldades e sozinha. Esta menina de 16 anos com síndrome de 
Down frequenta a APAE, e ela engravida de um namorado da APAE, também de 16 anos, com 
síndrome de Down e sem família, morador de um abrigo.  A mãe (a Helena no caso) pensa em 
fazer a filha abortar, porque tem medo que a criança venha a nascer também com deficiência, e 
não sabe como poderia criar outra criança com deficiência, ou como as duas se virariam, se 
sustentariam quando ela viesse a morrer. A médica argumenta com a avó Helena que o aborto é 
crime nesses casos, que o fato dela ter síndrome de Down não significa que o bebê vá nascer 
com síndrome de Down, e que ela poderia ter ajuda dos programas do governo para criar a sua 
filha e a sua neta. Na tentativa de persuadir a avó, de fazer essa avó mudar de ideia sobre o 
aborto, a médica solicita um exame que atestaria se o bebê é ou não portador de alguma 
síndrome. Só que o exame só pode ser feito no terceiro mês de gestação e resultado demora para 
sair. Helena não vai esperar para decidir, não vai esperar o resultado sair.  Ela pensa sobre que 
decisão vai tomar. 
 
2. Dilema de Hans (adaptado de Kohlberg,1995) 
 
Na Europa, uma mulher estava quase à morte. Estava morrendo com um tipo de câncer muito 
raro. Havia um remédio que os médicos achavam que poderia salvá-la. Era uma forma de radio 
que o farmacêutico da mesma cidade tinha descoberto recentemente. O remédio era caro para se 
fazer, e o farmacêutico estava cobrando 100 mil euros por ele, dez vezes mais do que o remédio 
lhe custava para fazer. O marido da mulher doente, Hans, foi a todo mundo que conhecia para 
pedir dinheiro emprestado, vendeu tudo o que tinha, mas só conseguiu aproximadamente a 
metade do que o farmacêutico pedia – 50 mil. Ele disse ao farmacêutico que a sua esposa estava 
morrendo e pediu a ele para vender o remédio mais barato ou deixá-lo pagar depois, mas o 
farmacêutico não aceitou. Ele disse: “não, eu descobri o remédio, eu vou ganhar dinheiro com 
isso”. Então a única maneira para Hans conseguir o remédio seria entrar na farmácia e roubá-lo. 
Ele pensa sobre o que fazer. 
 
3. Dilema de Mara (adaptado de um dilema constante em Lind, 2007) 
 
Mara é inspetora de alunos em uma escola. E nessa escola tinha um adolescente, o Alex, que era 
o batedor da escola. Frequentemente ele batia nas crianças menores no horário do recreio, dando 
muito trabalho para os inspetores separá-los. Os professores muitas vezes também saiam 
machucados. Todo recreio esse menino batia nos meninos menores, e os professores e 
inspetores iam separá-los e, novamente, isso acontecia. Um dia, esses alunos menores se 
cansaram de apanhar e se reuniram para dar uma surra no Alex. A inspetora Mara viu o que 
estava acontecendo e pensou se deveria separar os meninos e não deixar a briga acontecer 
imediatamente, como era a sua função, ou se devia deixar o Alex batedor apanhar um pouco para 
aprender. Ela pensa sobre que decisão irá tomar. 
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4. Dilema de Marcos (adaptado de um dilema constante em Lind, 2007) 
 
O Marcos é casado e tem dois filhos pequenos para sustentar. Ele é diretor de uma universidade 
particular de medicina, muito concorrida no país. Ele também é responsável por encomendar as 
provas vestibulares que serão realizadas por todos os alunos concorrentes a esse curso. Ele 
solicita professores externos que preparem as provas que serão realizadas pelos alunos no 
próximo vestibular o que lhe custa muito caro, custa bastante dinheiro do orçamento anual da 
instituição. Na véspera do vestibular, com tudo pronto, com muitas inscrições realizadas, ele, 
conferindo as provas, percebe que algumas questões da prova são idênticas às existentes no 
material de uma escola de ensino médio. Ele pensa o que deve fazer: se ele cancela a prova, faz 
a instituição arcar com os novos custos, correndo os riscos de ser demitido por este erro, ou cala-
se, e deixa como está, mesmo sabendo que alguns alunos e escolas serão beneficiados nas 
provas. Ele pensa sobre o que deve fazer.  
 
5. Dilema de Milena (adaptado de um dilema constante em Lind, 2007) 
 
Milena é uma aluna de ensino médio, muito estudiosa, boazinha, que sonha em ser médica. Ela já 
fez até um curso de primeiro socorros, do qual ela se orgulha muito. Um dia, voltando da escola, 
chegando em casa, ela vê o seu vizinho, que é um rapaz bom, trabalhador, o único amparo de 
uma avó idosa e acamada que mora com ele e de quem ele cuida. E ela vê esse vizinho bater de 
moto em uma árvore. O galho cai na perna desse vizinho, fazendo um corte profundo que ela 
sabe que é na artéria. Corte na artéria provoca um sangramento, uma hemorragia muito grande, e 
ela sabe que se não for feito um torniquete, que se não for lá e apertar o ferimento rapidamente, 
em poucos minutos ele pode morrer. Só que ela também sabe que esse vizinho é HIV positivo, e 
aí ela pensa que se ela for lá e fizer o torniquete, puser a mão no ferimento e apertar a 
hemorragia, tem uma chance dele sobreviver. Se ela não fizer isso e ligar para o socorro e 
esperar o socorro chegar, pode ser que quando o socorro chegue, não dê tempo. Ela pensa em 
procurar algum saquinho de supermercado, alguma coisa para proteger a mão, porque ela sabe 
que tem um risco grande de se contaminar, mas ela não encontra nada à sua volta. Ela pensa se 
socorre o rapaz e corre o risco de se contaminar, mas também de salvar a vida dele, ou se liga 
para o socorro e espera o socorro chegar, sem por a mão no vizinho, correndo o risco de que ele 
não resista. Ela pensa sobre o que fazer. 
 
6. Dilema do Capitão (adaptado de um dilema constante em Lind, 2007) 
 
Imaginem uma guerra em uma selva. O batalhão está batendo em retirada, fugindo do inimigo. 
Eles já atravessaram uma ponte e a maioria dos inimigos ainda está do outro lado da ponte. O 
capitão pensa em uma saída para eles se salvarem: ele pensa em mandar alguém ir explodir essa 
ponte para que eles consigam escapar e os inimigos fiquem do lado de lá do rio. O problema é 
que o soldado que fosse explodir a ponte provavelmente não sobreviveria. Se ele, o capitão, fosse 
ele mesmo explodir a ponte, provavelmente também o batalhão não conseguiria fugir, porque ele 
era o único que conhecia a saída da selva e que conseguiria liderar a retirada de seus soldados. 
Ele pede por voluntários: quem se habilita para explodir a ponte? Ninguém se habilita. O capitão 
tem que decidir entre ordenar que um soldado fosse e explodisse a ponte para salvar a vida do 
batalhão todo, ou não mandar ninguém, e por a vida de todos os outros em risco. Ele pensa sobre 
que decisão deve tomar.  
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Apêndice 4 

Roteiro para o Grupo Focal Final ou de Avaliação com os professores 

 
1. Como foi essa experiência para você, de participar dessa pesquisa e desse grupo de discussão 
de dilemas? Como você se sentiu nessa experiência de discussão? 
 
2. O que vocês perceberam que esse tipo de discussão trabalhou com vocês? 
 
3. Para vocês, quais foram os dilemas mais fáceis e quais foram os dilemas mais difíceis de 
discutir? E por quê? Daqueles que vocês se lembram que vocês discutiram, quais vocês acharam 
mais fáceis, quais vocês acharam mais difíceis? 
 
4. Vocês perceberam algum que tenha sido particularmente difícil de avaliar, seja pelos valores, 
seja pela história em si? Qual foi o mais difícil de discutir, de avaliar, de se posicionar? Eu preciso 
dessa ajuda para criticar as discussões mesmo 
 
5. Vocês acham que é mais fácil discutir um dilema que é mais próximo da sua realidade ou é 
mais fácil discutir, argumentar, arrumar ideias para um dilema que é mais distante da sua 
realidade? Para você, qual é o mais fácil? 
 
6. Preciso de ajuda para avaliar a estrutura das histórias, dos dilemas. Vocês são professores 
também. Quanto à estrutura da história, a estrutura do dilema: um dilema é considerado bom, 
quando ele traz essa angústia, quando ele coloca uma história que prende a atenção do ouvinte, 
faz ele se por no lugar do personagem, , se vê em uma encruzilhada. Isso é um dilema moral. 
Quanto à estruturação das histórias que eu fui contando para vocês, na opinião de vocês, qual foi 
a melhor história? 
 
7. Qual foi a “piorzinha”? Ou qual foi a que não foi muito boa, neste sentido de ser uma história 
que prendesse a atenção e deixasse claro o dilema? Qual as suas impressões? 
 
8. Quanto ao número de discussões: nós fizemos 5 discussões de dilemas. O que vocês acharam 
desse número? Muito, pouco, ou suficiente? Se nós pensarmos em um trabalho em sala de aula, 
5 situações que a gente propõe ao longo de um semestre.  Vocês consideram muito, pouco ou 
adequado? 
 
9. Sobre o tipo de histórias, vocês têm alguma sugestão? Quanto ao tipo de história que foi 
trazido, ou tipo de história que deveria ser discutido com os alunos. 
 
10. O objetivo desse trabalho é ser um exercício de reflexão. Vocês acham que pra isso ele 
funcionou? Vocês acreditam que esse tipo de discussão ajuda propicia um exercício de reflexão? 
 
11. Vocês acham que esse tipo de exercício de reflexão, que esse método de trazer histórias de 
dilemas e fazer a discussão dessa forma, seria útil ou seria viável na sala de aula com os alunos? 
 
12. Qual poderia ser a utilidade desse tipo de discussão em sala de aula? Pra que vocês acham 
que esse método poderia ser usado na educação? 
 
13. Vocês acham que os professores poderiam se beneficiar, deles mesmos participarem, como 
vocês participaram, desse tipo de discussão, desse tipo de trabalho? 
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14. O professor precisa de formação para isso, ele precisa de um espaço, ele mesmo, para 
refletir? Por onde vocês começariam? 
 
15. Quais são as críticas que vocês poderiam fazer a este trabalho, ao método e ao esquema de 
discussões, o modo como eu conduzi as discussões? Todas as críticas são bem vindas. 
 
16. Agora pensem em vocês no início deste trabalho, no início das nossas reuniões, e pensem em 
vocês agora. O modo como vocês pensam, o modo como vocês raciocinam, o efeito que essa 
experiência teve em vocês. Como você se vê? Você percebe algum efeito em você? O que você 
percebe? 
 
17. Agradecimento aos professores. 
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ANEXOS 
 

Anexo A 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

"Campus” de Marília 

 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Estamos realizando uma pesquisa na E. E. xxxxxxxxxxx (nome da escola), intitulada ÉTICA, JUSTICA E DEMOCRACIA 

EM SALA DE AULA – A EXPERIÊNCIA DO MÉTODO DE DISCUSSÃO DE DILEMAS e gostaríamos que participasse da mesma. Os 

objetivos desta são contribuir para os estudos sobre a formação de professores no Brasil, através de um levantamento das 

necessidades e dificuldades encontradas por eles em sala de aula, em especial no tocante ao ensino da Ética, testar a viabilidade do 

método de discussão de dilemas proposto na pesquisa e avalia-lo segundo as contribuições e perspectivas dos professores 

participantes e com base nos instrumentos de avaliação pré e pós discussões. Participar desta pesquisa é uma opção e no caso de 

não aceitar participar ou desistir em qualquer fase da pesquisa fica assegurado que não haverá perda de qualquer benefício nesta 

escola. Caso aceite participar deste projeto de pesquisa gostaríamos que soubessem que: 

A) Esta pesquisa se dará em 07 encontros e se utilizará dos seguintes procedimentos e instrumentos: 1.  Aplicação do 
MJT_xt (Teste de Juízo Moral – versão estendida) e da Escala de Crenças PCBS antes do início  das discussões de dilemas 
2. Discussão inicial em forma de Grupo Focal sobre as necessidades, perspectivas e eventuais projetos existes dos 
professores e escolas sobre a temática da pesquisa. 3. Cinco reuniões de Discussão de Dilemas entre o grupo de 
professores participantes da pesquisa. 4. Grupo Focal final para avaliação pelos professores do trabalho e do método 
proposto e reaplicação dos dois testes realizados no início do trabalho. As discussões serão gravadas em áudio e vídeo. 

B) Ressaltamos que a identidade dos participantes e de sua instituição de origem será preservada e toda a divulgação dos 
dados se dará para fins científicos, como na publicação da tese, artigos, apresentação em Congressos e outros eventos 
de mesma natureza. Informamos ainda que este processo de coleta de dados é o mais adequado para este tipo de 
pesquisa, não havendo forma similar para as metas propostas e o risco de desconforto psíquico ou outro dano possível 
para a sua saúde é mínimo segundo a literatura científica atual. Todavia, caso haja qualquer desconforto ou dúvida por 
parte do participante, sua participação poderá ser retirada a qualquer momento. A pesquisadora coloca-se à disposição 
para eventuais explicações ou atendimento de apoio psicológico que se fizer necessário em decorrência da participação 
nesta pesquisa.. Este termo de consentimento está sendo assinado em duas vias, uma ficando com o(a) professor 
participante, que em caso do surgimento de alguma dúvida poderá procurar a pesquisadora através do endereço 
eletrônico (e-mail): mayragualtieri@hotmail.com. 

Eu, ___________________________portador do RG__________________ concordo livremente em participar da pesquisa 
intitulada ÉTICA, JUSTICA E DEMOCRACIA EM SALA DE AULA – A EXPERIÊNCIA DO MÉTODO DE DISCUSSÃO DE DILEMAS a ser 
realizada na E. E. VEREADOR SEBASTIÃO MÔNACO.  
Declaro ter recebido as devidas explicações sobre a referida pesquisa e concordo que minha desistência poderá ocorrer em 
qualquer momento sem que ocorra quaisquer prejuízos físicos, mentais ou para o meu relacionamento com esta instituição. 
Declaro ainda estar ciente de que a participação é voluntária e que fui devidamente esclarecido (a) quanto aos objetivos e 
procedimentos desta pesquisa, assim como concordo que os resultados desta pesquisa sejam apresentados em Congressos ou 
Reuniões Científicas e, até mesmo publicados, desde que preservada a minha identidade e a de minha instituição de origem. 

Assinatura: _______________________________________________ 

Data: ___/___/____ 

Certos de poder contar com sua autorização, colocamo-nos à disposição para esclarecimentos, através do telefone 14 

3402 1336, falar com Mayra Marques da Silva Gualtieri, psicóloga e pesquisadora responsável, doutoranda em Educação ou Dr. 

Alonso Bezerra de Carvalho, professor orientador responsável pela pesquisa (Departamento de Pós-Graduação em Educação-  de 

Marília). 

________________________________________________________________ 

Mayra Marques da Silva Gualtieri                   

Pesquisadora responsável 
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Anexo B 
 

Parecer do Comitê de Ética em Pesquisas com Seres Humanos 
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